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CONGRESSO NACIONAL 
Paço s.nbel' que o C-ongresso Nacional apt·ovou e eu, nos 

ert. 77, G 1. 0 , ela. Con.stituíçOO Fed_eraJ, promulgo· O seguinte 
têrmos do .. 

-DECRETO· LEGISLATIVO 
N.l) 2, de 1957 

Mantérn (! decisiio dó Trfbnnal d..! Contas, dene(jatória de 
registro ao C01Jtrato celebrado entre o ])epartarnento· dos Correios 
e TelégrafOs e a Sociedade _Nacío!lal de Constnr;ões "SONACO" 
Ltda .. 

. Att-. l.f - it .nanLida a clecisão por que o Tribunal de COntas, em 
~~&:ão realizada a 22 de Dezembro de . 1953, d€negou r<?gistro ao contrato 

Comissões Permanentes · 
' Comissão iie Constituição 

e Justiça 
P.S.D. 

Gilberto Marinho 
Benedita Val.adates 
Gaspar V{>lOS'-1 
Rui Carneiro 

P.T.B. 
Cunha Melo 
Lomival Fontes 
Llrna Guimarães 

1J.D.N; 
Arrtemiro Figueiredo 
Daniel Krieger 

P.R. 

Atilio Vh·acqua 
I'.S.P. - P.L. - P.S.B. - P.T.N. 

Lineu :Prestes 

Comissão de Economi" 
P.E;.D. 

.A1ô Gu1marães 
Carlos Lh~denberg 

P.T.B. 
Gomes de Oliveira 
Alencastl•J Guim::trães 

U.D.N. 

Jurac.v Magn.ihães 
Fernando Távora 

P.R.-
P.S .. P. -- P.L.- P.S.B. - P.T.N. 

J''Olio Leíf,.. 

SENADO 
Comissão de Educação 

e Cultura 
P.s·:o. 

Nelson Flrmo . 
Assis Chateaubriand 

P.T.B. 

Louri\·al Fontes 
Vivaldo Litna 

Ú.D.N. 

Reginaldo Fernande~ 

P.R. 
Ez~qu1as da Rocha 

' P.S.P. - P.L.- P.S.B. - P.T.N. 
Mero de Sá 

Comissão de Finanças 
P.S.D. 

Alvaro Adolfo 
Fi-ànciscO GallotU 
Arf Viana 
Onofre Gome:-. 
PalJio Fernandes 
Ca:rlns Lindenberg 

P.T.B. 
Vtvnldv Limn 
Olitnpio de Melo 
Lima GuimarMs 
F'austo Cabral 

U.D.N 
D:;,nid Kt·ieger 
Jure:cy Mfl!!alhães 
Oton Mi:{der· 

P:R. 
Julic Lei~ 

celebtadQ a 3 de· Dezeml.Jro do mesmo ano, entre o Drpartamentc dos 
Correios e Tzlég:tafos e a Soc.edade Nacional ,de Construções "SON'ACO'' 
Ltd.a., pata construção de um prédi.o destll):l.do ~ Agênc:a Postal Tele-. 
gráfica de Santo· Ancl:ré. Esta<: o de S:1o Pal.ll<l. 

J\rt. 2.0 
_ Rcvot;atn-se a!> dispo:oições ~m contràrlo. 

Senado Federal, em 10 de Março de 1957 

senador ApoWrlío· Sallcs· 

Vice~ Presidente do Senado Federal, no exe:·cic:o. da l?rcsídéncia 

FEDERAL 
I'.S.P. 

Llnv oe Matos 

P.L. 

Novais Filho 

P.S.B. - P.T.N. · 
D••mingos- Velt~;sco 

SUPLENTES 

P.S.D. 

Mendl>nça. Clark 

P.T.B. 
Mourão Vieira 

U.D.N. 
Otacilio Jurema 

P.R. 
AUUl Vivacqua 

P.S.P. 
Llntu Prestes 

P.L. 
Mem de S~. 

Comissão de Legí~lação Social 
P.S.D.: 

Rui Carneiro. 
:Mendouç_a Clark 

P.T.B.: 
MourãO' Vieirrt. 
Nevf:!s· ôa Rocha.., 

U.D.N.: 
Otaciliú Juremn. · 
SiJvio curvo. 

P.R: - P.S.P. - P.L. 
P.S.B. - )>.T.N.: 

Domjng-oe Vela.sro. 

, Comissão de Redação 
P.~.P.; 

Gaspar Ve!os(). 
Sebastião Arcller. 

P.T.B.: 

Saulo R.amQ5 .. 

U.D.N.: 
Ar~emito de Figueiredo. 

P.R. - P.S.P. - P.L. 

P.S.B. - P.T.r.: 

Ezechias da Rocha. 

Comissão de Relações 
Exteriores 

P.S.D.: 

aem·gjno AveltJ ..... 
Gil!Jerto Marinho. 
Benedito Valadareg, 

P.T.B.: 

L<mrlval Fontf'.a,. 
Gomes de Olh•elra. 

U.D.N.: 

João VíflasbO~. 
Rui PaJmelra. 

P.R.: 

:Sernardes pjlho. 
P.S.P. - P.L. 

:P.S.B. - P.T.N.: 
Moura Anclraae. 

Comissão de Saúde Pública 
:P.S.D.: 

Ped:ro LUdO\•ioo. 
Aló Guimarãe.s. 
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P.T.B.: 
V('<r>..tdu Lima. 

V.D.N.; 
R-=~i.nald.o F'€rna1::t1~. 

. ?.F> •. - F.S.P. P.L. 
P.S.B. - P.T.N.: 

:Ezechias cta Roch~. 

Comissão de Sequraw;a 
Nacional 

P.S.D.; 

er..ofre aomts 
€.:1. Tinoco. 
:F !·anc:.sco Gallot.tl. 
~ ?.T.B .. : : 
C,.\iado de Castro. 
A:encastro Guiinarã~~-

U.D.N.: 
SH~·1o Ourvo. 

f'.R. - P.S.P. P.t.~. 
P.S.B. - P.T.N.: 

~!'~ü}nard oomes. 

:.:omissão de Serviço Púbiico 
Civtl 

P.S.l>.: 

Gilherto 'Marinho: 
J'.ri Viana. 
~á TinoctJ, . 

P.T.B.: 

Caiado de ·CasLta. 
Olímpio de Melo. 

U.D.N.; 

J;'ri&co dos Santos. 

P.R. - P.S.P. P t.. 
P.S.B. - P.T.N.: 

Hem de Sá.· 

Comissão de· Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas. 

P.S.D.: 

.F'ran.ciseo oanott~. 
S J reLt.:on Firmo. 

P,T,B.: 

:iieve..'i da Rocha. 

U.D.N.: 

Coirr..bra Bueno. 

P.R. - P:S.P. ·P.f>, 
P.S.B. - P.T.N.: 

Nova :s Filho. 

ATA I!A 1.• SESSÃO DA 3.' SES­
SÃO LEGISLATIVA, DA 3.• 
LEGISLATURA EM 18·3·57. 

PRE.SIDkNCIA DOS SENHORES 
Af;OLONIO SALES E LIMA 

TEIXEIRA 

As 14 h-oras e 3-0 minuOOs acham-se 
present:-s os Srs. senadeJres: 

E X P.E DI ENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

OIAII:TOR GaAAt. 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

C~Cp"E 00 St:.RVIÇO 011: PUSLIC..a.ÇÕES CHEFE DA 5EÇ.l.O OC flCOAÇ10 

MVRiLO FERREIRA ALVES lfDI'lllDO CéSAR DE MIRIKOA l!MI 

DIÁRIO 00 CQNGRESSO NACIONAL 
SltÇÃO 11 

lmpret to nas Oficina~ do Departamenio de lmprem.a Nacional 

AVEN'DA RODRIGUES ALVES, 1 

'A S 8 IN 'A T U R A 8 

Rf;,PARTIÇõES E PARTICULAR~ 

~apitai e Interi'o:-

FUNCION!RI08 

Capital ·e Interio~ . 

Semestre • • • • • •.• • • • • • Cr$ 
A.nô ·~···. •• •••• •••• •• Cr$ 

50~00 Semestr& ...... ~ ..... ~. Cr$ 
96,00· An<j • • • • • • • • • .. • • • • • • • Cr$ 

Exterior Exterior 

MO& 
76.9f 

Ano ••..••.••.......• Cr$ 13G,60 ·Ano ···~······~··~··· Cr$ 108,00 

- Ez:cet"t_adas as para o exterior, qua St!l'ão sempre anuais. aft 
assinaturas poder~se-i.o tomar, em qualquer época, por seis meses 
ou um ano. 

- A fim de pcssibilitar a remessa de valores acompanhados ae 
esclarecimentos qu.anto à sua aplicação, solicitamos dêem preferência 
à remessa por meio de cheqne ou Vale postal, emitidos a lavor do 
Tesoureiro do Departatuento de Imprensa N aciohal. 

- Os suplementos ãs edições dos órgãos oficiais serão forn~idos 
aos assinantes sOmente med·iante solicitação. 

- O custo do número atrasado- ser6 acrescido de Cr$ 0,!6 e, por 
exerci o-i o decorrido. cobrar-se-ão. mais Cr$ 0~50. 

Francisco Oallotti - Saulo Ramos 
Mem. d6 Sá. - (55). 

O SR. PRESIDENTE: 

A lista de presença acus'l Q ·ccmpa­
reclmento de 55 srs. SenadQres. Ha­
vendo número legal, e.stâ at;erta a 
sessão. 

Vai ·ser lida- a ata. 
O Sr. Sylvio Curve, ser-z;indo de 

2.0 Secretário, procede à leitura da 
ata 'da Sessão anterior, que, p.;-sta 
em discussão, é sem' debate atirO· 
vada. 

O Sr. 4.~:~ Secretário. serv-indo de 
1.0 • lê o seguinte: 

Expediénte 
\ OFíCIOS · 

de 1954, com o pagamento de serviço'> 
ex.traordinârio~ prestados pelos Servi 
dores do Serviço de Importação Aéreo 
da Alfãnê~ga do Ri.o de Janeiro. 

Art. 2". O crédito a que se refere 
o artigo anterior será regi8trado . pelo 
.Tribunal de Contas e distribuído auto­
màticamcnte ao Tesouro Nacional. 

Art. 3" Esta lei entrarã -tlU vigor 
na d'tij de sua publicaçiio. 

Art. 4' Revogam-se as dlsposiçõl.!'s 
em ·<:ontrário,. 

.. -4 Comissão de f:inanças, 

Projeto de Lei da C~ra 
N. 36, de 1957 

VivaZ;.~ Lima - Mourão Vieira ~­
Cunha Mello - Priscb dos Santos -
'Alvaro Adolpho - Sebastião Archer . 
- Victorino Feire - Olimpi0 de Mello 

Da Câmara dos Deputad{J.'i, sob nú­
meros 116. 117, 112, H4, 118, 121, 200 
e , 211. encaminhando autógrafos dOS 
seguintes: 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 35, de 1957 

(N.' l.841"B, DE 1956, NA CÂMA­

RA DOS DEPUTADOS) 

AUtoriza · o Poder Executh•o a 
abrir, pC/o Minis~ério chts Relações 
Exteriores, o crédito especial de 
Cr$ 20.000.000,00 para custear .1 

construçãO do Col.?gio Expertmen~ 
tal Paraguai-Brasil. 

- Menrumça Cla-'~'k - Onofre Gomes 
·- Far ;to Cabral - Fernandes Tá­
!3 trr! ..:_ Kergtn«ldo Cava.lcanti - Ge­
nrry'1t<Q Avelino - Reqinalda Fernan­
cies w Ru!J Carneiro - octaci!io Jurema 
Argetnif"a de Figueiredo - ApOlóni.o 
8alles ~ Novaes Filno - Nelson Fir­
'1JW - Ezechias da Rlocha - Freitas 
Cavalcanti_ - Rui Palmeira - Júlio 
Leite - Maynard, Gomes - Lourival' 
·pontes - Neves da Rocha - Juracy 
'Magalhães - Lima Teixeira - Cados 
I,indenbe-r[l - Attílio Vivacqua - Ari 
"Viana - StJ.. Tinoco - Pauro~Fernan­
lres - ArlindO ROdrigues - Ale-1tCastro 
Guimarães - Caiarf,~ de Castro -· Gil­
'betto Marinho - Ber"nardes Filh"J ..:.­
'Benedito Valadares- Lima Guimarães 
~ Linneu Prestes - Lino de Matos 
'Domingos Vellasco - Coimbra Bueno 

1 . ..,.
1
.suvto cu

1 
rvo - JOÕI1 Villasã~..! -

~ ... tmto Müler - Othon M u.<:>r­

Gaspar Velloso - Gomes de Oliveira 

l\ ',\ \ \ •. " \; \ . ,, ,\, 

(N." 157"B, DE 1955, NA CÂMARA 
DOS DEGPUTADOS) 

Autoriza o Ppder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Fa::enda, 
o crédito especial de CrP 250.000,00 
para ocorrec- às despesas com o 
PJigame-nfo de trabalhos cxtraor­
dinãrios do Se-rviço de Importa­
ção Aérea da Al[ân&~ga do Rio 
Rio de fa.neiro. 

O Congresso Nacional decretai 

Art. 1~ lt o Pore-r Executivo au­
torizaC:o a abrir, pelo Ministério da 
Fazenda~ o crédito esP-ecial de ••• , 
Cr$ 250.000,00 (duzentos e dnq'uenta 
niil cruzeiros}, destinado à regulariza. 
ção da despesa efetuad<', nc ex.cr-dcio 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Fic:a o Poder ExecutiVo au, 

torízado a abrir, pelo Ministéiro das 
Relações Exteriores. o crédito espéciat 
de Cc$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
cruzeiros), para Cltste-ar a constroçGo 
do Colégio Experimental P~raguai~ 
Brasil. 

Art. 2o Esta lei cntrarã em vig';.l: 
na data de sua publicação. 

Art. 3.' Revogam·se- as disposicões 
em contrário. 

Â Comts.são de Finanças. 

Projetó de Lei da Câmara 
N. 37, de 1957 · 

(N.' 1.527"8. DE 1956; NA CAMA- . 
RA DOS DEPUTADOS) 

Moài[i::a o atf. 1." da Lei mi .. 
mecv 2. 343, de 25 de ttouembro 
de 1954, que estabd~ce o púsf<J 
a que devem ser promovidos o~ 
alunos dos Centros de Pré:pàra~ 
ção f,Íc Oficiais r a Resec-U'il . t'iti<~ 
mados por acidef!les na itlstmç/"io 
~e no serviço, e dá outras-' provi,. 
d#ncias. 

O Congre-~o Nacional decreta: 

Art. lq O art. 1' Ca Lei núme. 
ro 2.313, de 25 de novembro de 1954-. 
passa" a ter a seguinte· redaç:.:: 

"Art. • O .Estado dará amparo ao$ 
alunos' dos Centros ou Escolas de For .. 
tné!Çdo de Oficiais da Reserva das Fõr""" 
ças Armadas ou às suas familias, na 
forma das leis em vigÓr,•quando inva.I~ .. 
dados em conseqüência de acidentes 
verificados em serviço ou em instru""! 
ção, tuberculose ati.vu, alienação men..- : 
tal, neoplacía maligna, cegueir:.:., le:pr.l, 
·paralisia, câncer- ou cardopatia grave.' 
dt!vidamente apun1dos em têrmo de ãlcl~ 
dente ou inquérí.to sanit<'trio: de c.,:igem, 
ou quando venha01 a falecer· e.m decot .. 
rência dos meSmos'.'. 1 

I Art. r Esta 1d entrará em vigor 
na da-ta de. sua· publicação, revogada.~t 
as disposições em contrárío. - . 

Às Comissões de- Segurança 
Nacior~al e de Finanças. 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 38; de 1957 

(N.• 1. 170"B"I956, NA CAMARA 
DOS DEPUTADOS) \ 

"Auforizã o Pode~ Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Educa. .. 
ção e Culturra. o crédito especial 
de Cr$ 3. 000.000,00 para auxili!ir . 
a conclusão das obras da cript~ 
do Monumento Nacional ao lml..­
grante e a insta.fação do Mus~tu. 
da. Imigração, 

O Congresso Nadonal d~creta: 
Art. 1' g o l?oder Executivo auto.-'. 

rizado a abrir, pelo Ministério da 
EducJção e: Cultura, o crédito espe­
<:iál de Cr$ 3. 000.000.000 (trê-s milhõ<'.~ 
de "cruzeiros); como auxllio à ComissãO 
Execcutiva do Monumento. ao lmigrant.:, 
da ddade de Caxias, no EstaCo d() 
Rio Grande:do Sul, para conclusão das 
obras da cripta do Monumento Na..­
cional ao Imigrante, de acõrdo cont ~ 
Lei n. 1.801, de 2 de janeiro de 1953, 
e para Instalação do respectivo Museu 
da. Imigração. 

Art. 29 Revogam~se as disposiçõ~s 
em contrário. · 

A Comissão de Finanças 

Projeto de lei da Câmara 
N. 39, de 1957 

(N. 2.107"A-1956, NA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS) 

Aufori~a o· Poder Execu{ipo n 
abrlr ao Poder Judiciário - Tu1 .. 
tiça do Traballio o Ct'édifo espe .. 
cial de Cr$ 1.029.910,00 para 
atender às despesas de ese-rcícioa 
findos reali;;:ad"as . pe1o T ribun.81. 

· Regional do Trabalho da Sr:gundJ 
Região. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1, e o POder Executivo au.o: 

totüvdo a abrir ao Poder Judiciário 
· ]t!Stiça do Trabalho .- o créC:ito 

·• 



' 

. Têrçe.-feira 1!J 

ISpecial d< c,$ L029.910,00 \um mi­
th:~o, vlntc e nove mil, rtovçcçn:os e dez 
(.tUt.ei.rCJs ~ para atender ãs , dl'sp"".sd; 
de e.xcrcidos findos re-alizadas pelo 
TríbunaJ··R<'gional do Tr<l.balho da ·Se­
gunda Rfgião, assim dis.:~ :.:.:-,.-0-• ::.:: 

G$ 
I. Gratificaçõt".'S de representução 

li. 
2~ Junta de Santos _263. i24,0C 
Substituições 
Tribunal RcgionDl 

368.255,?.0 
116.997,70 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11). 

ço de Economia_ Rural. nos pm~o~ ~ j Art. 11, 0 ~~rtifi_capo d_e _dussifiw 
postós de front'c~ra, exercer a fz::c<Jb -~ c~çao r.::u rcd:r.s:dtcaç;::o. e:'\pcd1do oo_s 
zação da exportação para o cxtcrícr ·(l'nnos do art. 3.". faz par~c int(!grantc 
do Pais de produto padronizaGo. ~ do contrato: . 
firo de verificar se ês!e corré>.pondc, a) de compra t \'Cnda ou, em. faltw 
no momento, ao que í:onst<l_r do r~~-- -dêstc, de qualquer outra .atci, quando 
p-cctivo ccrtificvdo de classifkaç~o, ;. o produ_to se dcstin1' \ cxport<tç-ão para 
bem assim, se fofam obscn·.1dos o.s o cxtenor do Paí.<;; 
requisitos a qu(" se rdcrc OI"'Parâgrufo b) de depósito em armo:êns gerais; 
único do art. 1.'. c) de penhor, quando o exigir o 

§ l."' Os produtos ainda Mio padro- credor. 

m. 

da· 2'. Região .• 
Jun1a de Cm:itiba 
Serviços e Encargos, 
.!õrça e gâs 

nizados ~erão igualmeilte obj<'to de fis- Pan:!grafo ünico. Compete ;,o intc­
e<Ú:taçâo no que 'conccrnc âs espcci- rcssado jlmtar aos títu'os e documen· 
I:caçõcs de rl'guisitos mínimos de qua- to~ oriundas· de tais contratos ou alas 

iluminaç.'!J, lidadc e aprci"cntaç~o. fixados em por- cópia autenticada do certificado, quando 

IV. 

v. 

Tribunal Rr:gional 
da 2.• ReÇJião -49.190.?0 

Ligeiros up<1ros, ndartaçõcs etc 
Junta de Curitiba 17.000.00 
PublicâçÕfs, .serviçOs de impre.s--
~fio etc. 

taria do M!.nísir,o da Agricultura par<:~ exigida. 
cada um dêles. Art. 12. A ínobservfmcia das dis-

§ 2.~ E' proibida a exporraçfío d~ posições desta lei i: punida com a pena 
produto em dc!iacórdo con/ os c-crtifi- de multa de Cr$ lO. 000.00 I dct mil 
cados de classificação t> de Lscali:w- C::ru::eims) ã Cr$ 50. COO,OQ ( dnqHenta 
çflo e que não observarem os requisitos !Jlil cru~E"iroS), sem preiub:o da ação 
do parágrafo mlterior ou do parágrafo penal qne couber. 

TribunaVRcf;ion<ll 
da 2• Regil:.:o . , 

.Vl. Telefone e telcgr~mas· 
Tribunal Region3l 

único do art. 1.". § 1.~' Aplícam~se as disposiÇõf'S· dé-ste 
161:.2iO,OC § 3.9 Dentro no pr<~zo, improrrcgá-. artiqo às fraudrs constatadas no Pc1is 

da 2' Região . . J .9i2.7 J 
Junta de Sar:Ho André 800.20 

vcJ, de 15 ( quioz·e} dias. contados da on no exterior. cujo cbjeto fór pro­
dnta da expedição do certificGdo de duto comprrendido nos arts. 'i." e seus 
fiscaliznç.âo, o exportador e-nvinrá ao § § 7 !' (' 8.9 • 

importador- a re.spectlva segunda via, § 2. 9 Na hipótese do parágmfo an~ 
Art, 5." No drscmprnho de suas atri-. tefíor, havendo reincidCncia, fica ainda 

buições fiscalizadoras, os funcionúrios o infrator sujeito a in<tbilitação para 
48.000,00 do Serviço de Economia Rural. do Mi~ transncionar cem o produto no prazo 

I li. Aluguel. ou arrendamento d~ 
imóveis 
Junta de Curitiba 

nistério da Agriculrum, ttm lívre de 6 (seis) mrscs a 3 (trfs) anos. 
Tote~I 1.029. 910, )!,) \ a.r::esso aos armazEns, à, zon~ portuá- Art. ~3, O Poder Exrcutivo fixará 
• . , . . . _ n_a, aos aeroportos, aos pá \los 1e .-r o- as condiÇões para o rcconlwcimçnto, 

Art. 2 Esta Je1 cn.r.:ua em VI90• VJârios. <l.Os poJlfQs de carga ou des~ a fiscalização e .o hmcion~mcnto de 
ila d_ata ~e sua ~ublic<~.ç~o. «:vogadas carga e a quaisquer mdos de trans- Escolas· 011 C~rsos .de Classificação de 
vs dJ~pos1ções. enl contrar.IO, porte. Produtos AgropectJârios. 

À Co:mJssão de Fmfnças. .Ai-t. 6."' .O Poder ExectJth·o baix<'lrá Art. H. São criados no Serviço de 
---. · <ts tabelas de taxas destint~das a re- Economia Rur.t~!. do MinistCrio da 

Projeto de lei da Câmara munerar os traba.-hos de d<1ssifltaç3o Agricultl.lra. os Registros de Exporta-
N. 40, de 195 7 e fis~lização, e os destas decorrentes, don~s, de C'assificadorcs, e de Es~ 

A tendo em vista. em cada caso, 0 prc"o colas ou. CursOs de ClassiHcaçâÓ de 11'1 ' 2.460-D - 1952. NA CÃMAR ' p d t A • · ., m~dio poc quilo, litro ou metro do ro u os gropecuãrios. 
. . DOS DEPUTADOS) A t !5 Co S , 

Fi.\~ normas para a classificação 
t â padroni.wçào dos prod11tos ali­
mentares e das matérias primas de 
(lrigern vegetal ou animal e seus 
~uh produtos de valor. econõmico e 
..-evo9a o Decreto-lei n. 9 33.4, de 15 
de nF1<ÇO de 1938, 't dá outra3 
pro~idências, 

produto. FOB de 3% {rres por cento) r · · mpcte <10 crviço uc 
a preço uni!iirio. Economia Rural. do Ministério da Agri­

cultura, cobrar as seguintes taxas no~ 
§· !.0 Por trabalhos executados nte· Registros a que se !"('fere o. artigo 

diante ddegação concedida · rJos têr~ anterior. 
mos do nrt. 3.". cabe aos cofres da l - De exportadores.' por põrto ou 
U.t?ião S<j~ (cinco por cento) das ta- põsto de fronteira por que pretende 
xas lixadas em cada caso, a título de exportar: Cr$ ]5,00 (quín2-e cruzei­
fiscalização dos serviços dckg<ldos · ros) anúalmentc por produto. subpro~ 

§ 2. o Quando o órgão classificador duto ou resíduo de valor econômico, 
fôr sociedade cooperativa e niJo auferir n _ De clastlficadorcs: Cr$ JOO,OQ 
renda de tais trabalhos, fir<Jr.í isenta (cem cruzeiro:;) por diploma. 

O, Congresso Nacional decreta: 

Art, 1.° Compete a.o ?vlinistér.io da 
Agrietlitum, -por intermédio do Ser~ 
•iN de Economia Rurt~J, classificar e 
J'Rdroni:;mr os produtos alimentares c 
~s matêri<lS prim<ls de origem vegetal 
Clu animal e seus ,o;ubprodutos e resi­
tluos de va!or econômico, de modo a 
resgunrclar suas quaHdades intrínsecas, 

do pngamcnto de porcentagem rcferidc~ Art. 16. o~ntro em 180 (cento e 
no parágrafo anterior. i>itcnta) dias cont<1dos da dMa da pu-
SÃO LIDAS E V AO A H\'IPRIMlR h~·cação d('r-·.a lei. o Poder Executivo 
AS SEGUINTES buL:ará o rC'spectiYO regulamento. 

Art. 17. Esta Jci .~ntrarfl em vigor 
na data de sua pulS.;"<'~çâo. revooa­
dcys o Jctr-eto-lei n ... 3.>t de 15 de 
março de 19!,8. e as mais diS(J9!;ições Pmágrafo Unlco. Visando igualmente­

ao mesmo objetivo, a padronização 
~brang-c, quando necessário, os rcqui'­
!itos para bendJc:iamento, embalagem, 
transporte, armazenagem e venda do 

Art. 7.~ As operações efetuadas nus 
Bolsas de Mercadorias e os contratos 
onerosos, cujo objeto, déstcs e da~ 
quejas, fôr pi-oduto padronizado, de­
vetll observar, quanto a êste, as cs­
pecific.:.lções ao mesmo corresponden­
tes, 

produto. Art. 8." Só será permitido anunciar 
Art. 2.~ O Poder Exccuth'o bai- ou expor produto padronízaOo com 

xará as especlficações de cada produto, observância do disposto nas respecti~ 
visando sua classificação e padroniza~ vas especificações, bern como criar 
fãO, ouvidos préviamente os órgãos novos tipos, classes. {i!'Upos on outras 
hlteressados. subdivisões e rcquisito5 nelas não pre~ 

Art.- 3." A classificação e a fisc:a- vistos, desde que não e}am anuncíados 
!h ação do diSposto no parágrafo ônico ou expostos como tipos oficiais. 
t1o art. 1.~, e os trabalhos destas de- Art. 9,9 S'i'râ permitida a exporta­
f:orrrntes, são executados pelq- Ser- Çào de nl<:\téria prima ainda não pa­
viço de Economia Rural, do Ministé- dronitada, bem como a de tipo ainda 
rio da Agricultura, à vista das espe- sem classifícação de matéria prima. íá 
:JHcações, ou. mcdíante delegação, pOr padronizada, desde que conste expres­
Jiessoas jurídicas que disponham de sarncnte essa circunstância de certifi~ 
tlassificadores, e pessoa-l habilitados e· cada de clas<;ificação ou padronização. 
cfe instalações julgadas satisfatórias pelo Art. lO. As dúvidas suscitadas em 
Ministério. virtude da aplicação do disposto . nos 

Parágrafo único. A delegação, con- arts. 7." ou S."', bem como as decor.: 
cedida ~ern ônus para os cofre.<;,. fe-- rentes de fiscalízação por quaisquer 
derais, poderá ser revogada a qual- 6rgàos governamentaís, serão dirimi­
quer tempo se assim convier ao Mi- das mediante classificação, rcclassifi~ 
:nistêrio, sem que de tal ato decorra caç~o ou "'Vistoria, procedidas pelos 
direito a indenj:zação. órgão! enumerados no ML 3.'' à vista 

Art. ·to· Compete ao Ministt?rio da das especificações correspondentes ao 
Agricultura,. por intermédio do Servi~ produto. 

em '"ntrário. · 
Às Comíssõcs de Ecorromia e de 

Fina.nç.'ls. 

Projeto de Decl'eto Legislativo 
N. 6, de 1957 

(N.o 11 t-A, DE 1956. NA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

Aprova o têrmo addfvo ao 
ajuste de locação de .serviço cele­
brado entre o Estado Maior do 
Exêrcito e R.obcrro dos Santos l?i· 
beiro. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ,Q, a aprovado o têrmo adi~ 
t~vo ao .ajuste de locação de serviço 
celebrado, em lO de novembro de 1955, 
entre o Estado' Maior do Exército e 
Roberto dos Santos Ribeiro para de­
sempenhar as funções de cartógrafo. 
têrrno a que "b Tribunal d-e Contas 
recusoü regístro em 30 de dezembro 
rle 1955. -

Art. 2.~'. Revog3m-se as disposições 
cnt contràrio. 

As Comt%ões de Constituição 
e ]u5~iça e de Finança!!. 
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Projeto de Decreto legislatil'c 
lt 7, de 1957 

(N.' 111-A. DE 19;6, NA CAMARA 
DOS DÉPUTADOS) 

Aprot>a o ato do Tribunal à~ 
Cu,,r.'>.~ dcn~yatório .ao· rcgi.s.tro Jo 
cunt;-~"i!O cckbrado cntcr o Serviço 
d~ E.sttttí~tica da Prc!J:'liênci,"i e 
Trl.'lb:.,[ho do !v1inist.rtO do Tr.'lb<:.­
Jh-:>. lnóí~trirt e Comérc1o (' 8 jzr .. 
ma Poliwá[ica üunbcrt Ltda. 

.. o· Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.<>. Ê <'~pmvado o ata à o T fl:c 
bunal de Conta:-;, de 30 de det('mb;o 
de 1955, que rc ... usou r{'g!.~tro no con~ 
trato celebrado. on 13 de dczemi:ro _ 
de l955. entrl! o Serviço de Estêltí"-ti~-e 
da Prct·id~nciá c Trabalho do Mini~­
têrio do Traha}ho, lni:lústriil c Comét· 
cio e a firnw Poligráfic<.I Lamber! L~ 
mitada, para a pre.staçk1o de scrvi\OS 
de rccppe-raçflo do ma teria) pcrmam·r;· c, 
dcstin~do à exccuç.'ío dos trabalho~ de 
admini.stração do pagam<'ntO do ;\.bonc­
famili<J, dC" qt1c trata o dccrcto-ki nó~ 
mrro 3.200, de 19 J<' abril de 19iT. 
. Art. 2.~. Rí.'vogam-sc as· dispo<:l· 

çõcs etn contrário. 
As Comis$ôcs de Constifui{'âo e 

Justiça c dr.: Finanças 
Ainda dn CinH~ra dos DcpiJtndv:~ 

sob n:" 196. cnct'~minhando eutó[Jra/o!> 
das t:'mcndas da Càmnrtl dos Dcp,dm!o!! 
ao Pr9jcco de Lei do Scnn.do n.9 24."de-
1955. 

Emendas da Càmara dos Depu­
tados ao Proieto de Lei do 
Senado n. 24, de 1955. 

(N.• 1.922-B·1956. NA CAMARA 
DO$ DEPUTADOS) 

Emend:Js da Ci:mtrra dos Depu­
t.1dos ao projeto n/ I. 922-A. dl:' 
1956, áà Senado Fcd('ral. que mo­
difica o ar!. 534 da Con.solidaç~~ 
da~ .Leis 'do Trabalho. 

N."' 1 

Suprima-se o § L" dó õrt. 534. 

N.' 2 
Suprima-:<:e o art. 2.' do pr.ojcro. . 

.As Comís.<:õcs de COnstiluiçã.o e 
Justiça, de Lcgíslaçlío Social c de 
/?etJisão da Consolidação das Leí~ 
do Trabalho. 

- do sr. Ministro da Fazenda. 
S.'J-b n." 165. 

Em 2 d~ marçJ de 1957. 
Senhor 1. o b€cretário : 
Tenho a hOnrQ de ooUcitar 8. ~ ... 

tneza das providência6 de V. Ex. • 
no sent~o de ser restituido a êste­
Ministério. com a possível brevidade. 
o nr-acesso aqui fichado sob o nú-, 
mei·o s. c. 16.349··56, que acompa­
nhou ~ ~iensagem n. 0 372, de 27 
àe julho de 1956. 1=ete:-ente à jnclu· 
são da dotação de Cr$ 5().0.000.(}00,00 
na «Proposta do Orçamento L~ral 
da Un'i.áo", píl.l'n_ o exercido de 19'5'1, 
destinada a f~l1dH' às despesas com 
a exe.ettção dn Lei n.o 2.4.53, d<e l6" 
de abril de !953, que autorjza o Po­
der Executivo a pagar. por conta ~o 
Tesouro Naci.ona] e por intermédio 
do Banco do Bnt.sil S. A., os torne­
clmento.s de carvão nacional :1eii'lS 
pelas empresas industriais às estra~ 
das d ferro JJertencentea, ao patrl· 
mônfo da. UníáQ. 

Outrossim. escrateço a V. Ex. • 
que o citado Processo roi enc:tmi ... 
nhado -a-o Senado Federal com Q Off- . 
cio n. o ·2. 349, de 12 de novembro de: 
1956, da Câmara dos Deputados. 

Apr-oveito a oportunidade para r~- , 
novar a V. Ex ,a os. prQte5tos da ml­
nha alta estima ~ distint-a conslde-J 
"of.ltão. - José Mflria Alkmtm, 

At~nàa-~. 
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' Do Sr. M nistro da Marinha, como t mect:dal.l que objetivem a sua eliml-~ extra-:ajuste. Explica-se, clêste modo, 
eeguE': · na~ão. · o interêss::: do nosso pais pela redu-

0655 _ E:ú 8· 'de mar~ o de 1957. 5. A ?E:SB.r da conjuntura mundial çã.a da quantidade anual garantida 
D-:t: M\n:stro da MJ:·inilu de tl"igo apre.sentsr~se ,atuul\nente, pelo Ç.onv.:nlo, C.t::sde que o paga.:: 
Ao : Excel~rttís.oinn E:enhiJr Pl"imei- favorávc~ aos ~af,ses importa.do!'es, m€nto do cereal adquirido pelo Acôr-

ro Secretário d-o" E-ena:b Fêd-!:-ra'. em vírtlltie das sairr.s abundantes nos do deYerá ser ieito em ... moeda for-
As5unw : · ReqU€rimento n. 0 18··51, pri.neip~..is pa_iBr,s· produtores, .Parece te"". -

do senad:~ Fede-:-aL ao Itamarati aconselhável a ratifica- 13 .. O Conselho Internacional do 
1. Em at€nçíw ao oficio de vossa ção dO novo f!-;ôrdo Internacional do Trigo ~ta.beleceu que o presente 

Exc:<'énc a n." 41, de 2"3 de f.evcret- 'I'ri-~. ·por r.not!vo cta in.gtahihdadoe Acõrdo eestâ em vi~-or de 31 de julho 
ro Ult~mo. npraz -n1e pn:gtar u ~::'!~ que caractet<za a economia desse de l936 a 31 de jmho de 1S59 (ArU-
gui.r as. inf-:rmações sc1icitr.:ias p('l:) produto. go XXI1, parâgr<>fo lJ. 
seiln'l)r So:na.dor Mend,onça Cl.r.-rk, . 6. Peco· vér~ia para ehama.r a 14. cumpre-me; ainda", levãr ao 
em -seu requerimento n _á 13 ·57. atenção de Vct~n E:·:celéncia para o<; conhec1mento de Vossa EX:celêincia 

2·. ·Na ·verdad~.- êste Minis.t~l·!o r~- dais pontes mais lmr.ortantes em C'lue qu~ o prt.zo do depósito do Instru~ 
ce'c1;;u a Cü·cu,lar 1-A · (ResSlTada l, i' o\ modificado 0 Convênio ante;ior. 

1
: mento de ratificação expirava a l.t' 

de 8 de feverei-ro último, da ·&c!'?- intimamentP r:?hcicnadés, ou sejam,' de dezembro· últim~. em virtude do 
taria -da Pl"e-:üdência . da República, o nrêço e a. quantidade. ) p~rágrs.fo 2 .do Artigo XX. CA!ntudo, 
c:;n.«ubstanciando providências ·de3tt-- 7 ..... Os vrêcos mfn:mo e máximo r o:· o me: mo prorrcga.do aM :n de 
na-ôJ:..s: I' a Pot.sibilitar Ufi\a reduy]'::> forHm re&uz:dos, r. elo nOvo Acôrdo, nnrr; ~:ótimo, a pediC.o. ~ do . .SrasU, 
sutsw.r.cffil nas despesas da Unm~, em 5 centavos d.,. dólar· canadense,! pr oéas1ao da XXI R~umao· do con~ 
no ~x2rcído ~o-rrent_e; Wc~a.vi.a, no estando fixacics ·em. respectivamen- se-1h Int~rnac~onat do :rig~ a fiJ11 
quJ c::mc.erne a Mannha, amda nao te, $L5(} e $.7.,00 dólares canadenses de que os pames: que nao e1€tuaram 

· ,.fúi:.am efetivad-os ·os cortes p-crcen~ por tusheL :Todavia, -o.' ·B"rssB .. se- o t€ferido depósito pess:~m fazê-lo. 
tuai3 estalJ.elecldo.s vara as diver;:;as gundo estabelece o convênio {Arti- 13. Permito-me, outrossim, infor~ 
dotaçõ-es ~indicadas· na referida C Ir-· go Illl, só está oJ::::rio-?dO a ad-quirir ftpr V'C'esa Excelência de que dos 
cuia.:-, s~nd-o de notar, pcrém, qu2. o cereal quando os P'r-êços atingirem· pa:Lse~ s_ignatários, . .:ómente quatro 
-ainda. que o venham a~ set·, a me- o seu nivel mín'mo ou seja Sl 50 tBrasll. Holanda, Llbano e PanamáJ 
dida não afetará {)S créditos atribuí~ rm dólares canad~n~~s pDr bu"shel.' R nflo ratificaram, ainda, oAcórdo. 
d<C)'1 ac:s ÓTff<Cs da administra:;ão na~ QU'e salvaguarda a nossa posição de 16 .. Peço vênia, -ço~·tanto, para 
vaJ. s~dladns no Estfl:do do Piauí. país importador,_ pois es prêços do ~genr:a_ Vossa _Exce!êhCl~ que .o alu~ 

A;:m>vei~o o ensejo para t-e:n:::var a mercado livre úo superiores ardo ~col·do seJa encamtnha-do, com 
VOs.la. Excelénda os protestos de m!.,. -s. Cabe, ainda, acentuàr que, a ma10r ~rgêncla possível, ao Con~ 
l\ha e.st,">~a e distinta consid~ra~f,o. mesmo quando os prêços atingirem 0 gresso NacionaL_ _ 
._ Antonw. Alves Camara Jumor, Al~ nít:fl mínimo. 0 pais part!clpante _po- 1~. A renovaçao do Acordo Inter.,. 
mir~nte de E&qu~dra - ~nistl'o da derá eximir~se de comprar a quan.,. nacl~nal do T~igo, ao assegurar ao 
'Mannh3. tida de que lhe é garantida dé::de Brasil Ull_l supritll.ento_~ regu1ar do ce-

Ao Requerente. que .a_ .sítuacão ào s~1 balanco de pa- real, eqmvalente a cerca de apenas 
M-eru:agens do Sr. Presi-dente da ç;amentos oU de suas reservá.s mone.,. Sr,~:. de-nossas .1!-ecesisdades totais do 

Repüb-hca. . , táriãs 0 impeca de cumprir essa produt-o, _permrti~á. sobretudo, que o 
- ns, 103 e 1<1'5, de 1957. acusan.,. Obrígaçãu, conforme estiuuJa 0 Ar- no~so pa1s contnbua, embora de ma~ 

d''.l e aq;radt-Ce11d{) o recebimento da ti~o X do referido Acôrdà nem\" simbólica, com sua. participa~ 
d~ n. o ·cN-6 .. de. 27 de f':ver-eiro ú~- 9, No qv~ se retere à 'quantida- Ção, pa~a a estabilização! na m~djad 
t1_mo, . e resh~umdo _ autó;;rtt_fOS de de, pelo A~ordo anterior, que segue do P~S:'nve~, do mercado mternacron.al 
<hspcs1ttvos v-etados ·âo ProJeto de e rr ~)exo, a cota anual atribuia ao de tng-o. , _ ·• 
't&i da Càrqara n. 0 346, ~e 19~, Já -Bra~·-. era de 360.000 tonelRdas. Con~ _18. Ne_ssas cond1çoes, Senhor Pre~ 
promulgado. · . . · tudo, o noSso país !~oou Q.QUém da. S1dente, JUlgo que o presente Acórdo 
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· ·. · Scilti.~l:oo :Memoroo ·dO · cohgTeSso 
Naci-onal : · 

cota nos t rês anos de vigência da ~erecerá a aprqvação do Poder~ Le­
conV'2nio. A.<tsim, 00 ·ano .ngrkola. g~latlvo, nos termos. d<l_ Artigo 66, 
(to· de· agêst a· 3l· de- ju1hol 1953- · nume1:o . t, da Constltulçao Federal, 
1954, o Bl'nsn adquiriu, dentro do s: com .l.?SO concrodar Vossa Excelên~ 
Atôrdo,. 105.396,04 toneladas em 1954- em. . 
1955 comprou· 159.955,74 tolleladas e, Aproveito - a Qportunidade para 
finalmente em 1955-1956 apenas apresentar a Vossa Excelência, Se-
5,888,28 trinelada~. ' •· · nhor :Presidente. os protestos do meu 

10. Pelo. pre~ente Acôrdo. a. co- -mais profundo respeito. Jose Carlos 
'ia hll"ibu'da ao Brasil foi t-eduzida de Macedo soares. . 
de 36_?.QCO para 200 toneladas. A n<- ACORDO INTERNACIONAL DO 
legaçao bl"aSilena 1'ecebcu 1nstruçõeg TRIGO DE 1956 

~"Bushel'' 

"avoir-dupois" 
medamente). 

_Março de 1957 

f:lgnifica 60 libras 
(27 kg aproximada-

"Carrying charges·• <despesas de 
mercado} _:. significa os g;astos de 
armazenagem, de juros e de seguro 
do tr~go. q~.:te esteja à espera de ser 
exped1do. 

"C&f" -. sigrtitica. custo e frete. 
, ''Com.~lho'~ - significa o con~elh(}­
.Intcr~1~cional dei Trigo, de C;.ue trata 
o ~rt1go XIII. -
."Ano Agricota"~· - dcs';;na o t~e­

nodo de; 1 de agosto a 31 de jl\lho. 
~odavm, no artigó vn. ês~e tênno 

designa, pata a A1·gentinn- e Austrá­
lia, o período de 1 de dezembro a 
30 . de novembro, e para os Estados 
Um~os da AnuSrica, o periodo de 1 
de JUlho a i:O d.e junho. 

. "Co~ité EXecutivo" -. dcsi~n:l. o 
C~;nu: de que trata o arti;o XIV. 

.Píu~ Exportador'' - designa, de 
acordo com o contexto, ou um Go­
vêrno de uin país que figure no 
anexo ~. ao ~rtigo TII e te.nlla nceito 
ou ad~ndo ao :eresente Acôt'do e 
dêl~ ,nao _tenha. se retirado ou o 
propn~ pats e o~ territórios a que 
se a J?hcam os dlreit(ls e ohrigacôes 
exere1d~s por seu Govêrno, em Vir­
tude do presente Acôrdo. 

. "Faq'' - significa qualidadec mé­
dl!l de ;me:cado e, no caso de U). 
tngo france~ entl'egue em Põrto do 
Rio_ Reno, _llvre a bordo de embar­
cnçao fluVIal"" (ii) ·"trigo sueCo, livre 
a_ f?ordo de embarcação de. navéga-
çao costeira. _ 

d 
"Fot:C - signí11ca livre a- bordo 

e naVIO; 
. "Quantidade·_ garantida" - síg~f ... 

frca, em relaçao a um pais impor_ 
tador, as . suas compras g·aranttdas 
para ·o penado de um ano agrícola e 
em relação a um pais exportador aS 
suas vendas garantidas para o ffies~ 
mo periodo. 

~Paf.s IDnportador" - designa,. de 
acordo com o cohtexto. ou um Go:­
vêrno de um país que figure no 
Anexo A. ao artigo IIt e tenha aceito 
oi! ade~tdo ao presente Acôrdo e 
dele . na o se tenha retirado ou o · ·­
Própru:~, pais e oS terrifõrios · a que : 
se aphcam ~os t;tireitos e obrigações 
de seu qoyerno, em vírtude do pre-
sente Acordo. -

De a~.Mda com o preceito constt .. 
tuchna!, submeto à Vossa _aprcct.a­
Çào. em cóplas autenticadas e -aoorn­
,panhadas de uma Exposiçàô de Mo­
tiv:s,cto' MiniStro de Bs~ado' das Re-
1ações Exter:ores, o texto do AcôrdO 
lntemaci-onal dcr Trigo d-e 1956, assi­
nad-o pelo Brasil, .em 'Washington, 
e;n 11 de maio de .t,.956. 

no sentido de que será possível Con­
cm·dar. futuramente. com reduçõs da 
quantidade garantida ao Brasil, n{l. 

«custo de mercado'' -__' significa 
Lodos os custos usua.is de aquisição 
comercialização, fretamento, bem 

Os Governas signatários do pre- como os de despa~ho. . 
sente Acôrdo, :'Tonelada Jnétl;'_ica'~ ou 1 000 kg 

Rio de Janeiro, em 6 de 
l957. 

març.o ae hipótese da adesão de um impOrta~ 
dor, tttas não concoxdar c0n1 auhlen: 
to da cota provocado pela adeSão de 

am 19 de fevereiro de. 1957. um exporta.clor.. · 
11. ·Explica-se· a diminuirão de 

hos.sa cota, sem que a iSSó se tives~ 
A Sua. Excelência o. senhor Doutor, Se feito objeção, porque o Brasil pos-

JuscelinO -Kubitschek de Oliveira sul urn ajuste em vig;or com a Argen~ 

DE-DAI-18-661.311 (00) .• 

Presidente da República. tina, prevendo a importação anual 
<Sehhor Presidente, de 1.200,000 toneladas de trigo da-

. Tenho a honra qe n~:;s~r às mãos quêle país nos· anos de 1955, 1956 e 
de Vos9a ExceJê!lcia sete c~ias au- 1957 . contra pagamento em moeda 
tenticadas da tradução do' ACôrdo In- convêrtio. Po.ssul,. também, o nosSo 
i.etnaciona1 do Trigo de 1956, firma~ Pais um ajuste já as::;inado com os 
tio peJo Brasil em 17 de mai,o do ano Estados Unidos da América, estipu­
.cr>á~sado, éru Washington. · laudo a aquisição, naquêle país, de 

....... 2. _o .refer~dq_,con,v-êní~ df!Stína~ l.BOO.~OO toneladas de -ce:r:eal, a .. se­
i'!e a renovar o Acôrdo· anterior, assi- rem tmp.ortadas ·.em par.celas 
nado .pelo BraSil a 24 de abril de 1953 !l.nUais de 600.00() toneladas - em 
e .ratiflqado a 14 de eetembro de 1954. 1957, 1958 e ·1959, contra pagemen­
~ qual. tinha p<Jr objetivo precípuo a to em cruzeiros e, extra~aJuste. um 
Rara.ntta de fornecirnentos de trigo com})romióso de ccmpra de 130.001) 
!Cl.:OS. país~ impprtadores e de rherca· toneladaS anuaiS, das quais apenas 
Qo.s aos pafses exportadores a' Prêços Bo .. ooo seriam aqquiridas- naquêle 
"f:quttat}vos e _estãveis~ visando ate- país e as restantes 50.000 em ooncor­
irluar, edntro do pDSslvel as criseS 1'ência internacional. E do Uruguai, 
éicHcas que perturbam à economia ;,imos recebido anualmente cêrca de 
t1os prodtttores prlmádo.s, . · 250 mil toneladas de trigo em grão, 

12. ·Corno Vossa·· Excelência ·terá 

COnsiderando ·que o Acôrdo ·Inter- 36,74371 1'bushels''. · 
nacional do Trigo, aberto à assina~ "Trigo· velho" - significa o. ·trigo 
turn em Washington, a 23 de março colhldo mats de dois meses antes do 
de 1949, foi concluído com o obje- comêço do ano agrícola em curso 
t1vo de remover as sénas dificuldades no,,~a~. 

6
e?tf?,Ortador interessado. 

causadas aos produtores e consumido- .. errit no - em relação a um 
re.c; por consideráves1 excedentes de pais ~xportador ou a um país impor­
trigo, bem como por gfan'de escas- tador, abra~ge qualquel" território a 
sez do mesmo cereal, e considerando que- ~e aplicam .. os direitos e· abri­
que o Acôrdo de 1949 foi revisto ·e re- gaçoe,. -do Governo dêsse pals' em 
novado em Washington,· aos 13 · de ~~~~g~. do Artigo XXIH do présente 
abril de 1953, e , 

Considerando qu3 ·é sumamente de~ 
sejá.vel que o Acôrda internscional 
sej~ renovado, com algumas .tilodífi­
caçoes, ·por um novo periodo, e 
. Dêsejosos, de co~clUil', para· ésse 

f1m, o pres.ente Acordo sôbre à re­
Visão e renovação do Acôrdo Intel·-
nacional do Trigo, . _ 
Co~cordaram no seguinte 

. ' PRIMEIRA. PÀRTE 

GENERALIDADES 

Artigo _I 
Objetivos 

O presente Acõrdo tem por obje­
tivo garâil.tir fornedmentos cte trigo· 
aos paises importadores e assegurar 
mercados aos países' e~portadOres a 
preços equitativos e estáveis. ' 

Artigo ll 

DeJiniç6e9 

'fTr~nsação'' - significa a venda 
para Importação em um pais impor­
tador, de trigo exp-ortado ·ou a ser -
exportado púl' um pais eXportador 
ou a quantidade do trigo vendid~ 
em tais condJções. de acôr'do ::)om 
o COJ?.texto. Quando o presente Acõr­
do fiZer: refe~·ência a uma transação 
~ntre um pau; expol'tador e um pais 
Jmporta}lor, entende-se não só e.s 
transaçaes entre o Govêmo de um 
país exportador e o Govêrno· de um 
pais illlpo1-ta.dor, Como também as, 
transações ·entre comerciantes· e as 
ttansv:ções entre· um comerciánte e 
um Govêrno .de um pais exportadro 
ou de uin pais importador. 

}lesta definição o "térmo Gov~rno" 
abrange o Govêrno ·de qualquer ter~ 
ri tório a que se aplicam· os direitos 
e obrigações ã"e todo Govêmo que 
aceite ou adira ao presente Acôrdo, 
em virtude do tn.,.~io ~XIII. 

1 
· 3. Realrriente: éOniO ·é .,_do c<:mfie-...: 

">ein~ento.. de .. Vossa Excelência, as ir­
lregularidades na oferta e na pro~ 
-eura dos produtos prlmãrioo e (\.5 os­
<mações violentM das prêços s.car~ 
Itetam graVe irístabiHdade de merca­
tlo, w·ejudicial às economias dos ·pai­
~ exportadores ·e irtlportadores. 

4. 9 Brasil que, relativamente ao 
trigo, tem experimemtado diversas 
~êze-s, o efeito nocivo desSru. crise.s 
deverá lógicamente, apoi-ar quaisquer 

observado, os -referidos ajustes aten­
dem duplamente. aos interê..,ses bra­
tileiros, não só ·porque co'lltrihuem 
de maneira substancial para sat.l:sta­
zer M necessidades do. consumo na:­
ClonM · est1mado em 2.500 ·ooo tonela-~ 
das anuais, mas também· porque per- l! Para Os objetivos do presente 
rniterri ao Bras11 o pagamento da ce- Acórdo: 

"Quantidade garantida Uão pre~ 
enchida" - significa, em relação a 
um pais exportador, a diferença 
entre a.s ·quantidades anotada.s no;: 
arquivos do Conselho ,em conformL 
dade com. o artigo IV, relat~vamente 

··-, 

real impor~tado em 1'moeda fraca", . "Comité Consultivo das Equívalên­
com exceçao .. apenas da-.5 80.000 to~ ctas de Preço - desig-na à Oomtté 
nelada& anuais, a serem compr~ de que trata o artigo XV .. 

- .· 

• 
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ao referido país pelo periodo de wn 
ano agrícola, e as suas vendas ga· 
rantictas durante ôsse ano agrícola1 

e em relação a um país importador. 
a diferença entre as quantidades 
anotadas nos arquivos do Conselho, 
em conformidade com o artigo IV, 
relativamente ao referido pa~s pelo 
perfodo de um ano agrícola e· aquela 
:Porção de suas compras garantidas 
durante êsse ano agrícola, a que tem 
direito de comprar no dãdo mo· 
menta, tendo~se em conta o pará~ 
grafo 9 do artigo III. 

"Trigo" - inclui o trigo em grão 
e exceto no artigo VI, a farinha de 
trigo, 

a) Todos os cálculos do trigo- cqui~ 
valente ks compras ou vendas ea­
::rantidas de farinha de trigo serão 
feitos com base na taxa de extração 
especificada no contrato entre o 
comprador e o vendedor, 

_b) Se a taxa acima tlão iôr espe­
cificada e· salvo decisão em contrá­
lio do Conselho, setenta e duas uni­
dades pesadas de farlnha de tri~To 
110S cálculos acima mençionados sê­
:rão cons!deradas como equivalentes 
a cem unidades pesadas de trigo em 
grão. 

PAR':t'E SEGUNDA 
DIR&n'OS E PEVE~..ES 

Artigo !li 

Compras Garantidas e Vendas 
Garantidas 

. 1. As quantidades de trigo que 
f1gu:am no Anexo A a êste artigo, 
destmadas _a cada país importador, 
:representarao, sob :reserva de quaL 
quer au.mento ou redução feita em 
conformidade com as disposições da 
Parte Te1·ceira do presente .Acôrdo . 
as ·compras garantidas do re!erld~ 

-lJais para cada um dos três anos 
agricolas abrangidos pelo prese~te 
Acôrdo. 

. 2. As quantido.des de trigo qu:e 
t~guram no Anexo B ao P.re.sente .ar­
tlgo, par~ caàa pais expOrtador, re­
presentarao, sob reserva de - qual· 
(luer aumel?to ou redução fejta em 
conformJdaa~ com as djsposições da 
Parte Terce1ra do presente Acôrdo 
.as vendas garantidas do nferid~ 
PaJs para cada um dos anos agrico. 
las abrangidos pelo presente Acõrdo. 

3. As compras garantidas de um 
país impox:_t~dor :r~presentam a quan. 
tidade máxima de trigo que o Con­
selho, sob reserva da dedução do 
~ontante:_ das atrnsações inscritas 

os .arq":nvos do ·mesmo Conselho em 
conformidade co mo artigo IV à tf 
tulo dessas compra~ garantictãs .. 

a) poderá exígír que êsse rdesmo 
Pais, importador, de acôrdo com as 
disnosições do attigo V, -compre dos 
J)a1ses exportadores aos preços que 
se.1a!ll com~;>ativeis ·Com os preços 
máxiiU?s estiPUlados no artigo VI ou 
C~terminados consoante as disposi .. 
çoes do referido artigo, 

b) ooderâ· exigir que os países ex .. 
portadores, . de' ncôrdo com as dis­
posições do artigo v. comprem dêsse 
mesmo p~ís, aos preços que sejam 
compatfveiS com os preços mínimos 
estipulados no artigo VI ou deterzni .. 

nados conscante a.:: disposições · d o 
referido artigo. 

m 4. As vendas garantidas de u 
pais expottador representam a qua 
tidade máxima de trjgo que o co 
selho, sob reserva da dedução 
montante das transações inscrit 
nos arquivos do mesmo Conselho, e 
conformidade com o artigo IV, 
título dessas vendas garantidas, 

n-
n-
do 
as 
m 
• 
9 

as 
a) poderá exigir que êSse . mesm 

pafs exportador, de acôrdo com 
disposições do- artigo- V, venda a 
países importadores. aos preços q 
sejam c.ompativeis com os preç 
máxjmos _ estipulados no artigo v 
ou determinados consoante as disp 
sições do referido artigo, 

os 
ue 
os 
I, 

o-

-
s-

b) pode:rá exigir que os países im 
portadores, de acõrdo com- as di 
posiçõe:- do artigo V, comprem dê 
se pais, aos preços que sejam com 
patíveis com os- preços mínimos e 
tipUlados · no artigo VI ou determ 
nados eosoaute as disposições do r 

s-
-

3-
i. 
e-

ferido artigo. 
. 5. Se um pais importador encon 

trar düiculdades na compra d 
quantidades que lhes são garantid 

as 
as 

a preços compatíveis com os preç 
máximos estipulados no artigo VI 
ou determinados .consoante ·a.s disp 
sições do referldo artigo, ou se um 
pafs exportador encontrar dificuld 
des n ave-nda das quantidades qu 
lf;les. são garantidas a preços campa 
hve1S: com os preços mínimos assi 
estipulados ou detevminados, poder 

os 

o-

a-
e 
-

m 
á 

1 ecorrer ao processo previsto no a 
tigoV. ~· 

r-

6. Os países exportadores não sã 
obrigados pelo presente Acórdo 
vender trigo ,a menos que haja 
o?rigação de fa~ê-Io, em virtude d 
d1sposto no artígo V, a preços com 
patíveis com os pre~os. máximcs es 
tipulados no artigo VI ou detrem 
nado~ cons~ante as disposições d 
referido art1go. Os pafses impor'a 
dores não são obrigados pelo pres2~t 
Acõrdo a co~pr11_r trigo, n meno.s 
q?e haja obl'lgaçao de fazê-lo, cn 
VIrtude do disposto no artigo v 
p:·eços co~pativeis com os preços m 
mmos, . estzpulados no artjgi) VI o 
d~termmadas consoante as cUspas 
çoes de referido artigo. 

o 
a 
a 
o --
i. 
o . 
e 

l 

• l-
u 
j. 

o 7. A qunntidadc de !arlnha de trig 
a ser fornecida peJo pais e;_;portado 
de suas respec;tivas quantidades ga 
rantJdas e acPita pelo país importa 
do:r: será, sob reserva do disposto n 
artigo V, fixada por acôrdo entre 
compra~or e o vendedor, em cad 

r . . 
o 
o 

tr~nsaçao. 
a 

8. Os paises exporb.dores e impor 
tadores ~ão livres em preencherem 
a.s quant!dades- que l)les são garan 
tidas. seJa pelas vias de comérci 
prlyado seja ·por qualquer outr 
me1o. Nr.xhuma disposição do pre 
sente~ Acô"i'do será. interpretada com 
se diSpensassem um comerciante d 
se conformar às leis ou aos regula 
mentos aos quais t!Je além disso est 
submetido. ' · ' 

-
-
o 
o 
-
o 
e 
-
á 

9. ,.Nenhum pa!s importador com 
pra:á, sem a permissão do Conselho 
malS de ?-aventa por cento (90% 
~as quantidades que lhe são garan 
ti?a.s por um ano agrfcala antes ã 
d1a 28 de te·;ereiro- do :referido an 
agrícola. 

. 
) 
-
o 
o 

ANEXO UA" AO ARTIGO I!I 

I I 
PAtSE s I Em toneladas I Equivalentes 

I I 
I métricas I em "busheis 
! I 

Kustria l I 
.................. o •• •••••• f 100,000 I 3,674,371 

l I 

Bélgica . ........................... / 
l 

450,000 
I 

\ 
16,534,550 

Bolívia ; ";~.:'.; .... ::·. :~·.·.:: ........ !I I 
110,000 I 4,041,808 

r l I 

Brasl! ........................... j I 
~ 200,000 I 7,348,742 

l ( 

Ceilão .......................... ~ ... 
1 

175,000 li 
I 

6,420,14ll 

; ... · ................... ".] 
. 

Co1óml:lia 70,000 
l . I 2,572,0tiC• 

' 
Cesta Rica ............ : ...... : ........ ! 40,000 

l 
l 1,465,748 

• I 
' 

Cuba .............................. ! 202,üGO I 7,422,2.23 
I : " 

........................ ! l 
o::.Jamarcn 50,000 . ! I,D37,185 

' ' ' 
.... :,., ........ [ I 

RepU:b?ica Domjnit'ana 30,000 •( 1,.!1)2,311 

' ' 

......... : ................. ! I 
Equador . 50,000 I 1,837,185 

1 : 
Egito ............................... / I . 300,000 l 11,023,113 

. ! 
' 

............ :.: ......... / l 
E1 Salvador . 20,000 ! 918,593 

! 

Atem:mh& ..1 1,5fl0,000 J ······················· 55,115,565 
' ' ' 
I I Gll:Jiemala . ........... _ ............. ! 40,000 1,469,748 
I ' 

....................... : ...... ! I 
Haiti . 60,000 I 2,204,623 .. 

I -
... : ..................... / I 

Iionduras 25,000 
! 

918,593 
) 

.............................. ! I 
índia 200,000 j 7,348,742 

I ' 
Indv:t€sia .......................... / 140,000 

I 
I 6,144,11~ 

! ' ' 
........................... / I 

l:<·landa • . 150,000 I ·s,iiu,ss7 
I I -
I I 

Irl.tnda 
I 

- • •. • • • •• ·• ··• .... •. •' :. • •• ·I 150,000 I 5,511,5;7 

\ 
I 
I . 

Israel ............. : .............. :! 225,000 J 8,267,335 
' ' I 

l I 
Itália . -. ····· .......................... { 100,(1<10 J 3,674,371 

. I l 

.. , .......................... /. I 
. 

Japão . . 1,000,000 I' 36,743,710 
I ' ' 

.... : ..................... / l . 
Jordân.i.a . 10,000 I 367,437 

! I 

............................. /. .... ·l .. 
Coréia. . . au,ooo I 2,204,623 

. I 

.. ........ .-........... : ...... ! 
. . . .. I . 

I 
Lfuano . 75,000 2,755,778 

I .. ... .. i . 
Libêr-ht 

. - I 
0 0. 0 ••• 0 00 O O 0 0 .. O .. A.._. 0 0 O 0 •• O ' 2,000 

I 
I 73,487 

I .. .... ( 
' 

México ................... : ........ / I· 
3,~74,371 I . 100,000 I 

' í 
I 

' 
.......................... / 

.. .I 
Holanda . '700,000 I 25,720,597 

I 

Nova Zel&ndia . .................. · ... ! lGO,OOO I 6,878,994-
I I 

Nicarágua . . .. ; ....... ., .............. ! 10,000 
I 
I b 367,437 ( 



'-64 Têrça-feira 19 DI~RIO DO toNCRESSO NACIONAC "(Seção ií)\ 
= 

\ Em tonetadas 1 
PAíSFS 

Equival;::ntes 

1 métricas 1 em "bushels 

I \ -----------------------. :.: ..................... ./- I 180,000 G,613,860 
I I 

ao:ooo 

-
.f'erU .. 200.000 'l,343,7<:i2 

1e5,0DO 

.P11:t.ugal 1~5.000 0,062,712 

Ai-ábia Sc;ucllta ············· ....... 1 100,000 a,674,371 
I 

Espan~Út .•. o •••••• : .................. l 125,000 j 4,592,9-04 

--~----~-----~·~---~1 _________ 1 ____ ._-__ __ 

••••••••••••.•• : •• · ••••••.••••. / 100,000'.1 <>,981.~05 
' .I 1· 

u-,-,-ao-,s-u_, __ A_r_r-ic_a_n_a---•. --.-•. -.-•. -.-.-•• -.-.• ~.~.-------,s-o-.o-o_o_,l ________ ~-.5-,-,,-s5_7 __ 

Vt1.ti:~ano •• .; ...... ~ ...... : .•.•.. , .. :_"j 15,000 ! 
' • I · · · 1· 

5:51,156 

Vcuezcclr, •• ' ••••..•....•...•...•.• ·I 170,0?0 I 6,246,431 

.lU!;r~!ávü: ...................... o ••• \ 100,000 \ I .. .. I 3,674,371 

I - · · · I . -~· .. 
3t2,915,145 Total: ':1:4. paisf''> ................ 1 8,244,000 1 

~ I - .I . . . . ' • 
-/----~----

-'NEKv "B"' AO ARTIGO III 

Vendas garnnt1da.s para cad.a al'l:o agricola 

\ 
PAíS>~S 

I Em toneladas \ , Equivalentes 

I ·métrir.as 1· · · em "busl'iels 

I 

A,:éntlna .................. : .•.•. ; .. ! 
'I . -

-~ .. I 
I 

400,000 I 
I 

823,471 I 'Aust1á":ia ••••• o,.-•• o ••••••••••••••••• I 
I . . ~ ~-. .I. 
I I 

Canadá .................. , ••••••.••. j . '·· '-~·800,395 . J 

Fraríça 
1 

.. ' ...... : .................... ! 45U,OOO I 
. I I 

Suécia •••• ~ •••••• ." ................... ~ 175,00~ I 
I 1· 

Estados Unidos da América 

14,697,484 

:;1),257,380 

1C2,il96,9~2 ..... 
16.534,6G9 

6,430,149 

I da ·quantidade gal'antida dos referidos exportador e o pas im.J>Ortador inte-
paJ.s::.s durante um an:O agricola: . ressados e.stejaffi_ de acôrdo. 

(a) se esta (i) fôr re aliZada a um 6. Durante o períod·o de ·navega-. 
nre;;:o que não seja mais elevado do ção fechada cntüe Fort Williarn Port 
que o máximo,· nem inferior ao nú ... Arthur e os portos canadenses do 
nimo, ambos estipulados no artigO Atlântico, wna transação ou 'parte 
VI ou determinados consoante as d.e uma trz:nsação poderá, indepen ... 
:!isposiÇões do mesmo aTtigo durante dentemente do disposto no parágrafo . 
aquele ano agrioola, e s.e o {ii) pais 4 do artigo VI, de z!,eno direito, ser 
importador e o pais expcrtador não registrado no Conselho, r.omo parte 
tiv-erem ucordadú que a transação das quantidades garantidas dos paí-­
sej,g registrada como parte.' de suas ses exportadores e importadores ín ... 
quantidades reglstradas; . e teres.sados, se a referida transação re ... 

(lJ) na medida em que (i) o paiS lacionar-se com, 
exp·ortador e o , país imjXlrta'dor in~ (a) trigo canadense que é tra!lS­
:erE.S[ado tenham quantidades ga~ portad-o. sOmente por via fénea. de 
nn:tidas não preenchidas para aqu€le Fort Vlillim;Port Arthur até. os l.)()t­

'1110 agrícola, e (fi} o p.edo-do de em~ bs canadenses do Altânt~c·O, ou -~ 
bnque estipulada na transação es~ O>) trigo dos Estados Unidos na 
teja compreendido no rsferido ano América que, a não ser por concttçQ<!.<; 
<:.grfcc.Ia. al~m Qo contrôle do comp;·ador e <l:o 

, vende(or, deveria .ser transpo;:t;ldO 
3. Tôda transação ou parte de por vb. lacustre e via férrea p.ru:-a ~s· 

~o1'hnsa1;ã-o relativa â compra ou à J:OrWs atlàntlcos dc-s Estad:Js UnidGS. 
venda de triPo pode, de pleno direíto, ~a Amér"ca e que, pDr não pod,_;·r s.er · 
se:· l'egistrmll no Conselho, cJmO trans.r:o-rtado dêst~ modo, é transnor­
pr~rte das qu1.ntidades garantidas dos tado sOmente por via tenea pará o.o;; • 
paliV.'S {)Xpo;·tr.dores e imunrtadores in- porto_p atlânticos doS Estados Unidos 
tc-E'.SS'3.dos, er.'l conformidade com as da América, sob re&el"va fie que o pf.'.- · 
cc.ndições e3tipuladas Do presente ar- gamen ·o do custo do t:-ansp:Jrte extra· 
tir,;o, mesmo que a referida transa.. assim acarr-etado seja acol·.:!ado entre 
çé:o tenha sido çoncluída antes que o camnradcr e o vend-edor. 
os deis país(_, ou um dêJes tenham 7. o conselho estabelecerá um re­
dcpos1tado o.s n.:;trumentos de ratifi- gulamento de p!'Oc:-SSO aplicável à no­
c.e.ç:ão do p1·csente Acôl:do. tificaçõ.o e reg:stro das transações c1tie 

4. Se um contrato comercial ou fazem pa,rte das quantidad-es g.aran­
n.c·ât·do governamental sôbre compra tidas, em conformidade com as dis}XJ­
ou ·venda de farinha estinu1ar ou se ·sfções se:;u1ntes: 
o r:al.s exportador e o pãís impo:·ta- (a) Tôda transação ou p.a:rte de 
dor interessados informarem o Con- transa\lão entre um país ex}:orta.dor e 
seJ.ho, de que os mesmos convieram um pds importador, que reuna as 
em que o p1·eçn da referida farinha condições pres~l·itas nos parâgrafQS 2~ · 
de tril!o é compativel com os preços 3 ou 4 do prese11te .art'~ p~ra fazer' 
~.uecificad-os no artigo VI ou deter- parte das QU:>..ntidades garanti:iits 
mir,ado.s consoante as disp-o'>içõe.s d9 dê&es palses, será not;fi.cada ao con­
mesmo artig;o, to trigo em grão equi- selho dentro do ref-çrido t:~r!odo e se­
valente à farinha do~ trigo aerá, sob gundo a maneil:a a ser fixada p<>~o · 
reserva das .;;,undições prescritas nas Con~e-ho em .s-eu regulamenW de pl'\1-· 
alineas (a) rii)" e (b) do parágrafo cesso e de acôrdo com 2 . .s IIL5truções: 
2 · do presente. artigo, registrado nos previst~s por um só .IW.ís ou por am- '' 
arquivos do Conselho corr:.o parte das büs Os "Píllses. · . 
onantidades garantidas daqueies pai- . (b) Tôda t:an.sa.çiio ou parte dre · · 
~es. Se o contrato ocmercHH ou transEção notific~da ifm cx:.nform·~cta~ .. 
acõrdo governamental não c-ontiver de oo:n a.s disposições da alínea \u) 
uma cláusula dessa. natureza, e f.e o serâ. registrada nos arquivos do con .. 
na:t.c:: exportador e o pais tn:rportador · selho oom p'll'te dgs quantlda.d-e-3 ga­
intuessado.s nã-o acordarem em. que rantidas dó paL; -expcrta;dor e do_ pais 
o p~·eco da fm-inha de trigo seja com.. .)mport.ador entre os quais foi oon'clui­
pativel com o{õ preços especificados da a referida transação. . . 
no artigo v;: ou determinad-o oonso- (C) A ordem em Que as transações , 
ante as disposições do !Uesmo art.ig-o, ou partes de transações CJ;táo iru:crí­
qualquer um dos países poderá, a tas nos arqu:vos do Conselho com 
merios qtie ambos tenham conoor- parte da.s quantidades ga:rnntidas s-erá 
dado que o trigo em grão eqUiV"ahm- fixada pelo conselho em seu rer~ula-
tr ·à referida farinha de trig-o n~o' menta de P:r<l.ceeso. 
Eéls registra..do nos arquivos do oon- (d} O Conselho deverá, dent.:o do 
::.elho, como parte .das suas quantida- pr~7,3 a ser fixado em seu regu!amcm­
df'S r..arantidrrs, solicitar do Conselho t-o d.e PTOOe&..~. notificar a cada país 
que decida a· questão. Se o C-onselho, exportador e a cada país importa.d.or 
rmós ter examinado ôsse nedido, cteci- a ínso::riçãQ ~m seus arquivos de tôda 
riir que 0 p;·cço· da a Iudida farinha transaÇtãa como oarte das suas G:Ua!"l­
de trigo seJa oomPatfvel c-om os pre- tid-ades ga.rantl.d:i-s. . , 
ços especlfic:tdos no a.rth;-o VI ou de- (e) Se; num prazo que ó OO!lse!ho 
terminados consoante as disposiçõ<>....s prescrever em , s-eu regulamento d-e. 
dQ mesmQ nrti«o,, o tri~o em grão processo, o país imp~rtadnr· ou pa.is 
equivalente à farinha de trigo em eXportador Lnteresssdo levantar, ]J(lr 
:'qJr§ço será registrado como parte qualquer motivo. wna obj~ão contra 
da--s quant.idades gai"antiO:as aos paí .. a inscrição de Uma trans3çlo n-os ar­
se~ exportad·ores e impor~a.dores in- quivos do COr.LSelOO como pa·rk da sua 
tenssados, sob 'reserva das condições quantidada gars.ntid2., o Conselho 

· d á r; procederá a um reexame· da '}Ue<>tão 
previstas na alínea (b) 0 par gra 0 e, caso decida qü-e a objel'ão é íund..a.-
2 dêste artig-o. Se o Cono-.elho, após -.. ., 
te:r examinãdo êsse uedido, decidir da, retificará seus registros c<>ns~-

. quente-mente. 
que o preço da referid::t farinha de (f) se uht p-ais, seja expo.rt3.dúr <lU 
tYi~o é incompatlvel corn os preQOS importador, julgar improvável qu~ a· 
-es~cifi.cados no artigo vr ou deter- quantida-de total d-e trig-o já insetita. 
minados corroante. as disposições do il.os arquivos do Oonseiho como· parte 
mesmo artigv, o equival"!n~e em trígo da sua. quantidad-e garantida para o' 
ern grão da referida farinha de trígo ano ap.-rloola em curso, pcssa ser em:.. 
não &erà registrada. bn:rcada duraqt;.e. êsse ano n..grfcolá, ••••••••• -I 3,591'!,134 ,. 

l'··----"------'----71 ___ -';1 ___ __ 

". Total: 6 países ••••••••••••••••. ! 8,244,000 I 3C2,915,145 

5. SOb reserva de que a.<:. cGrtdi- aouêle pa.fs poderá exigi!- que o Con~' 
c6es prescritas nos parágrafo.<: 2. 4 se: lho reduza . em oons-equ~ncia · .. ~ · 
d·IJ presente ·artigo, .com' exceçã.c da montantes reg1strad-os em seUs· at­
alinea (b) (ii) do parágrafo' 2, se~ quiYOS. O C-onselho exam;nará a 
jam cumo·ridas. o Conselho ncderà questão e, caso decida qu<e 0 ped.id<J~ 
autorizar ·o registro de transaçeõs é jus~Wç?-d~. · deverá. retificar. ós se_ua 
p<Jr conta das qu antidades ga ranti- tegistr-os consequentemente. 

Artigo IV 1 des garanthtas aos anexos 7 A e B do das no curso de um ano ?.gríoola, se (g) Tõda quantidad-e de trig"' ad-
J-. t· ru (e) o período de em Parque P.st!pulad.o quirida. por um pais impOrtador de u.m 

Registros das 
1 
Tr.ansaç6es de Qu.a.n- ar Igo ' _ nF". transação esteja. c-ompreendido país exportador e, revrendida .a. um 

tidades Garantidas. 2: Tôda. transação .. ou parte de num praz.o ra.zoãvel que não ultrapas~ outro país, importador poderâ, por 
1. O Conselho registrará. para. transaçãó de trigo entre am pais ex- ~e um ms, a ser fixado pelo Conse- meio de acõtdQ entre os p.aises lmp·n·-· 

"eada, ano ag-rícola a.s transa.~ de :)(}rtador e um país importador serã lho, antes do tnfcio ou ap-ós .o fim dO tador-és interessa.dos ser l.n!arita. co· 
:trigo qhe fazem parte das quantida-· "egi.Strada , no , Conselho. como parte :-e!B.rido ano 'agríc-ola, _e se (b) o pa!a mo ·parte n.§..a • p.reer19h:.da das corh· 
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p:ras garantidas do Dais importador 11 
quem êsse tri1:o é f•nalment:R rc:nn­
dJdo, .s·ol:> reserva d-e que uma ~·edução 
~orrespondente seja ·feitrt ao !llDnt:m­
te regist:rndo como parte elas compras 
garantidas do primeiro pa:s ítnpurta­
dor. · 

(}J) O conselho enviará a tod'J.S os 
·paises exportadol"CS e ímpJrtadores, 
semanalm~nte ou em qllal~tuer inter­
valo que êle po:ierá fixar em seu re­
gu1-?mento de processu, uma 1·ehçiio 
dos montantes inscr\ks nos seus re­
gistros, cmno p:?.rW das quant: hde.s 
garantid~s. 

0) o conselho notificuá imçd:ata­
mente todos os paises e::po1·tad'!J:e.s e 
importad~res quando a Q.Uant.idade 
garantida de um país expQrta~iar cu 
de um pais imDortad'Jl p1tra aquêl3" 
ano agrico:a fôr preenchida. 

8. TOdo país exportador e todo p.afs 
importadur poderá.- b<mefichr-.se :.o 
preenchimento de 8 ua quant'dade ga­
rantida, de certf'. mar~em de to~erân­
c!a a ser prescrita pelo Conselho re­
lativamente fi. êsse paí-s, tomando uor 
base a sua .quantida i e garantidâ e 
cntros fatôres importnnt-es. 

Art'go V 

Exercicio dos Direito$ 

1. (a) Todo páis i-mportador que 
tiver dlfil?l11àade na comma das suas 
(luantidades g:uant.idas n·ão preen('l1~­
da.s pa:rn Qualquer ano f1gríco1a a 
preços t'ompativeis com os preços 
máximos estipulados no art:go VI ou 
determinados p-elas disPQsirões ào 
mesmo artigo, pod~râ ~<JFcitar a, c•JO­
peração do conselho, pz.ra efetuax as 
compras desejadas, 

(b) Nos três djas que se seguirem 
ac recetJmento 1a solicitação conso­
ante a.s diSp!Js'cões da. allnea ·la). o 
Secretário do conselho notificará (JS 
pafs-es eXportado1·es {lUe têm quanti­
dade garantidas. não preenchidas para 
·o ano a.:rricola em aprêço c.;ôOre o 
montante da quantidade gar::~.ntida 
não preenchida ·do pais importador 
CJUe sollcltou a COOPQ!aP-âo do Con~e­
lho e os convidará a ofereoér o trir.;o 
a.os preços máximos e.<:;tip-ulados no 
artigo VI ou determ;nados segundos 
B~ dispOS~cões do ·mes1r.c artigo. 

(c) se dentro de 20 dia·s após a 110-
tificação feita pe!a S·-x:retárío do con­
.o;eJho, segundo as dispos~ç,fus da alí­
nea fb), o montante da. quantidade 
gar-antlc'la nãoo preenchida do pais tm­
pOrta.d(Jl' intcresE"ad(J, ou parte ctesta 
~ue o conselh'l tiver {'onsiderado cc.­
mo ra.zoâvel, ao m(lmf'nto do p-edido, 
não tiver s:do ofertad'l, o Conselh{J 
d-everá decidir, lo:;o qt~e pos::ív<el, sô­
bre: 

(i) as quantidades, bem, como, se 
solicitado, 

üi) a quantidade e o tipo de ~r'go 
em grão e de farinha de trigo <ou fa­
l'inha de trigo, e de trigo em grifo) 
11ne cada um . ou qualqm:~r 11m do.s 

, pa!ses exp<()rtadores deve· fornecer 
1 àque!e pais importador e cuJo embar­

que deve ocorrer durante o ano a-gri­
cola em aprêço ou dent"o de um prfl&l 
que. não ultra})allse um mês que o 
C-üns-clho fixar. 

O. CoJ1B-elho decidirá a r€sposta tl.as 
alíneas 0) e (ii) acima mencionadas 
após ter receh:do a garantia, .se .;sta 
fo.r solicitada, ct;te o· t.rig{) em grão 
ou a farinha de trigo se destina ao 
cont3umo no país impcrtadnr ou ao 
cbmél'Cio normal ou tradlci·!)naJ ; 
:vara tl)mar a decisão o Con.selb{) 
também.._ levará em conta qualquer 
ch'cunstância que os países exporta· 
d.ores e os países "importadores sub­
meterem a seu exarne, inclusive ; 

(111) ·a tradici<mr.l volume normal 
e as prGporções ref'pectivas das lm­
port.âções de farinha de trigo -e de 
trí·go em grão, IJ.em como a quaJldade 
e (J tlp-o da farinha de trigo e dl) 
trigo em grão comprado pelo pais 
:lffi:pmtador, e 

tlv) a proporção da, quantldade 
gftr.antída de cada pai.s expo.rtador 
là .vendida na évcca em que for fei·· 
to, o pedido. 

(d) Todo pais expm·t-ador que se 
acha obrigado p()r decisão do c-:n~ 

=~~r;,b;;,IA,;,R;;,IO,:,.,;D;.,:O:_;C.;O=N,;:C,;,R,;:E,;:S,;;,SO,;,.,:N,;,A;.,:C:,;,IO,;,N=A=l=· ~(S,;,e,;ç..;,lío;:,;;ll:,:,>'====~,;M;;;a,;rç;;:.o=d=e=1=9..;,5;.,7~2~G5 = 
selho, consoante as õisposições ri~! partador quanUdades de trigo ern 
alinea (C), a. fm·necer quantidade~ gYáa ou de farinha de trigo lO-U ue 
de trigo em grão ou farinha de t.rig;, trigo em grão ou de t·arinha de 
ou arnOo.s para vender ao pai.s im · trlgo) dev-erá, nos 30 dias seguintes 
portad~r deverá, dentro de trinta días a esta decisão, f~mer o:ferta ae C'Jlll-· 
Contados a partir da reíerida deci~ prar, a êsse p:tis, as referidas quan·'" 
8~.0, fornecer, t>f.sas quantidades au tidad;:s, as quais dever&o ser emtat­
referid-o p.1ifo importador, as quais cadas no decorrer do pertorto pre­
sel·ão emb.ar.çadas durante o periodo ITisto na aHnea (c), a. preço"1 com~ 
previsto na alinea (c) a l_)~Ços ~Ol'n:·· _patíveis com os preç.:>s mimm::::.s es­
patfveis C::Jm os pr~cs mm1mos estl.. tipulados no artigo VI ou determina­
pulados no artigo VI ou determinad.03 d'Os em vil'tUd-e das dispJsi~ões dJ 
consoante as dis-posições do mesmo dito artigo e, a mencs que êsses pai .. 
artigo e, a menos que é~ses de co~ ~-es decidam () contrário, de comum 
mum d-e-cidam em contrário, sôbrc aQôrdo, nas c:ndiçõ~3 ad-o-tadas en­
as condições geralment~ nceita.s n~:5- tre êles nessa ocasião, parã a escu­
sa época para a escolha da m:Jeda. iha. do. moeda. a ser ut.iUzaaa pa':'a 
em que se efetuarão o~- pagamentos. o pagamento. 

(d) para o trigo ('f. a. CJ." em a:r .. 
m,azé de r:artos JU't .ira1iaJ1üS dtJ 
Ocean::~ é o rn·eç<J máximü para o tr .. 
go Manítoba NQrthern N. 0 1, a granel, 
em armazém de Fort William;Port 
Arthur, estipulado n0 parágrafo 1 no 
presente artig<l,. convertido em mot-
da aus, traliana ã taxn de câmbio e; 1 
vigor: fazendo-se o.s ajustamentos Ó(T 
proçes~o corre.spçJndente.s às difel"én­
ças de qualidade que vcnflum a ser 
aceitas, de CJmum acôrdo, entr>3 o 
paíB exportadGr e o pais 'itnpw~ador 
int,eressadJs; 

(e) para o trigo francês em amos­
tra ou s.:::b de:scr:ção f. o. b. portc:J 
marítimos fr:mcêses on na fr-onteira 
fr:mcêPa (o CJUe fôr aplícáve]) é (e) Em cas::~ de d-Esacôrdo ent:-e (e) Em cam de d~sacôidJ entr~ 

um pais exportador e um pats 1m· um paíS exportado1· e um pais 1m­
portador relativamente à quantidade portador, seja a respeito da c-once3-
de farinha de tJ·igo a ser incluída são, pela diferença na QUalidaõ:e, a 
numa dada transação que for ne~G- 5€r feita no preç? dJ · trigo, seJa a 
ciada em cumprjmento d-e ,uma deC1·· respclt<J da quantidade ou preço da 
são tomada pelo oonrelhO, em vtr- farinha d"e trigo a sex incll11do numa 
tu de da alinea (c), szja :i respeito transação particUlar em neg·ociaçao 
da relaçã-? entre o prE~o da referida dé acôrdo c-om decisão do Conselho 
farinha de trigo e os preços mã:\.1-· tomada e-m virtude Ja. alínea (c', 
mos do trlg,:) em grã-o estipulados no seja. a respeito da relação entre o 
artigo VI cu à~.termlna.d(Js co:n.soantc preço da dita fa1·inha de trJo-o e Oll 
as disposiçõe.s do mesmo artigo, ~Ja preços mínimos do trigo €~ grO.'() 
a respeU.~ da.s condições em que o estipulaC:os no artigo VI 011 det~r-­
trigo em grão ou farinha de trigo minados consoante as dispo,f.lÇões do 
ou amb-o-s serão vendiclos ou counp:-a- referid:J artigo, seja a l'€6peito da~ 
d-cs, decisã-e do proh1'3ma caberá ao condiÇÕes nas quais o trig-o em grfiO 
C-onselho. ou a farinha de trigo fou trlgo em 

2. (a) Todo pais exlJ(lrtador que grão c a farint-~a de trigo) serãO 
tiv~r dificuldades em vender a f'Ua adquirido.s ou vendidos a questão 
quantidade garantida não preenchida será submetida ao conselho para que 
durante um da-do ano agricola, a este a decida. 
pr-eços c-ompatívejs cnm 06 pr~ços 3. Para cs fins do pre.sent.ç artigo, 
mfnimos estipulados no artigo VI Por Churchill não é um pórto ae 
ou determinados c<msoante as dís- expediçã'O. 
posições do mesmo_ artigo, pp<terá ArMgo VI 
solicità.r do Consell\o que o auxi- 1. (a) Durante a vigência do pre-
lie a efetua:- as vendas desejadas. 1;ente ficMdo, os preç-os minimo e 

(b) Nos três dias seguintes ao re·· máximo serão : 
cebimento de um pedido, f(Jrmulad(l Cr$ 
em virtude da aUnen (a), o S€cretâ- Minimo .....•.•••. , . • . • • • • • 1,50 
rto do c-onselh:> notificará aquêles Máximo . • . • . • . . . • . • . • • • • • . • 2,00 
paises · importadores que tiverem em dódnrcs canadenses, por "hushel" 
quantidades garantidas não preen-
chidas para 0 ano a.gricolu em a;prê- à paridade do dólar canadense d-eter­
ç·o, du montante das quantidades ga- mlnadá .. , ::> Fundo Monetário rnoor­
rantidas não · preenr.hlda.s de pats naciona~,' em 1.() de março de 1949, 
exportador que solic.itoU 0 apOio do para o trigo Manitoba N-orthern N ° 1 
Conselho, e 00 convidará a se of<!-..- a· gfranel, em armazém . de Fort \:Vil­
recerem para comprar 0 trigo a pre- llam;on Arthur. Os preço.s báSlOOS 
ços compatíveis com os preços esti- mínim()S e mâximcs, e reus equiva­
pulados no artigo VI ou determina- lentes nwncionadi}S a seguir,_ não com­
dos consoante as disp-osições do me.s- preenderã ns despesas de armazena­
mo artigo. gem e de mercado que o com:_oradQr 

(c) Se dentro de vinte dias cDnta- e o vendedor julyg:uem conveniente fi­
dos a· partir da not.ificação feita pelo xar. 
Secretárb do Conselho, em vi:rtud·e 0J) As despas::~s de armazenagem 
da alinea (b), o total das quantida- a respeoto das quais concordarem o 
des garantidas não preenchidas do compra&or e o vendedor não serão 
{País e~rtador intzr-essado ou a impu-:\íveis ao vended(Jr, a -não ser de­
parte d-êsse to.tal que o Conselh-J po~ C:e uma data fixada ctc oomum 
julgar rn.zoável- na é}J'Oca em que o acôrdo e r;stibulada no contrato em 
}ffidido foi feito. não tiver sido com- cljos tê! t1<:1s o trigo é v·endidJ. 
prado. o Conselho, lo:;::o que possível, · 2.. O p-reço máximo equivalente 
decidirá sóbre: do trigo '- granel: (a.) para \o trigo 

(i as quantidades. e também, se Mmlitoba Northern N. 0 1, a granel 
for con;mltàdos, em m·mazém de anoo-uver, é o preço 

(ii) á qualidade e o· tipo do trigo máximo do . trigo Manitcba NOl'­
cm grão cu da fa:rinha de trigo ou thern N.O. 1, a granel, em annazés de 
de a:mbo.s que ('ada um dos paises Forte William;P&t Arthur, estipula­
importa.d.ores esfá convidado a oorm- do no parágrafo 1 do presente art-igo~ 
pra.r dêsse pais exportador e cujo (·b) pam trigo Manitoba.. Northern 
Clllbarque deve ter lUgar durante o N .o 1, FOB, Port ChurchHl, Manitoba, 
ano agrfoola~-em a.m·êço (JU dentro é 0 preço eç_uivalente ao preço "c. & 
do prazJ que nã,o ultTa.passe um mês, r .:• pafs de destino do preç.o máximo 
como for fixado pelo Conselho. Para para 0 trigo Manitooba Northern N.0 1. 
decidir a respeito das _aUneas (1) e a granel, em armazém de Fort wn­
{ii) acima menclonadas, o Conselho liam;Purt Arthur estipulado no pará­
levará em conta quaisquer circuns- grafo f do presente artigo e calcula.­
tâncias que o pais exportador e o do em função das despesas de trans­
pa-1s impcrtador possam submeter a p-orte e da.s taxas d-e cámbio em vj-
Seu exame, inclusjve, gor; 

(i) ::;e o pais de d·.:::slinó tem um:1 
costa maritima, .o preço equlvaleute 
ao preço "C & f'' no país de destiuo 
do preço má:dmo para o trigo Mani. 
t<lba No~·thern N.0 l, n granel, em ar­
mr:zém de Fcrt William;Port Arthur, 
mr·no.<; o custo de transporte da oostr.. 
fr:-ncêsn. paar a costa do pais de d~­
tino, 

fii) se o ):ais _de dlStino nãl} tem 
co.<·ta marítima. o preço na fronteim 
fr::ncêsa equ:valente a:> preço deter-~ 
mJnado co:mo na alinea (e)· ::teima em 
relação à entrega de trigo em Ham­
burgo, calculado em função das des­
pP~;as de tr~msportes e das tnxas de 
câmbio em l'lgor, fra'Zendo~se ()S aus­
tamentos do preços correspondente,'$ 
às diferenças rle t;unlidade que ve4 
nham n ser ac~ltas. de cmnumacõrdo 
entre o país exportador e o pais 1m~ 
pc.rtador interessados: 

(j) ptu·a o trigo sueco. amostra, (J\1 
so-lJ descrição f. o. b. portos suecos 
entre Estoco;mo e Go:emhurgo, inclu-­
si·..-e. ê o pr ... :>ço equ_ivf!Jente ao preço 
c. & f. no pais de destino- do preço 
m íximJO, ão trigo Manitoba '*lrthern 
N.0 I, a gran~l, em arma:;1,ém de Fort 
Willlam/Port Arthur. e.stip-ulado no 
p:orágrafo n.t' 1 do pr-Esente artjgo, 
~r !cuia do em ufnção das despesas de 
tr:msportes e das taxas de câmblo em 
vigor, fazend:J.se os ajustamentos do­
m·eç? corresr,ondente às diferençns d& 
Gnnhdade QH enham a ser -aceitas 
d(' comum ar.ôrdo. entJ·e o pafs expor.:. 
t:: dor e o pJ.fs importador interessa ... 
dJs;: ... 

(g) para o trigo ffmd Wínter N. 0 l, 
Fob, em portos dos Estados Unidos 
da América, Golfo/C-ostado Atlânt;Jco 
é o preço e<,uivrtiente R(J preço "c. & 
f:'' no pafs. de destíno d'O preço má .. 
'omo paar o ü•igo Manitoba Nor .. 
thern N.!J 1, a granel em armazém d-e 
F'ort William;Pürt Arthur. est.ipulad{l 
no parágrafo n.() 1 elo presente artigo 
tr:msP<)rtt!S e elas taxas de climbi(J ent 
crjlculado em função das despesru:; d~ 
vJgr, fazend-s.e s ajustament.s dd pre .. 
ço corr-espondente às diferenças do 
qualldade Que vcnhnm n ser a<:eitas, 
de comum neõrdo, entre o pais e"k'por .. 
tador c o país importador interessa­
dcs; e 

Ot) para o trigo Sort V.,"hite N.O t, 
ou trigo Hartl Winter N.0 1 em arma-­
~m de portos da costa do Pacifico 
qos Estadu.s Unidos da América, é o 
preço máximo de trigo ManitobaNor­
th ern N. 01, a granel em armazém de 
~rt Willia:m;mt Arthnr, sestipulado 
n-o parágrafo I do presente artigo, e 
eaJcuiado em !unção da taxa de câm· 
bfo em vigor, fazendo-se o.s ajusta­
mentos de preço corre.<::pondente às 
diferenças de qunJidacte QUe venham a 
ser aceitas, de comum ncôrd-o, entr 
o pafs exportador e o pnls importa.. 
dor 1nteressaàos. 

(iii) o tradicional volume normal (c) para o trigo argentino €m ar-
e as proporções de suas importações mazém de portos oc-eâ.nico$ é o pre- 3. O preço mtnimo equivalente· do 
d~ farinh.'l rle t:rígo e de t.clgo em r;o mâximo para o trigo Manitoba Nor- trlgo a granf'l: 

1 

grão, bem como a quaUdade e o thern N .0 1, a gran-el, em armazém de 
F W'lli p t A~h ti 1 d a) para o trig-o Manltoba Northern tipo da farinha de trigo e do trlgo ort 1 am; or · 1 ~ ur, es . pu a o 

· f 1 d t t• n.o 1, F'OB Vancouver; em grão importado, e no paragra o' o presen e a:r 1go 
Uv) a, proporção de sua quantidade cmiv·ertido em moeda argentina à b} parn o trigo Manitoba Northern 

garantida já c{lmprada na época em taxa de câ.mbio em vigor, fazendo-se oo n. 0 1, FOB Port Churchlll, Mani ... 
que for feito (J pedid'IJ. ajustamentos do preço corresponden- toba • ' 

(d) Todo pafs importador que ror tes às diferenças d-e qualidade que c)' paxa o trigo argentino FQB Ar ... 
solicitad,o, por decis:lo do conseU1o, venham a ser aceitas de comum gentlna; ·1 

tomada em virtude da aJfnea (c). a acôrdo, entre o país exportador e o d) para o trigo t~f. a. q.• FOB, 
se oferecer para comprar do pats Et:-.. pais fmportadl"'ra interessados; ~ustJália; 

.. 
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e) ptra: o üigo.d-e França, arno.zt.::a, z-znte art:go, no que .cc-~csrrie a tóda Acõrcto, o Conselho d-ever::, ~:>. ~n r-:~·.;.~::. .. --~l ...: ~ .. uas quantidades garan.. .-~ 

(lU s.:> descr1ç&o l'""'B portos frau- "fórmu•la de definição Le trigv estl~ jufzO do di!'eito reoonhecH1'0 a . ~--- ·---...: ~ .... ..;. "' referido ano agric'IJla até ... 
<:.es~l:.. p.ula.da UO;'lparágratcs 2 e 3, ou re- que;· p"afu, pelo parágrafo 6 do a!tigo o montante da. ctuanttdade gan\!1tlUa. 

i> para o trigo sueco~ __ amoS~ra, ou conhecida ·em _virtuti.e do p!'.t.rágr:>.f-:> ~ XXII, de ret.rar-se· do pr~er.tê de qu-e o país acima m2:ncionad-o !o1 
~u u..:...:criçho 1-uB portvs .sU·2C·-.s i.'~l ... do presfinte artigo, o -Comité Et:~- .A<:ô:·d{), ajustar as qua:rrti:±ati.es· ga- isento. TOi!.o acrésc:mo das quantio.a ... 
tr~ .I..!:Sto-.::o.mo e Got.em~u_rgo, wciu~ cutho, após consulta. com o Comite 1~.1.ntidrus 'restanliêS d'c ta.l )1.1aneira. d€S garantidas, nos têrmos da pre$en .. 
al"r~; de f: 1ttivaléncia de Preç·GG, d~c~dlrá :1 que 0 t:J-tal espe:::U:cv.cto em um Ane- -te .a!il1éa, deve s-er nprovado pelo o-:)n .. 

'J> pa·ra 0 ttigo Hard WL1tzr n._u 1. quc.s.-ão· a pcdid'O do pais ezilortadDr xo seJ:t igual ao total da outro Anc::o. s-clho. 
Ft....~. em por ...o::> dos EstaC:JS ümdu-::r ou Ua · 11af.s importador int.ressado. xo. b) Se o montante da quantida.de rte 
da América do Norte, Gôlt:> e co.sta 9. Tô:ia..s as decisões d·o oonütê 2. Salvo declsão ém contrário do que o pais importaC.Jr está isento não 
d'(} 1).t1ântico, e EXecutivJ, tomadas em Virt:Idt d·a.s cc_nsf:ho, f(lrmulada pela maioria de pud-er S-er .campemado, C.Onsoa;n~ o 

iJ.) para o tr:go _scrt w:üte n.0 1 d!!-p-osiçé2S das parágra-fos. B, 6 ~e 8 dOis têri/OS d·oa V(ltos das pa.is~s ex- processo previsto. m. alínea (e.) do 
ou 0 tr.g-o Htnd Wlnter n." 1, FOB, do presente ar~igo, ob:lgam todos os porta.(-or\0;5 e de dois têrços d-o.s vot.:l present-e pará,grafo, ·o Coriselhu oon­

.lJOri ... JS n:.:t costa do :ea.citicJ. elos .t.s~ pafscs. ex-portado~·es e todçs pa!ses ds pa~.ses importaà·o-res. o ajUGte pre- vidarà os países e::portadores, se o. 
1 md.c<> Umdo.s ãa Amêrica,· importador€3, fic'llldú entendido que visto '>elO pres:nte artigQ seefetuu- referido r-ais fôr importadoi.e os pa-. 

e l'e:;pet:ttvamente: , qualquer país qre s.e ce>nsitierar pre- fã pe_â redução pró rata das quant:- tses impo:r:ta-dores, s-e 'o m-esmo fôr ex ... 
· ,,,. preço I•'OB,- vancJu-,rer, Port judica.do por alguma das r-efel·ldilS dade.s garantidas 110 Anex-o A ou no portador, a aceitarem wna reduç~'<' 
c~1un:üih, Al·geil:wna, A.iStl'v..Ha, Fran~ deci.sõc::s poderá pedir a convocªÇão de Ane;,;o B .. conf-orme fór o cas.o, ate de ·suas quantidâdes garantidas part\ 
ça, po-rtvo ~u-z.ccs entre Estocolmo e uma t::>s:áo d0 ounselh-o, · pan reexa- ·o m~utantt necessãr:to para qu~ o o ano ~ricola em ~aprêço até o mon-

, Got;;_mbUJ.'SO, inclu.stvt, portos dos Es~ me d.a· assunto. 1 total estiPUlado em um· An~xo s~ja tante da quantidade garantida de que 
. ta.dc-3 Omdc:.~ dª" ArnrlcJ.. do Gôlfo( igual ao total do ouro Anexo. está isento o pais que apresentou o . 
. oos\...1. do Atlânt::c-o e pertos da costa ArUgo VII 3. :Para efet-uar o a.1uste previsto pedido, ressalvados os -aj~stes eftuae .. 
do Pacifico dos -EstaaoJ Unid·os áa -· .. Estoques pelo presente art:ga o Ocm-aelho terá dos, m virtude da a!ínea (a) do pre" 
... un~rica, equ,._valente ao pi'eço •!c ê f." sempr~ êm mente 'que, de maneira sente parU.gfafo. · · : 
:..wino Unido da Grã .. Bretanha e Ir~ 1. !'!.. fim de asse~uns os fo;.:.::-.eci~ geral, ·é, desejável manter -o total das c) Se o montante das ofertas. re~e­
lania do Norte, do prew mínimo -do m~nks de trigo aos paites importa- cC·mp:·as· garantidas e das vendas ga- bidas pelo cxmselho .dos palses expor-.. 

. trtgoc Manitoba Northern n. o 1, a o.ores, cada pazs e.x.por;;ado-r se esfor~ rantiL:a.<:. a-o ·nível mais elevado pos- tad<lres e inlportador<~s que visam au .. 
gra_1-el. em a.rm2.1.:.ém de Fort William; çará em manter, no ttm d'O. seu ano -~iivei. · mentar suas quantidades garàntidas, 
l~o:~ Arthm, estipulado no parágrato agric:Jla, estoques de -trigo de co-lhei~ Art~go- _ ~. m virtud-e da alfnea (a) do presente 
1 (,cJ presente- artig~, e- calculad-o"" em ta anterior em um ntvel -sufic:ente parágrafo, ou redÜZí-las,· em virtude 
fur.r;â'J d-as despesas de transporte e Que lhe- permita cumprlr , as suns Ajute em casOs1 ãe colheita insufÍ- . da alínea· (b) do presente parágrafo, 
<ias taxas de câmbio em vi~:"Jr, ta ourigações quanto âs suas- vêr:.d-aS ga.- ci<71Ltc, ou àe necessid«d.e de salva- . ultrapassar o ·montante da quantida .. 
:r.~nd-o-se nos países inlportadoi'es rantidas dutante c:~.dã ano agnco~a.. guarwar a oazança cté paga.ments oU de garantlda de que está isento a 
onde são reccnheciàas diferenças .de em· confonnidada C<ltn o· presentt as reservas monerártas. país que apresentoU o pedido. as 
.qmi.lidade, quaiidade, cS ajustamentos Acôrdo. 1 - Qualquer país exportador o-u quantidad-zs garantidas dos ·acima. 
de preç.o corre.wond-ente.s i'.s diferen- 2. se a colheita de um pai-; expo-r- qual.c_uer .pais importador a. quem. mencionados países serão, salvo de .. 
ça5 . de qual:dade que venham a Sel' taúor -fôr insufici2nte, ·o UonselhG ·uma l!O.:heita in.suhci-ente, no caSQ de cisã.o.em.contrário do Conselho, acres­
acettas de comum acord-o €J.tre 0 pats consagrará atenção espc~al ~--::.s e3- va:LS e>:ponador, ou a n~c~ss!da.de de cida.s ou reduzidas,. segundo o co.oo. 

'exp·Jrta-dor e· o país import~dor 1nte..; fõrços ernpr.zgad()S pe:o refendo pais salva_5uardar seu bala-nço d-e-_ pw.}a- numa bate "pro- rata", desde que o 
res:ad.os. - exp-ortador em manter estoqüi!S sllfi-: mentJS ou suas reservas mou-eta.rla.s, u.eréscimo ou a redução da quantidade 

4., Par~ o periodo de. navegação ciEI':tes, como .':e .acha· estip~lado no U(l c(so· de pais itnpor~ad-or,_-o impeça earantida de qualquer dêsses paise:i 
fec(lada entre Fort William;Port ·Ar- paragrafo 1 do present~ artigo; an~ de .cr.mprir suas cbrígaçôes em Vil'- não execeda à de sua oferta. 
thur e·os portos~cán~den.Ees do Atlân- tes de_. ser ê-s.se pa~ cti;:pens~do- .~ t.ude do presente Acôrd.O, em relação d) Se o montante ·da quantidade 
tioo, os preçcs máximos e ruinirilõS ,qualquer de_ suas obngaçoes, em vu·- a aecernunado ano agrtcola., deverá garootida de que está -iSento o paU 
equ.valentes serão detenninacto-3 só- tuje do· artigo x. - _. tão 1c:go _que pos.sfvel eXpor ao conse- que apresentou o pedido a-o ConselhG ' 

.mente em, relação ao transporte- de 3. A. fim da evita! cumpras. ·.d·es- lho ~ua sitUação e pe<ltr-lhe .uma. i- não_ puder ser compensada inteira·· 
r.';:.-ig-o por yia laçustre e via férrea dC prvp?rc10nadas de -tngo no imcw e senção total ou pa:.;.·c1al _de suas o-bri- mente, co11soante a maneira prevista 
l'""G~t/Wiliam-PoTt Arthut a-os pOrtos no t'lm d~ u_m ano agr1co_l~, q~e pos- gaçóeS para com o reiefldo ano a.gri- nas alíneas (a) · e· (Jj) do_ presente · · 
ca ;;..adenses de _inverno. sam preJ.Ud1car a cs'tabll:za;;ao dos cola. Qualquer pedido apresentad-o parágrafo, o Conselho poderá reduz!:I 

I . o comité Executivo p.octerã n~· preços, .em c~mf·ormida~~. com o_ pre- ao ccnseiho em conformidad-e com o as quantidades garantidas para o re~ 
xa:, após ·a co-multa com o. comité sente Acórdo, e tornar 0.1ficil o cum- presente parãgra.t"o será ex.amina-d.Q ferido ano agticola que figuiam na 
Ccumttivo ·cte Equivaiência de Pre- pimenta das obrigaçõ;;S de tod-os os sem t.emora. , Anexo A ao artigo·. Ill se o paU 
çb-S, os preços mtnimos e málCimos pafses exportadores e importa.C,ore~. ?S 2 -- · Se o p~dido de tseuçãQ fór acima mcmcionado · !ôr urn pfs ex­
eq\ti.Valentes para o_ trigo de ou,tras p2fe-es 1mvortadores s~ _ ~~Q.~_!rao -mothado por urna-colheita insunci-en· portador,· ou que fi[{Uram no Anexa 
r~r;lões que não a.s estt;:mlada.s acirnn; p~ra man~·er estoques suflmen~es J::otn et, o Conselho, antes de se pronuu~ B do· nr1.igo UI, s-e o mesmo pa.ts 
êlc · pod-erá igualmente ·reconhecer qualquer epoca. ~ ·----. _ , ciar sàtire o pejido de isenção, estu- [ôr um pais importador, do montan ... 

_ qullquer c-utra fórmula de d~!i.t_lição 4_. Se um país importad·~· fizer Ul)1 darã a situação dos abastecimentos te nec~:.írio, para que o total d.e. 
,de trigo_ alln. das acima menCiona~ apelo, em· Vlrtude _dCl s.rttgo XI!, o do pJ.is que lhe tiver pedida. um An-exo seja igual ao do outro Ane--~ 
da:;- nos parágrafos 2 e_ 3, e dete.rmt- Co~se_Iho consagrara uma atenção es- 3 - Se o pedido de isenção fór xo. A mnnos -que os países -eJCporta~ 
nar-lhes os preços minimo e máxl- pec:al a-os esfcrços empregados pelo moth·adó pela ba!ança de pagnmento& dores, no caso de uma redução no 
t;to serã-o, prcvisàriamente; determi- referido país i!llportador para ma~ter ou p:!las reservas monetárias, o ·con- Anexo B, ou os pai.les importadores, 
nados de. acôl"do com 05 preços mt- est;:Jques su~icJente.s, em -oonformtda- se lho inquirirá. c Ievará em conta não no caso de uma redução no AnexO, A. 
nil:nc_ e ml)ximo da fórmula de cte.n- _doe com o d:sposto no parágrafo 3 d-o sõmtnte ·todos os element<Js que êle decidam t\e outra maneira, a tedu~ 
nição d-e trigo, espec!Hcada no pre- p:e.sente 3;rtigo, antes; de, se pronu.:. julgar importantes, como também o ção ser:.\ efetuada numa base "pro~ 
sente artigo, ou reconhecida ulterior~ Cla.r favoravelm~nte sobr~ o apêló, parecer do Fundo Monetário Inter- rata.", levando-se etn conta qualquer 
tn:~nte p.elo ccmlté Executivo -após nacional, na mbdida em que a ques- 'redução feita, em Virtude· da alínea. 
cor.sult-a. com 

0 
comité consultivo de .Artigo VIII tão interessar a um pais membro do (b) do- present-e parágrafo. 

Equivalên~ia d·e PrEços, que mais se Injormaç6f:s a serem. jornec;dos ao Fundo, sõbre a· .:::xistência e a. ex~n- '\ Artigo _?CI 
n,pro-x.ima cta nova definição, pela act 1~ são da necessidade à qual se retere 

conselho --- 1 d t t. ção de um prêmio ·aprdpr!ado- ou pe!a o parãgra o 1 o presen e. ar lgo. . 
dedução de um de,conto apropriado. Os países exportadores e importa;. 4 __.. Para se pronunciar sôbre um 

6. Se um pais eXportador qualquer dor~ deverão f.Ornt!f:er ao Conselho, pedido d_e W.mçã.o. a-presentada, -em 
ou um paíS importador _qualquer no- dentro do prazo que·- êste nxar as ll"irtude do pr-esente ,artigo, o-Conselho 
ttf:car o Con;ülê Ex-ecuth'o de que um inf-.:~rmações que o mamo venha à so- aplicará o Principio ·.segundo o . qual 
.pr·~o equlvaleilte -estabe!ecido em licitar ent relação oom a aplicação çto o p-aís 111tere.:sado efe.tuará, na medi-
i:::oa~orm1-dade com a.s vdlspootçóe.s dOB pr€sente AcOrdo. · aa de suas possibilidad.est as venda-s 
p_a.ragrafos 2, 3 ·ou 5,-do presente ar- necetsàrias .ao cumprimento de -suas 
.ttg.l não é .Jl1.ais; à luz das ta.rifa.s PA~TE TERCEIRA :,. obrigações em virtude ,do· presente 
de transpG-rte, das taxas dç cP .. rnõiv, · AJD"STE DAs QU/oNTIDADES GARAN"TIDAs Acôrdo, se .fõr exportador e efetuaré. 
dcs prêmios ou d·os descont:Js em vi- ·- ,· · Artigo IX I compras ·ncessárias ao cumprimento 
·gor, um preço_· equitativo. 0 . Comité - de_· ·suas obrigações, em virtude· do 

A1·uSte" quando houver· cas· os .de n-"'o ., te A ô d r· ·m ort•Ao · ~e.cut:v-o examinará b que-Hão e po- ~ ...- pt ..... sen c r o, se or 1 p <AA.I. r. 
Q.et·é.. a.))6s consultar. oom o comité participação_ .ou ele retiraà~ de patses !] ~-o· .COnselho decidirâ se. o pe~ 
Consultivo d-e-Êquivalência de Pl'€Ços, h se houver. qUalquer difei'ença did.o apreselltado- pelo país é fundado. 
fazer Q aju-stamento que julgar de.se- entre o totài da&_ compras gàranticta.s Se éle julgar que o pedido é fuu­
jQ_ vel'. _ que figuram no Anexo A ao Artigo dado, deverá deciàir éiD que medtda 

lli, _e o total das ,vendas garantidas e e~1 que condições o país que apresen-
·: .. Ao esrem e.sta~elecido3 o-s--pr~ç08 que figUram no Anexo B ao artigo tou 0. pedido será liberado dé suas 

ru .. 1imos e máximos de acórdo com UI, resultantes do fato de um ou va- quantidades garantidas pelo re-ferido 
«- parágrafos 2, · 3,. 5 ou· 6 do pre .. rios pa.ises incluidO:s ·.no Anexo A ou ano -agricola. o Conselho informarâ 
seate a.rtigo, não serão feitcs reajus- Acórdo, (b) ou não terem assinado -o o país que apresenrou a· pedido de sua 
tnmentos de preços correspefidentes à Acõrào, (b) ou nãoterem deçositado de-cisão. . . 
à\Lerença de qualidade que possam seu Instrumento de aceitação, ou (é) 6 - Sê o Conselho decidir que o 
l'esultar na fixação do preço minimo se terem retirado do pre.sente Ãcôr- país, que lhe apresentou o pedido, 
ou'. máximo equivalente çio trigo tte dO, em virtude das dispOSições dos seja liberado do total ou de part-e de 
qualquer -definição em um nível mai:s parágrafos 5. 6 ou 1 do artigo XXII, sua quantidade ga.rant1da _pelo refe· 
·alto de que o·preço- -básico, minimo ou -(d) terem_.sido excluíd-os do pfe~ rido ano agrfcQla, será aplicado o·se· 
ou. máximo. rf.?-pectJvarnente,. especi-· Sente Acôrdo, em' virtude -do ãrtigQ e:uinte prooesso: 
:ficado no parágrafo · 1 dQ present-e XIX, ou (e) deter o · OOnselho de- a) ~ o Co11!ielho convidará os ou­
artigo. . ·. clarado, em conformidade. com o'-a-r- tros paises importadores se o país que 

8. Em caso de ·controvérsia sóbr~ tigô XIX que ésses paise.s não te- lhe apresentou, o pedido é paúr un­
a escolhã. , dõ prêlnio ou· desconro nha.m preenchido o total ou parte portador, ou DS outros paíSes expor~ 
eprapriad-o para aplicação ct-a.s. di~- de suas qua.ntld-ades garantidas, con- tadores, se o pais em apréça é 
postções dos porágrafos 5 e 6 do pre- ron.nte as àellberaçôes do oresente país exportador. a fim de que au~ 

A.juste das QUantidades Garantidas 
por Consentimento l>fútuo. 

1 - Quando fõ-r solicitado pelos 
patses e_?Cportadores e- importad-ores 
cuja.s qurmtida.des garantida.s foram 
modificadas por êsse fato, o canse~ 
lho poderá aprovar üs acréscinios das 
qaantidades garantidas :--em um doo 
Anexos do artigo · ill pã.ra o períodO 
res~ant-e de validade do Acôrdo; ao 
mesmo tempo que os acréscimos e 
equivalentes das quantidades gafan­
ttdas em outto anexo para ·aquele pe-
rtodo. · 

2 ~ O pais exportª'd-or poderá trans­
ferir parte da sua. quantidade garan .. 
tida a. outro_ pais exp'Jrtador e . um 
paf.s_ importador, poderá tt·ansferil' 
a outro país importador pe-lo perfodo 
parte de sua. quantidade gara-ntida.. 
de um ou d.e vários anos a.gricola.s, sob 
reserva dà ãprovação do Conselho 
pela maioria· dos votos dos pafses ex~ 
po~ta~ores e _pela maiOria de votos dos 
patses importadores. . .· 

3 ...:.... A quãnti.dade garantida dà. 
qualquer_ pais _que venha a aderir 00· 
preSente Aêôrdo, em vlrtl.idé do art.t.. -
go XXI, será compensada por meio 
de ajustes correspondentes de acrés~ 
elmos -ou de reduÇÕes das quantidades 
garantidas de um ou de vários pafses 
que figuram nos Anexos A ou B --ao 
artigo Ir!. Os referidos ajustes não 
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z;erão aprovados a n~o f;er QUe eada 
p:.is exportaclor ou imoortador, cuja 
quantidade garantida tôr modlfj,;ada, 
tiver consentído, 

rit Artigo XII 
Compras Su'}Jlementares em Caso 

4e NecessiW:tdes Critica~. 
A fim de satisfazer as necessldade.s 

c:ríticas que surgirem ou ameacem 'a 
surgir em seu território, o. pafs im~ 
portador poderá. solícitar do Cons2lho 
o n:poio para obter suprimentos de tri­
gD, em adição às suas compras gàran~ 
J1dfls. Após o exame dêsse pedjdo, 
o Ccmselho, desde que reconheça que 
uma crise não pode ser resolvida .de 
outra maneir~. poderá reduzir numa 
claE.<:e "prç rata" as quantidades ga­
ranUQas de outros países importadores 
n Hm de fornecer a quantidade de 
trigo que êle julgar necessário para 
rem~rl~nr a cri::e oriunda. di:!ssas qua.n .. 
tJda.des críticas. A maioria de d-ois 
terc;~s dj}s votos dos países exporta­
ilores e de dois terços dos países im~ 
portadores é necessária para a deci~ 
são p., tôda . redução- das compras 
garantitlns, redução efetuada em vir· 
tude do presente parágrafo. 

'<UARTA PARTE 

A11.\UNISTRA-Ç.ÂO 

Artigo XIII 

o Conselho 

A - Ato constltuthro 
1. o cont.elho Internacional do 

Trig.o, Cl·!adO &m virtude do Acôrdo 
Jnternr.ci-onul dv Trigo, aberto à as­
..sinatura em Washington, a 23 de 
marçv de 1943, continua a funci-onar 
com a finalidade de administrar <> 
))l'e::ente Acórdo. 

2. Todo o pa~s exportador e todo 
pais im:-.rO~'t:Ido~- é membro votan­
te do Conselho e pede ser repr-esen­
tado nas reuniões p·or um delegado, 
;por suplentes e cons~lheiros. 

3 .. Tôda organização inte:'gJv.erna­
mental (lUe o CO:-!~elho tmha "deci-­
(iido con\·iàar poderá delegar t:m re­
]:ll'esentánte que assistirá às reuniões 
Qo 1·eferido Conselho sem ter direito 
de voto. 

4. o conselbc. elegerá um, P::esi­
dente e um · Vice-Presídente pâra 
cada ano ag:·iccla. 
:S - poderes e furv;:ões d:::~ conselho 

5. O conselho estabelec·erá o seu 
regulamento interY!o. 

6. O conselho con.serrará os te· 
gistros neces.c;ários à aplicacáo das 
dispQsiçõ~s do p1·esente AcôrdÔ, e po· 
derá reunir ~ d0cumentação que é~e 
julgar necessário. 

7. a) O 'Conselho node1·á estudar 
qualquer nspecto de situação mundí ... 
al do t"-igo e pDderá natl·ocinar in-. 
tercâmbi~ de informações e consultas 
int~rgovernamentais a êsse respeito. 
O Oonsel11o oorlerá l"·Zalizar negocia~ 
çõe.s f!Ue c-~nsldere deseiâveis C.Qffi a 
_Or@'~nlzsção para Alimentação e 
A~?ncultura da ONU e com outras 
org;miznções intergovernamentais e 
tamt>?m com gov~rnos nue não pàrti~­
eiQam do ~'·esepte Acôrdo e que t-e~ 
nhnr:t V!'l mte)·e::E-e substancial no co~ 
mérci() i_nternacloi::mal do trigo, para 
cooo_l"''n~ao em aualquer dessas ati~ 
vMad.e,<:"_ 

b) os oaises exportado~es e os 
paíse.s 1mp~rtadores reservam.se 
oo.mpl~ta llberd~d~ de" ação na deter~ 
m1_~ara: e admim_.c;tracãu de .suas po~ 
1H1cas mternao:; ngrícol~s e de nreç·os. 

R_. o oomelho nubhca:.:á um r.ela­
tórw :muai ~ noõerá publicar qual~ 
quer outra mformação r-elativa a 
qu..,.stões atinentes ao nresente Acôrdo 

9. o oon~elho terá 08 poderes e 
~ercer;í. as }unções ,.,úe êle jÚJgar 
n ... ce.t.:~·h"Hl..c: tJariJ- ~arantir a .ex-ecução 
<1~·"' dJsno.c;~côes de presente Acô!·do. 

10. o· r.on<>eJbo noderá nor maio­
,.Ja de dois têrcl?.::,; elos_ vo{ó.s dos pai­
ses exporL'ldnres e de dois têrços d0s 
volos dos ~q~ses imnortadoi'es. del:e::· 
gar o exP!'CJeto de- ouaioou~r de seus 

._..PDd~>re.s ou funcões. o cons-elho pO­
derá, em qualquer ép-oca, revogar. tal 
delega_ção de, poderes pela malo!ia 

- . 
• ~DIARIO DO CONCR_ESSO NACIONAL: (Seção 11)' 

de dois. têiÇos· dos votos expns..ws. 
Tôda decisão ad<Jtada, em.virtude dos 
pcderes ou das Illl1Çóes Q-ül-!:;gados 
pelo~conselho, em conrormldade c,om 
as disposições dó presente parágrnfo, 
eatá sujeíta à. reunião do conselho, 
a pedido de todo país exportador ou 
importador, pedido êSS€ í'eJto dentro 
do prazo drescriW pelo mesmo con­
selhO. Tôda decisão~ a cujo respc;:ito 
não foi feito nenhum pedido ,para 
revUião dentro do prazo pl&'\IJSto 
obrigal'á a todcs os .pal.ses. expar.taclp~ 
res e importadores. 

suem, a.ntes de hayer qualqu-er a.;u.s­
te dos vetos, em virtude do S 11 (b) 
do pl'~ente artigo, a maioria dos vo­
t·OS de~idos pelos países expottadon·~ 
e ~ ma~ofia dos votos d-etidC3 pelos 
pau;<:s 1mpürtadores, é cons!derada 
neces_sária para se ccn.stituir o quo­
rum. 

F- Sede 

20. A sede do conselho s-rrá em 
LO~dres, a não sl!r que o Ooll3e.iho 
deci-da em. contrário -por. maio:~ia· dos 
votos dados pelos .país~s exp:::~r~adm·.es 
e por lnaiOila dos votos dado3 pelos c- votaÇão 

11. a) Sob reserva das disposições 
das alíneas b e c do p1·-esente pará~· 
grato, os páfses impm:tadores .. tyão 
direito a 1.4){)0 votos, os qutds .5erão 
distribuíd05 entre os mesmos, aten­
dendo-se à. p:foporÇáu ex:Uitente en­
tre as sua's compras garantiRS por 
ano agrícola e ao totai. das c:>mpras 
garantidas pel-o referido ano agríco­
la. os países exportadoú.s te~·ão 
igualmente direito a 1.000 v-otos que 
serão dit;tribuidos entre. os . mesmos, 
atendendo-se à. pr-oporção existente 
entre as suas vendas garantidas por 
ano agrícola e a-o total das t··enàas 
garantidas pelo me~mo ano agrícola. 

b) Sea, um pai.s importador ou ex­
portador não -estiver repres·entado 
}Xlt um delegado em qualquer .ses­
são do con.selllo e não tiver autoriza­
do outro país· a votar em seu n.ome 
em conformidade com ô § 16 do pre~ 
sente artigo, o total dos vot·:Js que 
cs. p_aíses exportadores puderem ex.:. 
pnm1r, será ajustado a um númet·o 
~gual ao· total dos ·v()tds que os países 
1mpntta~or~s puderem exprimir, e se­
rão redlStnbuidos e!ltre os paises ex­
portadores em proporção a _suas ven-
das garantidas. · · 

c) N-enhum pais expõrfador ou im­
porta®r deverá ·ter msnoo de um 
voto; não haverá voto fracionado. 

12. O conselho deverá redistribuir 
os vot<ls, em conformidade com as 
disposiçõ-es do ~ 11 do pr-esente arti­
go, sempre que houver uma mod1fi­
cação nas c-ompras ·garantidas e Das 
\o·endas garantidas para o ano agrí­
cola em curso. 

13. se um país exportador ou im~ 
portador é suspenso do seu direfto 
~e voto, em virtude, do § s.o do m·­
tlgo XVII, ou perd-e seu direito de 
voto; em ·virtude do § 7.o do artigo 
:XIX, o conselho deverâ redistribuir 
o.s \'Otos cor_no se aquêie PaíS não 
tlvesse quanhdade gara::"Jtida para o 
ano agrícola em curso. 

14. Será feita abstração de :qual­
quer redução em sua quantidade do 
§ 6.0 b)_ d:> artigo X e de- qualqu-er 
t!·ansf~rencia d.e parte da quantidade 
gar~nt1cta, de um país por um ano 
agnco1_a somente_em virtude do ~ 2.o 
do_ ar_hgo XI. com o objetivo de rectis­
tnbuir os votos, em conformidade 
com êSte artigo. , .. , · • 

_15. ·.A~ d-ecisões do cons-elho,. salvo 
d~poSlÇO€'S ~m contrário do presente 
Acordo, s~rao tomadas pela maioria 
do total dos votos dados. 

16. Todo pais expOrtador .:pOde au­
torizar um_ o~tro -pafs exPortador- -e· 
todo o pats lmportaüor ·podt!" autori­
zar um outrc país import~dor a re­
presentar seus interê.sses~ e a eXercer 
seu direito de voto em uma ou Yá­
rias reuniõ~s. do Cçnselb-Q. uma pro~ 
va Ó'= lima tal autoriza<;.ão qUe seja 
satisfatória para o conselho~ deverá 
s-er apres-entada ao· mesmo oO:nsoelhQ. 

D - sessões 

17. O coUSelho. Se. reUnifá pelo me­
nos uma veZ durante cada metade 
do ánO agricola e 'em'"'QUaictlier e-:itra 
data que o Presidente pOssa fixar. 

18. O Presidente convocará uma 
.sessão do conselho" se. assim fôr so-. 
Ucltndo por (a) cinco paf~s ou (b) 
um" ou in ais Países· oue ·detenham vm 
minimo d~ dez por cento cto·c-o"Q.jUnto 
• dD.S yotos,. ou (c) . pelo _comitê Exe­
cutivo. 

·E·.;:... "' 11 qUorlim" 
19- Em .tôda reunião do C<mselho, 

a · pf.esen-ça _dos · de~egadoo. q~e ;ocs~ 

pa1Ses Impcrtadot€$. ~ 

Ó. Capacidade~ juridica 

. 21. O Ccnselho terá, em territó­rw de qualquer pais exportador ou 
1mp~rtador, a capacidade jurídica ne­
cessarla a_o exerckio--.das. tunCões que 
o presente Acôrdü lhe confrc. 

H. Decisões .._. 

22. Cada pais exportador ou im­
portador se compromete a se consi.! 
d_e~ar como obrigado por tõdas as de­
Cfsoes tm-nad3.s pelo Conselho, e~n vir­
tuc:!e das disposições do presente 
ACO!"do. 

Al·tlgo ·:x:Iv 
O Comité ExecutiVo 

1.. Ç Con~elho estabelec.:orá u:::n Co­
mite ~ec~tlVO. O referido Comité 
Executivo e compósto de quatro paises 
ex~ortadores, eleitos anuam1entc pelos 
P~1ses ~xpo~tadores e de no máximo 
mto pa1ses u~portadores eleitos pelos 
países importadores. o 'conselho no­
me~rá. o Presi~ente do Comité Exe­
c_utlvo e poctna nomear um Vice~Pre­
Sldente. 

. 2. O comitê Executi\"o é respon­
savel perante o CQnselho e fu_nciona 
sob. a .direção . geral do mesmo. l!:le 
exerc~ os poderes e as funções que 
lhe sao exp~essamente delineadas pelo 
:present~ Acordo, e os d~mais poderes 
e funçoes .que o Conselho Ih~ cte­
leg?-r, em vtrtude do parágrafo 10 do 
artlgo XIII. 

3. OS países exportadores qÜc têm 
n:ssento no, Comité Executivo terão o 
mesm? n':lruero total de votos que 
os Paises 1mportadores. Os votos d~ 
paises exportadores serão i·epartidos 
e~t~e. os mesmos da. maioria que êles 
(lecldnem, desde que nenhum pais 

.exportador detenha mais de quarenta 
por cento do total dos votos dos paf~ 
ses _exportadores. Os votos dos pai~ 
·ses Importadores serão repartidos en­
tre. ~s mesmos da maneira que êles 
dec1duem, de3de que nenhum pais im­
portador detenha mais de quarenta 
por _cento do total dos votos dos paí­
ses :importadores. ~-- • 

4. O Conselho fixará o regulamento 
interno relativo ao processo de vota­
\'ão do Comitê Executivo e poderâ es .. 
tabelecer quaisquer outras cláusulas 
que êle }ulgar, próprias oara o rcgu .. 
lamento :interno do C'omUê Executivo. 
Pa:ra SP.r tomada em decisão pelo Co~ 
mltê Excutivo, exlge-se· a tnesma 
maioria de ,·otos que o presente Acôrdo 
exige do Conselho quando êste decl~ 
eidJr sôbre questão semelhante. 
. 5. Todo pais exportador ou todo 

pais importador que não seja membro 
do Cc~i~ Executivo pode participar, 
sem d1retto a voto, na díscusS.ão ·de 
qualquer questão perante o ComiU! 
Executivo sempre que êste julgar que 
os interêsses do referido país estão em 
jõgo. ' 

Artigo XV 

Comitê ·Consulti1>"0 sôbre 'hquivalência.s 
de preço 

O Con~elhQ criará um Comitê Con­
sultivo sôbre Equivalências de Pl"eço 
compôsto de representantes de trêS 
países exportadores e de três pÍ!ises 
importadores. O Comitê será ouvido 
pelo Conselho e pelo Comitê Exe~ 
çutivo _sôbre as matérias dispostas nos 
Parágrafos . 5, 6 e 8 do art.>go VI, e 
sôbre O'\l.tras questões & QUe o Con .. 
selho e o Comitê Executivo venham a 
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encaminhar-lhe. O Pl"esiden~ do Co· 
mltê será. nomeado pelo Conselho. 

Artigo XVI 

O Secretariado 

1. O Consf'lhO teci um Secreta­
riado c..~mposr.o ue um se.::fl:.~árw e de 
pessoal de que os trabalhos do Um­
selho e de :oeus comitês venhwn a ne­

. cessitar. 
2. O Co:1seiho nomeará o Secretá· 

tio e iixan~ suas atrib.u~.;Lics. 
"3. · O pes3oal será norileado- de acôr­

cio com os regulamentos cstabelec.do.: 
pelo Conse1:1o, 

Artjgo XVII 

DtsriOstções finr.]ncci'ras 

1. As despeSas das Delegações 
acreditadas Junto ao vonselho, · tios. 
r~presentantes junto ao L<omnê Ex.e~ 
cutn·o, e dos repre.seJhant.es no Comi~ 
tê Consuiti·lo sõbre l!:~,m·.·nlênclas de 
Preç? serão custeadas pzl.os seus .:;·eb~ 
pecttvos Goremos. 'ló<-lM as demajs 
despesas necessárias 3 atlmmistracao 
do pre~~nte Acôtdo, inclusjve as no 
Secretariado ass1m como rõda remu~ 
neração que o Conselho decjda· pagar 
ao seu Presidente ou ao Vice-Pres1 .. 
d~nte, serão custeadas por contribui~ 
~oes anuais dos_paises exportadores e 
Importadores. A contribuição de cada 
um dsses p:líses, para cada ano agl'l­
cola, será· proporc1ona1 à relação en­
tre a sua quantidade garantida e o 
total da~ vendas ou carapi·.is garan~ 
tlí ::las, fixadas no inicio dêsse ano 

agrícola. 
2. Em sua primeira sessão, após a 

entrada em vigor do presente Acür­
do, o Conselho votará seu orçamento 
:para o período que terminar a 31 de 
JUlho de 1957 e fixará a. contribuiçáa 
que caberã em pagam~nto a cada pa1s 
exportf\dor ou importador. 
_ 3. O Conselho. na primeira ses .. 

.sao, da segunda metade de cada ano 
a~rícola .. votara seu orçamento }Jara o 
ano agncola seguinte e fix~rá a con­
~·tibuiç.ão, que caberã em pagamento 
a cada pais exportador e importador 
para o dito ano agrícola. • 

4. A contribuição"' inicial de cada. 
pais exportador ou imoortador que 
tenha aderido ao presente AcOrdo. se~ 
gundo ns disposições d0 artigo XXI 
será fixada pelo Conselho, tomando~ 
se pôr base a quantidade garantida 
que lhe coubPr e o período restante 
do corrente ar'O. ak":ricóla: .contudo. as 
contribuicões fixadas pa-ra cs outros 
exportar1ores e impnrtac1ores, para o 
ano ag:rícoda em curso, não serão al-. 
terados. 

5. A-; contl"lbui~ões f:ror:l.o exi-giveis 
logo auós sua fixação. Todo pais ex­
portador ou importador oue deixar del 
pagar .sUá ('on+ribuicão. dentro de um 
ano a nartlr da data de .!3Ua fixacão.­
perderá f.::(>U (lirelto de voto. até que 
sua contribuirão seja naga: mas não 
ficará, nem privado dos demais di­
reitos arre lhe confere n nrf<>P.nte Acôr-. 
rio. n .... .., de~nbrit?ado 11os rhweres que 
~ste 1iltimo imoõé. N!-i et·entnalidade 
rfe ai!lum paf~ exportador "U importa~ 
dor vir A pf'rder seu dirPítl") de voto 
nos têrmos ~o presente TJflrf!grato, I)S 
votos rP<::IJecth:os seri!o .reàj.~tribuidos, 
em coll!ormldade com as disposições 
do ~ 13 r1o art.Jgo XIII. 

6. O Conselho tmblicam. no curso· 
de cad:t àno a,:rrícola. uma relação au­
tentica da de suas r~'>Ct>if.as ~ despsas 
relativ~<; ao Ano a.<::!dcola.anterior. 

7. O f';m·êrno ifo o,qfc;. em oue es­
t.iver sedifldn o- con.c"lho. concederá: 
isencóes do fmp{lsto sóbre DS salât.M 
naj1os pelo rtH?smo ao.o; se1'~ fnncio­
m!i~"ios: contudo . .essa isPnçãn não se 
anlicar~. ~os nllcionai.c: lin "rJito pais. 

8. O Con<:f'lho nrovidF>nrhrrá. an­
tes de Rna disso1ncfln. a _Hnpidaclio do 
se11 pac;~ivo e A rl'df<:frihuição do seu 
ativo e de seus nrauivos. 

Artigo XVIII ......., • ·i 
Cooperaçtfo com outras OrganizaçõeS 

Intergovernamentais 

! . O Conselho .. tomará tOdas e.J 
:provUências Jull::adas necessárias 

) 



1,a-ra assegurar a_ trcca de inform_s.­
ções e a cooperaçao com os orga;us­

, %1105 cmnpetentcs das Nações Unidas 
e ~.uas agências especializadas e co:n 
()U ;rus organizações intergover_na­

·.ll12'ntais. 
~. Se o Conselho verificar que 

-cert<:ts di.:;posições do presente Acôr­
C-o são es~encialn:ente incompatív_eis 

1 
com as obrig·ações que as· !'~açoes 
Unidas, diretamente. ou atraves ne 
E.otlS ·organismos competentes e ag~n­
c~~s especiailzadas, possam estabele­
<:3::', relath'ame:~te a ajus~es interg:o­
vn-namentais sôbre v.rodutos de base, 
t['·t i:~comoatibiHdade serã c~ns1:ic­
ra.t:a como~ um obstâculo ao fun;;io-
1mnento do presente Acórdo, e dew­
T-'\ ser anlicaào o pro-cesso preceitn;t-· 
rl l nos Paré.grafos 3, 4 e 5, do ar­
tigo Xll. 

Art_igo XIX 

Litigios e Reclamações 

1. 'r<ld-o litígio relativo â interpre­
t:.~ão ou aplicaç?.o do presente Acôr­
d.o, que não fór resolvido media~te 
.negociações, será submet-ido, a pe­

-ê i.d'J de uma das partes litigantes, 
r1 Conselho, que tomará uma decisão 
.s"~re o a~~sunto. 
· 2. N-os Cas<ls em qve um litígio fór 

st ·mtetid-o ao Conselho, em virtud~ 
- do parágrafo 1.0 do presente artigo 

se.i:J. uma maicda de países ou seja 
utr~ grupo C e países poss1:idores d ':! 
pe ·,a menos~ 1;3 do total de vo~o.;;, 
poierá requerel' ao Conselho, após 
pleru.t discussf.o cb assunto, R opi­
nli1o do Ccmitê Consultivo, men~io­
nt>.da no parágrafo 3." dêste artigo, 
sôtlre os pontos de litígio. antes de 
u.u· ntfestar sua decisão final. 

:~. (a) A não ser que e conselho 
pc: unanimidade, se :manifeste crm­
tr \rio, o Comitê será compôs to .dos 
-Se .. ulntes membrQs; 

·t.l! duas p-e-s:-:oas, uma possuidora 
<if"- ampla expériência nos assunto3 
<f'.rn lití.gio e outra de reconhecida 
r..;omoetênda em assuntos jurídkos, 
~,mb.ÜR escolhidas pelos países expor­
-tadores; 

(li\ duas pesscas. com as qualifi­
ca.çõ~.s acima, escolhidas "pel_os pai"cs 
Ü!lDcn-tadQres; e 

(iii) 1.~m Presidente, esco1hido pOr 
UnL'.nimidade entre as quatro pesso:ls 
no:neadas nas condições expressas 
em (i) e (ii) ou, se não houver acôr­
-<io ·entre êles, pelo Presidente do 
.COnselho Internacional do Trigo. 

(b) Serão elegiveis para o comitê 
(}nnsulth·o nacionais dos países cujos 

· Governos são partes do presente 
Acõrdo; as p-essoas .escolhidas para o 
Comité agirão segundo seu próprio 
cri~érto, sem instruções de qualquer 
(k,•1êrno. • . 

r~J As despesas do Comítê cons:Jl­
tivl, Rerão custeadas pelo c~nselho. 

~- A opinião do Comitê const~Uivo, 
ber,l çomo- os seus motivos, serão 
t\p:-esentadas ao Conselho aue, após 
~Kr.minar tõdas as informações de 
reJ~vànda. resolverá o litigio. 

5. Tõda reclamação de- que um 
pa'<;:. exportador QU importa-dor não 
tenha cumprido suas. obrigaçóe~. se­
gtmdo o pr~sente Acôrdo, deve'rá; a 
:pe:Jido da parte queixosa, ser sub­
me~.\da ac Conselho. ·que tomará su~s 
dec lsões sôbre o assunto. · 

6. Nenhum país exportador ou 
lmportadGr poderá ser considerado 
ooruo tendo infringido o presente 
Acôrdo senão pela maioria dos vo­
tos dos países exportadores e pe1a 
nuüoria dos votos dOs países impor­
ltadol"'es, sempre que se constatar 
unta. in[ração ao ·presente acôrdo por 
parte de um pais exportador ou hn­
portador, dever-se-á especificar a 
natureza da infração e, caso esta 
envolva umi\ falta no- que diz respeito 
i. quantidade garanti-da .~êsse país,- a 
extensão dessa falta.. 

'"· 7. O Conselho, caso verifique qu~ 
1 -um pa[s -exportador ou Importaàor 
!ntringlu o presento 3côrdo, poderá, 
pela maioria dos votos dos paise! 
aportadores· e -pela. maioria dos !O­
tos dos va:íses importadores, ou- r»rt­
J:at ~sse pft.is do direito dO voto 3.t 
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que o mesmo cumpra as suas obri- têrçs dos votos expr~s dos pa.Ises] a contar da data· da comunicação.' 
gações, ... ou exclui-lo do presente importadores aprovar a. ad.eaio ao [por escrito, ao Govêrno dos Estados 
Acórdo. presente Acôrdo de qualquer Govêr- Unids da América. 

8. Caso um :País exportador ou no que ainda não seja. par:te nomes- 8. · O Oovêrno dos Estados Unidos 
importador tenha sido privado dos mo e determinar as oondições de......sa. da América informará tOdos os Go­
seu:" votos, em virtude do presente· adesão; ficando entendido1 to-davía.1 vemos signatáríos, bem. como os go­
urügo, êstes serão redistribuídos se- que o Conselho não apro\farâ a adew vernos que tenham aderido ao pre­
gundo as disposições do parâ.gmfo .são çte qUalquer Govêrno t:m oonforw sente Acôrdo, das notificações e dos 
13 do artigo XIII. Se um pais Px- midade com o disposto neste ATtioo, aviBOS prévios recebídos nos têrmoa 
portador ou importador fór consJde- se-,m que simultâ.neamen.te vote os do presente artigo. 
rado em falta quanto à totalida-de reaj~stamentos das quantidades ga~ ARTIGO XXIII 
o_u a par~e de s~a quantidade garan- rantldas nos Anexoa A e B do Artl~ 
tlda ou for exclu1do do presente acôr- go IH, segund-o .o parágrafo 3 do 
do, as suas quantidades garantidas Artigo XI; Essa adesão será realiza~ 
resta!ltes serão ajustadas, em con- da mediante o depósito de um, Ins-
formidade ccn1 o artigo IX, trumento de adesão junto ao Govêrw 

QUINTA PARTE: no dos. Estad-os Unidos da América, o 
qu,a.1 ...... por sua vez, notificará todos 

DISPOSIÇÕEs FINAIS o.s-uovernos signatãrio.s, e os Gow 
Artigo XX vernos que tenham aderido ao Acôr­

cto, de cada uma ·dessas adesões. 
Assinatura, a·ceitação e entrada 

em vigor ARTIGO XXII 

"f ? ·presentê Acó;·do- ficará aberto Duração, Emenda, Retirada e 
à a~·!latura dos Governos dos pai.ses Terminação 
qu~ fJgUt<~·m no.s Anexos A e · B do I. o presente Acô1·do permanece~ 
ar~Igo III, na. cidade de Washington, li em vigor ate :n de JUlho de 1959 
at~ 18 de maw de 1956, -inclusíve. 1 mclu.stve. ' 

~ · O preseJ?.te _ AcórdQ deverá ser · 2. (a) O Conselho comunicarã 
0~j.~to d.~. ac~:~.açao fon~1al dos ao~ · quando julgar oportuno, aos pais-e~ 
v 10~ Slan~ta~~cs de acordos com os exportadOres e importadores_ as suas 
se~s tespectlvos processos constHucio- recomendações refererites à· renova­
na1~;o- Sob re.=:erva das disposições do ççc ou à substituição do· presente· 
pala_,rafo 5 do presen:e artigo, os Ins- Acôrdo 
n~m~ntc.s de ratific:'\_.ç~o deverão ser. b) à o:m&elho J)Odmá c fwidar 
d ... pos t~aos com o_ qoverno do.s Esta- qualquer Govêl"no que não seja.. par­
do~ Umdos_da Amencr:_,_o mais tardar te neste Acôrdo e que tenha·interês­
~!-e (6d ct.e: JUlho de 19o6~, ~~!-tendendo- se snbstanci:al no. comércio interna~ 
'i~'. o av1a, q_ue uma ~otlflc~ção por cionat do trigo para participar de 
paJ ~ de_ qualquer Qovel_"no st~natário suas discussões em conexão cóm a 
~~nér~~ernt f

6
°5d E?tftdos Um,9o.s da renovação QU substituiç!Í{) em aprêço. 

nite t · a e . . e J'l! 10 de 19v6, ma- 3. O Conselho poderá pela maiow 
. s atdo ~ mtençat? de aceitar o ría dos votos dos países 'exportadores 

I~Iesen e A~?.rdo, ~gmda d'? .dep?sito· e pela maioria do.s votos do.s países 
~a·um InsLum~n.o de ratiflcaçao o imprtadores, recomendar aos países 

a-Ui ta~d.ar a_te 1 de dezembro d..e exportador-'es e aos países importado­
b-o6,1 sera ~ons1derada _como t>.ceita~ão rés, sua emenda ao presente Acõrdo. 
~m 6 de JUlho de 19o6 para os flns 4 o conselho poderá fixar um 

0 presente Artig_o:_ pra~o dentro do qual cada país ex-
ve~·~os~~s ~a~~~d!ç:eQ flde .• que os Go~ dWrtador e importador deverá notifi-

. ~ Q gu~ am no Ane- ~ar o Govêrno dos EstadQs Unidos 
xo A d-o ~rtLgo III, responsáveis pdo da 'América se aceita ou não a emen­
menor p01 2/3 das compras garar;U~ da proposta. A emenda tornar-se-á 
ê~~· 1

1
crde, que O.S Governos dos pa1~cs efetiva a partir de sua aceitacão pew 

~Il, r~~~ci v~i~ ~!1~x~n!osdo 0~n~g~ los. prt}ses exportadores que P-os5éUalJ! 
das vendas ga.:-antidas, tenhanf 'a ceifo dms terços do.s votos dos _Pa1ses ex.­
o presente Acôrdo na data de 16 de ~r:ta?ores e pelos pafse.s Importado~ 
julho de 1956 as Partes Primeira les q.le. possuam doi~ têrços dos votos 
Terceira, Quarta e Quinto. do AcôrctO dos paises importadores. .. 
entrarão em vigor a 16 de julh<l de 5. Topo pafs~ exportador. ~)U ln"l-
1958 e a Parte Segunda a 1 de á.gôsto port~or que nao tive~ not1f1cado .o 
d 1956 9-ove1 no ds Estads Um dos da Amew 

e4. se até 16 de jUlho de 1956 as u·_ca da s.ceitaçã de uma emenda, até 
condições estabelecidas no parágrafo !re~~~a ~d q~e a ,me~ma dse tornar 
preced~nte para A entrada em vigm e.s ·to' er~.._. apos er ado, por 
do presente Acôrdo não forem obede~ - cn • ao Go~e1no. dos. Estad?s. Unlw 
"cida~. Ds Governos dos países que até do~ da Aménca o av1so prevw de 
?•(JUela da ta, tenham aceito 0 preSente r~;ml~~ que o Conselho tenha a exi­
Acôrdo ·cof'..soante 0 parágrafo 2.o dês-· g pa a cada caso: retirar-se do pre~ 
te artigo, poderá decidir, p<lr conE-eu- ~;:;te Acórdo no ftm do ano agrt~ola 
timento geral, que ·o Acôrdo entrará. livre curso, mas . não estfl.rá, ~r J.c;so, 
em vigor entre êles, ou, alternativa- decorr~o · cumprrmenüJ- das ob_:igações 
mente, poderão tomar outra atitude n- ntes do presente ~cOJ:do e 
que, segundo éle-s. a situação requeira. m~~m~'<ecutad~o; . antes do termmo do 

5. Todo Govêrno signatário~ .que '"' ano a.,ncola. 
não tenha aceito o presente Acôrd-o, 6. Tod_o país exportadpr que con~ 
n?~ data de 16 de julho de 195€, se- siderar seus interêsses o-ravemente 
gundo_ o J_Ja.rágrafo 2," dêsse artigo, comprometidos pela não P'articiDação 
podera apos essa de.t~, obter do C~n- no pr~ente Acôrdo ou pela retirada 
selho-_ uma prorrogaçao do prazo de do mesmo de um paio; enumerado no 
d~pósrto d? 11:1strnment? de ratifica- Anexo A do a'rtigo III, .e responsá­
çao. A. Pnme~ra, Terce1ra, Quarta e· vel por ma-is de 5% das quantidades 
Qui~ta Part~s do pres-ente Acõ:d-o en· ~arantidas dêsse anexo .. - ou todo país 
trHao em v1gor p_ara êsse Govern-o na Importador que considerar seus inte­
da\1 do dev_ósito de seu Instrumento réss~s gravemente comprometidos pe­
de A ratifícaçao; a s~gunda. Parte :d<> la na-o particlp.a.ção no presente Acõr­
Acordo entra.re. em Vigor a 1 de agoo~ do ou pela retirada do mesmo de um 
to de 1956 ou -na. data. do d~p-ósit-o- de pais .enumerado no Anexo B, do ar­
sel;li~tr~!llento d·e rattficaçao, se esta. tlgo UI, e -responsável por mais de 
fôr parter1or: 5% das quantidades garantidas dê.c;se 

6. o. o-ovêrno dos Estados Unidos Anexo. pode~·ã retirar-s~ do pre-set"!te 
da América. notiflc.arã. todos o.s ao~ Acôrd?, med1a~te o env:10 por escnto 
vernos signatárioS de cada assinatura de avtso préviO de re~1rada ao Go­
e 'de cada ratificaçã-O do pr-esente vêrno dos Estados _Unidos da Amé-
Acôrdo rlca, em data antenor a 1.0 de agôB-

. to de 1956, 
· (ARTIGO) 7. Todo pabi exportado-r ou impor-

Adesdo ttl-dílr, que considerar sua seguranw 
ça. nacional ameaçada '·em consequênw 
ela da abertura d-e -hostilidades -pode.:. 
ri1 retlrar.:a:e do Presente AcOrdo. il.Põs­
·a- expifaçllQ de um praio. de 30 diM 

_ O oonselhil; poderá, pela uuuorla 
de _ doia têrços dos votos expressos 
pelct ps.!se$ exPort-ado-res -, -d-(1 dõls 

I 
Aplicação Territorial 

1. Todo Govêrno poderá, na oca· 
sião _da assinatura,_ "da aceita-Ção ou 
a.desao ao presente Acôrdo, declara! 
q?e s~::us direitos' e obrigações, nos 
termos do presente Acôrdo, náo sa 
aplicarão a todos ou a parte dos t-er­
ritórios ultramarinos de cujas rela­
ções exteriores fõr responsável. . 

2. Excetuados os territórios em rew 
laçã<l aos quais houver sido feita­
uma declaração, de acórdo com o paw 
rá~rafo 1 do presente artigo, os di­
reitos e obrigações assumidos' por 
qua!quér Govêrno em atitude do pre­
sente Acôrdo, apUcar-se-ão a todos 
os . territórios de cujas relaçóes ex~ 
terwres o dito Govêrno fór responw 
sã vel. 

3. Após a aceitação ou adesão a.a 
presente Acõrdo,. tC<lo Gúvêrno po .. 
derá, a qualquer tempo e mediants 
notificação ao Govêrno dos Estad~ 
U_nJ~os d.a ~mérica, declarar que ru·· 
d1re1tos e obriga<:óf'S assumidos. ·em 
virtude do presente Acôrdo deverão 
s~ a~licar a todos ou i part~ dos ter­
ntóno.s em relação- ao..o; quais o dito 
Govêrno fêz uma .declaração, de 
acôr<i com as disposiçõ-es do pará .. 
grafo 1 do presente artigo. 

4. _ Mediante notificação de retira~ 
da feita. ao Govêrno dos Estados 
Unidos da América, todo Oovêrno po­
derá, co~. rela.çãa atodos ou a parUI: 
dos terntorios ultramarinos, de cutaa 
ll~la~ões exterlo:res êle "fàr respÕn­
savel; proceder a uma retirada f!Ul 
separado, do preserite Acôrdo ' 

5. O Govêrno dos Estados· UnirlOI 
da América informará: todos os Go· 
verns signatários. bem com os qUt 
~enha~ aderido ao presente Acôrd-a 
aas declarações ou notifJcar.;ões !eita.1 
em Virtude do presente Artigo 
~ fé ~o o.ue, os representante! 

a~aixo as.•.n_nados, devidament-e auto· 
l"lZados _por seus reSpr.ctivos C"~ver· 
nos, ass:naram o presente Acôrdo n3J 
d~tas que figuram ao lado de suru 
nssinatura.s. 

Os textos do presente ACôrdo. naJ 
lingua~ in;glêsa. francêsa e espanho· 
la, serao tgualmente autênticos e de· 
vendo o original ser depositado nrn 
arquivos do Govêrno ds Estads Unl­
d<: da América, o qual transmitirá t1 
tdos os 'Governos signatárics e am 
qu~ tenham aderido ao present4 
A_cordc cóoias certlficadas dêsse orl· 
gmal. .Países Signatários; 

Arg-ep.tma -- Austrália - Austria 
- Bélgica - Bolivia -·Brasil - Ca­
n~dá - Ceilão - Colombia - Costa 
Rtca - Cuba - Diriamarca - Re· 
nública Dominicana - Equador -
Egito - El Salv.édor - El Salvador 
- Fram;a - Alemanha - Grécia 
- Guat~mala - Haiti - Hondura.s 
- India .:_ Indonéqa - Irlanda -
Israel - Itália - Japão - Jordâni.a 

Coréia - Líbano - Libéria -
México - Holanda .---:- Nova Zelân­
dia - Nicaragua - Noruega - Paw 
namá. - Peru ~ Filipinas - Portu­
gal.-:- Arábia. S-audita. - Espanha -
Sue-ela - Smça - União Sul-Afri~ 
cana - Estados Unidos da América 
- Vaticano ;._ Venezuela - ruo-os-
Iávia. "" 

As Comissões de constituição e 
Justiça, de Economia e de Re­
lações Exteriores: 

Mensagens do Sr. Presidetite da. 
República, ns. 109 e .110, restituindo 
autógrafos dos seguinW.S Projetos {{e 
Lei, já· saôcion.RdQs: · 
. - · n,_~~ 173, de 1955_. que _aner\1.- -o 

J?arâgrafo único do a.rt; L? do de• 
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creto-·le! · u.~ ... 6 .4&J, de 2 de maio dC 1 Brasil, pOl'paise.s, segundo aa merca~ ·Outross!m, com· !Tequência, e tal- Não p:>d-e~iamo.s. dese.br elem:; 
1944. -U:t-ei;ula a c-:ustruçuo e_ a explJ.-

1 
dorias --:-- _1953-1954_", e •·:Estatística vf2. quando não obtinham o fatura- mais s~g-uros e conclud-zntes faoe 

l'iiç<Â-0 tte. •üall.•aç.ues pJrtuau.as ru- do Comermo Extenor", volumes de menta na base pretendida declara- pr'oblema. · ' 
ó.imt:nt~l:éSJ; janeiro a dezembro de 1955 e de j.a- varn inexistente a fatma e' se suJei- 14 o quadro demonstrntiv.o d·.:> 

_ n.v. :lJ.o, de 1953 que e:_evn para neiro a março de 1956; e o trabalho tavam à multa própria (inciso 5. 0 , 355 e 374 condenso todo ê'3~e truba' 
·c.;;:)-l.OJtn.n/J~-o o 1u'1n•e de, ...... :. de confronto oom outras faturas pu- ar~~ 55, Decreto n.o 22.717, dt 193~.~. Para referir apenas os pontos:<" 
ç.·:;;· 100.umr,oj e.stabelecído no artigo demos realizá-lo graças à cooperação p<>lB esta lhes era compensada, de ta is, basta verificar no mencian 
3_>, aHn.ea. g,. do Decr.eto-lei n .. o 3.h·8,

1

efe.tiva- da Diretoria de . Estatística largo, pelo lucro resultante da impor- quadro aue a firma "Di.a.s Henria'1·.·~ 
o.~ 14 .de.~.uoril de 19~1 (Reorganiza Econômica. e Füianceira da Te.souro tação majorada. Cia, Lida.'• importou mercrid 11 
a~ Aam:iniqtração do Pêij-to do Hio de Nac:onal. . . 11. Está evidente que a fraud-e so ·(ns. 361) no montante de .... 
J:lneii"o··· e _'dá:.' outras providências).· :E:m. última análise, tivemos de nós foi possível porque a.o adotai' novo US$ 3.856.655,60, e~bo:-n 0 sru ·r-' 

AVisos cio tir. Míhistro da FaLenda,- ater à.s fontes a -QUe 1·ecorremos por sistema CUI_!lbial <Leis n. 0 262, U.e to fô.sse apenas d-e US$ 1.21l.l78 
ns. 18·t. :e 11H.- cunun.icando acnar-::;e,l diligência, direta e p~soal, pois não 1948, ns. 7o2 e 842, de 1949, e mi- e a firma "Indústrias de Linho, e 
no Bllnco..-ll-.:> Bra.W, à d:sposição d!} ncs chegaram às maos, até o mo- mero 2.145, de 1953), o Governo não g::~dão Dalvy s. A." impottou ! 
D.retor :Geral àe Secretar1a do Se- menta, os subsídios solicitados ao Mi- aparelhou os seUs diverscs ótgãOs com 374) mercad-orias no montante real 
n'â'dà,- a:s ·l.r11p::fcãncm·s de .......... nistério das Relações Exteriores e à uma organizaçã<J compatível. · UES ... 350.967,6\t enquanto os seus c 

·.Lr~ .. fO.~íí::.uó,OU e L315.000,<J(l, re- Carteira de comércio Ex.teri_or. O novo sistema começou a vigorar créditos· atingi8m apenas a 
-lat.i'as às dotaç'ôe.s· orçs.mentái'ias dO 5, Em 28 de setemhl'o ulUmo, o mas 08 órgão.s-d·o Govêrno não mo~ US$ 1'.776.506,84-. 
pr~meiro . trimes~r-é do c-orrente ano membro desta comissão, úr. Fer- dificaram suas rotinas d-e trabalh'). 
raspect.v_arnente. · . ' ~ando d-a snva Pereira Leal, por mo- As Alfândega:s, ou órgãos contro-

. Ab JJitélor Geral da Secretaria t1vo de doença (Se. n. 0 281.621 de 1adores de câml>!O e o.s Consulados 
do· s-enaeló. · 1956), afastoU-se elos nossos traba- não wssuem ~erViço' ádequádo por 

- do:·sr .. , Ministro da Faz:nõ.a, lllos. onde se conheça, ·de pronto, o valor 

PortMlto. o excesso (l~ im~,.,rta 
por parte da. firma "Dias Henrh:le' 
Cia. Ltcta: ", foi de USS 2.655.47-6.7· 
por parte da firma "lnd(lstria de 
nho e Algodão Dalvy S. A." foi 
US$ 3.5i4. 45~,76. q::::: 

n,o '185,-.encà.rilin.ttand-:J as seguinte::. Por portaria n. 0 217, de 2 de ou- da.s mercadorias de importação·. · 
fd.Jrtnaçõ"es- ·pedidas n-o Requenmen- tubro conénte, VoSsa. EXcelência dts- Todos trabalham na base da fatu-
to n.o pau; d-ê 1936, do ::;r, Rui Pa1- penwu aquéle funcionã,rio, e designou ra consular, documentO' pass"vel de .Eis a comnrovaç-ã

0 
da fraude t~t 

riH!~râ: para substituí-lo o Oficial Adminis- fraude, como apontado acima. tlvamente f-eita. ' 
- l!I.Xc·<:'leri~.tssim0 ·Eenhor Mimstnr. trativo Dr. Aristeu Bulhões. Os próprios requisitos de "fatura 
·ESta· Comissãó cie tnquérito foi ins- Assim, em· 16 dêste mês, voltou consular", decajcados no regulamento 

thuiúa pe!a Ii>or"ta:ria ·de Vó1sa ·Exce- esta Comls.'::ão a trabalhar integrada de 1933, nã-o fo:ram aj_ustados às exi­
lt>nc.a n. 0 140, de 11 c:e julho últim:>, de tcdos os seUs meJI?.bro~. gê_ncJas 4o nova sistema cambial, in-
a.w -quB -dá ã. C~misõão fina~id-aào Por Portaria,n.o 21~, de 26 de se- tell'amente diverso 'do anterior. 
U.:'ÚC&. e espeCHlca de tembro . último, V~sa ExêelêmCiá -A. comprovação da Fraude 

Consequêcia da /l~ude 
A Simples leitura do quadro de 

355 e 374 evidencia OJle a. f::-nude 
preç-os é repetida em todos os d 
pachos. 

~· ... _ ap11rar a procedência da de- prorrogo':!, por 30 dias) o· prazo para 12: Ai se circunscreve a finalidade 
nú·.:cia -cf~N~cicia p<:lo .or.c:al Ad- c~nclusão cj.od.s- trabalhos -d.a Comis- prec1p~a dêste inquérito,' . Dela d~correm consequências i'1'le.C 
mm~S_trâtivo, .cles:.:e ''0", ctô Qua- são. . _ ca.bt_a-nos apurar se, importando tas, altamente prejudiciais ao Fisc< 
.m~o1 .SuPle'rp::m~ar -dü mesmo Mi-l 6.- Abrim_os defesa ao_ ~tu~l It)spe- e~ grand_e "eS<:ala ... ~. co~ p:seç."?s-. in- que passamos a enumerar: 

~- 111Stéiiú, LeonarCo da Silva Gui-- tor -da ·Alfat)dega do R1o de J~neu::~; flmos, as firmas indicadas excede-·· a) Eonegaçáo'cla "taxa·õe Pl·evid· 
h1ái'áeS l'el:itivamentc à falsa cie-1 que respGnde pela 'i.'epartição, auto- ram, ou não, o Umite dos créditos cia social•', tributo cobrada "ad va 
cla:'aÇJ{) de valoreS nos p:-o~~S.~C3 r_id:ade diretamente visa~a, na ctenú~- que lhes foram abertos por fôrça de rem., (Uei n.o 159, d-e dezemb"o 

·de :cte~pacho de mercadcrias de- c1~, e essa peça essencml do inque- mandad_os cte. segurança, . . 1955), ·na totalidade, dos d?snachO: 
s·::_nlbrti·,aç:iõas na Alfândega dü J t'l~O ~nc~ntr~ a. n_s. . Exarmnad~ os _ 460 desp~hos por na proporção da própria fraude no 
n10 .:de. Jane:ro, em vütüde de .Por .flm,_ a ultm'!a. hora, ou sej~, ela.s promovidos! no períod:o de 1953 Ior declarado; · 
sentenç:::.s judiciàrias" ,íl. 1). ~a tres d>~-~. o mnunctante pediU a 1956, e anahsacto.s os documentas zn .sonegação de ·"imposto de ~ 

.tanto a,:-..sfm que. c:an baSe no n!eSmo JUntada. a este prn~es.'3o, ~os elemen- em todos os seus aspéctos, tivemos sUJ')''. quando também cobrad ... • 
·p.roce.!Sj· e ·atl'ibuiçõ2s ct:versã.s, outrus t-os de fls. 320 a 3~4, repisando seus de promover o· levantamento do valor t:alorem" {Decretto n.o 26.149, de 
0Dmí,.s&õCs ~·ct·e Inquérit-o fó!'EUTI por argu~ento~ de_ a~u.sação ao Inspe_- real das _metcad.orias importadas. neiro de 1949, Tahel,as A e D). e· a d 
VcE2à ·Ex:.celência drsignadas. tor aa Alfandega. Exemphflquemcs alguns absurdos, peito mesmo de arbitramento ~:>suE 
~ 2-. Nàs declaraç&::s pl'estadas p~ran- ?· Re~ume·se déssa ~or~na o qne quan~ ao preço das mercadorias· em fico pelo "conferente'•, pois que tal 

'tt. eSta comr..:tão, fizemos 0 ctenun- !01 reahzacto p~la com1s.~ao, d-entro causa! azeite _de oliveira a çrs 1,00 bitramento sempre ficou aquém 
cian~·e 'identificar Ws. 260) as peÇas da escasse.; do praw legal ,e _enfren- a lata de QUilo, vinho de mesa a valor reaJ da mercadoria.; . · • 
<jue- co-nstitu-em a d~r:úncia., e êle 0 ta!Jdo o yo!ume da tareta que _nos Cr$ 1,00 a garrQ.fa., whsky a US$ 1,00 
fêz ind;cando· as de t~. 109 a 110 e fo1_. come_t1da. Os resultados obtidos a caixa, -e outros do mesmo jaez. c)' 1nexi.stêncis. de "licencn. Drf>v 

··. 11!5; ·a- 197. ~-eraç obJeto de capítulos próprios, a F'o1 a essa altura que tivemos de ·e .de f'cobertura cambial'' nas ·imn 
- 'Imeq_1atame11 ts. requisitamos as no- .segurr. reconhecer -o ~esaparelhamento dos tac6es: verificadas desde Óue t"S~ 
t.n8- d·ê · i_mportação e demais dO- A Fraude órgãos do Góverno, para tornar efe- o limite dOS c~ditos outo'rgadn pE 
ctümtritos componentes dos processos ed 8. As nrmas lmportador.'ls v!sada.s tiva a fLsc~lizaçã.o nos moldes e~gt- ma.nd-adoo de segurança. 

-pe.spacllo dss .. me.::cad~r:a.s naquelas na denúncia foram ''Indústrias de dos ~lo Sistema cambi.al vig~nte-, 16 ~ importante, quanto a esb 
eond~ç.õ~s·. O exame e .an~Jise dêsses Linho e Algodão Dalvy S · A." e A Alfândega d() RJ-G d~ Janeiro t:Ima.- consequêncja, por em desta• 
EiocumentQ:s, relativos a 460 despachos "Dias Henriques & Gia. Ltda." as não possui elementos esclarecedora:!! que 0 crédito da firma "Dtas Henrif! 

. de.·p1e.rc'.âd-orja;;. (vid~ fls. 244 a. 246) q~ais, com a cobertur<t de. ma Tida~. d9 yalor rea~. d~ merCl\dorias .. ?- & Cia. r..tda. n foi superRdo com 
presid~d.os pelas firmas."Indústrias de doS de ·segurança·, promóveraül ·lia Al- Encarecemos,. por, intermédio de "nota de imtxn·taçà{>'' n.o 28 _654 c 
Linho e Algodão Dalvy . s. A." e fândéga despachos -de mercadorias vossa Excelência, que tais subsidios .respondente a desnacho verlfícado 
:·1'Días~ )!ehriques & C!{ Ltda." 11. com preçó ínfimo, às vêzes irrisório. nos fôssell! pre.stad'0! pelo Mlnlstério 27 de março de 1954-; e os. créditos 
sombra de mandados de-segurança. ti- Em fa~e das de_ciSões JUdictau;, a das Relaçoes Extenores (DiviSão de finna. '1Indústrlas de Linho e Alg-o( 
veram- de ser feitos, documento por Fscallzaçao ~3;-ncána_ for oompélida a Fatura Consulares) e peia Carteira Daivy S. A." -extinguiram-se f'Orr. 
doqunento; e tiveram de ser rep<J- abnr-lh;s cred1tos d_e US$ 1.601.006,84 de Comêrclo Exterior CCacex) do 11 tota de importação'• n.á 20.883. r. 
tidos. vist~ que \'arlavam os ângulos (~, n. 221·706-53-MF), em setem- Banco do Br~sil .(oficlo n. 0 5, de 3 respohdente a de.."inacho proc-essado 
Pl!r que ·tmham de ser examinados e _b10 de. 1953, e ~de US$ 175.000,00 de setembro ultJmt~) mas. aié agora, 5 de março de 1954. 
anatsados. . (S~. n.o _246.714-<>5-MF), em setem- n~ nos chegaram às mã.Os os escla-

3. Nt? caSo de tomada. de depoimenp b1:o d_e 1_9:>5, ai?bo.s em favor_ ct·e "In- remmento.s desejados, 
tcs, alem das decl::l.raç.ões do denun- dustrras. de Lmho e Algodao DaJvy 13 Em se tratando do ponto vital 
cjante. tivemos de ouvir dois despa- s~. A."_; e d~ US$ 1,201.178,96, ~m d~.. nos~ trabalho, não nos limitamos 
chantes adUaneircs, Eurico Solanês, agost? de _ 19o3: em favor de "'Dias à ,e-spera dos elementos pedidos, 

. Mario dê Souzâ Ribeíro: 0 atual e cs Henrlques &.Cia. Ltda." Empreendemos pesqUisa. direto e @ 

ex-Inspetoi:es da Alfândega o pe- 9. Com os mar:dad,?s, e con1se_quei~- soal, serviç-o exaustivo e mtnuc~s~­
riodo em exame, Armindo Cone ia da t_emente as autonzaçoes camb.al.S, . il- mas que feli:nnent-e udemos le , 

·.Costa, Ad-alberto d-e Amorim Garcia xavam_ apena! o montante. das un- bom ténnQ.---- P var a 
e • ~elizàrdo Toscano Leit·e Ferreira pa-rtaçoes: nao em quantiqade ~e d tál . .. - . 
Filho· e os ex-Ch~fes da Primeira mercadoria, ma.s em val<>r-, em do- _ a <>gos, publtcaçao of1c1ai8, lnú­
_seçad dH- Alfândega, ôrg~o espzcifico lares, .....: aquêlas firmaS conceberam meras faturas de outros importad-Jres, 
do·. processamento buroci'áY<;o . dcs o plano . de . ob-ter fatura~eJ?t-o das tu~~ foi por nós estuda~ e cot€jado, 

-qeEpachos. Helio Wbeiro dà Boa me~·cad?nas por preço n'lfimo,_ e me Iculosamente. 
MOrt-e. Alex·aiidre de Oliveira, Milfon ~SBl~ _lmpo~·tarem--na~ ef!l ·quantr~~~ As publica õe f . ' 
Barbosa Gonçalves e Francisco Moa- oe vánas vezes. ~upenor _a que 1-eglti- .:Estatist1 _ ç s e1tas pelo Serqço de 
clr Saboia sant{ls mamente o crédtto perm1tia. M .. "1st' c

1
a Econômica. e Financeira. do 

. _ · · · · m ~r o da Fazenda (edição do -Ser-
. 4. Tarefa demo-rada,. exaustiva e 10. com o auxílio de "certifica.- viço Gráfico d I B G E ) 1 
•f!J-fnuciqsa foi:a d-o levantamento dos dos'1 das Câmaras de comérclo ou tlvàs· âquei-e p~ríÔdo-' ou' sdame ric6-
·-preços ·,reais da<: _m.ercadol'ias inqui- órgãos· equivalentes; dó pais de pro- :mércto Exterior d Êrasil por 'paf.ses­
nadas: e nêle programamas recorre~ cedênc:a das mercadorias, as firm:ls s-egundo as merc~d01ias '_ 1953' ' 
·a tantas· fon~~ quantas possiveis: logravam. obte ra fatura consular 1~54". "Estatística do comérclo Ext;: 

, Po-r 1r::t~rrped1o 9e __ V essa Excelen- comignando pteça in fino; e, com a r1or, · janetro a dezembro de 1955'' e 
c a. ped1m~s. s!-ll?SJdros ms. 248 a "habilidade" dos despachantes que "Estatistic;:;. do Cornércl.o-l::xteri-or ja 
254_)' ·ao M1_n~s~el'l-o .da.s Relações Ex- admitiram espec:altnente (vide item neJr'o a marco de 1956'' foram-no's ctC 
.tenores.· (J:}\VL~ao .d.e. :raturas consu..,. 34 dêste réla:tório) ,para essa fase-do utilidade evid•mte. ' 

. )n1'es) ·e à Carteira de comé!·cio Ex- seu comércio, bUtlavám as autorldà~ 
~terior (cacex) do Banca do Brasil. des ad·uaneiras e até mesmo os órgãos 

Ao m-e~-mo. passo, empt-e.Gnd-emos Controladores de câmblo. ' · 
. J)es_quisas .. J)e-sscais. ~m catãloaos, €m Neste particuhír t1v-e-ram sua. ação 
_jmbliéaeõé.o; or:étais e nO co~fronto ~ímpliflcada. p01s' que de há multo 
DPm )n~merps faturas de outros im- fôra suspensa, por ato m!mstérlai 

·_}:-:.~.: _port~dor_eS;. _ (Circ_Mlar n. 0 53 de 8 de 111aio de 
.. - ·-~~-;..':'. "Ery.tr~ fls. _tmhlicações cfk!a's. pód-c- 193-4), a obrj~:a;ão de apre-sentarem 

· .••- .: .~ . .':mos.~-refepr "Comércio ExteriOT do! fatUrà comerctal, -· ...... '•. -_., 

.'-- .. }f. ,". 

Outro.ssjm, no SéJ·viÇo de Estatí.c;tica 
Econômica e Financeira, órgão :-Aicial 
onde permanecem tódRS a.-: fatur-.'1-S 
GQnsulnres, procedemos ao c-onfronto e 
af!:Otação de dados, -examínando milha­
res d~ fatura!:! de outros importádores 
com merc!!-dorias idênticas, da. mesrná 
pr-Jeedépcla e aqui desemb-arcadas 1a 
me.!lmA. énoca, --

Todos. oS despachos ult.erjores. 
montante de US$ 2.-655.476.74, p'm 
firma ' 1Dias Henriques & c ia_ Ltd: 
e USS 3. 574.460,76 para. a :tirmA " 
d11strias de Linho e Algodão Dalvy 
A.'' referem-se a rnercadorlas 111111 
t.adas sem licença prér!a e -sem êob 
tura ca.m bfa1. 

!.7. Dado que tais imnm·t-arõcs .Sf.' 
rificam em datas posterior-e.<; n 5 
março de 1954, as da firma "IndM~t 
de Linb,1 e AlgOdão Dalvy S.. A.'' 
em datas posteriores a 27 de marco 
1g54. aS .da. finna "Dia.s Henrjo:~;r. 
Cia. Ltda. ';, em tôdis elas incidem 
sanÇ~ da Lei n.0 2.145, de derem 
de 1953, sob cujo-- império e vigência 
veram lugar êsses atos fraudulento 

Para pôr em 1:ealc.e. essa éircu'i-lsti 
cia foi que. organizamos ·o quadro 
fls. 3'55 e 374 nJ ordem cronoló~ 
dos ·despachis. 

Assim, não há. sofisma capaz de 
-formar 0 évldncia · d~ :n~sa c-oncJuS 

A Alfândega, seu. ambiente e su. 

conduta 

A Alfándega do Rio de- Jn'1eiro. co 
Quaiquer·':lutra .adu;tpà. r.:_!gv,1fi sU<ls ~ 
viaddes !;>€1~ "Nova Consoludr.,..,i'il' 
Lel~ das Alfând~!las r- Me<:~ r. ri-" R 
das". qve riata ~d!?' La92 iDç:;r-eto 
mero 1.166) · 
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::-as c~ricso é que. 1 
11. le;i.L:çj,,, ';;:1 - i\.fnlt:1S 'p::~.r quem . . Era o 11 ar'bitramento", feito pelo fun- H&rtadas (vide fls. ~. fr~ '45-6, 84 

cioná.l'io da c?nferf:ncia, prccesso de a !03, 282 a 285). u2nte rito teve tór-:-o lla,·a soi:m~- de direito (Nã.a in-
à f·<:tu.st'l. Consol'daç:iJ. As <\!- dividualizado . 31.000.~ que a Alfândega sempre usou, p::~rém A defesa de fls.' 315~9, • quantCJ' 

de modo restrito, só nas mercadorias fioou apw·a.do neate inquérito, oonven-
809.137,60 taxas "ad \'alarem", e exclusivam€nte cem-nos de não ser êle passível de 

.-<'s, €.m matéria de o:-gan:z.a~·\,() 2~ -::: P<êrc2ntagens de 
ução de serviçcs, continuam J.f}!t- Ieilées. . .........• 
à.s praxts antigss e ao seu "La- 42 _ Revi.sã.Q de de.:..;­

:J século p:1s.s2.do. pachoo •.......••.• 
Gumlns. na Alfând-ega. do Rio de 
J ccneeito teórico_ C.e que ~uas 
~~es jer-em. ter "fc~çãÓ co:nn-

atendendo aos aspectos tributários. punição. , . 
32{). 02:6}){1 O In.spcWr da Alfândega no período Os Funcionários da COnferência •• 1 

Tot.nl . . ••••••••• 
EubcC'ntn.s 

11 - D~pó:sitos f·eítos 
ê.s:sê pressu1;1o~to, nã;J tive::~~T'. m. Alfândega 

:'la ali es r.ormr.s .legais ou re_gu. b) Fr--:duto de apN-
tar€S :;:Õbre a tram;taçã.0 de p1..~ emões . . ... 
to meios de positiva1· a re:!~on- e) s~rviç.os aUuar.·~-:­
ade dcs servidores qt:-e nêles ros extr:1o:-ctint.ri-os 
nam. . 'J :w - Gratificacõecs di-
re.s-sa a tudo supera; e. satda a ve"."!'!S · 
daria,_ n:'o hà me~C? d·e 3P1Jr-1-r- a) sfrvicos exkM·r-
;;-guland:::.d~s ou \'tc~o na canfe- dinários· . . ....... . 

------ anterior e subseqüente B. Lei n.o Z.l45,. 31. O "Conferel1te", funcionário que· 
87.389.051,20 de 1953. n3.da modifiCDu nês3e assunto, desembarnça a rnercadorta_. pode à pri-. 

1955 \ conservando a "rotina de trabalho an- meíra vista parecei' o re5ponsáve1 íme. 

11.112.118.50 I 
zo. 724,€0 

t:erivr'', como ve'mos:. · .dili\.t<:> pel~ co.nsecuçáo da. fraude· to-
•· o arbitramentO de valores, d~s- davia, aà examinarmos sua atÚaçãO 

de que reputados lesivos aos inte- na espécie, não nos pareceu assim. 
rêses fiscais os declarados na no- Salvante, é claro, um ou outro c~ 
tas de imp01·tação, SEMPRE foi C.e conluio com 0 despachante, ato pes .. 
providência DE ROTINA em tôdas soal, iso:!rado, que felizmente não cons.. 
as repartições aduaneiras quando titui regra, e de prova talvez: imposi­
se trata de mercadorias taxadas vel depois que a mereadoria sai do 
"ad valerem". Essa providencia é arma.zêln. · 

~ nr6-';lria f--igura d 1 "confer~n­
.:.neir·. 1u-e na let !l.ão existe pnra 
~~t<; oli perdura com as c-1ra ... ~-

tomada quer haja ou não faturas Ao funcionário de con!.arência, assint 
consular e comerc~al'' (fls.\ 274, se referiu o próp1'io d-€nunc1ante nas 
depoimento de Felizardo Tcscano suas d~lara.çõe~; , ,~ 

ga "' . . . . . . . . . . . . . . . Leite Ferreira Filho). " ... pm·guntado a que atribui 0 
2.7 -.MuEas para quem 26. Quanto 8. necessidade de "r::!prC· fato dos conferentes não se terem 

26 - MUlt:l~ para em· 
preg·ados da Alfând~-

37.128, OOl\,!!0 
,.. ___ ~ S.:) re.qalias e arbítrio d-1 V".!-
:;,:-:.p....s:::!!da-;.ão. cOnstitui exemplo 
~St:ldO de COiSas. 
Po-r is::o me.smo, a "organízJ.çã 1" 
na Alfândega afigura-se~nüs 

·ia, obsoleta, exigindo reforma de 

de-, direito (Não incU- sentação" do funcionário. de çonfe- ape~e.bido das finalidades e oon .... 
vidu1li;>;ndas1 . . . . . 7. 542,50 réncia, e COnse<tUente sustação do de- seqüências dê.sB-e processo de des-

29 - percentagens de sembaraço da mercadoria, em se tra- Jlacho com suO-faturamento, res .. 
leilões . . . . . . . . . . . . 1.051.G-25,10 tando d:::- problema de preç3, a ques~ pondeu QUe atribUia ao Vulto E&.. 

42 - R-evisão de d'es- tão foi aflorada, mas apenas p~n-a 0 pantoso das Multas que "êsses C:es-
h I 171 ""7 rv. caso de divergência entre os documzn- . pac .os . . . . . . . . . . . . • . . v j ,:TV d d h 

1
. pach~ prcplcia.Vlàm, provocando 

:1. citar exemplo <!bjetit"o. cÔülido tos 0 espac 0 e a tcença de im- nos conferentes que as :re.-:ebiam 
:l'~o ctos nos .. ms trabalncs, cr.sf:t Tot::~.l . ···-~·-··· 6-6.700.4-:19,80 portaçáo (vide Circular n.o 49, de ju· um Impacto Emocional que os ini-
;:;ae. nos créditCs ab~rtos os Lrn- ·Rt-sumo: lho de 1954, da Diretoria das Rendas bia de perceber nãQ só as canse. 
ioQT•es. ~ prim€.ira &eç9.-o d'i!llml:\ 1953 . .. .. .••••••••• 45.6';"9.49:>,e.o Aduaneiras; Portarias ns. 603, de qu"e'ncr· 5 daqu'J ~ . agôsto de 1954. n." 346. de maio de a I o, ...... mo mesmo oU· 
r cfe C'1da despacho ao ter1 êi.e _in~ 1954 • •..•••....•••• 87.389.051,2{1 195,, e n." 4~. de J'ulho d;.: •. ._.~ me•- tros· detalhes dOS despachos; e 
) na Seção Ws. 3'02) ;e, dessa Iar- 1955 66 7DJ 449 &O "' u"' =- tam"'m t · t - · ' b't '"' . . .....•.... •,· • ' . , >no arl~, tôd•• da Inspetor!· a da .. A\- 1-JÇ porque an enormen e e .... rresmo quand" hOll\ e.sse a:· : :-:1~ ._. a.o. rar pa e e e d 1vJ 
, de n(1\'0 valer par:. a m:!rc.ad.o- Total . .. .. .. ... 199 768 9-9160 fândega; e parecer de 15 de junho 11 1°1 " 1_r c rltm es:nac 8 com 

· · · ' de 19r;,:.., da con>'••ao' de- Tar1·faJ : • LU. as ao t:U osas e com tam.a-.-.:;o se tV~duzia o c:~dllo, porque o Dai a luta viva entre os servldore.s. vv ..., · n'" treq "é ·a" (fi 2"") 
à ' 'N••sa opartnn>'dade a Alfa'nd•ga es- ,.....,. u nct - s. <.v • aho "não mais voltava queJ'l inclusive as acusacões graves e rec\- '""" '" A -~...~,.- - · · t t · t d 'l'J' · f • d tava eml)Qlgada pelo~ . Ul..lo:l't:rvaçao e m ercssan e, porque '• (fls. ·so2. depo1men o e· lY r wn procas, · cem requt:ncia gera as pelo . · - ta bé ,a., " 0 f t " 

) d · d f ~ " ... grande n•mero de med1'das m m · ..... un1 c n f..'ten e ; que, :sa GQ-nça!vE:s •. eselo 'C a as ... ar eventuais conc:orren · · · ..... li· t t 
Asoecto grave,\ -também, pare-· tes às muitas e vants.0er.s cth·ersas: · judiciais, _l3pecialmente mandados a as, .. acresceu a, em ouro tópico: 
os à do ambiente cte tra;oa:ho na 2i! O maior _prejudicado pelo~ fa.to3 de segmr/.lÇa. r~queridos contra a d d. · ·?uantoó à s<>n

1egação cambiadl, 
dega do Rio d-e Janeiro. referid~ é sempre o s.ervi.ço públic-oo. Alfândega (fl..i;., depoimento de i e qdoue 5 

1
.exls ente depois e 

tm:bição domina a qu-ase todos, e ~6 esporàdicamente. e pc-r paradox;11 Adalberto de Amorim Garcia); es oura 0 Imite do Mandado,· 
·d "• -t '" · e entendi' a que ·~a '"' "'"'S cob,rt•s per nãO· cabia ao conlerente de~a cO-m<ente a.Js servi ores. 1wn ... ~ u.--.. que -par.cça, tal ambient-e trouxe pro- - ,_,.., ,_""" - ;V h 

Lle só l"!eCebem dos cofres -púb!ic~J veito :ao ~erv!co: o exemplo é êste aquelas medidas er.a.m intacáveís ad- n ccer _ou pressentir; que só o. 
put.am-se, ali, as tarefas rendMaS, mesmo inquéritc e a. apuração dos ministrativamente. Inspetona, ou a Seção incumbida, 
~-J.es melhor aquinhoadas .. os a:-- !ates a que. deu luga-r. F..ssa.. foi a orientação que perC:urou de da:r baixa na ''conta corrente'' 
t1.a de ms.is movimt>nto, e até a)i , 24 :t princft_>io vitorioso. na Jegi.'lla• até a dat.a da denúncia, e para a dos MandadOS, se o- fizesse colll 
~ {1''0-cas'' dos dirigent~s. ·pQis' ~ue cão da maioria dos p0vc-s civHizadcs, qual não contrtP-uiu o atual. Inspetor, base no valor real da mercadoria 
~ reflete em gratifica,cões; mlllt~s. ·ctar âo fUncionário' que arreca-da Q\1 que as&umira a função a 23 de feve- arbitràda, é ·que poderia. poe.itivar 
::/_1•;:-er:.s, que emp::Igam à quas-e faz arrecadar, c::mo estimulo e re .. reirO último, isto é, há dois ·meses quando teve início e em que casos 
:lo.iG.~ d:Js servidor 'i e QS atl.i:am compensa peh especiali7aç~0 e res~ apenas. · essa sone-gação" (fls. 260). 
t«. ~. ~.rdadei!:a guerr9. generalí-' pons.a-bilidade de suas tarefas, 'Jmn Z7. No nosso entender, a Alfê.ndega. E' realmente forte esta circunstân., · 

Íh'Or cio que em palavras, o alcap­
, fato pOde ser traduzido em rtlga-
15. Nus trés últim<J.s .exerdct)S, J.s. 
~sas dessas naturez:lS atingiram à 
glo1>a1 d-e Cr$ 199.'168.99h.ô0 1v1de 

nent0 dê fls. 310. confO:rllle da.d-r;>S 
tis fornecidos . pela Contadçoa 
9na1 junto à. Alfândega, iri\pm·­
a que a.ssim .se distribUi pe-las Fll­
s .e exnrcicios correspondentes: 
Subcontas 19-53 

. DeP-ósitos f.eitos . -~ 

na Alfânde~a 

partlctpaç-ão nas rendas do Estado. adoto\,} Orientação errada. cia, ·~ caso particu~r da· fraude: 
·Dtante dã. natmeza do sen'iç.o '?Üi.'l\• 2.8. com o fl.dvento dQ Lel n.o 2.145, ea.mbtal.. . • 

neiro, entendemos çu,e ês.ses servido- de lt-53, e precipuamente do disposto Ponde1 e-se, a1~da, qu~ o funciona~,. 
res fazem jus a tal regi.men. 00 item n do seu art. 2.o, es~larecido rio de conferência recebta apenas es-

0 sistema por qoo ora se regem, W~ e' refoxçado pelos itens n e v do ar_ \ pa.çadamente, em em núm-ero reduzido, 
davia, é <!_ue merece s-er atu.alizad.1 e tlgo 2.o do Decreto n.o 34.8é3, de 5 06 despach:OS dessa .n~tureza. EJ? g• 
revtsta, p.ara aparar excessos pr~jut\1- de janeiro de 1954, não é possível dis. ral, não. tmha a VJSao ~ COnJUnto. 
c1ats. . pe-nsar-se a "reprEsent:;ação" do fun- da. repetição da _irregulandade, carac .. 
· 25 Apreciemos,. a seguir, a co~dllta. ciollário de conferência., e conseqüen- ter1zanda. a fraude. . · 

da Alfàndeg;:~., em face dos faOOs com- temente sustação do desem))araço da Outrossim, embOra não .s~Ja um au ..... 
tant.es dêste inquérito. mercadoria em todos os casos de tómato e ofereça alternativas decoro-

Produto de a.pre .. 
:nsões . -.•........ 

Serviçps aduanei­
-os extraordiátiGS 
. Grat-ificaçõe-s di-

No que toca aos preços das roere;,~ <i fraude de' decllar~ç~o de preços" com r€'l1tes dtaS diferenQM de carã.ter, de 
tlorias iinportadas. diz o art. 4g nas QU sem c'obertura· de ma-ndado de se~ cultuta, e ~u~·as, OJ "OOnfe~n~e" :pro­
Dlsn:Jsicões Preliminares da Tarifa da~ guranç.a, _com ou sem divergência en_ cede necessa:lll.~entt; Em obed1ênc1a a 
~-'\lfAnd.e.g.as .(Decréto~tei n.o 2.87S, de tre os documentos do deSpacho e a n?1·mas_ e cnténos !Ixad?s pela Adml~ 

11. 4.Ml.:'15-i3,90 13 de dezembro de 1940) : licença p.révill·. mstrA'ça.o:', ou, mais PI:eo:samente, ~ela. 
"O preço re.rmladm para o iles~ 20 . A Circular _Ministerial n.o 4, de Inspet-ona, p~la Comrssa~ de Tanfas 

paeho ad-va!otem se rã. o constan~ 13 de ja.neiro. de .1954 (itens I, Il e e. pe1~ autor1dad€S supenon-s do Mi-. 
te · dM faturas consular e c01ner- I!l) nM comporta outro' procedi- ntsténp. · • 

'"~rsas . 

28.631,70 

s-erviço extraor-
:itnário tt.008.'l;\1(eo 

etal, desde que nã-o ha5s. bsse ou mt.n'to _,· o exame desses elementos coklca o§ 
mottv1 ponde-roso para sua impug- A bÜrla às leis cambiais também é f~ionários de eonferêncía como vi.. 
na~ç~~:o Quando,- entrtfanto. fôr "lesiva à Fazenda NaJional", para tm~as da burla, porque tolhidos pela ~ Multas partL em· 

eg·ados da Al!ânde· 
............ 

~ VILlltas para quem 
rll~itfl (Não iiidi­

.·~~Tiz9.tlas) • 
:--"'~ .:?erc·entagens. ãe 
ti~ ................ . 
- R-evisão de ctes-
tchos • , •••..•••• 

TOtal • • •••.• • •• 
suooontas 

- Depósitos feit<Js 
~Alfândega 
Produtto de apre ... 

.l.sões .... · ....... . 
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êsse Pte"" julgado JOO-ivo usar das expressões da própria ·Ta ... rotma ~e tra.ba~ho. a~otada. mas sem 
......., rifa. Q6.s Alfâ11degas, no mesmo dis~ at-os lestvos ou omiSSoe.s. e.~lposas que 

A Fazenda Nacional. por não positivo que se invooã em favor da lhes. res~Ite em .respons~J:Hh~R1e 1!\d. ... 
corresponder EVIDENTEMENTE-o oonduta exclusivista do funcionãrio mimstratlVa -pas~1vel d~ pumçao_. _ 
valor declarado ao da mercado· aduaneiro, M restringir-se ao aspecto . 32, _com relaçao a ~sses funCiona .. 
Hã, tomar~se-á para. bnse do des- tributário do problema. _ r ....os, so nos resta a.prec1ar um ~to 
pacho o prêço do mercado ex-· Da-f a nossa afirmativa de haverem 1mpo_rtante e ?e';Orrente ôas Cltcuns­
portador, acrescido de tõdas as erra-do .as aut.o-ridades aduaneiras' na tâncla.s que adJetivaram~ fraude apu-. 
desp-esas pesterim·es à. compra, co- · · :ti d · t - :r1 rada. 
mo: direitos de saída, fretes, se- especie. To e onen açao, sem ·00' l':omo evide.nciado nos itens 16 a l'l 
guros, comissõ€.5 e quaisquer ou- de certo ~ue 0 é. G.:!st.e relatórj,Q, as im!XJ"rtações pro--
tros verificados p-or TODOS os O atual Inspetor cedidas posteriormente às datas de 5 
MEIOS Ir>ONEOS ao alcance do 30. A principal circunstância evi 4 de março e 27 de março de 1954..,Pela.s 
funcionário"· denciadcra da inculpabilldade do atuãl firmas indicadas o foram ·"sem licença. 

e preconiza a aÚnea "h'', Observação Inspetor está em que assumiu as fun... prévia e sem cobertura cambia.l''. To.. 
H.337,468,80 1.11, Tabela "A" do Regulamento do ções e. 23 de fevereiro e a denúncia davia, os despach_os tiveram na Alfàn-

i~ 

. . Impõsto de Consum-o <Decreto-lei nü- data de 26 de abril. dega trânsito rotineiro; e propricia,..: 
36.335,-60 ~mero 7 .407, de 22 de marÇ-(1 de 1945); Perdurou a orientação dada do as- ram aos "conferentes" multas e van-

"Nos casos de ausência de fa- sunto por seus antecessores, mesmo tagens consmtntes das "nOtas de df.,. 
tura consular, o prêço que servirá porque lhe pa:recia.- certa dita orien- fer~nÇ(l." respectivas. Agora, quando· 
de base para pagamento do im- taçã.o. 1l;rro de opinião, e por is§O apurada a fraude e terão os import.~ 
pôsto será aque1e que FóR A.RBI- mesmõ não pun:.cto em lei. dores <!e sujeitar.s-e às sanções cabf..: 

57.3%.1199,10-

TRAOO pelo funcionário aduanei- Com a denúncia, aliás, voltou suas tv€-.is, não se justifica que ~ '1Confe .. 
ro no mômento do despacho. ou vistas para. o probl-ema e tomou tôdas \rentes" retenham em seu poder .as 
pela comlss:i-o de Tarifa.". aa providências que lllte pareJeTam ,mul\as e vantagens correspondente.&. ~ 
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)es~ ~ktre.t AI ~ nt~ torna.rllnH!e puelveúi de PDÇI.O pre- po.sto no art. 70 da L..el n.• 2.642, lç ,,Ctitic.1.ndo a Fiscalização Banc:'i:'i: 
~u, 'oS_ d*Pacboa ora. d~ v~ em lei. _ . . de 1945, especialmente quanto ao não mais cOllVlr ao.s jntr.rf-~e::; na 

públ~,' niel!m\o p(n·que OIS im- 36." FOaaut o ':ui$t~ti~. na$ AI- cutiva, ..,e não pagas amigàvelmente ·reza, p:·oibiu-l!s e clentiLcou a ilrm: eo etet'kl. thvem ~tui-las aos co.. Comf.u6o àe revisão de de1pachos prazo pa.ra _a remessa à cob··ança exe~ cionais as impo:rtaçõe.s Oe.:;:.-a n;.<-U 

rta.dores pM.enderio lhes s&jam rei- fàndegY;· tuncio!J.ando •'a pOSteriori" ~-·dividas; · intetessada de que podrr~;l haiJ;llt3<" 
uidM ta4 im.p~rt-ânciftli, AqueJes ·e ~portanto acima di\ Impet.oria, uma C) determine Q senhor Ministro se~ se a. outros géneros de import<l;;·ôé~ 

à!Mpach06, porque iletais, nulos,_ não oomi&slQ, d..eaigna.da pelo Diretor~ das jam repolltfl.s pelos fun~i~'i!.ários as dent,ro, por·érn, da~ e;;:ig€-nc.a~ da le 
aeram direí.toe em tavor dos "conie- ]tendas Adua.-qeir&.~>, d-enominada (X)~· multas, -quotas-partt-s e de,uais van~ em vigor. _ 
rentes", que, até ·por simples ética; mjssêo de Revi&io de Despachoe. A tagens rec-ebidas com relaçã-O a d~s~ 7. A essa exigência não .se- ~ 11~elt.Jl 
.decreto se apt"e84Uá.o ao recolhimento t+Ua · tin~lida-dE~ ressalte. do prójprio pachos ora evidencia'tio.s de nulQ efei- a IndU:stria de Linho e ~~~god:'i.· 
bnediato dM itnportãncia.s, logo que nome. _ . . to, ou .sejam os processad-os posteriOr~ "Dalvy" s. A., que 1·es0n"f'll eníã« 
óivulgaó.a esta. orientação. Ca~la a ~ órgao, na. espec1e,.lt~ mente às datas em que .S::! extíngui~ impetrar mandado de Sebm:'ln;a â 2. 

Os órgiol; jUrídicas do .Ministério, v:antJ\r _dúvidas e. promover providên-: ram os créditos das firmas em cama; Vara. da Fazenda Públ.ca, em 2S d: 
ft ouvidos por v. Ex.'\ -mélllor evi- ciaa. par~·o r'($$_arcimen~ do Tesouro. d) seja· apli-cada a pena de suspen- março de 1953. 
denciarão ê4te aspecto do problema. Entretanto, apenas em pou~os despa- são, por 30 dias, aos despachantes S. D<!3pachando, ta\'Oràvelm~níe. t 

os .Desvachantes Adtumeiro.s , . ·chos enoont.ramos o carimbo que a,s~ Eurico Solanês e Mario de som~a Ri~ pedido ele .5zgu:·ança contra a F~t:Ci-1· 
33. Q6 despachantes aduaneiros, a sina.la a. revisão; e, mesma ã.sl\:im, be.lro, à vista do referido nos itens lização Bancária (Sentença puQJ:c;;à~ 

l!lUem a lei confere a. função de pro- sem QUe nos CMOS_ revi!sioJ:?-ado.s fós~ 33, 34 e 35 dêste relatório t em face no Diãrio Oficial de 22-4.-53), a Me· 
mover Of3 despMh06 das me·rcadolia.s sem apontadas as 1rregulanda-des ora do Decreto-lei n.o 4.014, de 1942; ritissimo Juiz de Direito da 2. 11 Val'r 
llaE Alfândegas (vide Decreto-lei nú.. p06tas· em evidência. e) seja aplicada' a pena de l"epre- da Fazenda Pública estabeleau 
me:-o 4.014, d-e 1~42), não sio_ tun.;io-- . Sall:,n~a-~ no processo que a en.são, nOll t&rmos do art. 204 da Lei condição, apena.s, de "que :::e u·atal;sf 
llárioo, porém exercem um munU$ pu- flscall~ção s<>b todos. os as~ n.o 1. 711• dt 1952, a cada um dos d~ mercadm·ia licenciável, :sto é. nãc 
hl!icu.s" com "idoneidade e capaci~ · pectw, compete em primeiro pia- mmeb.ros da a,Ual comissi.o de P,;=- sujeita à proibiçáo t€mporária üU per~ 
datú para Q exercfcio da função"' ate6- no ao contere~te e em ~e~undo vi.são de D?:spachos na Alfândega ct.J manente e preenchidos os demais 1~ 

J d R 1 d Rio de Jan-eiro. . tadas pdo titulo _de. nomeaçá<>'' (Car_ P ano, ao serv1ço e ~~· s~o 3 42 . Excelentíssimo senhor Miní~- quisitos legais·, que não se re::1cio· 
va.Jho de Mendonça, "Tratado de Di~ q~e tr~ta .o Decreto-lel numero tro da Fazenda: n€m com o objet.o do man'dado". 
xeJto comercial'', vol. Il; p&g. 428). mto m1l S~I"S<:ento.s e sessenta ~ . . 9. D~sa decisão, reco-rreu. de, (:.H~ 

te três de mll novecentoo e quaren ~ quanto n.Qs fot dadQ apurar, Evldente-men , têm deYere.s para , . , . . - para dar cumpriment-O à PortMia nü~ cio, para o T:·ibunal Federal de u.e-
eom a Administração e ret~pondem ta e seis' . (fL"l. 297, ?epmmen~:J mero HO, de ~7 de julho Ultimo, de cursos, tendo havido o necrs~ári(] 
pelos atos que praticam. de FranClsCO ~oaclr Sabma v. Ex.a. agravo da União Federal. 

34. •·Indúst-rias de Linho e Algodão Santos)·. w • _ d Rlo de Janeiro_. em 27 d~ outUb!·o lO. Pl·onunc~ando-se sôb:·e o f~ito, 
Dalvy S. A." e· "Dias Htc>.nl'iques & 37. A ComlSSaO de Rcvisao e Des- de 1956 __ A ·comlssã<>. -. Manoel aquele cole'ndo Tribunal proterLl a 
Cia. Ltda." operavam normalmente p'ehos faltou, pelo m~nos em PM"~e, Marfim dos Reis, JOsé Lopes Fer- decisão ahaix transcrita {D. Jn!Stiça 
no oomérclo, como pequen_Of3 impOrta- a cumpr1men6~11~fui~~~~· na e-spécte. nande3 , Aristeu Bulhões. de 24--'i-53) mantendo a sente:1-;a de 
dore-E que e.~·a~, e pot;SU1a~ ~e:sp~- 38 . :É: importante aBSinalar ue, pOS~ Senhor Ministro, 1.a. lnstâncüa, com restrlçõea: 
oehante _,aduanelro desde. o InÍCIO ae sJvelmente, em tôdRr::; as Al?ândegas No desem"penho da missão com que - •·Acordam os Ministr-o à0 Trí-
l\Ua.s atrvidades. Mas,_ obtld~ os man- do pais devem se ter processado des· v. Ex.a nos distinguiu, t 0mos a honra bunal Federal de Recursos em 
da_d~ que .lhes abruam os !ultooos p-acho.s da mesma natur.jza e pela de apresentar à sua alta consideração sessão plena, por maioria de vo-
.c:edJtos em oousa,_ e decerto e.,tabele- mesma forma dos que constituem o resultado dos· trabalhos levados a toB, dar provjmento, em pa~:te, 
tldO o p~ano de 1mportações fraudu_ objete dêste roce~-so. · efeito em cumprimento. à. Portaiia aos recursos, para o fim de or~ 
lentae, di.s~t;saram seus de.sp_a·.::han- 39 . Tambfm liminarmente, deve- n," 122, de 29 de maio de 1!\56, a~'- denar à Fiscalização Bancána ex-
tes; e adnutJram, p~ra êsae. f1m, os mos assinalar QUt a de-núncia, quan- .sim cop.ceb:da: peça em favor da lmpetl"ant.e c~r-
despachantes aduanE'.Il"O.li' Et;Jl1lCO Sola- to às fraudes, tem int-eira p:::ocedên- ."O Mjnlstro de Estado dos l~e.:; tidões ou atestados para impo:--
nês t .lll_!ario de 80U24l Rlbeiro, que cia: e só pOr fôrça da denúncia ~v-e tóCios da Fazenda, tomar: do co~ taçãa de mercadorjas lirenclâ 'l<..'ÍS 
~xmfessa:-ament.e. executaramj, ".SOb a a Fazenda oportunidade de apurá-1M nhecimento de novos informes a classifkRdas como nece~sárias, na 
{)(l'ient.açao dos Importa~res , o de- como cumpria. respeito de fatos ocorridos nas conformidade da.s notas t::Jquigrã~ 
fíCmbaraço das mercad~n.as pela Jo:rm.a 40. Cabe-.nos ainda· salientar que Jmportações de mercadorias sob ficas anexas que ê!>te jntegram. 
-!JUe éste processo t·egJ~ta. a apurat;.ão do valor real constante a p.roteção de mandados judichüs, Rio de Janeiro, 13 de julho de 

A.s;sim se vê doo depoiment-os, quanto do quadro de fls. 355 a 3i4, embora resolve designar o Diretor· .J.eral · 1953. - Sflmpaio Costa, Presi~ 
ao 1~gres~ dêsses desptlcbantes nas por n6s procedida com meticulosida- e o Procurador Géal dn Fazen- dente. - Candido Lobo~ Relato.r 
J:.et·endas f1rma1!, no momento exat.o de, não repr€senta senão uma es~ da Nacional p~u·a exnminarem designado". 
do inicio ~a.s imJ>Ortações inquina-das: UmaUva. Por lei (item 2, art. 2.o, todos os aspectos da mate1·ia, su- Para cumprimento dêsse julgado. a 

" ... que, antes de 1953, a firma Lej n.o 2.145, de 1953)," o ó:gão a gerindo, .se fór o caso. as provi~ Físcalização Bancária fi:>z expeàJr ~ 
<Dalvy) não tinha o movimento quem ca~ a fiscaliza~ào drus preços déncias de qualquer .natu.re:za que autoridades consulares e aduaneh·~ 
dt importação que passou a ter elas .. mercadorias impottadas é a car- se ímpus~rem para 0 resguardo a .seguinte declaração: _ , 
daí por diante;·" e teira de comércio Exterior (Cacex) d~Js interêsse.s da Fazenda Na- "Fiban - Figer - 1-LD-15 -

"J)f1:"guntado desde qoondo é o do Banco do Brasil. ci•\t1al e a rigorosa ob-$ervància Rio de Janeiro, 4-9-53 
à.epoente despachante da tirma Sôm~nt.e ê.sse ór~ão, t.omanQ:o por da~ lés que regem 0 assunto". Declaramos, pant os devido-' 
.. Dalvy", respontleu que, .mais ou ponto de. partida Q quadro. aludido, 2. Aó confíar-nos e~a grave in- flns, que a firma !ndú.strh'!s dt 
men<ls, a partir do ano de 1953" poderá fDt:at, com plena autoridade cumbénch: .. , V. Ex.a nos recomendou Línho e Algodão "Dalvy" S. A., 
(fls. 263 e 26i, depoimento de Eu- legal, o preço re_al das mercadorias brevídade e rigor no exame do.s .f»- desta praça, fecho-u eâmbio em 
:rico Solanês) · em causa; e, entao, aduzirá a.s mui- tos referente~ fiO desembaraço de data anterior a 6-4-48 conforme 

"._ •. que, no' momento, pouco in~ t~.s, sobretaxas e demais sanções r-ela- mercadorias. gP,rantidos pelos man· pedidos de cãmb:o aprOvadO$ per 
terê.sse lhe trazia o ingresso como t.~vas à entr~da das m<?rcad(!'rias sem dados de sev•Jrança, cujo limite de .esta Fiscalização Bancárja. do 
despachante da firma. (Dias Hen- llcença prévia e sem cobertura cam- crédito hw.vesse s:do uitrapas.sado, val-or de US$ 1.001.5'06 84, .senda 
:riqu€s), que pouco ímpotOOva"; e .Wal. . . em conseqüênci!\ de falsa declaração US$ 1.430.000,00 remessa a favoz 

" ... que é des~hante da fjr~ Porque as merc~oriM )á foratn da- de valores, tendo ordenado nos fôs- da South American Procurement 
ma aproximadamentt• deEae 1952 dru; a consumo, Dão maJs podem ser sem encaminhados os papéis referen- Copp., New Ymk. US$ 169.710,18 
vu '1953" (!ls. 268 e' 210, depoi- l~iJoad:S ou. rtembarcadas (§ 3.o, ar- tes à questão sujeit:\ ao nosso c.studo. remessa a favor de Armer Ind. 
mtmtodeMariodeSouza.Ribetro); hgo 6., Le: n.a 2.145, d! 19.53) ,e a 3. Não sómente êsse.s documentos. Inc., New York, e US$ 1.79666 

e quanto A execução pa&Siva d() plano ela.s se a aplicam as s~nço~ previstas como outros obtidos na. Fiscalização 6remessa a favoÍ' de Ryan & Va~n 
- à-o.s ünporca-dore.s: D_? § 4· do mesmo dlsposJ_tivo, exCE;- Bancária áo Banco do Brasil, €hl Inc. Washington D. c .. (iesti~ 

j' ... Que processava oS despachos "':a~ apenru; do Whisky_ -re~Id~ na dt~ confiança, no Tribunal Federal ele nados à 'importação de .máquinaa 
de acôrdo 'C'Om RS "ordens" li!ce· hgencla de. 2 de mato ultimo, que Recursos, além de esclarecimentos co· .e acet:sórios para· fiação e tece· 
biàas do importador" pode ser leiload:o ou reemba.rcado,_ se lh~dos em fontes díversas. .serviram lagem. 

"' .•. que recebia. tais "Ordens" ~~ta~~aremédlo o-ptar a hrma Im~ de base ao presente relatório, cujos Conforme oficio n." 878, de 11-7 
quase sempre por telefone e ~las ~ 41. Aprêsentemos 0"(\.r i _ dados exigiram muito temJX'l e traba- de 1953. dirigido a esta Fis~ali-

-eram dadas em geral pelos due . a~:o~ a as cone u lho, e não nos desligaram· de exerci- zação Bancâria pelo Egrégio Ti,: .. ,, - sões finais: b 
to:re.s da flrma .{f.Js. 265~ depoL a) ~me.ssa ·(lo processo à Cart-eira cio afanoso dos nossos encargos. unal de :Recursos que n1odificou 
menta àe Solanês), de COf'!lércio Exterior ..,(Cacex). Ól"gão Os fatO! em parte, as instruções do Me~ 

e !fi 4. Indústrias de Linho e Algodão retis.simo Juiz . da z.a Vara da, ..... que não competia ao de..V.... s~ec co a que cabe "exercer a fís- -•- cal ã d "Dalvy" S. A., com sed~ ne~:ta oa- Fazenda PUblica do Distrit-o Pe-mte apreciar o preç.o cta meroo.- _1zaç o e pl'eço.s", "COm o fim de d l 
eVltar f a d b. · pital. à Praça Mauâ, Edifício "A era, de 17-4-:::53, 22, 25 a 2.7-53 ·nona <iespachada, e sempre for- .. r. u es cam lai.s", "nas opera- · t f • - d t ã · Noite", sala 414, possuta no exterior, a Jmpor ância re erida p-oderã ser m. ulava o despacho em face dos ço~ e Impor aç o" (Item Il, art. 2.0, apl"c d · 1 • '1 o 2 145 d ao entrar em vigor a Lei n." 262, I a a na Impor ação de l!1er-documento.s que lhe eram fvrne- ~ n. · , e 19-53), para que a d · 1· m-m c · · de 23-2-48, nue in:stituiu o regime cie ca or1as lcenciAveis. cla&;:ficadas cidos pela importadora" (fls. 269, ....., a acex revis1one o quadro de '1 
f'- 3"" 374 d d tâ Hcen.-.a .prévia para exporta ... ão e im- como necess.árla.s as nuais .:ão tô-dr.poimenkl de MariO Ribeiro. ) • lo:l. i>iJ a ' an o en o àS mer~ ... .._. d • 
ca'!oria~ o valor reat definitivo, e bem portação de mercadorias, o sal::io de n.s as incluidas no AviSQ n.o 315, 

35. A condição de umandaMu-ios" 
dOS comerciantes não põe os despa­
chantes aduaneiros B:<J serviço indis~ 
criminado dos interé.sses daqueles, nem 
o~ exime das responsabiUda-des ·admi· 
nlstrativa.s fixadas em lei. Exatamente 
porque exercem um "munus pubHcus". 

SemPre a impunidade constituiu 
&mpre estímulo para nova eiva. 

Constituindo...se em peça capital no 
'desembaraço fraudulento das meTca­
ilorlas Importadas, e usando para isso 
as prerrogativas de suas !unçõe.~;, as 
di!~"D<\>~h~ntetJ' aduttne;ros em causa 

Msim Imponha as sanções cabíveis US$ 1.601.506,90 proveniente de um de 13~6-53. com M alterações rlo 
à:s importações feita-s além do limi- contrato firmJ\do com a Carteira de Aviso n.o 317, de 3-8-53, ?..inb')S 
te do mandadQ de segurança visto Câmbio do Banco do Brasil p11ra im- da Carteira de Exportação e Im-
QUe sem licença prévia e z:;em 'caber- portar máqu~as recondicionadas. portação, a. conclusão de l"f'lóg:ios 
tura cambial (vide item v. art. 2.o, 5. Essa lei QUe foi regula·mentada de pulso e de bolso ccmnunlca-
Decreto n.a 34.893 de 1954). pelo Decreto n.~ 24.697-A. de 23-3-48 clio Gerex 53-2-445, de 24-8-53 

b) e-m seguida, {·emes.sa do' procet~ - D. O. de 8-4-48 - aS'segunm no a esta Fibfln"", 
so à Alfã.ndega do Rio de Jan&tro seu a.rt. 2.0

, letra c, isenção de licen- 11. Dessa fonna a firmJ\ Indús-
para que faça a revisão de t~.":d<:::; 0~ ça para as !mportllçóes que já ti~ tria de Linhos e 'Algodão "D:1lvy" 
despachos, apure o montante da vessem câmbio fechado ·na à~ta de S. A. utilizou o .saldo de US$ ..• ,. 
sonegação verificada, aplique as san~ sua publ:cação. 1.601.506,84. dlsponlvel no e-xter:or~ 
ções fiScf\is cabiveis e promova a ca- 8. Em face porém das now1s atri- mediante a importa-ção oe-vãrl:u:_ par­
brança amigável do total dM" dívi- buiçóes conferida.s pelo referido Re- tidas de mercadorituj, tendo aflnal# 
àa.S (itelU3 a e b). olmervadQ o d1s· 2u1amento (art-s. 20 e 22) à CEXlM, dado OO.txil, na Fibah. com a aprc~ 
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1entação das 4.1ls. vias dos despach-os fraudulenta.s através da. Alfândega 
&lfanuegárjos, aos têrmos dç .r~spon- do Rlo de Janeiro, c-om grave :v:·e~ 

uina_ diligência que seria· realizada pela 
Divisão de Policia Politica, para a 
apreensão q.e um contrabando, comu­
mcou o fato, por telefone, ao Inspetor 
da Alfândega e, após a diligência, 
pela representação constante de !ô~ 

aab-ilidade assumidos. juízo ·para a Fazenda NacionaL , 
12. Anrmada dQ êxito ·na sua c·~m- 16. Juntou cópias fotostáticas de 

teÚda -com o" Banco do br'asJJ.: S. A., quatro Notas de Jmportaçáo núme:~ 
Indústrias cte._Linho e Algodão -'·Dal- ros 19.090 a 19.093, dêste ano, rere: 
ví" s. "A. impetrou, efn 27 d'e juih:J rentes_-a algum~s _partidas de vinho-s, 
de 1955, mandada de segurant~à junto aguardentes e conservas de peixe já 
ao Mel'et!ssimo_ Juiz de Direito da desembaraçadas pela companhia 
V' Vara da Fazenda PUblica · para' ·acusada e cobertas POr uin mandado 
ohrigar a _Fiscaliza~~o . : Bancária a de ·se-gurança c-oncedido p,elo Mere­
concedrr-lhe c~mbi9 no, valor U,:;);o;; ... U.~imo Juiz da La Vara da Fazenaa 
175.üGO,{){l c::rrespondeme -às desp:::sas PúbJ:ca, estabelecendo o _limite P,e 
de fr.:·Lt:s pagcs -no: t!·ansp0rte. de ·uss 175.000,ü0, para as importaçõ~s. 
ruercadci·.as para ·.Bueno::. Alres, 17'. Es.sas Notas de . Importa~ão 
ruercadc1·.as que, segundo iJJform<l- acham-se acompanhadas de mapas· 
~óes pre.!Lao.as pela :r 1scal!zação Ban- demonstrath_;os dos valores ürlsórlos 
carta, tet_a.m. sídó P,_agas· ·com as d s- com que se prO<;essaram tnis ~mpin·­
ponüplldr,D.{:S· _qu~ .deveriam sel" a}?H- taçQes (valor_ médio por garrafa Cr$ 
cadas- na BraS!l e -que foram objeto, 0.75 e Ct$ 0.94). · · 

lhas 6. . 
-22. A Inspetoria da Alfândega, à; 

vi..sta da gravidade da"s ocorrências e 
cientUicada de que- o Chefe de Po~ 
licia havia mandado .sustar a diligên­
cia atendendo à solicitação sua jun~o 
a- S. EX.1

\ determinou ao Guardamcr 
para interditar o trapJche onde se 
achavam guardadas as mercadorias 
sob suspeita de contrabando, e desig­
nou uma Comi5.3ãO, composta· dos C-on , 
ferentes José' dos Sant.os Leal, Ama­
rmo de Noronha e Gentil do" Rêgo 
Monteíro, pa:ra proceder a uma ve-

do mandado. de seguranp an~erior­
'meme ,c~,.-nc~did.o. no :Valor de ..... 
!!::=:) -1.60LECü,\30. ·. . 

13. Jt;:.se p€dido foi, também, aten­
.J·.:h peto Mcret!.gsimo Juiz ·de n:reit-o 
-~~· ~ u. Vm-a da Fázenda Pública~ qL1e 
~ii:c1.n1U,( em B. de ·setembro -de· 1953, 

.a seg11inte s~ntença. D. Jusfiça; 15-9 
de 1955) : . , · 

"Concedo Ó manáadà, na fflr­
ma dG pedido, fixando para ê,<;.se 
fim o prazo de quinze dias. n.e­
cm·rc àe oiicio: D~.strit~· Feden:tl, 
8-9-55. - José de Aguiar ·nias 1'. 

" -Ma-is uma .~-e6 a Flsca1izaeão Ban­
eâ.l·fa fêz expedir· às autoridâdcs c,.:-n­
sular€s e arl._uanetras_ declaração, ian­
do conta da decisB.o. jitdic:ária, cc-n~ 
"forme se evidencia ·do, Ofício núme-~ 
l'O 29.521, de 21-10-55, da -Diretória 
das Rendas Aduaneiras ... à Alfânéleg;l 
<iO Rio de Janeiro (Doc. de fls. 1). 

"Ofício n.u 25 -· Figer - 1-798 
- As autoridades consulares- e 
Alfandegárias· ·Brasileiras: 

Declaramos, para os ri.ev1dos 
fins, que Indústrias de Linho e 
Algodão "Dalvy" S. A., dt::sta. 

· praça, fechou ó câmbio em data 
ante~·)or .. ?- .6-~4-1948~ .. ,n.o . Ba.neo 

.·,.-Boa vista, desta cidade, para a·l'e­
messa de US$ 175.000,00 destina­
da áo pagamento de frete de mar~ 
cadorlas embarcadas dos EE. UU~ 
nara, a Argentina e para as quais 
:lol visado câmb!o no valor de 
US$ 1. 601.506,64, sendo uss · ... 
1.430.000,CO remessa a favor de 

'-sóuth · Americân 'Pr:Ocu~·en'lCht 
New ··York, us~ 169.710,18 "=e­
messa a favor de H.yan · & Va;n 
Jnc. Wt\Shington, D.C. 

. rificação, lavranào têrmo circun.Stan~ 
18. A denúncia, bem como o re~ ciado do qual constassem (fls. 7): 

queriffiento lll..S • . A2-44). eno:tre.çado a) marca, espécie e numeração dQs 
a V. E.-x.", acusam a retCrida volumes; 

companhia como mcursa no art. 334 b) quantidade dos volumes; 
.do- \Jódig-o Penal, w verbis: c) pesos brut-o e legal; 

· "Art. 334 - Impol'tar ou -:x- d) quantidade· da. merca®ria em 
portar mercadoria protb~o<ot ou garrafas; · 
1ludir, no todo ou em parte, -o e) quàlidade da mercadoria. e ca-
_pagame11to dé direito ou tmpo;:;to pacidade do recipiente, 
devido pela _entrada, pela saída 23. Essa verifiCação deveria proces­
ou pelo ccneumo de ·merc.fl.dorias". sm·~se na pl'esença· do aludido Dele-

p~~a -:- _l'et:~Udao de um· a· quat~·o gad.o d~ Polícia Marítima,. Dl'. Her-
anos • . mcs Machaâo, ou ~ pessca. que o re-

19. Acú.3a, também, o Inspet-or da. presentasse, e do_ Fiei do Trapiche e 
Alfândega à.e.sta Oapu;al, de ~r omi.S&D do dono ou Cüns1gnatál'io da merc~~ 
na ííscailzâçã"o dos preços a.as m_-e-n- dorla. 
Cionàdá.s importações, lesivos aos m~ 24-. Das diligêncías procedidas ~la 
terê$e.S da Nação, e de procra.stina1· a Inspetoria da Alfândega," {fls. ~4~32} 
ma1cha do processo que teve origem para elucida1· o caso, verifica-se que 
na diJiaência empreendida para <a o desembaraço da partida de 750· _cai­
apreeU.SÍó dê uma pártida ··cte '150 c~:n·..: Xás de· whiSky déspàchada. I}ela Nota 
xa.s de whislcy que· diz;· ter sido desem- de lmportação n.o 34. 693~56 (fls. 10-
baraçada irregUlarmente e ãs p1-essas 14), foi processado de aeórdQ com M 
pela menciomtda~ companhia. o que es- normas rotineira-5, tendo sid{) r-ecolhi­
taria íncurso nos arts. 318 e 319, do dos, préviam-ente, .os tributos corres­
Código Penal, "in ·verbis": pondentes inclu.sire ·a. dif-erença de 

. "a1·t. 318. Facilitar, com infra- pêso apuracta pelo Conferente e xes­
çã.o de dever funciônal, ·a prática pectiva,:; muitas de direitos em dôbro. 
a.e contrabando ou des<!ammho". Jnjormações prestadas pela Al]dndega 

pena ~ -reclusão de ·dois a cinC? · , -do Rio· de Janeiro · 
·anos e multa d-e um a dez mll 25. ·no relatório das sindic1'l.ncias 
crUz·eiros. . . prom~vidas pela Inspetoria da Alfân-
. •· Art. 319. Retardar ou deu~ar d~ga -(fls. 75 usque 92), yel:ifica~s!;! 
de praticar, in_d~vidamente, a~ de aJuda que o, pr?clamado contrabando 

oi'ic1o, ou pt·auca-1-o e-ontl'a dlSP_O- de mercadorm 1rregularmente desero­
sição expressa de lei, _para satlS- baraç.ada, de propriedade da InRÚStria 
fazer interêsse úU sentunento pes- de Ltnho e Algodão "Dalvy" S. A., 
soai", . . . . _, .c-onsl.stia-.ap_enas em uma partida d-e 

Pena - detenç.ão de três meses 750 caixas de whi.sky que, ·diversame-n­
a um ano e mmta de quinhentos te do- que se infere da denúncia foi 

··a dois mil Cruzeir-os. desembaraçada, depois d;; satisfeito o 
circw1stância que o obrigava a pro- pagamento ctos .impostos e taxas, in­
mover a apuração de que trata ·o ar- clusive multas aplicadas em .deconên­
tigo 2i7, do Eatatuto dos Fün~ionátios, cia de e;cigéncias 1·egulamentares (fls. 
"in -verbis": 10~14). · 
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tas _imp-orta.ções de que há licenças 
concedidas pela CACEX. 

30. Nesse caso, como no outro. a. 
fraud-e se processa ou pela ~simples 
declatação do valor no despacho sem 
a indicação da competente Fatura. 
consular ou comercial sujeita à pe­
nalidade do pagãmento de dtre~tos em. 
dôbro, prevista no Regulamento de 
?.\turas Consular'e.s (Deci. n.c. 22.717. 
de 16-5-1933), ou pelo expediente· do 

.sub-faturamento· da mercadoria, caso 
em que a Fatura Consular jâ, registra 
o valor f.icticio, ~mbora 's-e revista de 
tôdaa as formalidad·es legaiS, tais -co­
lllil visto consular e apresentação· de 
Certificado dé Origem expedido· pela. 
Câmâ:fa. de Ccimércfo· l'oCâi; · . • · ·-

31. Esclarece o r ela tório que a AI· 
~ã.ndega do Rio. de .Janeiro 'vem en ... 
frentand-o essa .situação desde fins de_ 
1953, época em que entrou 'em vigor 
a Instrução n." 70, de 9-10-53. da. 
SUMOC, que instituiu ágJos sôbre as. 
'importações,· ~on!lrmaáá, ·'poSteriOr ... 
mente pela Le1 n.l' 2.145, de 29-12-53, 
art. 6.0 • 

32 •. Por essa ocasião começaram, 
também, a chegar as primeiras mer­
cadorias _ cobertas pélo Mandado de 
Segurança concedido :Pelo Meretissimo 
Juiz de Direito da 2.a Vara da Fa .. 
zenda Pública e confirmado por de ... 
cisão d-o Trihunal Federal de Recursos 
de 13-7-53, rolativo a importações no 
valor deUS$ 1.601.'506,84 que terá sido 
um dos prinleh·os :mandados conce-
didos. ,_ · 

33. 'Dentre as muitas importações 
com valores fraudados, podem~se ci­
tar, por exempkl, as de azeite de oli­
veir~· ·a Cr$- 1.00 a lata de ou:Uô; aS 
de vinho de mesa, a- menos de Cr$ .. 
1,{)0 a garrafa;_ as de tropical· inglês 
a meno.s .de Cr$· 2.00 o tnetro; as· de 
organdi sulS8o-, a menos de Cr$ ••.• 
0,50 o metro, ·etc. . ' 

34c. O então InBpetor ctá· Alfândega. 
Felizardo- Toscano Leite· Ferreira. Fi-­
l~o enfrentou essa .situaçe,O, permi-­
tmdo que os Conferentes arbitrassem· 
valores_ além dos declarados. tão sO--­
mente pa1·a efeito da cobrança do 
impõst() de consumo, dentro da com­
petência que a viger.1e Consolidação 
das Leis do Impõsto de Oon.sumll 
(Dec. 26.149 de 5-1·1949) lhes dá, na. 
letra l•h'>, Observação 1.n, da Tabela 
A: in ve-rbts; 

"nos casGS de au.sência- de fa­
tura-consular, o preça ,Que servirá. 
de base para pagamento do _ im­
pôs-to será aquêie que fõr arhi­
tradl!l pelo funcionáriO aduaneiro 
no momento d-o despacho, ou pele. 
Comissão' de Tarifª " .. 

combinado com o art. ~4!-), daS Dispo­
sições PreUmlnares . da Tarifa das 
Alfàridegà~ (Dec.-lei n.0 2.878, de lt 
de dezembro de 1940) ~tn ver bis: 

conforme ofiCio n.u 2:231. de 
8-9-55", dirigido a esta Ir:sca"uza~ 
ção Bancária . pelo Dr. Juiz da 
v~- Vara da- Fazend::t Púb-lica, -o 
referido valor de US$ 175.000,00 , 
poderá &er aplicado na importa­
ção de mercadorias licenciáveis, 
clas.sificada·s- como· necessárias. as 
quais são tôdas incluídas no 
Aviso n." 315, de .13-6-53. (..Om as 
alterações do Aviso n." 3!7, de 
3.-8-53._ ambo.s ·da Carteira de Ex­
poPtaçã.o e· !mpot'tá.çãu; e. com ex~ 
clusão de ·relógios de pulso' e de 
bõls-o. (comunicação Gere:-t .... 
53-2.445, de 24-8-53, a çsta Fii:)an) 

•·Art. 217. A auttJridade que ti- 26. Os documentos compulsados pela 
ver ciência de iJ.Teg-ularidade no. Comissão '(fls: 1 a fls. 186), levam à 
serviço públi-co é obl'igada a pro- conclusão de que a dénúncia se pren­
mover-lhe a apuração mtediata em de, essencialmente, à fraude dos va~ 
procesw administrativ-o, assegu- lore~ deélarados pela Indú.stt:ia de Li­
l'ando-se . ao aclliiado. ampla de- nho e Algodão "Dalvy" s. A. nas 
fesa·. importações processadas, co~ funda-

Parágrafo único. O prôcesso ment-o no mandado de segurança oon­
precederá a aplicaç~o das -p-en~s cedido pelo Me1·etissímo Júiz de Di ... 
de suspensão p-Or mais de .o dias, reito da 1.3 Vara da Fazenda. Pú­
destituiçãó de· funçã-O, demissão e blica para importar mercadorias li~ 
cassação de aposentad-oria e diS- cencláveís, classWcadas . como neces-
ponibilidade". sádas e a que se referem os Avisos 

«Art. 49 - O preço re-gulador 
para o de.5pacho _ ad-valorem será 
o constante· das .faturas coriSula-.:. 

·res e comercial, desde que não 
haja base ou ,motivo ponderoso. 
para sua impugnação. 

e de. automóvei.s". DÚigênda para apreensão de uma_ 
Partida · i:l-e 750 cài:ras de wh.isliy 

da CEXIM ns. 315, de 13-6·53, • 317, 
de ·3-8-53, ,no ·Valor de US$ 175-.000,00 
(fls. 2); 

, .. H. E' .. .s-õb,·e, a,S- itn?Órtações . ain­
parãdas pelo. ref~rido mandado _ de 
aegura-riça, · ·refêrente. ns impor-;1ções 
no V\llor de US$ 175.00(1 00 que .vena 
P'iSencialmente~a denúncia de Leonar­
dn da Silva Guh;:narães. oficial ad­
mtni.strativo c!a~e "O" de.· Q.S. tlês­
t.;,;- Ministério, oferecida ao Excelen­
tís:simo Senhor Presidente da Repú­
blica. 

A denúncia 

·20. Enquanto apresentava denúncia 
au Sr. Presidente da República, o 
me..<!íno -t:uncionãrio promoveu, na· ma-· 
drugada do dia 2 de maio último, à 
rev-elia da Jn.spetoria da Alfândega, 
uma diligência -ac.ompanhado do Fis­
-cal Aduaneiro Alfredo Andrade e com 
a colaboração de elementos da Divisão 
da Policia Política, do Departamento 
Federal de Segurança Püb!ica, para 

; 15:· ÇoÍl~~ri-qe _se evidenci9. da _fx~ apxend.er, 'no Depó.$lto particular. de 
p.osi~ão -de fls. 96-798 encaminhada mercadorias, à Avenida Rodrigues Al­
-a éste Mirliste1·io ·em 16-4-56, pPla ves n.~ 791. uma partitla de 750 caixas 
sect·etaria da · Pl·~sidência da Repú- de whisky de-sembaraçado irregular~ 
blica. e· dos têrmos · da carta con.s- mente e às pressas (fls. 6). · 
tante de fls. 18~-483, da.tar!a dr 23~5 21. Essa diligência, segundo foi apu~ 
.(le 1956, Leonardo da Silva Guima- rado mais tarde, teria sido- ordenada 
rães denuncicu ao Senhor ·PrP.s:dcnte pelo Palácio do catete (fls. 76). 

27. o valor declarado para aquela 
partida de whisky foi de US$ 783,{)0 
ou sejam U~ 1,04- pot· caixa. 

28. O atual Inspetor da Alfândega 
reconhece, nõ seu relatório, que· a 
fraude fl:as ~larações de val-Ol'es ora 
denunciada, é assunt-o· que sempre. me­
receu a atenção· da· Alfândega do .Rio '" 
de Janeíro, por _:isso nu e já nas~ duas 
·administrações que o antecede.ram, as 
dos Inspeto~s Félizardo Toscano· Lei­
te Ferreira Filho e Adalbetto de Amo­
tiril. Garcia. estudos e providências -t:o­
xam encaminhadas com o obj~tivo üe 
l'esguardar os interê.sses <to Fisco. 

§ 1.0 - Quando,. entretanto, fôr 
êsse preço julgado lesivo à Fa ... 
zendâ Nacional, por não corres­
ponder·evidente""niente o ·valor de­
c1arado ao da mercadoria, tomar­
se-á para. ba.se -do despacho o 
pxeço d-o mercado , exxwrtador, 
acrescido de tôdas aS despesas 
posteriores à compra, como direi­
tos ct.e saída, fretes, seguras. co­

, missões e quaisquer outros veri­
ficados por todos os meios idô-
neos ao alcance do fuooioná.rio". 

35. &$e critério se àplicou,r tanto 
aos~ casos de mandados de segurançã, 
como àquelas importações· que, a. des-· 
peito de estar~m amparadas por li­
cen~as expedidas pelâ CACEX, apre­
sentavam. valo-res muito aquém da 
realidade 'do mercado exportador. 

36. E assim o fez, por entender 
que os dispositivos transcritos admi~· . 
t..:'m a .possibilidade da impugnação 
dos valores das faturas consulares , 
quando julgados lesivos ao 'FisCO, 
mesmo porque "cust'o e valor" são col .. 
sas diferentes, podendo çoincidi.r ou. 

da República que Indl1strias de- Lt- ·O Guardamór da Alfândega, Sr. 
'nho e Algodãa "Da!vy" S. A .• aco- Muril-o de Noronha, convidado pelo 

bet·tada. f)O:r um mandado de .. :;egu- Del-egado da Policia Marítima, Dr. 
~~~ça •. estaria fazendo )moort~cqes .. He~~es. ~acpndo,. a a~mpa!Jhá-lo .em 

29.· Informa aquele xelat:Orio que as 
fraudes nas declarações dos val-ores 
para. ~efeitos alfandegários, não ocor­
rem~. apenas, nas importaçõe.s ampa­
radâs por mandado.:; de segurança, poiS 
se . têm vermcadq, também, em mui-

.":!> 
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não, segu:cdo as oscllações da oferta 
e da procura. Uma co~a que hoje 6e 
vende DQr determinado . preço, pode 
amanhã custar o tlôbro ou a metade, 
efn decorrência da sua escas::;ez ou 
abUndância, ou ainda em vista da 
necessidade que dela tem o compra­
dor••. 

var- a parte inte:reSI:ia1.a a lançar mão 
Ul>':amente da. n1edio;i::\ jud.itml ds 
segurança. 

47. A lns:petoTia da AlU.-cdeg~ 
alf'lltUa que muito· cnncorrcU para 
ês'Je estado de coisas, o f~to de te1 
a JtlsLça t:oneedido o.s maud.:tdos- em 
têtmos tle crédito, exigl~.~o apena..c:.. 
que as lmoortac,.iJes compree:l'.de.s.sern 
n.ercn:iorias licenciáveis, clçs.sifica­
d2:s ccmo nere.s.sár1a.s. 

55. Termina a Inspetoria da Al­
fândega o seu relatório por afirmar 
que •· assim agiria hoje 1)01' que só 
ag·Gra, na vigência i:ia Lei Oliveira 
Br:to, podem as aut-oridades aduane~· 
tas agir com mais s.egurar.ça e com 
p:·ob<\bilidade de. êxito, n-cs casos em 
que os ímportadores de mercadoria.'; 
ou trazedorcs de tens, sempre se 
acobt?:rtarem com mandados de segu~ 
ran~.a ou açõEs posessórías". 

permanece inalterada até agora.. ·em 
fac:! da Portaria n.ll 122. de 29 cte 
maio último. que cc;nstituiU e. co:nJs­
são signat~ria dêste. , 

~5. Ao instruir êfSe pedido. o. ltls­
petoria tla Alfândega re.::saftou o ptü­
,cedimento irreg-ular do requer-ent-e. 
promovenCo. à rua revelia, na c3'aCfL 
dri noite. diligEhncia po1idal, eob o 
prEtexto de a:.Jreender um contr.lban­
do de merc:tdorla:s irregularmente tle-

37. Essa sl tu.ação modJficou ~:w 
entretanto, na adrninistraçã0 do Ins~ 
pet~r Adalberto de Amorim Garcja. 
à VISta das dúvidas surgidas na B-Pli: 
cação_ da f?jrcular n.<~ 49, de 22-7~54, 
.da DI!_e~rta- das 11enda.s A.duateil'as, 
que exigiU a organização de processo 
pelru:; _4-l!ândeg~, no.s casos em ·qu~ 
~e venftcassem tmportações com frau­
des na.<; declarações das licenças 
quanto a val{)r, preço ou, outros ele­
menta:; essenciais à identificação da 
mercadroia, a fim de ser encaminba­
do . à apreciação dá CACEX, para 
efeito do disDosto ·no art. 2.0 inciso 
li, &l Regulamento, expedldo com o 
pecreto n_.0 34.893, de 5-1-M, in ver­
vls: 

';Art .. 2.° Compete pree:ipuaruente 
à Carteira àe Comércio EJ!:terior· 
I- . 
n -~ 'ê~~;~éí · ~ · fiSc'âü~~é~~-_.ciê ·pr~~ 

ç?S• pesus, medidas, classlficação e 
tipo declarados nas o:peracões de ex­
port;lçõ~ e h:nportaçôes, ~com o Hm 
Qe ·evitat fraudes>~. 

38. Ora, a Alfâlldega do Rio ·•e 
Ja~eiro Vinha aplicando o critério do 
arbltrame~to de valores, de acôrdo 
com as disposições !egais já transcri­
tas, _ SÕP!e-nte 1100 casos de- cobrança 

·do zmposto de consumo, em oue a 
_incidência· fôs.se ad-va.lorem e a.i se 
incluem todos os produtos das aH­
r.ea.s das Tab"elas A ~ parte da Ta­
bela D, da vigente Consolidação. das 
Le~ do Impôsto de Consumo, aprova­
da tJelo D~rcto n.0 28.149, de 5-1~49. 

39:. T!ana a rectl-mendacão da Di­
retoria das Rendas Aduaneirae proi­
biçõ~ a essa prática que era o re­
méd•o legal que a- Alfândega encon­
t~ara p~ra defender os interêsses do 
Fisco? 

40. Na dúvida, .o rnsoet.or Adal­
berto de Amorim G.ard.a. resolveu 
subln~tet o assunto aü. estudo da CCl­
missão de Tarif'l, como ói-gão consul­
tivo, -para q'ú.e emitisse seu parecer. 

41. :í!:.sse parecer foi favorável à 
continuação daquela prática por en­
tendcem os seus Membros aue di.s­
ciplinando a.s 1egislacões _sôhre' lm­
portação e consumo (Decreto núme­
ro 34.893, de 5-l-54 e Decreto· nU­
mero 26.149, de 5-1-49) matérias di­
ferentes, dh•er.sas seriam também as 
esferas de comnetência legal para 

~ deliberar sôbre cada uma delas. 
4Z. :em face do parecer fa"to·-onfvel 

da Comissão de Tarifa, aquêle Ins­
ptor fez exjledir a Portaria n.o 402, 
de 15-6-55 (tls. '3S) ,' e subm~teu o 
assunto à consideração da Diretoria 
das Rendas Aduaneiras~ _pedindo a 
aprovação Co se~ ato, 

4P.. A Alfãnd~ga i.o R1o de .la·· 
neiro ficou, dêste modo, ~em elemen· Aspectos Especiais 

t':IS essenciais de contrôle para· o.s 5fL N.o curs-o c_,a.s sindicâncias, o 
setviços de conferência, tai:s como dfnunciante formulou_ três requeri­
qualidade, quantidade, pêoo, valor, nu;nt()s à Insuetoria da Alfândega. 

sembaraçadns.. com o intúito cviden! e 
de dEsmoraliZar a sua admini.<: tração 
que mal se inicia (fls. 45-461. 

prccedincia, etc. 57. N-o prilnelro {fls. 9), pe::i-iu a 
Não obstante, fez o ·que estava ao apreensão do whisky despach:;J.dO pela 

seu alcance para resguardar os in- Nota de Im:oortação. n.o 34.693-5"6. ~ 
terêsse:s do Fiseo. do whisky restant.e vindo p.:>Io mesmo 

.49. Supõe ainda a Inspetoria da navio. descarregado para o Armazem 
Alfândega QUe, em se oôjetivando ím.- n.o 1, do cais do Pórto, bem como 
JX'rtações a§egura.dà.s Mr sentetça de· tiJdas as d~maí.s mercadorias exis ... 
do Judiciário, pertinentes a cãmbio tentes no Trauiche da Av. Rodrigues 
fechad<:> há muito tempo, não seria o Alves n.o 791, ·de proprjedade de In­
caso de a:plic::u;ão da Lei n.0 2 .145, de dUst"rias d-e LiJ;lho e A1g-odão- "Dalvy" 
2g de dezembrO de Ul5'3. s _A. e desembaraçadas . aparente-

66. ltsse fato e a atltude p.oHe­
riormente assumida por Leona:·cto da 
Silva Guimarães inclusive c-om re­
percussão escandàlosa na imptenba e. 
já agora, na Câmara dos Deputados 
{Diário do congresso de 15-5-1956)",. 
levam esta comissão a admitir aque-

50. Não se tratando, por outrQ mente sob a IJrote~ãod e mandado de 
lacto, quer de contrabandc; quer de. segurança, 
lesão ao Fisco pela falta. de paga- 58. No .segundo -(fls. 17), solicitou 
rentto das tribUtOS res-pectivOS, SUS- vista dO p.roc~SSO e declarOU. e,O mes­
en 4 a Inspetoria da Alfândega que mo teropo. sus:::-eita a co.tnissão de-

a denúncfit deve se:r ·examim1da sob · 
o ponto de vista de freude cambial. signada pftra proceder à verificação 

51. Assim é oue em 26 ·de maio do wbisky, _))Or ser constituída de 
Ultímo (fls. 53-54), oficiou à Direção funcionários que J)(l:rt\cip.a.mm da 
Geral da Fazenda N"acjonal, solic1- conferêncía e desembaraço de mer­
t~ndo providências .tunto à Recebedo- cadorías também pt>rmitida.s por man­
na do Distrito Federal, no sentido de dados de segQrança. ' . 
serem designados Ag-entes F'i.scai.s do 59. No. terceiro requerimento <fls, 
IDlpôstci de consumo para procede~ 41), pediu o enCaminhamento, a 
rem ao levantamento de tõdas as vossa Ex"celê:ncJa da -petição (fls. 
transaçõe.s comerciais e bancátia.s. re- 43-44) em gue aPresenta a denúncia 
!acionadas cont as importações ~m~ já ~fe:rida contra o 1..'1spetor da AL 
paradas por mandados de segurança, fândega, e solicita. seu Mastamento 
não sô da. firma denunciada, como, e abertura de jnquérito administra­
também da fírma Dias Henrique · & tiv-o. 
Cia Ltda., desta praça, que obteve W. Quanto ao ptímeil'() requ.erL 
mandado de segurança para impor- menta, foi êJe atendido, em parte. 
tacões no va1or de uss 1. 2n1. 518,96. Inspetoria da Alfândega, J)()r isso que 

52. ·O relatório, além de outras a partida de '150 caixas de whi.sky se 
ccn.siderações sôbre as providêncías acha s-ob a responsabilitiarl.e dl) :f'itl 
que pQderia.m ser adotadas na hipó- do Trapiche à AV'. Rodrigu-es Alves 
tese de se ter que aplic~ á i!spécie a n.o 791, aguardando a solução dêSte 
Lei n.O 2.145, de 29-12-53, emite a processo (fls. 24-25J. 
opinião pessoal do Inspetor. 'que acha 61. A existência.· -porém, de outra 
que se trata de uma "situação de partida. de whisky no Armazém n.o 
fato, passada e presente, cuja solução 1, do Cais Oo Pôrto, ae proiJtied"tl.de 
deve resguardar os jnterêsses da da firma Indústrias de Linho e AI­
Fazenda e da economia nncionf\1, sem godáo "Dalvy" S . .A •• não foi coi1f1r- · 
que, entretanto, .se pratiquen1 atos mada pelo respecUvo Fiel, conforme 
de violência, de reoercussão ctesfavo- se acho declarado a fls. 15. 
rável e efeitos inÚtels aos objetivos 62. A:purou-se, toda,via, a exístên-
C()limad{ls". cie. de outra partida de whisky da 

f~~ J!~~ ~~~~!; ~iz a:!~~t~.e ~~~ ~it~~~a~~an~~i~, ~0es~!!::d~afs~ra 
te1ia dúv)rla em aceitar o fato Mn..: 63. Par sua vez, o pedido de 
sumado para tõdas as deliberações apreensão de outras mercadorias que 
já tomadas, consíderando as razões- teriam sido desembar~çadas em ví..f­
que levarrun o.s seUs Dignos anteces- tude de ma.ndado de segurança pela. 
sôres a aQotar as medida de natu- mesma companhia, e que es.tari~tn 
reza etritarnente fiscal. jã. conheci- depoSitadas naquela. .Tr-apiche, não itli 
dás, I.>ol' não encontrarem cobertura atendido pela Inspetoria da Alfânde­
jurfdica para qualquer ação rmiís ga, por consíderá-lo atentatório A<>s 
drástica, salvo o process.o de câm- interêS~:.es da companhia e poder en. 
bio, d.e competência da Recebedoria. .rc;ejar. até atrito com a própria Juf3-
do Distríto Federal e da PiscaJ:zação tiça, que hs.via oràe.na.do sua libera-
Bancária. çãó. · 

la presenção, ta.nto mais ou~nto é 
n-Mório qu-e êsse tuncionãrio é um 
desaf-eto pessoal do Inspetor da Al- . ~ 
fàmlega do Rio de Janeiro !Sr. Ar .. 
mindo Corrêa da Costa. ' 

67. verifica-se, ainda, __ dêste pro .. 
cesso. que a conduta functonal do de­
nt\nciante causou e.stranhe~;a t3.mbém 
aos ln.SpetOr·es que· antec-ederam ao 
atual, pelo fato de . .soodo êle funcio­
nário gue exerce há vários anos a 
função de conferente da.' Alfândega. 
dn _Rio de Jàneiro, ter, como os de­
mais, conferido e desembaraçado mer­
cadorias ern idênticas (!ondiçôes àS 
denunciadas (fls. 33~3'1) • 

SS. Está. exemplificado o c:1so de 
Ação. Declaratória a favor de Willam 
Raymund O'Day em que U:·onnrdo 
da Silva Guimai-ães, para. auferir a. 
multa de Cr$ 289.257,00 <tt ser ratea­
da- com mais dois funcionários) de­
sembaraçou, em 1953, ccinsideráv~l 
quantidade d-e mercadorias tomanda 

'por base uma simples r~lação apre­
sentadà pelo despachante aduaneiro. 
sem qualquer caract-eristica. de auten­
ticidade (Despacho n.o 95.139-53, flS. 
88). . 

89. Outros aspe~tos do -procedi­
mento irregular e precípitado de Leo­
nardo da Silva Guimarães podtm ser 
anontados. tais como: ~ 

a) exibição de- fotocôpias de docu­
mentos pertencente& ao arquivo da. 
Alfândega do Rio de Janeiro; 
· b) pedido de abertura de Jnquérito­

aelministrativo com quebra de hierar-, 
quia funciMal; -

c) julgamento de suspeição anteci­
pado da ·comissão designada .JJela. 
Inspet_oria da Alfândega, constituída, 
e'tclus1vamente. de colegas seus. 

70. Apurados df!vidamente ê.'isea 
fatos em face ao. Estatuto do.s Ft.m­
cionários. (Cap. IV, art. 196). () fun­
cionário 1·esponsável dvíl, penai e 
ac'ID1inistrativamente 'pelo exercido ir• 
reg1.1lar de suas atribuições. 

71. Assim, os f9.tos indicados uos 
itens 65, 67, 68 e 69 dêste relatório e, 
ainda, o aspecto temerário que terr.i 
procurado imprimir à sua denúncta:t 
com quabra da disciplina e d.a hie­
rat·quia. funcional,. exigem. que se pro­
ceda à sua apuração pelo.s meios le­
gais. 

43. Não .!se tendo aquela DiretOria 
f)lanife.stado sôbre essa Portaria, re­
solveu o referido Inspetor suspender 

·OS seus efeit<>s pela de n.o 696, de 
4~10-55, até a. solução aue fõsse pro­
ferida· _pelas Autoridades Superiores. 
(fls. 401. · 

44. Assim, a. partir dessa data, 
nã,.o mais ·foram pelos conferentes 
arbitrados ·valores para efeito· de im­
Pôst<> de consumo .sôbre as licenças 
eJtpedida.s pela. CACEX. 

54. Quanto às duas p3Jtidas de S4. A suspeição levantada pelo 
tvllitskey retidas (n-o Trapiche situa- ~querente çontra ... seus colegas de 
do à Avenida Rodrigues Alves e Ar- classe que integraram a. comissão de 
tnazeru n.o 6 do .·Cais ct.a Pôrto), agi- verificação, também não mereceu aco­
ria do seguinte modo (fls. 91) : lhida da !ns.p_et'lri~ da Al~ând~ga, 

a) "con.sidenuia como "teal o sal- porque a atuaga~ desses funCJot;ános, 
do existente e anotado na v~ Sec- no caso, se lur~ttm.t à., a.puraçao da 
çã.o na data da entrada' do despa-· qualidade, quantld.ade ·e peso da mer-. 
cno' n.o 34.693~56" (doc. n.s. 4); caoon.a sob suspeita, .consubstanc!a-

72. Durante o curso do proc~;sso o 
denl.lnciante não sofreu ao que cons-­
ta, qualque.or r~strição no seu direitO> 
de pleHear_ tendo tido mesrno vista 
dêle. no momento ell). que julgou isso 
OlJOrtuno. 

45. Fbi mantido, todavia, o crl­
tétlo daquêle arbitramento nas im~ 
portações de mercadorias, cobe"rtas 
por mandado de segurança sujeitas a 
incidência ad-valorem do hnpôsto de 
consumo. 

46. Bsclarece, assim, a Alfândega 
doo Rio de Janeiro, a:.ze c~ valores ar· 
bitradm;. nas importacões amparada-; 
por mandados de segu!'unça, tendo a, 
!in~~idade excl1.,siv:t- de r:eE".;;arcir o 
Fieco de danos na· áJ-recaOaçáo do 
Jmpôsto de consum-o, nuncn foram 
d€duZidos do montqute do crédito 
cambial autorizado poc sentença ju~ 
d;Cial, mesmo pcol'qUe. qualquer pro~ 
cecljmento neste sentido pode-ria le~ 

b) "na ausência de qualquer d-o- da no. térmo constante de fls. 24-25. 
cument.o há.!Jil que provasse o exato 64:-A .. No que respeita à solução 
preço ·unitário de cada garrafa de do requerhnento constante ·de fls. 
wh.i.Skey, atribuiria à rnesma o va1or 42-44, endereçado a v. Exa., con­
que v!.Mse con:;ignado em qualquer tendo acusações contra. o Inspetor da 
uma licença da CAOEX, para merca- Alfàndega e pedindo 0 seu.. afasta­
doria idêntica"; menta da função e a consequent~ 

Q) •1 d~embarcaria. tud-o que e.s- abertura de inquérito adrnlnlstrativo, 
tivesse dentro do saldo e ~obraria nor têrmos cio art. 217. do ~ta.tuto 
150% ad-valorem "inclusive ágio qa dos FUncionários, a Direção Geral 
categ-oria co:rr~sJ)Ondente'.'; da :Fazetnda Nacional teve oporttml-

d) "COm relação à partida depo- dade dé ·sugerir que se aguardasse o 
sitada no .Arrnazérn 6 e ainda não resultado das sindicâncias promovi­
despachada, determinaria a :ma. re- da.s ,pela Inspetoria da Alfândega_ 
exportação, se esgotado o saldo", parn alucidar o assunto, situação que· 

73. Quanto à responsabilidade· do. 
lnspetor d!t Alfândega nos fatos de­
nunciados, comó .incurso nos arts. '311 
e ~na do Código Penalr é de se res· 
saltar que não se acham Chracteri• 
zados os crimes preVistos nesses ar­
tigos porque, primeiro procurou res­
guardar interêsses .fiscal e ,segunda 
não consta tenha o referido Inspeto-r 
deix9.do de praticar os atos necessá~ 

·l"to.-; para o bom andamento do pro .... 
cesso. I. · ' 

74. Relativamente às liberações dS' 
mercadodru; amparadas por M'lnda .. 
dos de segurança, cUjoo valores s!.ío 
considerados fraudados, vêm de ad• 
ministrações anteriores à sua~ sem 
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(1ue bouves.se qualftuer expediente, até clarados. nos despachos, ora. à. vista 
ho~e tra·:.·::!ndo a:;se .mto e o das de- Ck:: Faturas Consulares. ora sem qual­
<iU~{)es ao ccnhecimento da ·sup~:.::or ; .... er e .. emento de prova. hipótese que 
Au~or.ldade, para . a.s providências ca- ~m:i-eita o importado!' à multa de direi­
biv~is. tos ent dôPro (Dec. n.0 22.'117, de 

7.). A conduta da Alfàndega do lii-5-33) via de regra náo correspon­
[l..io c!.-;; ,::·~.-~~~0, :;:e p{)J: Uln laclo é elo-~ c1:a à vérdade, permitiu que Cs Oon­
gltve_1, çelo .íúk1 de procurar, com o~ iertntes arbitra,ssem_ valoi·~s superi?­
l:'e.stnlos me.o,., IC:VAL<; ao seu alcanc-:! rcs aos decl<trados para efeito, tão so­
tJSgURl'dar cs intel'ês.ses do Fisco. co- m.ente da cobrança do impôsta de 
·1 rRnd-:> ·dos svnegadores de imposte.:; I cc:.nsuri10, quando se tratar de lnci­
o que, a s:::J ;·cr. era devido, por o;.\- L~ênc~a ad-Valor.Em (Tab. A e parte 
.t10 lado foi omissa. deixa!ldo ?e t.ra- ·l_~ab. O, do Dec .. 26.149. de, 5-1~49). 
z....:~· ao wn._::.u.T:.1Siúl da S~~cr~or Lu- 85. Do crédito cambial foram de­
tori<iade cec·~·~ncia iie tr:.manha· im- ctuzidcs sõmente os valores em dóla­
iPOJ'tância. co:"'o t.:eja a fraude ne:s :.::::;.; dcc!ai'ados ncs despachos, sem 
valores dr.s Importaçõt:s, de . ef8itos cvmputar os valorEos arbitrados para 
àe.nosos p1o~ra a eo::monlia nac:onal e €',"eito da taxaçào ad-valorem do im-
para ~a boa prát~ca c:::rnl:;;:r.;ial. pdsto de' consumo (fls. 28-32). 

'16. A L::!~::le G,ue se discu~ _neste &6. o mesmo critério foi aplicado 
processo IJ1'J·:::sa ser estudada em to- çela Alfândega do Rio de Janeiro às 
'~L< .:.s ~eus tspu;tos, a fim de se s~~- lffi.J;Ortaçóes cobertas pelo mandado 
b<:1· ~tua·s tS s:.:as causas e as medt- de segurança concediàà tm s-9-55 
~as tnle, G3 t2n11=.0 o~:ortuno. püd2- pela V· Vara da l"aZenda Pública 

l'J:lm ter siCo tom9àãs, além daquelas àc~uela companhia no valor de ...• 
"qU8 a AEân~:~a pôs em prática, bem USS 175.000,00 p@.i-a.importar m-erca­
<:üll\0, provit.!~<lci.as outras de caráter darias licenciáveis classifiCadas como 
preventivo, de modo a resguardar o necesf::árias, a que' se refere·m us Avi­
Erário da sanha dos fraudadores. . scs já. citatl{:s da CE~I:M. ru;. 315 e 

77. A _it•:~t:tuiç5.o do. regime ·de l!- 317, de ·t953. exclusive relógios de 
ec;n.ça pr>ev.a, p.ela Le1 n.0 262, _cte J;Ulso e de bolso e automóveis (fls. 
1S48 . (D. O. de 6-4-48) , teve em mira ~1-2) . · 
disciplinar as exportações e importa- 8'l. O crédito cambial concedido 
ções de~tro da conyeniêncla_.dos in- J:E-lo citado Mandado, que se ac11a em 
tetiBses da ec::nom1a do PaJ.S. I fase d-e agravo perrunte u Tribunal 

78. Achava-se· em funcionam-entQ :F-ederal de Recursos (Processo n, 0 

ês..."'-e s~t.ema já llá cinco al!OS, quan- '1.31()-55} não foi ·utilizadu, amda na 
do surgiu o mandado de segurança .sua totalidade segundo ciitérlo ~do­
impetrado pela Indústria de Linho e tado eXistindo 0 saldo de US$ 
Algodão "Dalvy" S.~ .. junto à 2.-a 81.566,17 feita 'jâ. a deduçào da últ~ã 
y~ra _da _Faz~nda .P!Jbhca. cont~~ a importação no valor·déclarado deUS$ 
Fjsca11zaçao Bancaria, que cbty~:~m 783,0-(} correspondente a partidã. de 
êi;se _órgão a conceder-lhe credito whisky desembaraçada. pelo Despacho 
camb1~I no va~or de USS 1.601:5C!6,~4 n . .C' 34.~9"3-56, que motivou a diligên­
para_ 1mport~ça~ . de mercadorw~ I.- Cla pQllcial levada a efeito par Leo_ 
cr:-nCiáve1s, CiaSSiflcadas como r.~ce~- nardo da Silva Guimarães (fls. 1-5 e 
~árias. mandado ê~se confirmado pelo 10-14) .. 
Tribunal Federal de Recursos, por 88. E' de se esclarecer que o pri-
d9Cisão de 13 de julho de 1953. tneiro cn!dito cambial concedido à 

79. De acrdo com a declaração da lf!dústrias de Linho e Algodão "Dal­
FiBCalização Bancária, às· repartições vy" S. A. fot utilizado quase na sua 
-tonsulares e aduaneiras' (fls. 63), a. totalidade, ainda m~3ma segu.ndo cri­
impetracão poderia importar todas as tério da Alfândega existindo em 

~mercadõrias' Iioe.nciáveis, consid-emdas -13-11-54. um saldo de apenas' US$ 
como necessárias as quais são te das 132,9·~ _(fls.· 74), e qua as op-erações 
$.S inciuído.s no' Aviso n.O 315, de ca.mb1a1s cteco~rentes das importações 
l\J-6-53, com a·s alterações do Aviso fe1tes foram. hquidadas na Fiscaliza­
n.o 317, de 3-E-53, ambos da CarteirQ. çio Bancária à vistà das 4,a8 vias de 
de Exportaç~o e Importação JCexitn). d€ipachos. 
~xclusive relógic.s de, pulso é de bOl"= 8~. A liquidação ou. baixa da ope-

1.: 

80 · · · ra'Y"o camlllal naquela Fiscal'zação áo .. ·As primeiras imp~rtações co- somente se dá quando· 0 importador 
Xneçaram a chegar em outubro ctaque- exiba a 4.~~. via do despacho com 0 

~~~o,(g~~t~~~~ ~ :::cr:~d~u~e J~U ~:~o~~~~~,d~0~~i!t~ad~e dt~:ti~~ 
início Ls deduções do Mandacío em importação total <JU parc~lada. 
referência) e foram·· s-endo deduzidas n .hj6Tr 
4o crédito cambial pelo seu valor CIF 00.: · Não consta do prwesso. ·por 
em dólares que compreende o valor outro lado, tenha a Fiscalização& 
:FOB e as despesas até o põrto do ~~n~á.~a. também. tomad9 qualquer 
dtt~iino. ImctatlVa. para obviar a fraud.e de 

81. Em abril de 1954, a importa- que se tTata, além ds providêneias 
ciofa. requereu à. Alfândega do Rio puramente nscais, de interê&!e .d-a 
~ Janeiro se fjzesse as deduçõeS no arrecaà:a9io dJ im.põat0 lie consumo 
crédito cambial à bMe do valor FOB tomadas pela · Alfândega do Rio dé 
sempre que _as mercadorias fossem Janeiro.-
tr$f1Sportadas por navios nacionais, 91. A quem caberia em face da 
pois nesse caso 06 fretes seriam pa- 1e1, o- direito à fiscali'~a:eão .·dos va.~ 
gos-em cruzeiros. · lor@S daa importr&ções à Alfi\.ndeglll 

82. A Alfànt;iega do Rio de Ja.- ou à FiBcalizaqê,o Bancária? 
n-Airo atendeu a êsse pedido. (fls. 
a~~74l·, uma v.ez ·que a importadora 
ti'::n de&Dendia · dó1arM com os fretes 
p:tm o transporte das mercado:rtas. 
\nJ-' !m moeda corrente~· 

83. Foram, a."'-'3im, importll.das pela 
Indústrias de Linho e Algodão "Dal­
,vy .. S. A. as mercadorias mais varia­
das, (fls. 29-31) oomo: tecidos, bebi­
das, baralhos, comestíveis etc .. algll~ 
mas vezes documentadas como Fa.tu-
1'00 Consulares e outras 'sem êMsas do~ 
cumento que, nas Alf~n~a.s. é es-~ 
aendal para o contrôle (verificação 
da honestidade da tr&e&aç-Ao oomer­
clal) das importaçães e con&equente 
arr&cadação dos tdbutos q,lle se acham 
a seu cargo (direitos, imp6sto de con­
sumo e taxas) . ' 

84. Verificando a AlfU\dega do 
ltto de Jarwiro, q_ue os v~lor&s de-

9?. De acôrdo co.m o dispost.o · no 
~o 2.0 e seus incisos I e - lii do 
[.)e{:reto n° a.t.S93., de 5-l-54, que' re­
gulamenta o regi~ de lic&nçe., cabe 
à ca.rteir« de Comércio~ - É:Xterior 
<OACEX)" precipuamente, licMclar 
a exportaçio e a tmpor~ação e exer­
c-er a · fiscalizaçáo de preçOO, pesas, 
medidas, classificação e tipos declQJ­
rados· n·l\S operações daquele gênero 
com o fim de évltar' frau~s. ' 

93. Ailont6ce, porém, que a. CACEX 
não f-oi. a.utori.u&a a inttervir naB 
oper:~ões reia.cionada.s com as irn­
portS96\} dOs Maudadoa de Be§U­
rançaç Já ref<ttrid~s e que tiverem pOr 
objetAva, em fft()€ do que dispõe a 
le-lira c, Q.o art. 2° do Decreto número 
24.8fl7, de 23-3~48, dar à importadora. 
ama situP.çio cambial que lhe fa­
vo-recesse · importações ·sem restrições 

do re;ime de licença pré vi& lnstibuúlo 100. Sem dtlvlda, estas a.preclaçóeS; 
em 6 de abdl de Hl4S. fica.rão sujeitas a modiflc-ações deter .. ~ 

94. E isso se deu porque à Fisca- minadas pelo contado dir01to, com 
lização Bancária e que foi atribuída os documentos e depoiments pesooaiS; 
a liquidação das operações pertinen~ serão concedidas aos que disponham 
tes a câmbio fechad-os anteriormente 100. O que é certo é que a Alfãn .. 
a 6-~-<18 (Circular n° 49, de 8 de dega. foi notificada, em virtude de 
setembro de 1950, da CEXIIM) ,·como Mandado de' Segurança>, para de­
no caso da importadora. s.em·béra(:ar mercadorias indetetmL-. 

95. Dai presumir-se que por falta nada::;, até prefixado de deve e ftaver~ 
de c~mp;_tên~ia legai. não tenha. aque- e mandar deduzir do crédito aberto 
1~ J:"ISCaüzaçao tomado·.qualquer ini~ pela segurança concedid·a, os valores 
cta,tlVa a respeito .dos valQres sane- das mercadorias apresentadas a des .. 
gados, pois deles tinha e tem c:::mhe- pacho, au tur et à mesure qUe fossem 
C4!J.ento através das 4a3 vias dos desembaraçadas. 'f.:sses valores, pOrém 
tl~s:pa;chvs des~mbargado-r e que lhe não haviam de ser os indicados pelo 
S~·o presentes pelos importadores para importador sanão' os valores cómer­
hqm~a.~f.o das operaçõ~s Cflm't>ia.:.e ci>ais, referidos na lei e apurados Pelos 
relat:;~j,.S a cada importção. meios para êsie íim atribuídos às 

~6- A Alfândega do Rio de Ja- autoridades alfandegárias (DscAel 
ll~Ir.J <o mesmo ocorre com as.ctemais) ·n.0 2.878, de 18 de dezembro de 194(), 
ne.3 t:m outra participação no sis~ art. 4.9, das. disposições Prelimina .. 
temn estabelecido pela Lei no 2 145 res) · · , 1 
ct;: 1.253, ~o que a d-a simples collfe.: 107. Do contrário, dar-se-ia, como 
rer:.'.:m das mercadorias à vista das aconteceu, a injustificâvei subs'dtul ... 
U~r:::ps exped{das pela CÁCEX, para. çá.Q da ordem· judi.cial pelo arbitrio 
a cobrai:Jça dos· tributos devidos em da importadora. <1. · 
virtude de lei.s. 106. Esgotado, assim, o crédito con-
. 97 .. O _Decreto no 34.&93, d-e 5 de cedido, não baveriá mais como 's.d .. 
JMOIII'O d-e 1953, que regulamenta mitir CQbertas pelo ma.ndado, as me-r ... 
aqut..'la Lei não foi completo nos seus cadorias que, dali por diante1 fossem. 
de::.:5~i0ii, se considerarmos que ao importadas~ · 
en\~s. de_ oor. àst Alfândegas uma 109. As lmpOrta.Çóes por essa forma. 
pa::-~ICipaçao ~ativa e não meramente permitidas e . realmente exorbitantes 
e~ecutora na. . fiscalização daquele da 'decisão judicial teriam sido •com. 
su;tema. por _1sso que: a el~s é que arrepio da.s ·normas legais e _estão 
cabe, em última anáhse, a verüíca- sujei-tas ao rigor das .suaS sanÇões. 
ç~o da, exatidão das licenças conce~ Urge averiguar a sua quantidade, 
d1das pela CACEX criou ao contrá- espéc·ie, peso e valor, através dM 
rio, dúvi~as na apÍicaçfo; pelas mes.:.. notas de despachos, e providenciar 
m~s . ~lfandegas, de di::rposições· fis- Pfl:!l'a Qua sôb:re elas sejam co"t>radas 
ca1s Ja vigorantes e que semp-re foram o.e importâncias que não hajam sido 
considera.àas in-Eiispensáveis_no com~ rKebidas (art. 45 do Dec. 34.893', 
bate à fraude no recolhimentD dc.s dt.) sem pr.ejuízo das sanções pre .. 
impostos que-r· .s-e ·tl'late de direitos vlata-1 (lllrt. 47 da lei cit.). 
O!r de impósto de consuma. 110. Ao ca,so de apreensão, o § 1". 

96. o relatório da Inspetoria da. do arl. 46, da Lei referida exclue 
Alf&ndesa e a.s informações de fls. a. apllcaç.§.o do conceito penal de 
33-37 e fls. 51-52 revelam subsistir co.ntt-abando. ' 
o problema criado com a dúviüà le- 11:1. .Certo é, todavia, I!!Ue a. tm. ... 
vanta-da, em outubro de 1955, pelo. portaçã.o sem licença ou além da 
entãQ Inspet.:lr Adalberto de Amori...l licença, equivale a importação proi .. 
Garcia sôbré o a!'bitramento de valor, bida.. 
p?.ra efeilio da cobrança do impõsto 112 .' Nos reglllameritos fiscais, no-­
de con.sumo. quando de incidência tll4âmente na Nova Consolidação das 
ad-valorem face a.o disposto no art. Lels da.-:; Alfândegas não ·se depara. 
2o do Decreto n.o 34.893, defl9-5J já tt. -dsfiniç·ão de cor..traba.ndo que ~ 
transcrito. ' en.contr na IegislaçAo pena!. 

99. ~ assunto foi, naquela época 113. Segundo a lição de Viveiros 
·sub-metitio ao eStudo da D.Lretoria do art. 46, da Lei referida exclui­
das Rcnd·a.s Aduaneir.Q.S acha-ndo-se de Castro, combatida., aliéós, 'D'.)r 
pres-entemente afe-to a decisão de v. Jc.Ao V1eira, mas segUida geralmente 
Exa ("'';oc. l38.S39~S5). pela jurisprudência federal é arbl-

lW. A matéii.a é 00 maiDr rele- trária· e injllridíca a opinião d-os que 
sustentam h a ver dif-erença, subs:tan­

vãncia para os serviços aduaneiros cial entre' 0 cantrabando administra­
que exigem ação pronta, imrediata tivo e 0 criminal (Araújo Corrêa. o 
na arrecadação àes impo.stos, sem contr-abnnd-o e seu processo pag. ~8. 
prei->!M da obseTVfmeia. da 1egls1açã.o 0 . Siqueira, Direito Penal, vol. I 
s(:-h!'~ o intercâmbio oomercial. PB.fl'~-'~ 400 . e ..sa ) _ . 

. 1til. N-ão poderá.? as Atfi.ndegª's n4. No art .. J54 do Código Penal, 
f1ca.r na depen;Mncia. de um ,Processo, 0 contr:a.bnn® tiveste duas moda.li-_ 
em r~ra. g-e-re.l lent-o. como o que_ d.,des: importà~Çã-o ou exportação de 
.'J~ ncba recomendado na_ Ci-rcuia.r met'Csdoria. p~-o!blda :e eva.sio, total 
n ~· de 22 de ulho de 1954, da Di- ou parcial de direitos ou impostos. 
ret.ol'la das .Riendas Aduanei-ra.s. (fls. 115. Nem a ocultaçã.o dolosa das 
188) • . _ . 

0 
mePOadorias, . nem a saa apreensão. 

102. A apliaaçao da, .Le1 n 2.14.5, e111 flagrante contituem elementos es­
d~ 1i53, tem qu-e ~r f-eita., em oo-nro- mmóiais à configuração do contra­
nancia com as leis fiscaiS que- re- baudo, -poi'i que dessas circunstànc~as 
gem 06 &entç.os . ~·J.a.neirQ8, sob pena nio cogita a lei que o define CAcor / 
~ se cria.rem oblOeB de conseq.itên- elo SJup. Trib·. Fed. na aev. do Sup. 
ctas d~.s. -pa.ra a arrec.g,daçAo e Trib v&l 44 · pg 12· e ss · vol 41> 
para ô 1~porta®r que será oneraào pág.:3ft, v'ol 48., pg.li-9). ., · ; . ' 
oom: maiores d<'...spese.s d-e armaaana- H6. A re.sponoabHidade ~ adminis-
gem. trativa. inde~nde da ~nal, estando 

lOJ. Berta necessário alterar ?.' le- o ilícito suj~ito a duas penes (Ac. do· 
gislação de modo a. conf·ertr expUci- Rev. sup. _ Trib. Fed. vol atJ. pág. 
t~mente b.s A1fi.llóeg.a.S, uma pa-rti- 29, vai. 40, pá.g. 140 vol. 21 pág. 
citmÇio mais efetiva. no sistema de 231).. 
lioenÇQ. a fim de que o problema em 117. Há. pOrta.nOO~ que verificar se 
foco e outPoo :N!-laclonados com ·as a.· espécie será a de probiçã.o ou des­
importaçbes, tenham solução rárpida caminho. ou se ocon·em .ambas. 
e slmp{es. 118. A tese 'esboça-da· pela Alfân-
. ASPECTOS . GÉR.AIS · dega é a de que .só lhe sabia. zelB;r pela 

cobrança dos tributos e essa f·D-l nor.;. 
ma.lmente efetuada faltando-lhe com ... 
petênoia para' fiscalizar a preceitua.;. 
çio de natu-reza estritamente cam-

104. ·EmlJOiii• não lhe compita ·an­
tecipar julgamentos, o- que exorbite 
de sua 1ncurnhfncia, a OOmi&S~ pede 
e deVe apr'ecta.r os aspectos do pro­
bl.emà. apres.enta.do, que es!Ao a cLa­
mar 2_9r uma ré.Dtda. soluoM. jU3ta. 
e l<'l:lil 

. . ' 

biaL . 
119. Não se afigura assistir-lhe 

inteira r.~o. Já se vlu, com efeitó'~j 
quo as importaÇÕes. exc-edentes do cré~ 1 

.. 
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dito consignadO na (ecj~, ." :,_. ·::.:H-.1,
1 

1~'1.. r.:-.1 primeh'Q ltJ~ar _ :essalte- ob!i:olescência que rec1arna, desDe 1müw rc!Spondet, peran~..:. a Fazenda, pela 
além de terem repercmsao tiôhre a ~>-t a ~tzno.:.fera de comp~ao gefa1 to,· profunda e r<tdle~l "reforma. transgressão prat:.cada. 
·:receita fl·ibutária strictõ s:.:nsu, ev1- pelJ.S mum[!ros e consecutivos man~ 144. Não têm l<Jgrado andamento cs 155. Eóbre o excc...<:.SO,. QU~ vie1 '~ s~t" 
úentemente lesal'am a CDbrança das dt1dOs d~ segurança endereçadcs tt vlttiOs antepr-Ojetos do Código Adua· ffpm·ado, do Jin:ite õ.o crédito t•·.uú­
:sobretaxas instituídas pela L-ei n.o Atfândega para. o prontv desembaraço neiro, destina elos a modernizar o ~ew p al, d~ver-se-á,". então, apl}car a ne-

f 2.145 de .29-12-1953. . de rnercadoriàs, gime dat Alfâhdtgas. nunciada as n-orm~>s e .sanço~ do nlu .. 
120·. .A1J me8mo tempo que o art.! 132. Medida d~ã.sti~ca de. caráter 145. Esms repo.rtições foram, atru .. ,udo Regulamento. 

ll{).o § 4.o do Pec. n.o 34.S93, de 5-l-54 urgente, exjge prestaçao de mf<mna- vés d.oS tempos .. instrumente. vano:>u 156. o levantamento de tôd::ts <lS 
9~es rrx:usa o ~caráter fiacal, o ~rt. ções da autoridade tida. como coa- da Dolitlca Hnance:,ra e comercíaJ, importações feitas cOl'H b-ase em luan ... 
· 45 § z.o do mesmó Drcret·o dispõe que tora, no x:n:uzo exiguo cte 5 d t:ts, e l'e- reflet~da 11n. legislação tarifária. N~.'rr. um estudo oornp1lraUv.o dos valores 
06 150% sõbre 'o valor das metcaov- clamacla. râpido cun:pl'irnento \L\:!i nú- se objetivavam nessa mais do !.J.lle a:s dados àe s~gutança, se impõe, phl'& 
rias não licenciadas serão I·ecOlbidos mero 1.5'33, de 31-l'l51-. necessidades d:J. Fisco e a proteção à:3 d€clarados c-om, os do ml.'rcado ~.:xpor ... 
como renda eventual. 133. os interêsses avultados ({Ue os indúStrias nacionais. Entre a finan~ tador, de mod<) 3. ficar deter~inaaCl 

121. como se sabe, o col:ltrõle de envo1vem c a cobiça de .ma S;:ttisfa- ça e o Protecionismo oscilava o pen- 0 montante do eJ\:Ce~so havido em 
mercado de c:Uvisas, para a.s~egur-al' a çOO exercem il'ritante pressão sõbre dulo ctas Tarifas Alfandegárias. Já cnda. ~;:récUt.o cllmbi.al. 
}Jaridade cambial, foi· 'hic:.oaimente I os serviços públic-os, contra os ~:.H1is era uzn avanço, de data rern•.1ta, a 15'1, Encarado dê~ te modo o pro .. 
-atribuído à Carteira de Exportação ~ .se al'l'emeçam. Não s~ CQnfornl.atn. c()n1 atribuição a. os impostos, de t:nalida·l blelr.a, nâo é cte se aceitar a sug<?stãt> 
Importação do Ban(.'o tio Brasil. Eram a natural cte:longa da~ providências ·de extra-fiscals. Ultimamente, po1·ém, apresentada pBla Jnspet?ria da Al .. 
os exportadores .obt·ígactos a entregar administrativas e, pr-o<:uran.do foYÇá- na me.sma senda avanÇ:oOu~se :muito fânde~a. na parte final dü sou 1e ... 
.suas cambia.l.s àquela Cm:teira, que. la& ao abandan.Cl de formalidades le~ mais e as Aduanas foram chamadas latór~.o. 
Jl(lr _preço pcu~o suDerio-r, fornec.ia ga.s, levam de vencida as demoras a pre~tar sel'Vi~cs, não apenas ao Fls- 1.58. E' preclso que se apure, er~ 
cobertura cambial aos ímpo!'tadores. ocorrentes a qu-e .emprestam o falso co e ll.s at.lvlàade;s indu:-;ttials, mas piime .. ro lugar, a fraudt e ~e ha. 
Procurava-se mariter o equillbtlo du caratex de desacato M ordens jUdi~ ainda a tôda a DOlí\ica do comérc:o responsáveis díretos, para depoJ.s .su ... 
baia.nço de de pagamentos através do cials. -exterior. especialmente sob o aspec- g·erir as medldt~.s ~:~ue devam ser apll ... ~ 
regnne_ de licE;nça"'pr€via para. im- 134. O atropelo estabelecido ves- to cfirr.blaL cadas em cada C\.'.SO. 
~PQrtaçao. . . perta. natural nervosi:smo, quç Hão 146. Como já f.oi sáblament.e afsi- 159. A n~núncia apresentada, se por 

122. ;.:.Ante os a.h~s ve~·Ihcall?S, .a é p1~opicio a() tranqüilo exame <:os nalado em data recentf1 o estudo das um lado se revestin de M~cto es .. 
lnstruça,o nY 70 da. ::superm.tendençm tatos, à luz. dos pr~ceiw.s leJiais, lJ\lfl' flnanças, longe de Iimitar-ae à c01u;- candalo.so, com vitJlação da é!lca IU~ .. 
tia Moeda e do Credito mandou que o1·ie:ntam o seguro <;un:primento d&.. trução duma teoria pura do ienôm~·· cJonal e quebra da hieran;ma arlml .. 
al> divisas fossetn leiloadas e classifi- ses. .no íinanceiro, tem sido e.:;ttrnulado nístrativa p·o.ss bilitou a díscuS.São O<> 
cadas a.s m:ercadoria.s em c~n_.c~ ct!te. 135. Conhece tõda a Administração pelas aPlicações pragmáticas com as problema em ioco, i:!nsejando à 1\-d .. 
sodas, a. flm de que a disLrtbuiçao o constl·angimento por que passou um quai& está· associàdo. Os p«lgressos rntnistração Fa:Lendárla a oPOI:tumda-
0b_e9ece&Se a or~em decrescente de dos dignos In.spt:tmes de Alfândega. das ~iências econômicas ref2etjram- de de dar-)be a f'lo1ução d~vtda. AS 
utllLd&does .. Os á.giOS. a.lcançam em lei- ao ver invadido .<:eu gab.nete por Ofi~ se na polit!ca fiscal e esta, por sua providências que, no ~nte1det· ?e~ta 
1~0 altas Importàncms · Crio~-se, as~ ciai.s d€ Justiça e policiaiS em atr- V€Z, revo1uc1<:ml)u a concepção de a ti- comi~ão, devem ser adotudns, liao a.S 
Slm. ~~mspicua fonte d·e recetta para tude ameaçadora, que sOment-e fotam vidade financeira, sef&:undo as pl'ecei- seguintes: _ 
8 Umao. . ~ contidos pela intervenção das AuOC!ri- tos das tin<mCistas c.lá.s.s:cos. 

123 A Le1 n" 2 '4' de "" 1" 1"53 d d s · ~.. I - " do"ignà"ÜO cte uma c·Offi1S"' • . • • ._._ <~, "'.,: "'- .-~ _, a e:) up~ncres. x.-=e mesmo aloo 147 . .Ao jnvéa das finanças neutras .. ._... .., 
em /mbstrtuu;ão á9u~ra Cart~lra, ms- funcionãrío Ws. , 37) chegou a set da tradiçãQ, enten<te-.se hôje que são de inquérito que se inc\llnbe ae: 
tit:u.u a do ~omercto Exterwr.._ cou- .envolvidp num processo de desobe~ maiores benefh.:ios a coletividade co- a) promover o levantamento de tô-­
sagrando 0 ststema da ll"l?truçao 70. diênc,a, que o sujeitou aos maioree therá de finanças funcionais, jsto é, das ~.s llr:portações fe tR!) através c.Ja 124 · As licenç-as ~e tmport.a9ac vexa.tnes e só tel·m:!nÇiu com o a!'qui~ a. atividade fj~anceira pr~entada no Alfândega do R1o de Janeiro â som­
lle promessa de c_o.mbio, em!t~das vamento determínado por desp~:1.cho sentido de inio~u.ir sôbl'e a .!'oonjuntu- ora de mandadQs tte segurança, quer 
pelo Ba~co_ do BrasU e adqulrlda.s judiciàl. ra ect)nómica. I ~Se trate de emp.tês<M drnuncl.adas, 
em prega~. 135. Na atual gcstã(] aàuane!ra se 148. :E.'S.Sa evolução' nadá mais slg- quer de outras entióad~. fazendo a 

12~·. Aflggra--se .1n<lissl~u.Jâvel q~a é.s.ses excessos não se eietivararn', a nmca do que a atribui~ãQ às finanças comparação dos valores declar:\dOS 
()8 glos ~ bre as cambJ-ais · const1- sua passibilidade pern:aneceu laten- públicas dos Qb).etivos extra.-fJscaíS. com os co1Tentes e verificando se as 
tuem rece1ta fUndada 110 podt-r de t t, 1 
tributação, conferida à lJnião -pelos e, no a 1ope o dos numero.so.s man- 149. E.spedalmente nv que ccncer- mercadoC~rias importadn.s se nr.ham ir~ .. 
textos constitucionais (art 15 o l da_9o.s de segw:ança e sentençM em ne aos .!serviços aduaneiros, como s~ ctuidus nos Avisos da CEXIM núme .. 
$ no xv letra k.) · n ' açoes posse..-:sonas., com que .os ft'li- disse, não mais se de-v,e-n-.. :re&tringir ros 3t5 e Sl'l de 1953; 

126. Ainda ·quaiitto se admlta a zes: lmportador~s de automóveis e ou- cooperar na poliüca rle càmbio, !iDe 
-ttesca.racterízaçào tributária ·dru; so- t~~ ffi{!rcad~nas. aft·outavam a opt- a. arrecadação dos impostos, senão 
bretaxas; não é cerW QUi! às impor- n.ao esta~·remaa. . fôr imiJOf)ta pela oonjuntura. 
t.ações de mercadora.s sujejtas a lm... 136 · . Somem~ co~u .o adv.ento Qa 150. Para essa alta e complexa.· JJ-
postos específicQs, p1·esctndam de den~rrunad~ . ~e1 . Oliven·a Bnto, cuJo. nalidade encontra-se \nteiramente de­
apuração dos· valores, pols êsses in- patl'lótíca mictatlva o };lak deve aos saperceb:cto o regime alfandegário em 
tet·~ssàm à. c<>bra,nça da ta:sia de pre~ e-.sforç{)s de V,. .~·3• póde restabele- vigor. Dnj ns eno:rrnes falhas que se 
vidência so-Cial tLei n.o 159 de 30 de cer.-se, no tetritóno aduaneiro o clima r.-:fletem no problema examinado, 
dezembro de 1935). ' . de serenida.de, indispensável ao bOln 

127. Demais, não Podel"ia a Alfân~ de..: empenho do serv.lço públlco. 151. Sem dúvida, não se' pfetende 
àeg_a. àelxar de prestar colaboraçn.u _131. ~o lado opost<a àquela pre.s- exigir das Alfândegas a responsabiJi ... 
aos orgãos governamentais ou dele- lia~, a Ie1 acena aos funcíonál"ios iis- dade diret.a da orientação cambial 
gados, en_carregados de fi:5calizar a CalS, com as benesses da participação Q.efi.l}i<ia· n...'\ .bü, e ·.reclamada.. epla. SJ .. 
ex~ução do orçamento Df\mbial. F4st das multas, .que a :Lei i:hstif,uiu como tuaçao econômica .. Outros órgãos. téc-. 
sel'v:.~Q compete precipuamente à car~ incremento as ativ·dades tiscaí.s rticos terão o encargo dessá. direção. 
teir~ de Câmbio, c~m o auxilio cta l:~S. Se &se e-Bt1n:u1o• ao cumprl- Imprescin.dem, porén:) ·da .. oolOOoração 
Carteira de Comércio Exterior <art. ~ento do devel', além àa noção dêsse das ~l!ândegas, que devem estar em 
61, Dec. 32.285, de 19~2-1953), a qu~; amcta é consider~do conveniente .,0 ; condlçoes de Prestá~la oGm_petente· 
11ã.o <.l.ev~ faltar a oooperai;ã·o das aú.. objetivos fiscals,· .seTia um contrar'itto I mente, .sob. pena de oonstitulrern uma 
tm·idades adua,neiras, A 'oinissão da- in adjeto que pude-sse êle perturbar brech!_l.. ~rig08': na~·polit:iea: de -restri­
qnele.s órgãos não justifiéaría a du a realização plena das ob.tjgações çôes ao. mtercatnbto· oonl o· exterior: 
AJfândega, pois a evidénoia da slnm- funci<mals. _152. Enquanto no&Sas Alfândegas 
Ja~ão fraudulent.a <V. artigos 1Q2 e nao forem dotadas dos melos cfica-
104 . da :Nova ConsolídaqOO das Leis 1.39· Em parse.s mal.s evoJuídos, o zes parn o ex_el'ciclo dêMes objetjvo.s 
dns Alfândegas Clóvis - Bevila-cqYia, -e~lamado m1ty · syst&Jn pôde ser aba- terão ·elas ·de· e:dgir ·em~ estrert'à 'êóô~ 
Freitas, Consolida.ção das Leis Civi~, 11~0• sem prejuízo para as 1:enda.s pú- ~ração com as ól·g~os compfi'tentes, 
art. W58) devera Uastar pava despe!"- bll~as. · Entre nós, seria- opor1una a que, no m-omento, sao repl"esentadas 
tnr-lhe a atenção e o ânímo repres- r<1visiio. (!o. sistema e a sua. grada ti- P€1a$ car~.eírns de Comérc4<r exteríor 
s1vo. va subs1~U,~Jçã~ por outros Ibétodos de e de CâT-biQ do Banco do Brasil. 

128. Na. au:;ência da . f·nthra con~ 1~~~~a~~~~~ncm-- e lndenes de -çontra- .... ~.-, .• _ ... 
sulai' limitava-se 8 Alfán.dega a apJj.. conCruSe/0 ..... 
car a multa dos direitos em "o'b•o. 140 · A falta de. um melhor "'nlro- 15 to 

l.l ' sam""'to ~ 3. De do o e3posto .se conclue (Dec._ 22.717 de 16-'5-195'3,. errt. 55, "'"'" 11M l'Elações entre a CACEX q e d i ~ 
inclso 5.") de que v.iriam a bendi- e as Alfândegas seria outro fafor pon... u :u; e~ soe.s juãiciária.s, criam. 
cíar-se seus servidores. t,sse tavor d~tQSO para justificar aquele, J)t'oce~ dent.ro· de- ·ro~etnt~• de 1ic€tiç'a"dê'1in~ 

àlm<mt portaç~o; ·em· v:lgo1·,· (t>e-crétó "tióinm·o 
Jegal, porém~ não foi íustituído ptu·a 0 • 34 8B3 à 5 
prejudlcar o cumprimento int€gra1- 141: Por fim,_há que }'{!&Saltar 0 de~ · ' e ~1 -52), uma sHunção ae 
tla. lei e a defesa dos l<B~ithncs in. sapale!hamento dos órgãos alfande~ patente exceção, el11 prol de deter~ 
terê.sses do Erário púflHeo. gárJos parn a desempenho €fi ciente ~Jêad:- ~~.J?g:fado.:~Jo .OQmo. '5<l~e~ 

129. Não ~ justifica,, tão pou~o; de suns crescentes e corr. 1 r ...,u llc 0 •1m~osto n.a )e,tra e <.lO ar-
consid-era-r consumados 1JS ratos frau- liàa.des. ·P CXfUi -na.. tigo 2 ° do Decreto n ° 24.697-A, de 
dulentos desde que não absoluvidos 142. a-egem~se .se 23-3-48, ~er.mitmdo-lhe receberem as 
pela prescrição. · trabaJho pela estrutw~ mélthodos de }~1ercador1ns que 111t.'S conv]e.ssem cJes .. 

1,. t d 1 · a que es deu de que se acbaosem t ,e 1 1 
• .;u. Den ro os lJrazos egars as :.1- Nova com:-olidação d 8 Le· ll I • ~ .en 1 · rus re. ac o-

infrações devetn :;;er apura.das e pu- fândega.s, aprova.~da pel~ Cír~~IB~s tl~S: na~as nos Avisos d1. ex-t.inta CEXi~ 
nida.s, sem inClulgência. te MJuistél'Jo de 1894 e ue -b n.s. 315 e 317, de 1953 e dentro do JJw 

. considerações finais tancia numerosos pr~ceito"s, vceolhnso~ ds-e tnite cto .cl"édito fixado. 
131 .. Diferentes fatores terão atuado "' 

:no !i.nimo das autoridade.') aduanei- quase um século. 
ras, Para. impe1Has ao procedimento. 143 · Elnbora. excelente par:; Rtll 
adr::.~at:l.o. temp<J, ating·u a ~m estado de ,~rave 

154-.. Apurado que a acusada trau .. 
a.ou, 1·ealmente, os. valores declarados 
.nos despachos a.lf~ndegá.rios, deverá 

bJ proceder ao Jcvant.ameHto ·dM 
mercadorias exi.stentf'..s nos Armazena ~ 
Internos e externos do Câis do Pôrto, 
que se dít estarem ampal·ados :POl'. 
rnandado cte segurança; ) 

c) apurar as respansRbi1 1dades dos 
serviç~ üa mesma Alfânclega pera.e 
irregularidades qlle hajam ·s1do co• 
n:ettda.s no m·ocessame11to dos il.E>sP&~ 
cho.c;. e de.semb-arnço àas aludidas merJ 
cadorlBs; 1 

d) pitmor a.s demais medidas ne.~ 
cessárias ao cumprimento da !e-i e à 
Gatvaguarda dos intcrê:::ses da Fa-z.enda 
Wacionnl. ' IX - a designação de outra- cmis• 
li~ de inquérito para al)urar a te.s .. 
\)Or.sabllídade do oficiai admínístratívc 
Lehnardo da sHva., Gtümurães e de, 
FiScal Aduaneiro Alfred.() ·Andro.de, lo· 
tados na referida Alfândega,. velo seu 
procedimento em tôrno dos- fnto.s l'e• 
!atados, em face .do Estatut.o t:J.os FUn• 
clonários Públicos àa. 1JnHí.o. J J . . 

Ill - a constituição, com funda• 
mente no art. 5.0 rio Decreto númf'ro 
24 .. 036, .. de 2ô de marco tle 1934, de 
uma Comissãu cOrr~rtOSta de fu:ncto.. t$ 
nários de Fazenda e r1DB que tort>m 
pedidos ao Baneú dQ Brasil e a.o Mi­
tústélio d~ Relaçõet Exteriares, para 
D exame de atuação da Alfândega d<l 
Rl-0 de Jnneíro, elas Cn.rteiras de Co· 
mércio :Bxteríor e de Câmbio do 13an• 
co do Bracil, com a Fiscalização J3an .. 
cári-a, no processamento do clescm .. 
l:nl.raço de mercado_riai, inclusive at 
nmp.aradas ·por medidas -judiciais, ca- , 
bendo-Ihes propor as medidas condu· 
centes à aficaz cooperação d!l:quele, 
órgãos; no cumprimento da 1egl::!1a ... 
~a.o em vigor. -· ,. 

160. Com ~ssns providências e 'OI 
ntos decorrentes contla esta Comls.s~ 
que o Ministério da Fazenda terà 
curr.prido o seu dever e honrado EIJ 
b1la.s tradições . 
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Apro'\•eitamcs o ensejo para nprc- cular DA~GDG/5-57, tie 18 de feve· mento dos serv!ços dest.,. Gc-c:-::.::.ria de 1957 (que já e:,coritrei, ·por oca· 
Qentar a v, E!x.a os ncssoo~ p!·ates- reiro dB 1957; - de E3tado, cujas Jvtaç:>.:s s.·:v muito sião ·da minha fX<S&e, na Câruara.1 
;to.s de es;ima e alta cópsicttração. 4) As reduçõ~s pertinentes aos pequenas, muito &.quL::1 das suas emendas que melhorassem, Drincipat ... 

Rio de Jandxo, em 28 de junho de órgãos sedi.ados '~c Estado do Piauí reais neccssidad~s. como se. pode ve- men~. a. situação ('as RepartiÇÕes se... 
1956. _ Paulo Marinho ·de Carvalho, tDelegacia Res;itN'1.l do Trabalho ·e riHcar no 1caso yre;;,ente. das Rep'lr· diadas nos Estad,JS', 
Diretor Geral. -F. Sá FilhD,·Fro~ ·Delegacia do Trabalho Marítimo) são tlç.ões do-EStado do Pi:mL por exetn· Slrvo-me do en~~~o para apresen~ 
QUradvr Geral. as que constam do r;uatlro anexo; pGlo ph, cujas Verba.s Pão permiteni. qú~ ta r a V. s:a os meus p·rot.est.os de 

Ao Requerente.-. nual se demonstra a dota<;ác primi· as mesmas· aten:1:tn à finalidade par" estima e distint:a oonsideraeão .. ~ 
t Oficios: , tiva, ·a taxa e ~ _ 1!alor em cruzeirás as quais foram crin::l~. A Delegach· Percio Gomes de Xteuõ, Diretor.-~ ... 

Do sr. r-vihüstro do Trabalho, In- da. redução, a n~"rl d<:tação e o res- · Regional do Trma:h-, tem instala- ral. 
(lústria e Comércio, n.o 646, transmi- peCth·o duodécimu; - , ç2.o paunérrima ?.- quase nada para Ofício-circular da. GDG/5-~7 -
tindo as seguintes .nformações pedi~ 5) Não existem instruções .par.l os serviç..os de· fiscalização das leis Reservado. 
de.s nQ Eequerimclito n.11. 20, de 1957, nãt~ incluir o Estado do Piaui nas do- trabalho. A I)(O:cga.cia- do·Traba· Em 18 de !ev~reiro de 1957. 
do Sr. 1':lendonça Clatk: reduções citadas. ~ lh;) Marítimo viv~. pràticam~nte .. sub. Do· Ditetor-G~ml do Departamento 
"--- Senhor Chefi? -do Gabinete do .Ali~ Cumpie~me ac~cJce::tar que não se ve-ncionada . pelu CG.pitanía dos· Por- d.e Adrrtinistre.c;ãiJ 

- ~istro. encontram ·incluütils nas "l·eduçõeS", tos, cujo dirigente é também o Oe- Ao Sr. 
Com referência. ao Requerimento prõpriam~nte di+,J..'3, as parcelas r-e· legado do Tnhalh-J M'3.rítimo, na f-oT- Assunto 

:n.Y 20, de 1957, •:Ã.o Sr.· Senador Men·· !ativas às "Tra:Bff•rêucias" · pn.ra. a ma dá- Lei.· Sr. 
donça Clark, .tehno a informar: A Restaria dizer ~ue ·o Orçamen~ Encãminho-vos r-ópiá autêntica d!l 
, 1) Recebeu ~ste Ministéno a Cir~ ~~~çã.oBr:iJ~~~a p~epul;;:s:t~~;~S dêste Ministério, ~pesal" d<:" volutM CireUls.r· n.'~ 1-A, ua SecrE>tarla -d!l. 
cular n." l·A (RC-5'jrvada), du Seere~ da dívida da União -para a J?revidên- ·e cOmplexidade •ia c: suap ~e.refas, r~· Presidência da República, que deter­

- i;aria. da PresidZaNa da República; cia S<tcial. um ~a:Vez que nesses três pre.!:enta. em 1957, opet1a··~J~~ ao Or- mina a reduçãó perrentual de várias 
~-<latada de 8 de /evPreiro de 1957, fi- cá.tos foi determin~do um "c,uantum" çamento de Des~~q_ da ao, send<l d.ot~ct)(!-S do Orva.mento de 1951-

, -x~1do ta~;:as de fC'duçã.o nas dota- para· transferência. ein cotas men· que aS suas do'iações asism se di- Assim, a execução dêsse Orçamento 
..;ões do Orçament.) do corren~é ano, sais, de modo ·que Se utilizf' no pri~ videm: fif!a subordinada gos têr.mos da Cir· 
destâ. Secretaria f.t- Estado; nu:iro semeStre do ano até 40%. fi· · a) Custeio e-: tnvestimentoa pró- euhr _SPR-29, d.e Z't'-!2-56, e. agilra., 
; 2> A soma das dotações ainda in· pr!os - 2803%, também à redução-prévia de que tra-
tegrais e obJ·eto ja Circular referida qa.ndo. 0 resta:ne ~~eito .e. estu_dos b) Tran_sfetênr.\.q.s ..-.!\ra autã.rnu\as taa Circular l·A. postei1.ores _pelos órgaos faz.endárros. p~ é de Cr$ 94.010.850,00 sendo a redu- vinculadas ao M.T.I.C. - 71.97%. Soti.ci.to-vos a;;ust~r o recebimento 
ção em ·caUsa do valor de ...... , . Aproveitando o ensejo que ofer.~e Isto ooorre não lbstante o fato de Oestit.. · 
Cr$ 23.091.192,50 que corrssponde..Yfl o Requerimento Nll causa. obser\'fl .ser esta Secretaria- de Estado aUto- Saudações. Percio GOmes de 
:a 24,56% daquela soma; . que êste Mínistér.ío não se pronun- suficiente. tendo arrecadado em 1956 ·'Mello. Diretor-Geral. 

3) Si.m, já fDram .. ordenados por cl.ou sôbre as reduçõe~ mencionadas. -mais de -1 ·bi!íão de cruzeiros, oontra _ Da Câmara dos· Dep'-utàdos, nú-
&te Departamentn, aos demais, ór- Estas, apesar de se compreender. o pouco mais dp s.:,!l·-.mnhões de~ des-
gã.Qs, as reduções fJ:KO.das pera Pre- elevado objetivo que trazem. . de pesa e ·de ·se hnv,..r tentado junto à meros 198, 212. 214, 215, 213. 216 e 
si.dência da República. como ·se veri- equilibrat o Orçarnent.o da 1,J111ão - r.A..mara e ao Se,..._é.do, por ocasião da 210, ericaminhp.ndo .autógrafos dos se­
fica através da CóPia ànexa da mr- .... terão bastante reflexo no funciona-- discm.sü.Q e vot<J..çâo do Orça.menf'.? guintcs P~oj~to:. ~e Lei~ .. 

QuAnrto DEMONSTR~TIVo nAs REDUÇOEs FEITAS NAS. DOTAÇõEs DAs REPARTIÇõES no MrnrsTJmro Õo TRABALHo· INDVSTRIA E 
çoM,;;Rç!O NO ESTADO DO PIAUí PARA O EXERCíCio DE 1957, DE ACORDO COM AS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA CIRCULAR 

· N.• SPR-1/A (l{ESERVADA), EM 8 DE FEVEREIRO DE 1957 

'-
CONSIGNAÇõES E SUBCONSIGNAÇOES 

1
1 

DELEGACIA. RFGION~L D9 TRABAuiO 
. . . t 

1.1 ':00 - Pesaoa:l Civil · ~ . · I 
~ - . . ·. 

1.1.09- Ajuda de custo ...........• ~ ......•..•.....••• ~ .. ••••••········ 
1.1;10- Di.é.tias , ..•••.••••••••••••••• _: .•••••. , •.••••.. : .• _ ••••••• ~.-•••••••• , 

1.3.00 -Material de Com:umo 

1.3.02- Artigos de -expediente ........................................... . 
1.3.03- ~1att>rial.de"lilf1'1)eza. •.•.••. ~ •••.•••••••••••• ~ ... ;.,, •• ; •••••••••••• 
1.3 .. 13- Vestuários, uniformes .............................................. . 
1.3.14.- M~terial para atôndicionrunento ~·······:·········; ••.•••••....•.. , 

1.5.00- Serviços de TerCeiros , ~ . \ 
. I 

1.5~01- Acondicionamento, etc.· •••'!••·····•············· ...... · ....... · .. ,.! 
1.5.02- Passagens, etc . .............•••••.• , •. ,. ..•..•..••• .:.·······•_!•'••·' 
1. 6. o o - Encargos Dtversos .... · . 

1.6.01- De~as miúda::;, etc .••• , ............. _ .•••• , ••••• , ............... . 
- f • - • 

f DELEGACIA DE TH.\BALFI? 11/iRITIMO EM PARNAÍBA . I 
1. LOO ~ Pessoal Civtl .,. <- ·. \· 

. . . . 
l.l.lO,- Diárias.····:··· .. ··_··········~: ............ _,_ •.• _,- •.• :~ ............... _!.-••••••• 

1.3 .o-o - llf«:tefial ue co~u.mo 
1.3.02 - Artigos' de expediente, ............. ,, ••• , .•.• ,., ••••• , ............ . 
l.3.13- V~tuários, un.lform~ •.••••••••••••• _ •••••••••. _., ••••••• .-••••••• ~·· 

1.5.00- Serviç03 de Tt!-rruiroa 

" 1.5.01 - Acondicionamento •••••••••••••••••• , .••••••••••••••••••• , ••••••• 
1.5.02: ,- ~assagens, etc ••.••. ·.,,"., ..................................... !'"'''' 

1.6.00- E.ncargos Diversot" 

1-.6-:ol -·-Despesas miúdat- ··--:--··-_ .. _. .............. :······· ..... , .. : ..... ,-

Dotação 

aprovada 

12.000,00 
30.000,00 . 

20.000,00 
12.00000 
5.000,00 
2.000,!!0 

3.000;00 
45.000,00 

6.000,00 
-~ 

. , .\100,00 

I 
I 

' 

I 
1-

5.000,00 .• 
5,000,00 l 
1.000.00 

r 
I 

3.000,00 I 

1:000,00 

_REDTJÇAO _ 

Valor Nova dotação o_uodéc!mo 

600,00 11.400,00 950.00 
1.500JJ(l 28,500.00 . -2.375,00 

1-

3.000,00 17.000,00 •1.416,66 
1.800,00 10.200,00 850,00. 

700,0<1 4.250,60 354,16 
300,00 .1.700,00 141,66 

) ,, 
-1o 300,00 2. 700,00 225.0CI· 
30 13.500,00 31.000,00 2.625,00 

). •. 
~~· 

50 2.600,00 2.500,00 208,33 

I -" _., 
~-

c-

15 
15 

to 
ao 

50 

m.oo:j ) .. 7.!96,00 I 593,75 

i I ' I ' 
750,00 

J 4.200,00 

I 
354)6 

750,00 4-200,00 354,16-

I 
100,00 I 900.00 I 75.00 
900,00 . ·a.loo,oo 175,00 

I ·I I ·ooo:oo I 500,00 I 41,66 

I 
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Proielo de lei da Câmara 
N. 41, de 1957 

~: 1.699-B - 1956, NA CAMARA 
OOS DEPUTADOS) 

As~cguia · 60% das v·agas onu~ 
a/mente existentes nos Cursos de 
Forma(lio de Oficúlis da Escola 
de Saúde aos o{icíais do Q.A.O., 

· o[iCüüs (mx,;,li;i,~es, subtenentes. sab­
o}íciai' c sar,9cntos das Fôrças Ar­
madas, diplomados em Medtcina,' 
Odontologia, Parm•i·ia e Vctcrí~ 
ndria, c dá o~tlras prouidên-::ia-s. 

O Congres:(o NacioÓaf decreta: 

Art. 1.". Aos oficiaís do Q.A.O.; 
ofidajs auxíllores, sub~tcncnt.es, sub~ 
oficiais e sargentos das Fôrças Arm<t­
das, com m.:.lis de > (cinco) anos de 
efNiVo !icrviço nas suas corpornçõcs, 
diplomados em rvícdiôna, Odontologia, 
Farmàcia e Vetctinâda, por escolas ou 
f;wuldades ohdalmcnte rcconhecldus, 
fic~m asst>guradas 60% ! sessenta par 
Cento) das vagas anue~lmcnte exlsten~ 
tes nos Curses de .Formação de Oti~ 
dais da Escola de Saúde daquelas es~ 
pccialidades d;:~s suas rqnctivas corpo~ 
rações. 

§ _ 1.", Só go:ar.Jo dos benefidos 
ÓC&ta' léi os cándida:tos jUlgados aptos 
em inspeção de saúde realiz{lda por 
junta médica e5pt-dal e que contarem 
tnCtlOS a~ 30 (trinta· C oifo) ;J!JOS de 
Jdade referidos â data do encerrame.tto 
das inscríções. 

§ · 2.<'. Os cnndidC~tos pó.'rten::entcs à 
Marinha de Gnerra ·~ó scr5o conside~ 
t"ados aptos após rcalizan:m o cUrso de 
adaptação ao ofillalato e estágio de 8 

1( oito) meses ·nos er.tabefedmer1tos da 
J)"lestna corpor<lçáo. 

§ 3.0 , Os c:andidr~tos pertencentes à 
1\eronáutiça, port;:Jdorcs de diploma~ 
de cirur!Jiões dentistas, ficarão ag1e­
'9éldos ao quadro de oficiais méd·.cv8 
da Aeronâutico, até a criação dos toes~ 
pectivos quadros. 

Art. 2.". Ou.1ndo o número de 
:candidatos militares exceder ao .nUmero 
de., vagas a êfcs destinadas, proceder~ 
~iHi a cl<\ssifícação· dos mesmos Sl'­
(}.Undo critêrio a ser regulamenta.do 
pelos l'4!Spi!ctivos ministérios, atributn­
óo-se pesos aos títulos de que são por­
tadores. 

Projeto de Lei da Câma1·a 
N. 42, de 1957 

{N. 4.817-C-1951. NA CJ\MARA" 
DOS DEPUTAOlJS} 

' . ' Autori.fa o Poder Et·ecuth'O a. 
abrir. pelo Mü;istério da Fa;;enda"' 
o crédito especi<tl de.. Cr$ , ..... 
JO.OOO.OOO,OO destinado J: rccons~ 
(rução da EscÕla de Artes c Olícios 

· Hugo' Tay{or, de SaottJ Maria, no 
·E'$tado do Rio Grande "do Sul. 

O Congresso Nadonal decrda: 

Art. 1". Fita o Poder Executivo 
autorizado a abrir, pelo l'v'Íinistüío da 
Fazenda, o cr~dito espeCial de Cr$ _, . 
10.000.000,00 (dez milhões de cm~ei~ 
ros). destlnado a atcndf'r às dc.sp<":;HS 
com a reconstrução de~ Escob de At-tcs 
e Oficios Hugo Taylor, de SJn,u Ma· 
ria, no Estodo do· f<io Grande do Sul. 
recentemente dcsttuida por mcéndio. 

Art. 2?. E.ta ld eut.rará t.'m v1g0r 
na data de sua publicação, revogad<!s 
as. di:sposíções em contrát iu. 

A L'omtssã0 de Finanças. 

Projeta de Lei da Cãniara 
N. 43, de 1957 -

(-N.- L596-B-1956, NA CAMARA 
DOS DEPUTADOS) 

Conc:edf:! i.settÇ<io de direrros de 
1'mpOr1nçáo,. ilnpôsto de consumu c 
ta.\'ns aduaneiras pur~ run bu.sto do 

_falecido Presidente Gewlio Vatga$, 
a. ::-:?r erigido em praça pública no 
l\:lm1icipio . de . SanÚt. Vitória do 
Pnlmar. no Estado do Nio Grande 
do 'sol. 

O Cangte~so Nacional dcctctd: 

Art. 19 e Co;1Cedida iS";.Jlção de di­
reitos de · importaçao. lmpõsto de (·oTJ­

sumo e ta:..:as aduaneiras, ex:ceto i.! de 
previdência· social, para um busto do 
tinad.o Prc.sidente Getulio 'Varg~s. pru~ 
cedente de Montevidéu, RcpUbJica Ori· 
entul do Uruguais, destinado à 'Prelel· 
tura de S<:1nta VHõria do Palm<~r. Es­
tado do Rio Grande do ::SuJ a ser al· 
gido e01 praça pública nO" muOJCtPio 
de Santa Vitória do Palmar. na4 t.Jeie 
mesmo Estado. · 

dos c:om os seguint~:o~ t l:::&bclecimcntos tubro a dezembro de 1954, as&hn 1"1_. 
de Ensíno Superior pv.r<:l encargos de criminadó:· 
llJ.s.inutençào e con1:!trução de obrns>. 

Art. 2"' Se as dotaçõ~:3 de que trata a 1 dâc-r~~;ça~ de vcn::im{'ntos 
a prc.:~ente lei não forem paga!> n0 cor~ b) grat'ii~o:::~ô~s por t;:-1;·;Jo 
rente· exercício finan~;:eirt), ·serão. üKlui- . de serviço .. : .. , ..... . 
da:;,· ·como auxílios. ho primeiro orça- c) grMifkaçUf.'s de rrpresen-

75.261.00 
31.182.)0 

men1o que se elaborar. ta\ão ............... .. 
Art. 39 Esta lei entr<~tá em vigor dj substituições •.••••••••• 

na dJ.t~ di:! sua pubíicação . .rcvog.adas 
as di.!: posições em contrário. 

Camfssáo de Redação, em 18 de fe·' 
V(': edro. de 1957, - Oliveira T;.rtmco, 
Presidl!nte. -.. · Lapa _Coelho. Rela:or. 
- Bias Fcrtes. - Abguar Bastos. 
Nc:iva Morcirq. 

A Comissão de Finança,, 

Total , ........... 2b.í51.50 

~ut .. ·z.o Esta lei ('ntwrã em \"i!~·)f' 
na data de sua publ.cação," revog<)d..l..'l 
~.:; disposições· em contrária, 

Projeto de lei da Câmara 
N. 46, de 1957 Projeto de Lei da _Câmara 

N. 4-5, de 1957 PROJETo N." 2.194'!'.-1956. 

PRO)~ O NA CAMARA DÓS DEPUTADOS 
.,T N." 565-1955. ':i 

NA CA..MARA DOS DEPUTADOS Cria. cargos no Quadto do P,·s-
. soa( da fusti_p do Trabalho da 

Abre- ao Poder /udiciátio - fu'- , .. exta Região e dá ourras pron .. 
N,.-a do Trabalf.o - o crêdito cs~ dêr.da. 
·pccial de Cá 215.752.50 fHl ~a 
atendec às despesas com 0 paya~ '--' Congresso Nacional decreta: 
mcnto de diferenças ç{e vericimento~, Art. 1. ° Ficam cri.:tdos no quadra 
gratificações. adicionais por tempo· de pessoal da Justiça do Trabalho .ia 
de servi("o, gmtificaçõe.s de reprc~ 6. ~ Rí'gião, os cargos constilntcs da 
scntaçiío e substituições dos fuí::.q, tabclZJ an'-'Xa, para_ Jota~-iío na 3,l Ju;l(a 
suplentes c Jgais do Tribunal do d.:: Conciliação e Julg3mf!nfo' do Rerife 

· ·"'Trc'Jba!ho ·der Qaacta Rtgião. · é_ na: Jü:Yta: de CciôólíàçãO é JUlgamento 
O. Congresso Na6ona1 d:!crcta: de Fau{ista, Es~ado d!.' Pernamhwo. 

crittdas pela Lei n. 0 2. 279, àc 3 de 
Art. 1.

0 E' abe-rto ao Podér }ud1~ ug ':~o de 1954.' · .. 
C' ano - fustiça do Traba11to - o crê~ Art. '"'·" Para atender, no corre-nte 
dito especial de Cr$ 215. 752,50 ( du~ ~xcrcic:io, às despl?sas dccorrêntes àeHa 
::::ento. e quinze mil, .setecentos e dn- lei, fica o Poder Exfi'cutivo autorizado 
qüenta ~ dois crm:eiros e ·-cinqüenta~ccn~ a t.brlr ao ::'ode:· }lldidário - Justiça 
tnvos) 1- ·ra aterider ao ·pagilmento dé _do Trabalho - ',~.'ribunal Regional Ca 
diferenços de vencimentos, g.ratifkaçÕ('S 6.' Região - o cr~dlto ('special até a 
adtcto~ah~ por tempo de serv1ço, gr<.t~ quan:!à de Cr$ 600.000.00 {seiscentôs 
ttf•c<:!çoes de representação e substttUJ~ mil :-uzeiros f , 
ções ·de Juízes, suplentes c vogais do Art. 3. 0 Est:. lcJ entrnrn em ·dgor 
Tribuna~~ R~9ional do Trabalho da da I Dil dnta de sua publicação, revogad«s 
4.". ~egJa~"',_tcla~ivo tios ~peses de •i)u~ as Lli,sposições ,em co.ntrário. _, ·' 

TABELA A QUE Sn REFERE O ARTIGO l.' DESTA LEI 

Numero 
de 

cargos 

1 

CARGOS Padrfio 

I 
C.1.rgos isolados de provimento cfctiuo I 

Chefe de Secretária da J~nta de Condli<!ção e Jul-
§ 1.0

• 'Terão prcv:llência sõbre os 
~emais titlllos, em ordem decbescerHe 
Pe \'Blor, o.s seGuinte~: 

A~t. 29 Esta Jei entrilrã em vigor 
tfi:l data de sua publicação, revoyada.s, 
üS disposições em contrário. · · gaml'Oto do Recife ....... , ..•.. : ..... , . : ....... / 

Chefe de Secretaria da · J urita de Coocili.a~;ão e Jul-) 
M 

K 

H 

G 

1 - Antlquidade de condusao do 
curso (:jvil. 

2 - Tempo de efetivo serviço na 
corporação a- que pertence. 

3 - Titulas obtidos no exercido da 
profissão civil. 

§ t.?. Aos candídatos que atíngjrem 
·o Hmite superior de idade e dlspenstt­
:vcl a condição de antiguidade de con­
clusão do curso dvil. 

. § · 3.0
• Os candidatos .militares ex~ 

~cdentes poderão co:oc:orrer ao txanlê 
de admissão para preenchimentO dm; 
:vagas restantes, em condições de igua1-
âaà~·com os candidatol) civis. 

§ 4.". Aos candidatos civis habill~ 
tados de acórdo com a Jeg3slaçtio em 
:Vigor serão asscgurad<)s as vagas que 
QCorrcrem em virtude da falta de can­
tHdatos :rniHtares. 

Comissão de Redação. em 20 de f e-\ 
verelro de 1957. - Oliveira Franco 
Presidente. _:_ Abguar Bastos, Relator:, 
- .Elias Fartc:s e Card9_so de Menezes, ' 

As Comi.~s6es de Constituição e: 
Justiça, de Economia e de F'inança.s.: 

- I 
Pro(eto de_ lei da Câmára / 

1\!. 44, de 1957 1 
(N. 871-D-1956. NA CAMARA 

OOS DEPUTADOS) 

Autor{z:s o Poder Executivo s 
abrir, pelo lv!ínisthio da. EdU.ca.ção 
e Cultura., D cr~difo e.special de Cr$ 
67.800.000,00 para ptJgamento de 
dotações destirtadas a e:stab'efecimen­
tos de ensino superior, 

O Congresso Nacional decteta:· 

Art. 3.0
, O preenchimento das va.- Art: 19 f! o ·Poder Executi·vo tnito .. 

~~s fixado pelo critêr!o da prescntê leí rizado a ati.rir, pelo MinistérJo da Edtt­
deVel'á ser feito ' (sejs) me~cs antes cação e Cultura, o crédito espedê!l de 
da data marcada para rcalizaça.o dos Cr$ 67.800.000.00 (sessenta 'e set~ mi~ 
~:ll:atnes de admissão. Jhões e oitocentos mJl cru.Z(>iros) pãra 

Art. 4. 9 
•. Esta ld entrará' ('m vigor pagamento, .no exercício de 1956, d<:~s 

· há data de sua publicação, fitando dotêlções constantes do Orçd"niento Gera1 
, ~vogt~da a Lei n.~ 2.167, de 11 de da União, Anexo do Ministério da Edu.-

L
janeir_o de 195·t e demais disposições cação e Cultura, Verha 3: «Serviços em 
~m ~ontrário, · Regime Especial de Pinanciamehto, sub~ 

_ As Comissões de ConstituiÇão c consignaç:i0 01, Acord~. item' 20.~ Di­
- . ]11stiia e de Segurança Nacional. fetoria ~o Ensino Sup~rlor, 11, 1. Acor.-

gam·ento de Paulista ........... -......... ,, .. ,. 
Oficial de Justiça da Junta de Conciliação c Julga~ 

meato do .Recife , ....... , , ......... : ...•... , .. 
I 

Oficiai de Justíça da Junta de Conciliação c Julga~ 
m.ento de Paulista···········~···-·~:········· 

1 

·cargos de carreira 

i ! Oficial Judiciário ••••••• : •.• · •••••••••••••.•••••••. 
8 Auxiliar Judiciário ••••••• , •••••••••••••••••••••••• 

H 
E 
c 4. ~crvente ••.. , .••••••• , .• , •••.••••• , , •.••••... -..• • / 

I . . . 

As Comissões de Serviço ·Público Civ.iJ ~ de FilJ.m:lças~ 

Projeto de lei d.a Câmara 
N. 47, de 1957 

PROJETO N.' l. 931-B-1956, · 
NA CAMARA DOS DEPUTADOS 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério .da Educação 
e CttltlJrB, o crédito especial de 
Cr~ 10.700.000,00 para pagametlto 
de a I u g ué i s corre3ponr)entes à 
ocupaçãó da Casa da Itália pela 
Faculdade Nacional o!t Filosofia da 

· L{niversidade do Brasil. 

O Congresso Nacional decreta:· 
:Art, 1." E' o Podcf Executi.vo ·au~ 

torizaào a abrir, p~lo Minisl:ér<io da Edu~ 
ca~no a Çulturo, o c-rédito ecpeciai de 
Cr$ 10.700.000,00 (de. oilhô<s <'sete· 

cento:; mil cruzeiros para ocorr~r a~ 
pagamento de aluguéis corrcSpotJdcntes 
à ocupação da .Casa da Itália pela f<l­
Faculdade Nacional de ·Filosofia da 
Universidade do ·Brasil, de jlllho de .195{} 
-Mê. 31 de dezembro de 1955. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigot" ~ 
Íla data da sua· pubficaçâo, revogadà.l'l. 
as .di.spo:.içõe.s ~em . .contrário. 

( 

! 
Projeto de Resolução 

N. 4, de 1957 
Apo$enta Jacy de Sou?'a Limll~· 

~~lad.or do Arquivo. padr.'io PL·B ,, 
O -Senado FedC>ra1 Resolve: Í 

Artígo único - g apoSo?ntado, nos1 
t~t'mos do art. 191 item li d!l ConstY. 
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tuiçilo Federal, combinado com o arti­
'fiiG l(,j, i.tcm ill, da Lú n. 0 1.711, de 
21> de outubro de 1952 (Estatuto dos 
Funcionãrics Püblicos Civis da União), 
o Zt!iador elo Arquivo, padrào PL-8, dd. 
Secn:t~rid do S.::n<:clo :r·,·da,.l, J<lC)" de 
Sou:.:" Lmu. 

Justificação 

Estabelece o § 3.0 do art. 191 que 
_.s.:r~v i,hçgr<I,s us ve~cüu~ntos ·da apo­
seo.tadori<~. quando cr funcionário se in­
validar pór _ acid'ente ocorrido no ser­
viç~. p~r moléstia profissional ou doen­
Çct grave contagios<~ ot1 in::urãvd espe­
ci.ficado cr.n lei". 

E 8 Lei 1.711, de 28 de outubro de 
19J2, FO seu art. 178, itcl.~ lii, deter­
lll Oü: 

~ : __.. funcionário scrâ apos~ntado .conl 
~· <!HI:!nt<....S ou remuneração integral: 

.:11 - quando acornetido de tuber­
cu:vsl! <J.tiv<.~, <:llieoação mental, neopla­
Bia maligna, cegueira, lepra, paruli.sia, 
cardiopat.v. grave e out·ras mol~stias que 
a lei indicar na base de conclusÕes da 
mra.d!l"a c-.. pecializada". 

Concluindo o laudo médico do Ser· 
V{<;o de Biometria do Ministério dã 
S.Jtid.: pelil invalidês do referido funcio­
n.1rio,, propõe a Comissfto Diretora a 
su.l arosentndori.a, no., t<!rmos da le­
<gisbção vigente. 

Sa_la_ da c6missão Diretora, em 18 
de março di:' 1957. Apolonio Sa!les. 
Kerginaldo Cavalcanti, - Freitas C a~ 
valcanti. -Lima '.if~i.teira. - MoÚrão 
LVicir,:,, - Victorino Freire • . 

nos têrmos do · laudo médic:o remetido 
pelo 'serviço de Biometria Médica, ten-
00 em vista o di!:Õposto no art. 182 do 
citado Estatuto dos Funcionários, que 

··o prov.:::u.to da ümtividddc será re­
visto: 

• 'o ' o •' o o o" o o o o o o o o f O o o o o o O o o o o o I o o o 

b) quando o .funziouário inativo fõr 
acomettdo de tubercubse ativa, aliena­
çilo m<:ni:al, n~cplasiq maligna, ceguei­
ra, lepra ou paralisia pos:tivada em 
impeçJo médica, pass:.rá a ter como 
provento o ve:J.c!mento cu a remunera­
ção que perc«>bia n.i atividude, 

Sala da. Comissão Diretora, em 18 
de mnrço de 1957. Apotonio Salle!:i, -
~ima '1 eixeira. - l<n~itas Callalcanti. 
- Kerginaldo Caoalcanti. - Viao­
rinç_ J'rci.e. - lviouriio Vieira. 

As Comissões de Constituição e 
Justiça e de Finanças._ ' 

O Si\. PRESIDENTE: 

Está finda a leítura do expedient~, 
De~ernhna o .ttegunelhu, 11u ;:;eu an. 

60, que no cil!l nnediaw ao em que 
.:.~ cv_m.:pletar .a eleiçao da Me.sa, os 
Srs. Lluere_s QOS panuJ.OS repL·esenta­
do.S. no Senado .se reunam para o fim 
';!e flxar~m, ~1a forma da Constituição, 
a Part1c1paçao de cada bancada nas 
Uonussoes :t-'ermanentes. 

Feito isso, deve ser encaminhada à 
M~sa, nas quarenta e o.uo 11oras se­
gum~es, a ino•caçao norumal aos re­
vresem.antes ae (;ada partido. 

Quando essa providência não seja 
tomaaa, a escolna tar-se-á. por me10 
de eleição. 

Às Comissões de Constituição e · N 
l 

~ . em todos os partidos fizeram, até 
· ustiça e de Finanças. este momeuw, ~ suas ma1cações. 

Projeto de Resolução. 
N. 5, de 1957 

_ ;· A vista disso, a Mesa formula -..,.um 
t 8:pelo . no sen t1Go de que essa forma­
hdade seja preenchida com urgência 
de modo a que aJ.uanlüt po.ssa se; 
a~Junctada. el_!l de~initivo a composi'!. 
çao dos~ orgaos · tecnicos cto Senado . - . Aposenta Ernesto Alws de; Sou­

za, ·AjHdante dC Por.•.:.tro, da Se­
crcto.áa do Senado J:'ede:-al. 

O Senado Federal Resolve: 

Artigo Unico - Ê apos(!ntado, nos 
lf.n?o_s do art. 191, it.em. Il,. da Cons­
titutçao Federal. comhma.do com -o ar· 

· tigo l?B, item IH. da Lei n." 1.711, 
de 2~ de outubro de 1952 {EstatUto 
dos Fundonàrios Pô.blicos Civis da 
União). o Ajudante de Pot'teiro, elas­
~ M dd Qu::dro da Secretaria-aO Se­
nado Fi!deral .. Erne§to· Af~es de Sou:a, 
incorporande~~se acs proventos da ina­
tividade a gratificação adicional cor~ 
rcspqndeute. · 

]ustifi.cação 

E~tabelece o § 3.0 do art. 191 da 
Constituil;ão Federal que "Serão inte­
{lr<tis os vencimentos da aposentadoria, 
quandp o funcioná-rio se invalidar por 
:1..:. L••lte ocorri.do no serviço, por ruo, 
1- •• ll profissional ou ·por doença gra-

.,... conta~,i.o.<;a ou ü1:::urâvd especifica~ 
i:l...t em lct • . ·. 

' E na Lei' n.0 1.711, de 28 de outu­
bro de 1952, no seu art. 178, item III, 
determina: 

"O funcionário será apoSentado com 
;vencimentos ou remuner:Jçâo integral: 
l• ••• ' •••••••••••••••••••.••••••••••• 

lU - quando acometido de tuber­
Culose ath;a, 'ulienaçâo mental · neopla­
sia maligna, cegueira, lepÍ'a, 'paralisia, 
cardiope'ltia grave e outras moléstias que 
a lei lndkar na base de conclusÕes da 
medicina · especialize~da'' •. 

f Apesat' de ter o funcionário atingido 
a.- idade compulsória, prop_õe a Comis:­
~aio Diretora sua _ aposeQi:a1dort• QDS 

Caso haja alguma dificuldade 110 
~ocatlt~ à Iixaç_a~ l~ Uménca das repre-
sentaçoes part1ctar1as, a Mesa sugere 
que ?S ~r.s. Líderes se reunam, para 
sol.u::wna-la, em se~:uida à. presetlte 
~essao. (Pausa). 

Já estando distribuidos Os avulsos 
do :Projeto de, Reforma Constitucio­
nal n.o 1, de 1957, cOmeçará, imanhã 
a ~orrer o prazo de . dez dias úteis 
estipulado peio art. 181 do Regimento 
Interno para apresentação de emen­
das à matéria, perante a Mesa. 

Con_tinua a hora do expediente. 

_ Tem a palavra o 11obre Senador Fi~ 
.llnto Müller, inscrito em primeiro lu~ 
gar. 

O SR: FILINTO MüLLER; 

(Não foi r-evisto pelo Orador) - Se~ 
nhor Preside~ te, .inscrevi-me para fa~ 
lar nesta pnme1ra sessào ordinária, 
d_os nossos trabalhos parlamentares, a 
f1m de formular, em nome do meu 
Partido. o Partido Social Democráti~ 
co, e no meu tall?-bém, um ·voto de 
boas vindas a todos aquêles que Se­
nadores, FUncionários, Jornalista's da 
palarra escrita e falada, trabalham 
n~tâ Casa, com dedicação e patrio­
tismo, pela causa comum da grande-
za do Brasil. · 

l!: praxe, em nossa vida parlamen­
tar, fazer-se um resumo dos traba­
lhos ao fim da sessão legislativa e 
tortnular agradecimentos aos nobres 
colegas, ao funcionalismo e aos jor­
nalistas, pela colaboração prestada du­
rante o ano de trabalho. 

Fu~irei urú. 'pouco ·a essa praxe, .tra­
zendG, no imcio dos nossos trabalhos_. 
meus votos de boas-vindas, pensando 
na necessidade q_ue temos de somar 
esforçOs, por, bem cumprir nosso ·de· 
ver e~ encamit~ à. boa sotüt§.o os 

graves ,PrOblemas oferecidos ao exa­
me e a deliberação do Congresso Na­
cional. 

Sr. Presidente, sem a Pretensão de 
criar pra~;e 11ova, entendo que, a!:>sim, 
podemos, preparar os nossos espíritos 
de forma otimista, para os ãrduos tra­
balhos que nas seni.o considerados no 
corrente ano. 

Acham-::;,e em andamento, no Con­
gresso Nn.cionz.l, projetos da m<J.i.:> alta 
relevância. E o caso do Código de · 
Tarifas, de necessidade urgente, a fim 
de que pos5amos sair do regime, ('fi 

que estamos há alguns anos, de pror­
rogação de providências referentes à 
licença prévia, e ·suspensã.o de outras 
relativas à J10ssa vida. eambial. Há 
projetos, também, como o da Eletro­
brás, de grande importância para nos­
so desenvolvimento no campo da ener­
gia elétrisa. 

Além dessas proposições, Sr. Pre­
sidente, desejo lembrar aos eminentes 
Senadores a necessidade de estudar­
mos outros; e citarei um, que consi­
dero da lnais alta relevância para a 

·vida d;el!locrática do Pais - o Projeto 
do Código Eleitoral. Devemos, nest-e 
ano, impreterivelmente, reexaminar 
nossa legislação eleitoÍ'al, votar as 
providências· tendentes a estirpar do 
nosso eleítorado aquêles cidadãos sõ­
bre os quais pesa a critica e a acusa­
ção de serem analfabetos. Há mister 
aparelhar-nos com uma lei eleitoral 
que impeça o abuso. que impeça a 
fraude. ~ profundamente doloroso 
para nós, representantes do povo, ou­
virmos acusações à .falta. de lisura dos 
pleitos que nos trouxeram às Casas do 
Parlamento. 

Considero. dever moral, portanto, de 
Senadores e Deputado~,· o estudo da 
Lei Eleitoral. ·para que em J958, pos­
samos .ter eleições escoimaáas de êr­
ros,. isent_as de críticas. 

O Sr. Fernanaes Tdvora - l'ermi­
te V. Ex.a um apa.rt~? 

O SR. FILINTO MULLER ~ Com 
todo o prazer, 

Ex~ ;~t.á F~[;~~~s a Tt~~~:~ o ~ur:~:'a: 
promete, pod.e contar com· o meu 
apoio franco, porqUe reaLmente não 
há. nada de que o pais mais precise 

do- que limpar sua Lei Eleitoral, que é 
uma fonte -de podridão. 

O SR. FILINTO MtlLLER .-- Obri­
gado pelo aparte de V. Ex,!'·. Pode es~ 
tar tranquHo quanto à sinceridade que 
me anima no momento. Jt minha nor~ 
ma falar francamente. 

O Sr. Petnandes 'Tát•oTa - Pai por 
acreditar na sinceridade de V, Ex." 
que dei o aparte. 

O SR. FILINTO MtlLLER - Obri­
gado a- V. Ex.". 

Ia citar entrevi:>ta concedid.a, há 
tempo~, pelo Senador João Villasboas, 
na qual, S. Ex.1", com sua· grande au..,. 
toridade citava uma série de projetos 
em andamento na Câmara dos Depu­
tados e nesta Casa, enumerando1 ou­
tros pendentes de estudo imediato, to­
dos ten~entes a criar unia legislação 
necessána, urgente e moralizadora. 
para nossa vida: democrática. 

O Sr. João Villasboas - Permite V. 
Ex.a um aparte~ 

O SR. FILINTO MtlLLER - Com 
muita honra.· 

O Sf. João Villasbaas Muito 
lgradecido às referências que V •. Ex." 
acaba de fazer à minha entrevista. 
Aproveito a oportunidade para fazer 
sentir a<l Senado que, neste ltlOmen­
to, ouvimos· por tôda parte Vozes a 
pregarem a reforma da Constituição, 
a revísão da nossa carta· Magna, e, 
no entanto, até hoje, a maior parte 
das leis complementares deSsa Cons· 
tituição nã.o foi elaborada pelo Con­
gresso. 

O SR.- FILINTO MULLJi:R - Inde­
vende.m. de_ reform!l., 

O Sr. Jof!o Villasboas - Ainda nã<Í 
pusemos em execução, em tOda a pie ... 
nitude. a Constituição de 1946, e já. 
pretendemos reformá-la. . 

O SR. FILINTO MULLER - Agra..:; 
deço o aparte com que o eminente Se­
nador por Mato Grosso honra meu 
discurso. 

Sr. Presidente, vou conclUir, deixan"" 
do êste apêlo, ao Senado da ltepú-. 
blica e à Câmara dos Deputados; a;· 
fim de que possamos ter, realmente, 
uma sessão legislativa proveitosa para. 
o Brasil. Deixo, no entanto, bem 

acentuaq.o que estas considerações na­
da têm que ver com o papel que de ... 
vem r~pt·esentar, nos debatei parla­
mentares e na tramítação dos projetos 
de lei, as bancadas da Oposição. Não 
temos, nem longinquamente, a idéia. 
de pedir~lhes que amainem seu en­
tusiasmo de vigilância na tramitaçã.Q 
dos projetos; longe de nós solicitar da 
OposiQão que amenize suas criticas e 
Seus ataques .ao Govêrno.-

Sempre entendemos, Sr. Presidente, 
que o papel cta oposição é inctispensa­
vel nas ctemccracias. Repito o que de.. 
~larei no início dos trabalhos d.a Se:i ... 
~o 1~gislativa de 1956 ;' se a Opoái ... 
çao tlver de ser benevolente ou <ex.. 
cessiva, ~referünos seja excessiva. por .. 
que, assun, melhor prestará ao Ge~ 
vérno . <,>.s esclarecimentos de que -êle 
nece.ss1ta. para o bom andamento doa 
negócios públicos. 

s:. Presidente, tive a satisfJ::Lção de­
ouvu· de uma das mais altas iigura,g 
desta Ca.sa a declaração de que, no 
C?rrente ano, a Oposição se realiza­
ria com redobrada vigilância, com ri .. 
gor bastante, mas dentro da legalt4 
dade. . \ · 

Qua.nt'o à primeira parte dênsse pto­
gt·ama, .nada nos cabe dizer. Compete 
a_os enunentes Srs. _Senadores da w .. 
noria traçar as normas da sua atua ... 
ção; compete aos eminentes Srs. se­
nadores que constituem as "bancadas· 
da Oposição. nesta Capa, escolher o 
melhor cammho pa.ra o cumprimento 
do seu mandato, para o cumprimento 
dêsse dever de oposição. Declaro, en ... 
tretanto, ~m nome da Maioria -­
que quanto mais severa fõr essa õpo­
sif.::lo, mais. grata será .ela aos nossos 
sentimentos Patrióticos e democrát1-
cos. . 

Quanto à segunda parte da afir ... 
mação, da que se refere à legalida­
de, dentro da . qual o eminente pró­
cer da tJ. D. N. situou a sua atuação 
na corrente sessãO legislativa, quan·­
to a essa parte, intéressa a todo o 
Brasil e não é demais que sôbre ela 
também nos manifestemos. 

Sr. Presidente, não queremos ter. 
outra mística no cumprimento do 
nosso mandato, senão a do respeito à 
lei e da defesa da Constituição. 

Quererno.s a.gir, atuar sem figu ... 
ras cari.Smátiea.s; e querem~ atua.r 
dentro d-o fortalecimento do pOder 
civil; queremos e havemos doe .pro· 
ceder dessa ru.aneira, porque, · assim, 
estaremos, realment-e, cu.mprl!ld!CJ 
com dignidade 4:! patriotismo o n()S.OO 
d-ever. / 

Sr. Presidente, essas, as paiavras 
que de.sejáva dirigir ao Senado, no 
limiar dos nossoo trabalhos legisla.- · 
tivos, repetindo meu voto de bo9.s~ 
vindas aos Senhores Senadores a<1s 
funcionários, que com tanta. 'ct·edl~ 
cação conosco colaboram,· e· lias · r~­
presentantes da Imprensa- e do R.â.~ 
dia, os elementos da vigilâilcia de· 
m~~rática nas Ca.sas · do Parl-amento;. 
(Muito bem.; muH-o bem! Palmas)·. , 

O SR. PRESIDENTE; 

Continua. ·a hora do exped.l.ante. 
Tem a palavra o nobre 8ena.dw · 

Ju.ra.cy Magalhães, por ce:ssAo do ntCJ- ~ 
ttre- .'3enad?r. A.rgemLro de Fig·Uel.N>i!I'J., 
~u.nd.o orad-o:r inscrito. 
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_O SR- JURACY liUGALHUS! 

(Lb o segutnte discurso) : Sr. Pre­
sidente, volto à tribuna para. ~rti­
cular o segundo "item do meu 1tbelo 
acusatório, apontando o G<lvêrno co­
mbo. resPQnsável pelo clima de im­
punidrJ1e dOS ladrões dos ó:.nheiros 
pUbllcos, no Hra.sil. 

Como se recordam o Senado e a 
Nação, uma fras.e q~e me brotou, 
expontânea e precisa, no calor do 
d-ebD;o~e parlamentar, gerou um rep­
to d-:J honrP.dO líder da maioria 
cesta Casa, o nobre Senador Fmn­
to Muller, para que eu 11 apontasse 
rouoo de dinheiros públlco.s, prat1ca­
d.o, no atual Govêrno, por funcioná­
rio. que não tenha sldo castigado". 

Ma.ntenho, Stnhor Plres:dente, a, 
minha. c<mvicçâo de que, no . Go­
ve-rno que af está, ninguém irá para 
a. cadeia 1 po-r ser ladrão dos dinhel~ 
ros públicos. Mantenho e passo a 
fornecer novas prov.a.<3, Senhor Pre­
sidente. 

Na.'>o::e-u e Se fortaleceu .essa im­
press!\o. do cUma psk:(llógico que se 
criou pelo deSca.s.o do govêrno na 
a.punv,;ão de responsabilidades e pu­
nição dos culpados, dia-nte das reite~ 
ra.das denrtncias d{! malversação dos 
dinheir-Js pú<bli-c06 que a imprensa 
diár-ia do paf-s nos ap<:~nta, infeliz~ 
menlie, nem sempre com justiça. 

Diante da minha frase, exponta.nea 
e ocasional, e . destinada inicialmen~ 
te, a prestigiM o discurso qu€ . então 
pronun-cia-va. o Senador Gilberto 
Ma.rinh.v, diante daquela !rase tor­
nad-a ma·ts nittda em apao:te a d-l.s~ 
Curso do Senado? Paulo Fernandes 
roobiliz,ou-se uma das campanhas 
pUblicitárias melhor organizada-s e 
mata contundentes, de que tenho co­
nhecimento. Provoc11do à bata.lba. 
por um repto, aqui estou nesta t:·in­
eh:etr.E', do povo, num dos momentos 
rnats palpitantes de minDa: : .. vidfl, 
pois· que me sinto fortalect<lo por 
wna. cons-cíêncJe. tranquila. Preven­
clo esta mlnha. ação ofensiva, pols 

.Que bem me c<mhecem, Oef!.a.gra-se 
contra mim todo o pêso de uma po­
der-osa máquina de propaganda., jn .. 
t~lusive de órgãos do Património da 
União ,nu.m fogo ma.çJço de contra 
prepa;ração. 

J.aga,ram-se todos, e cada um com 
10 . setl feitio, uns mai:S gros.seh·os, 
cut.ros mais tnte11gentes, a.Igun_, maJJ 
eabujoo, vá.rio.s mal..s insolentes, nu­
ma ad,•ertêncls gerai de que o go-

·, vêrno não perdoa e destruirá todo.!! 
DB que ousem pôr um espelho dian­
te da. face de Dorian Gray ... 

O Sr. Fernandes Tdvora - V. Ex. • 
dá ·licença para um aparte? 

O Bit. JUitACY JVlAGALifii.EB -
Pois não. 

O Sr. Fernandes Távora - V. Ex,• 
tem bastante experiência da vida pú­
blica, para não fazer caso daquêles 
que o grande Presidente do Conselho 
Francês, Clemenceau chame. v a: les 
souilleurs projissionels. 

O Bit. JUitACY JVlAGALifii.ES -
Ai;radeça o estimulo das palavras de 
V, Ex."'. Minha conclusão diante 
désses ataques é, exat.amente, a que 
v. Ex.11 me aconSelha. 

(Lendo) Se o retrato do govêrno é 
feio." a culpa não me cabe. Em abono 
de minha afirmação, - filha leal de 
um debate sincero, - lancei mão de 
um argumento válldo, tão podei·oso ·e 
tâo certo, que, agora, o repito: Se 
houVesse : real e leal propósito do go­
vêrno de zelar pelo "seu bom nome, ha­
veria de apontar, pelo menos um !un~ 
cionário acusado de roubo, demitido 
de suas funç<;es a bem ~o serviço pú­
bUoo. 

,O argumento foi glosado. torcJonà~ 
rtamente, .servindo . até oomo instru­
m~ de intrigll entre o snador' e o 

61AIUÕ b.O· tONCR'E:S$0 ~!ACIONAr "(Seç§ó 11)', . Marr;õ i:h 11)57 _~_í9~ l 
fnncionalismo público, pretendendo-se !ruirá vantagúns, sem proveito para foi descobedo na Caixa de Prevtr:~n .. 
atribuir-me que eu estaria ofendendo a Nação! cia dos FUncionários dJ B:urcJ l.W 

f · a· · afirmação cav1"losa Brasil, J.á tendo sidJ a_i_as\.Jldo o g,;-;. 06 unc1on nos, . • os escribas oficiais ignoraram êsses 
il ~ n ·ar energia reme da C:tíxa e o clleic da s:.1 ~·a~ que rep o ... vm a I a1 1 · fatos, nen,1uma alu:.<>.u J.hf!s uzeram, · · d t d c blnete. O dir.etor~pres1 en e !l at~-" 

De uma vez Por tôdas advirto ao e pediram-me e exign·am-me prova:s. (por {.lrevidência; to1~~U férüt.~ _ao .. ~ã· 
govêrlilo e aos seus e~ribas ~e que na- As provas, porém, deveriam ser en- lY:>r que 0 escândalO v1na a publlc:J ..• 
da ·me afastará dos objetivos que per- comradas pelO govhno que dispCJe ubs No dia seguinte. 0 m::smo jornal su­
sigo. Não lhes farei o jôgo, desviando arquivos e dos meio3 de consegui-las. blinha: "Devolvido parte do de.st.t.­
a atenção dos meus deveres para com Mas a filosofia governamental, ex- qu-= na Caixa d') Banco Qo Bra.sil"'. 
0 povo, para enfrentar e responder, U. pressa peio Ijcter cta maíoría na Cá- E dent:·o d::t pOlítica d~ cou<pre.msao 
caudal de insultos, que é, afinal, a- mara dos Deputados, é que ao govêr- gerada e industriada p~lo gavên!'J, ·:J 
-melhor homenagem que um govêrno no não "compete prenaer, processar libelo s-e an1en~sa: "Segundo.inr;:.-rma­
corrupto pode oferecer a um homem e condenar o.s ladrões''. ções obtidas t::ela r.epol·tagem, um uos 
de bem. Pedem-me e exigiram-me provas. itnplíc:J.dos, o Gerente da Ca1xu de 

conheço e reconheço os pecados ve­
niais, ·que pratiquei na minha vida 
pública. Sou um·- homem que tem o 
hábito da autocrítica, que é. melhor 
fator de a.lJCrfelçoamento. Jamais co­
meti um deslize que me afetasse a 
dignidade e me reduzisse o poder ot"en­
sivo numa grande hora como esta. 
Não pos~uo telhados de vidro, sujeitos 
aos seixos dos insulta dores oficiais. 
compreendo e respeito a posição do 
polítiCO que, muitas vezes, age com 
espírito acomodaticio, para salvaguar­
dar respeitáveis interêsses e a como­
didade de seus amigos e correligioná­
rios. Mas há oportunidades em que o 
politico não pode equilibrar os apélos 
do seu espírito político com as impo­
sições do seu espírito público. Meu 
dever, nesta hora, é desmascarar o 
go\<·êrno que a.i está, não importa que 
l'eáções e ressentimentos provoque es­
ta minha atitude. 

E eu dá-las-ei. D:i-lM-ei e 1uovarel Pnwidência do.3 Funckmários do BJn­
muito mais que o prometido e 0 que co d:J Brasil conseg·uiu c-obdr part3 do 
me foi ei_(igido.'O govêrno não só n[io desfalque com o produto da v.:r:.da dJ 
pune os 1actrões, como solta um con- seu automóvel, enttando imedi.:uunen­
trabanctista internacional, colhido nas te em férias'. Con1o védes. é a illlpu­
maillas da Justiça, atraves de um pro- nid~de que começa. a se p:1sitivar, tEJ 
·cesso regular e exaustivo, cuja anali:>e particular como no ge:·al. . . • 
constltwrá o segundo ttem de meu 

1 
AcreScente-se a isso, Sr: Pr..:!sidcn:.e, 

ltbelo acusatóno para provar a res- que êstes debates que ora s·e proczssam 
pül}Sabilldacte à1~et4 do go~·êrno, na no senad.J decorreram não de acus.:~­
cnação do cluna de impunidade em ção minha, mas cta denúncia tratada. 
pról dos ladrões dos. dinhelros públi- à tribuna desta alta Casa, pelo Se­
cos. nado r Gilberto Marinho, de um d~s­

Provarei, com facilidade, que a exis­
tência de ntúltiplos fatos delituosos 
àiàriamente apontados peia própri~ 
imprensa governista, daria oportuni­
dade à Presidência da. RepúOlica de 
indicar, pelo menos, um aos muitos 
ladrões dos dinhelros públkos, que ti­
vesse sido objeto da ação moralizado_. 
ra, que o govêrno ~e mostra incapu 
de praticar. 

falque verificado na Mútua P~rlamen­
tar, com prejuízo dos he:·deiros dos 
mutuários, Arrastado e envolto pel'.\ 
onda de um novv escândalo, no cn..'Kl', 
ferindo. a vitiva de um· ilustre chefe, 
coÍ"l.'...c o Goen.~ral "Góes Monteiro, é qu·~ 
dei à denúncia a minha solidariedade, 
proterindo a frase que· doeu como um 
estirpa-nervos da dentadura governa·· 
mente.l. · 

Num país em regime de inflação, 
que não quero definir -de galopante Prestai \'iVa. Btenção para a desmo­
para. não afligir mais o af_lito, or1de a rali~adora. coincidência que vos irei 
mentalidade aventureira do "golpe", indicar, apontando comprovações de 
- golpe de dinheiro, - do lucro fá- meu libelo, na própna Imprensa fa­
cn, do enriquecimento ligeiro, ~pos- vorâvel ao govêrno, no mesmo dJa em 
sou-se de um largo setor da vida na- que o ac~1sava de COltetro de ladtões: 
cional, seria muito .simples ao govêrno .~ atentat bem ... 
mostrar a firmeza de sua conduta Nos mesmos d1as em que me pedem 
contra os prevaricadores, apontando, provas, leio, na "Ultima Hora", o re~ 
pelo menos, um só funcioné.rio atin- lato d~ .• uma ban9alhei;ra: ··o caso do 

Agora, pergunto eu, Sr. Preslden~e: 
um govêrno que fornece, aos própno3 
jornaia que o apoiam, matedal tão 
abundante· para a ctenú_ncia ?-e t_rés ~­
cândalos escabrosos, num so dta, nao 
poderia indicar um culpado, um .só 
indivíduo, por êle pu~ido, por malver­
sação dos dlnheil"os pubhws, neste &O· 
vêrno que já dura há 412 dias?! 

gtdo pela conduta governamental. Mandu . Começa a.c;sl.ID a responsá-
. vel do "ReCratú sem retoque" da-

1\.finti.a frase carregou as côres da quele dia: - "Como pouca vergonha 
acusação de que o govêrno é respon- bem organiz-ada, oomo des:afóro escan­
síwel pelo clima de impunidade dos carado nê.o pode haver maior- do que 
·ladróes dos dinheiros públicos. E' uma êsse agora publicado sóbre o ex-car­
frase dura, é uma frase corajosa, m.a1'. gudro Mandú" ... "Ladroeira grossa 
é un\a frase verdadeira. Sobretudo funcionou no caso''. E. pergunta: 
bem verdadeira. Doeu no couro do "Mas quem &erá o responsável pela 
govêrno, patque "il n'J'. a que Ja ve- pouca vergonha? o Presidente Jusce­
rité qui blesse" •. "" lino? Nã.o. O Ministro da Viação? 

N.ão. O Dlretor do Lóide Bra.sileiro? 
Náo. E como ninguém é responsável 
nos roubos espantosos e nas negocia­
tas tremendas. organizadas pelas eli­
tes dirigentes, não vamos pensar em 
)Y"...dir que a Polícia de uma batida no 
covil do.s ladrões. Mesmo porque a 
Polícia. não foi feita para prender la­
drões de. alta categoria, nem para 
prender amfgus particulares de pessoas 
dos governos." O pior e o mais malé­
vaJo adversário elo go~·émo nã{) en­
contraria melhot· aliado. 

Abl"o um oútro jornal daquele mes­
mo dia e que apoia o govêrno "O 
Correio Radical" e deparô· com • esta 
horripilante manchete: "Negociata 
com tratores'•. E lá vêm os sub-tí­
tulos: "Depois de locupletar-se com 
vultosas éo".zis~ões com a venda de 
mudas de oltt:elra, o Deputado do PTB 
do Distrito Federal induz o Ministro 
da ~gri.cultura a entrar nuin grande 
negocio de rebenda de ·tratores - Não 
tem ternpo para resolver os problemas 
da produção - Agradeceu. a advertên­
cia de J. K_. e continuou no cargo, 
mesmo dep<ns de desmoralizado''. E 
conta, a seu modo, mais uma hístória 
de bandalheira .•• 

A minha tese pottanto, está cabal­
mente provada e demonstrada, Se os 
escândalos oco:rrem e o govêrno não 
pune os culpndos, fica resporisável peto 
clima de impunidade reinante, impu­
nidade que se agrava à P.roporção que 
o govêrno provê os ..... ~argos . d~ chefta 
ele repartições e serv1ços publicas, no 
inWrJ.o1· e no exterior do pais, com 
figuras marcadas pela opinião escla­
recida do PaíS. Ma..s, infelizmente, o 
govêrno não tern autoridade para coi­
bir abiJSOS e punir culpados. Por isto, 
em1 412 dias de administração, apes::tr­
de pelo menos 412 pecados mortais, 
êst~ govêrno não encontrou tempo 
pal"a penitenciar-se d~ um só pecadQ, 
demitindo um só pecado!, responsável 
p€10 mais grave crime social que é tt. 
malver.5ação dos dinheiros públicos. 
Em 412 dias. nenQ.uma só demiss.ãó •. 
Chega, já é demais/ 

O Sr. Fernandes Távora - Dá u .. 
ce-nça para uru aparte? 

O SR. JURACY JVlAGALHAES -
Gom muito prazer. 

O sr. Fernandes Tdvora - Talv~ 
o Sr. Juscelino Kubitschek prefira a 
tese daqu-ele indivídUO, muito pecador 
que, indagado pOr que não se contes ... 
sa v a pelo menos unw. vez por ano, 
para de:SCarregar .os pecado.s, diz1a: 
•'- Eu tenho P€Cado tanto que vou 
deixar isso para a última hora. por­
que - dizem - um ato de contrição 
redime tudo". - Talvez S. Ex.11 es~ 
te~a deixando para a Ultima hora. 

O Bit. JURACY MAGALHAES 
Oxalá Deus perdõe os pecados. do 
Sr. "Juscelino Kubitschek! 

1 

Pediram-me provas: - apontei o 
clima de proteção oficial para o caso 
mais típico e mais provado de desvio 
de dinheiros púbUcos que registra· a 
história politica do Brasil e mostrei 
a falta. de critêrio do gçwérno no pro­
vimento dos cargos públicos .. No pri~ 
melro caso, foi o cant.ado e decanta­
do episódio de Uill governador de Es­
tado, que retirara e subtraiu dez mi­
lhões de cruzeiros do Tesouro Pübli­
co Baiano, recolheu-os à. uma conta 
bancária pessoal e distrlbuiu-os, em 
cheques ao portador, entre vinte dois 
comparsas, pois um dos cheques apro­
veita•;a, diretamellte, ao dilapidador 
do dinheiro do grande e nobre povo 
baiano. O ladrão dos dinheiros púb.li­
cos, o Sr. Regis Pacheco, é correligio­
nário e persona gratíssima do Senhor 
Presidente dtl República. O outro ca­
so envolvia a nomeação para chefe 
de unta alta repartição pública, de um 
engenheiro que esta \"R sendo chaiila..­
do, por quatro editais, para repõr di­
nheiro público, que empregara "indevt­
damente. O que há. de mais extraor­
dinárjo é que para se abrir esta Vaga, 
afastava-se, sem justa e .justificável 
causa e com evidente desproveito para 
o serviço · público, um funcionário 
exemplar", sem tiliação partidária, que 
vinha dirigindo a repartição, há vários 
períodos de govêrno, com o inteiro 
apoio de todos os chefes que passat11m, 
ultimamente, pela Diretoria do Depar­
tamento. Nacional de Obras contra as 
Sêcas. Tão largo era e é o prestigio 
do tunclonário atingido, no meJo de 
seus colegas, que· lhe deram ·uma adt­
·ção a um gl'..binete ministerial, onde 

Folheio depois 0 "Diário Carioca" . Provarei, agora ,mais uma das mt .. 
da mesma data que os anteriores li nhas afirmações: a de. que, quando, 
de março de 1957, e lá déparo OOtn. por acaS<J, a Justiça con.segue meter 
uma manchete: "Desfalque no Banco na cadeia um cont1·abandista. vem () 
do Brasil: 3 milhões. 0 crime será Govêrno e põe-no fOl"a das grades da. 
apurado em inquérito". E narra: "Um prisão· 
desfalque de três milhões de cruzei- (LendO) Vejatnos, agora:, o caoo 
ro'i, constituído em parte pela reti- do indult,;) ao contrabandista N-orbert . 
rathl de cheQues ao portadar ant:es Moritz .FJ:·ank. ChegoU éle ao Bra.1U 
de ~rem oontabilizad-os, e ~n1 parte 'oomà "litügi-ant.e", ;«1 va!,>Or :'MarOO 
pela emissito de pheques sem fund-o, Polo", a ~ de jU19q ae- 19à2, ;mrt\ u.u;, 

/ 
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lliée.ses típOS que ajudaram a· criar o 
escândalo da _importação üegal de 
atitomóveis. Trazia um automóvel 
"Chevrolet", por conta Ue uma Melle. 
lJu sois, da .Frar .. .;;.:t, pa.ra ent1·egá-Io 
n.a Arg.enuna a un1 t;mã-o àa moç.a, 
dE E'!)llle :acHmnn. o Chevrolet che­
gun no l;ltzVio "Üiulio Cesa:re", a 24 
de junho r de. 1952 e foi desembara­
çado a. 8 d€ julho de 1952, três dias, 
portanto, a:çó.s o d~sembatque do "tu­
L6ta" Norbert Mo.ritz Frank. Aug:u­
ma:; I1ot~S depots, :ror ter~m recebidO 
uma d-enúncla da exi'itência de ccn­
trabantk no ref::tL:to cnrv, funciJua­
rios da Alfândega e dtt Polici'l foram 
à garagem- "Lap.._", à rua Teotônio 
R.egadas, 27, 'onde e.stava recellú!o o 
veit:ulo. AvU.raram a prQcectência .da 
denúncia, pois; na mala do carro num 
tundo falso, ·cüm cohertura de aço. 
fechado a ~nldn Ox;gênica, apreende­
ram 4.062 t;.elótios e o prórmo auto­
DlóVeL Tiveram que usar mMsarico 
p-ara a abêl'tura d!J tainpa prote~ora 
do contra}J.ando. Instaurado inqué:-ito 
n;;, Delegacia de Polícia MaríUma. e 
Aérea, o contrabandist-a dePôs, decla­
rando que ·· a.c;si.stiu· à· busca nele feita, 
veriíicando, então, que n.o porta-ma~ 
la.s escondiQo sob fundo falso se en­
contrava grande quant~dade de re .. 
Iógins de pu~o para se::1h-ora e ho .. 
ll\em ~ que o &echU'ant-e Ecou bas~a.nte 
admirado do fato, uma vez que a. 
meça. nula lhe pl'\l't.t~·pou sób1·e -a re~ 

-messa . d~sses rclógk.ls, tendo .'~l(ta, 
V-~sim._ iludido na sua boa fé (fiE>. 7 
do- Têrmo de Declaração do acusado, 
nu Processo). O· 3/l Promotor Pú­
blico, Dr. Fr.edericJ Muller, Oenuncl­
ou-o como .incurso nas penas do art. 
s34 do Código penal, acentuando "que 
.. ás desculpas que o denunciado· apre-· 
~;enta; por puer'l.s e• inverosímeis, ao 
invés de o justificarém, ·Xlmprome­
tlfm-no comv , um nf:n3_çlo c-v~~­
t:abandi:Sta". c-nrreu o orocesso~cn­
nll:! perant-e a ·s:\ Vara crimirial sen­
do o réu condenado a um ano de·re­
çlusão, a 6 de julho de 1953_. 

rtústrias mnis prósperas lW aoVerno 
que ai está. 

A 28 de maio de :1956, · Dona E:leo~ 
nol'a Mathilde Frank, entra com o 
rEquel·imento de- .indulto ao Senhor 
Fresi~eilte da República. 

A 13 de junho, o Diretor GeraJ do 
Ministério da Justiça remete~ o pedi..io 
de indulto ao Conselho Peniten-ciá­
rio, que, na ~essão de· 2 de Rgósto, 
decide, -por maioria "não sugerir a 
Sua Excelência· o Senh-or Presidente 
d~ República a coricessãO do benen­
CIJ pleiteado". 

Ein 2B d~ setembro s()be ao •3enho-r 
Presidente-- da R2púb.l~a a Exposição 
de Motivos, d-1 r..{l.nistério de. Jilstl.ça, 
(l-nde se acentua: 

a) Oue o indultand·o encontrava·sé' 
foragldo; 

b) que o ConseUzo Penitenciário 'do 
Distrito Federal opinava, par maioria, 
pelo ináejeri1ltento do pedido; 

c) que o Presidente daclue[e Con­
selho emitira voto vencido, conclu­
indo pela conce.ssáo do indtilta, con­
siderandO o crime em si: as dúvidas 
S\;rgidas nos . prôprios tribunais, na o 
só Quanto à sl.'!.a éohfjguração, nO 
ca~o. mai:;, ainda, qúanto à autoria, 
e finalnlente não ter havido prejuizo 
·do fisctJ;~ 

d) que o Pre.sidente resolveria, 
Não opinou .sôbre a concessão dO 

indUlto o Minlstêrio da Justiça, sendo 
essa, talw.•z, a c::mcessãO máxima 
feita à.s "eminências pardaS'' que se 
em:ç-enhavam pelo defetimento do pe­

troduzido contrabandl4:tas na ruidosa 
comitiva presld-encial, na sua visita 
ao novo e ao Velho Mundo, "usaruto 
do poder constitucional que tem", 
despachoU: - "Junte-se. Ao Doutor 
Navano para preparar o ex])edien.te'', 
~ AJ5S. Penido. - · 

A certidão de re:olhimento fõra 
fornecJda no mesmo d1a lO ele outu­
'bro. Na cópia do Proces.so de .11)­
ctulto enviada à. Câmara dos Depu­
t-ados a_ requerimento .do nobre Dêl)U~ 
tauo 'coelho de :souZ3., não consta 
co;.na do expediente de que W.ria rew 
.:$Ultado a nova Expo.Siçãv de. Motivos, 
uataua de "12 .de outubro de 1956'', 
do-senhor Minllitro da Justiça. Neóta, 
depois de r~petir aS infol'mações con­
tidas ria Exp_osiç§.o anterior, declara 
0 Ministro N'ereu Ramos que_ "o mo· 
tivoo invocado .pelos membros do Con­
selho Penitenciáno. que integrava_m 
a rnaibrla, )à não subsiste", IflU.S nao 
teve ânimo de opinar sôbre a .. con­
ces:::ão da graça pedida, conclumdo: 
"Vossa EXcelência d~c:dirã como pa­
reí:er ~na\5 acertado". E. voem o des-. 
pacho p. 22 .672·56: - Indultado -
(ass.) - Kubít.sche~. · 
··singelo, sem palavras ju.stificativa.s, 

mllS contendo um do~ atestad-os m..a1e. 
inequívocos da direta nsi.JonsaJ;Jilida­
de 1nonü do Senhor Presidente da 
Repllblica pelo clima de impunidade 
imperante' em face da ação · desen:... 
~·olta do.s' desrnorâlizad-ores da_ vida 
adininistrativa do país. :E nao se 
invoque que &eja ·a oposição quem 
procura· desmoraliz!lr a P~·esid~ncia. 
da RepUhHca, quanao quem a desmo­
raliza sflo .seus próprios servidores. 

dido. A '' 15 de· outubro" - conttnua a 
· .Eequêucia de data·s -~ de~pachava o 

Daqui por dln.nte o enunciado das Dir-etor Geral do MtnJSténq da ~Jus­
ctatas, no andamento do processo, in_,- tiça mandando subir o projeto ·_â-e 
dica. que o contrabandista .se apre- decfeto, .para cumprimento do .de.spa·. 
~entou à prisã-o, com a· garantía pre::: cho do senhor Presid·ente da Re~ 
liminar de lhe ser cõrtcediào o in- pública. 
aúlto. · . NãÓ foi oud.(fa o Conselho Peni:.. 

o SR,. PRESIDENTE - CFa~ndO . t~nci-irio sõi:n·e a nova &ituaçãa cria~ 
soar- os tímpanos) ~ Permita-me Ida com ll .apresentnçilo do ~:lltra~ 

F'oi requel'ido ha.beas-conms ao Trl- lembrar ao nobre orador que a hora brmdi.sta, como sena indl.speiu;âvel, · 
bunal de Recursos, sendo denegado, d·J exPediente e.'ltá pOl' se fíndar. , pois q:-ze o V<? to daquele Col~selho fôra, 
Recorndo para o supremo Trtbunai 0 SR JÜAO VILLASBOAS <Pela proferido, àtante _da pJe~miJ?-ar d(! 
Federal foi con_cediçio, sendo_ a.r:ulado ordem) ~ Sr. Fresidente, !'equeiro .a I e~contra:r-_se foragt,d.'? o mdm_tando: 
0 feito desde 0 interrogatóno, mclu- V· Ex nSílt - ..:c sôb. se Nao -exarnmou o menU? do pedido,_ ~o 

· ' f. 1 d ,. - c:ob a '1 .a. co u~ e a alia re o fazendq o conselheiro que enuhu 
etve a_té o ma o p.oceoso, ~. oonsente na prorrogação r~gimental voto vencido em favor do acu.sadó .. 
vlegacao de 9ue. sendo est1-:an~tro o ) d!l h oro. dó expediente, a fim de que ' ~ -
acusado e mw flllRnda a _lzngua na- o nobre senador·"·Juracy Magalhães Mas, mesmo -assim, coram populo, 
clonal, deixou êle ~e 8fr mterrogad? 1,assa concluir seu díscur.so. leZa o. decreto: - 1'0 Preaident~ d_a 
pOr intérpretl:!. FUgll\, desta forma. _a · Repúbllca, resolve, usando da atrtbUl-
·condenàção par um detal}le de tecm- O "SR. PRESIDENTE - O Plehá· ção que lhe confere o art. 8'1, nti-
cal\dade mas '3!; pala.vrns que prafe., tio acaba de. ouYir o requerimento" dO mero XIX, da conatituiç~o, e apó,s 
riu foram as que figuram nos autos. n-obre senador João Villasboas. audiêúcia do -conselho Penitenc1á.rio,. 

Reiniciados O&. atoS processuais, os Os Srs. Senadores que o' aprovam, cOnforme oon&ta· do Prn,..~sso MJNI 
i O queiram permanecer· s•ntactoo (Pausa) 22.672-56,, indultar Norhêtt Moritz. 

ndvogados do réu insp ram uma~ n va . F'1 k d ~~- d ct 
d l 

1 
Está aprovad{). ·an o fot:..:~11V a pena e um ano 

tática passando o acusado a ec a n.r de redusiio, a que fol condenado 
~que ~ autoroóvel foWgrafado às fo- Continua com a palavra o sf. Se- ·como incurso no art. 334 do Código 
lhas 30 th2gou ao Itio de Jai1elro ~el1l nador Juracy Magalhães, PenRl, por sentença do Julz ('(e Oi-
relógios de espécie alguma, dentro 

0 
oó. JURACY MAG_-U.HAES _ reito da 5. 8 vara Criminal do Disti:i-

da mala se.c\·eta, extstente dentro da '-1"-" - to Federal. •• 
n1ala vista ,às folhas ao: que_ foi 'o Agra-deço ao ilustre líder, da minfla · · . 
depoente quem coloCOU ~ · relógios bancada, •3enador João VíllasbOn..s e ' A verdade, porém, é que nâo houve 
áé-btro da·ma.la secreta do'cano v.Gto ao Senado, a 'b:mdade com que me !1Udiê-nc1a do conselho Penitenciá. 
fl.s fólhas 30, na g:rra_.:;!'e Lapn, ··depois co.nceçiem tenipo para pros~eguir no rio -sôbre o- 2. 0 'l'equerimento de· in-· 
óe estar no R.io de Janeir.o, de.s-em- meu libelo. dUlto e que a resto da pena_ é uma 

b
••cado 

0
,
1 

melh0' fora ... lt Alfânde?'a: expreáão que faz de.Scer a dignidade ....... ,. \' - " Dizia, Sr. Presidente: d d p ld t d R ·\..~: qt1e os relógiOs fmam comprados no o eargo e res en e a epuuucn 
Dj~tl'ito F~der&l nel-o clepoente na ca..sa A 10 ~e outubro de )956 apresen- a: um ntv-el lamentável, pois o resto 
AlfrPd-o Jft~ch"'. fFls. d.o TPrrno ta.,.se à Penitênciària, corp. ordem 00 pena é ct p.ena tot!l-l a que.joi co-n­
de Declaração do Acusado no 2.0 pro• para ser recolhido diretamente ao denado o contrabandista;, m-e'IUM os 
ce ) Hospital, sem audiência do Juiz ou otto dias qu.e .pQ.8sou. M Ilos-pital da 
· sso · · ~ qualquer consulta ou prescnção do Penltenciária do Distrito Federal •. ~. 

mUiaD - énviandri cópia do decreta, 
"em virtude 'do qual foi indultado do" 
re.st-o da veria impo~'ta pela Jli.stiça 
de.sta Capital o sentenciadO Norbert 
Moritz' PrauK:"· · .. . · 

A 19 . de ~outUbro, recebe o honrado 
Juiz 'Pi'h·ativo das ·Execuções Crimt­
t1ais o oficio acompanhado por uma 
moça da família· do contrabandista, 
um procurador da _Just!çs. e um ·u­
Sistente ·jui·ídico "do Senhor Mjni.s­
t:ro da Justiça._ ·Lê ·o ofício e excla­
má: "Is·ro é' uina · imoraJidad€". os 
traficantes ... d.C 'influência ouviram ca- · 
Jados,_ como cQnvém à gente dessa 
natureza. ,Mas ai ~surgiu a revolta , 
sagrada de uma célula nobre do com­
balido organismO nacti:m-al. ·O Dou ... 
tor A.-. P. ·-·soares -de Pinho, cuja 
in,tegri.dade é·. afinnada, ~1m a voce..­
no fóru e na , sociedade, num des­
pacho .viril, .fulrúinou. dd .pet·petUam: 
rei memortam, . um dOS_ mais típicos 
casos. de trá.flco de inflllénçia -que 
a. v:cta administratiVa brasileira l'e-
glstra. · 

E' o seguinte _o' despacho QUé pro"' à 
não esta:t· . tUdo podre no Reino Qa 
Ma;-acn__ng~lha, ~f--lo·: ~~ 

"Tratâ~_se,·àe reli condenRdo ent 
c!·imfi 'de' contrâbindo .à ·pena de 
um a:no .-de reclusão. Tent.-\Ju 
anul:tl~ à decisão transitada em -

. ju.lgadQ · por .... vi.a de duas. revisô~ 
e de .. um·- habrias-corpus, sem lo­
grar êxít-a~- Antes de ser pr~so~ 
..,... eis, que· permaneda oculto __ .. 
pleiteou in1ülto, aO que ·s~ de{lre­
ende .do oficio reqL~i.csitório do 
Conselho Penitenc:ál·lo de fóih.:..s 
178. DePois qtie obteve a certeza 
de que. a graçar lhe .-seriA.. conce­
dida, em 10 -do .corrente aprese:l­
tou~se, espontáneamente a este 

"' .. Juizo~. sendo, recolhldo à P~nlten­
cíária. OitO dias depois, c·om o 

_ patroc1nip -e .. a, s.o}icitud.e ~ r!pns­
trangedora. de altos funcionários 
da Administração, afronta-se à 

,Jl:!Stiça .. com a egibiç!ío do decre- · 
to de indulto. do resto_ da pena, 
datado- de ontem e qUe se lê às 
fls.· 182. Tenho o dever.de :tere­
"dlt~r. nos bons. propósitos ·e n~ 
boa fé do Sr. presidente da R e~ 
pública. Custo a. crer, por íBsO, 

~ que Sua. Excelência tenha sido 
alertadO para a circunstância ,de 
que o· resto da penct- ·a que se· 
refere o· deoreto ·de indulto cor .. 
resp-onde ã. tôda· a pena, menos· 
8 dias. Concede-se; a.'l.!jim, a con ... 
trabandista ·estrangeiro, condena• · 
do ·em proC~ qu~ sofreu . ~liame 
até do Sup1·emo Tribunal Fedcrnl 
a \mpunidade pura. e s\mple-& })01" 
ato . conlltítu.otonalmente legitimo 
mas na. realidade, ultrapru;saute 
senão -dOS . Iimitee, <tO menos da. 
finalidade do s!Btema dt>mocrá ... · 

+ tico dos freiQS· __ e contr~pesos. 
creio, assim, que não f::uei ofen .. 
sa • ao contr'a~ndista refardando­
por alguínas hOras o cu'mprlmen .. 

. _to ~o. dfCreto de indulto, enqua:tl .. 
to mando in datar do Sr. Minis .. 
trQ da Justiça se não há engano 

·a· corrigir· naquele ato. Oficle~.s" 
a Suã :&xcelênei-a remetendo M- ~ 
.pia dW!:te despacho. D. F. 19-10 
de 1956. -A. P. soares· de PJ-·---... 
nho".·· 

·A nova sentença condenatória foi m~d1co do Presidia. A "U de oU­
lavrada , a ~ de n-ovembro de 1_9~4, ·tubro de 1956'', a. e.spôsa .do c-onde"' 
t>1mdo eJCpedido a mandado de pnsaO· nado requer ao Dr, oswaldo Penido; 
a 12- de novembro de 1054. Porta!lto, ·'M. n. sub-Chefe da Casa Civil da 
cprrigidas aquela~. fa.l_ha.s de tecmca .. Pre-sidência· da República" (pág. 38 
~Idade, pelas quau; 1a esc211>ando o da.s lnformações pre.stadRs à Câmara 
contraband:sta. dos Deputados), juntando 9 atestado 

Continuemos a examinar a .ve1o-
cidade com que a máquina burocrá- Senhor presidente: FJ;tns palavras, 
Uca do p'aís, habitualmente roncel. que· queimam cômo vitriôlo, não sãÕ · 
ra, funcionou_ em ~ne!ício da liber.,. da áutoridade· da oposição, mas de Juiz 
da de do' c<mtrabandista Norbert Mo- que seilte ser sua toga.· um reduto ·dll> · 
ritz Frank. dignida.de nacional. . •; 

o acusado usou de tod{)S os recursos de, reeolhímento ·à prtsão, que .. uSan .. 
. lega.is, que lhe asseguram as Uhera~s do do ç.oder ·constitucionaf que tem, 

leLs brasileiras·. Em 1955, duas rev1~ restitUf\ ao velh-o ch~fe de -uma fa-. 
Sôe..c; criminais e um habeas-corpUs ~o mflia oparcsa e honrada a liberdade 
~·,ibunn1 Fedel:al .le -Recur$3 e e;nl que merece depois d-e uma. longa 
j1:neiro de 1956. mai.s um habeas-oor- existência de trabalho,. fulminad'a por 
iPUS a-o Tribunal de J~til:!a• uma. desventura. inesperada." .. 

Perdeu sempre e devia o contra~ 
bandLsta pagar na cad-eia o c1ime co­
nJettdo. :M:as, ai, começa: o vitQrioSO 
tr.M!_co da. inJtuênl;ia~ uma. das m-

O lJr. Oswaldo.....-Penido, o zriesrno 
cá-Vn\heiro já acusado pelo "O JM~ 
nal", de proprJedade 'do -ma.b novo 
ex~senador pela Paraiba, de ter· jn~ 

Assinado o. decr-eto a '18 de out.ubrQ .• 
- note-se be.ln - foi nesta mesma A 19 de outubro. foi o despe~ho 

data, registra-do e publfcfido. Nesaa rf!metido ··.ao· Ministério da.' Justiça, 
mesma data- de. 18 de outubro. foi em ofício, onde se afirmava _"aguar­
confeccio-nado o expediente conforme da:r p1:ohunciamento dêsse Mlnistérlo 
ne.s})àc-ho do Diretor _Gera:.} do MltJis: ·pa.ra dar eX:ecuqão ao c:jecreto de 18 
tório. da .JusUçn. Ainda na mesma do'cm'rente que ·cancelou a pena im-
data, foi r-emetida cópia. do Dacreto posta". · · • .. 
R<> Conselho Penitencjâ,rio do Dtstl·i- . · · . 
00 Federal. Sempre. na .mestna dl!lta :Bendito síst·ema .. democrático de go• 
!-oi oficiado a,o- Juizo de Direito Pr~ vêrho, que p:annite al>rir uma janela 
vat!.Y-9 ·~,a ltKeouç&s Orímtnals oo de luz nu treva~ de caso tio, esoa,..~ 
PL'"'àrtt<> ~al - (30. 4 VMa ~~ broso. 

1 
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1'r~rça-feira 'ffl: 

- o Ministério da Justiça ·.retrucou, 
;:taivoso, a 20 de outubro, al~~ndo às 
razões que oo juiz "se perm1tm ofe­
J"ecer" para concluir que "o _pronun­
ciame~to desta Secretal'ia de Estado 
é no sentido de que se cumpra a de­
cisão soberana do Poder constitucio­
nalmente competente, para conceder 

.!indulto". 
> 

te p.:-·_:.:cr;.J pct~odo, da-prisão com 
trabalho a que a sentença con~ena­
tória.. o obrigava? Dolorosa e rrres­
pondivel interrogação! Pode o Senhor 
Presidente da ·República encastelar­
se na única evasiva, que lhe desco­
briu o seu ilustre chefe drJ gabinete 
Civil:, "São de consciência, portanto, 
as razões a que ·atende o ?residente 
da República, ao conceder inãulto ou 

E doU. dias depois, a 2~ de ou tu- comutar penas". 
'J:tro, novo ofício em aditamento ao Está. comprovado no Processo que 
anterior, para · informar que, ''con- 0 Conselho Penitenciário não foi DU­

itorme consta dos autos re.c:pectivos, vida quanto ao segundo requerimento 
0 Presidente da República estava .in- de indulto e, no primeiro, opinou pela 1
teirado, pela peU.ção e certidão ane- negação. Não cumpriu, assim; o Sc­

b:adas depois, que o réu Norhert .Mo- nhor Presidente àa República, dJs­
lritz Frank estava foragido e que se positivo constitucional, que, impor­
apresentara à Penltenciárro, antes da tarit\, outras fOssem as cond!ções uo-
1Concessão -da graça". - liticas do pajs, em crime de respon-
~ sabilidade. A responsabilidade úni:a. 
f . .As:Sumia O Sr. _Presidente da ~~- porém, que pr_etendo ter aÇlurado e 
,;publica, de tal· jeito, .a respcusabtll- comprovado, nao é a do cnme c.on­
dade do ato que fôra levado a pra- tra a ConstitUição, patente por si 
ticar pelos traficaJ;).tes de· ptestigio, mesma, mas a grhnde, a maior, a 
que a · irreverência cru·ioca já cr!s- mais danosa de tôdas as responsabi­
.mou de "mulheres do Romeu", lidnde.s morais de um govêrnc: a de 
"aquelas que, segundo a canção ·car- contribuir para que se tenha estabe-
1navalesca, são felizes a tal ponto de lec:do no pais um clima de lmpuni-
1B.char na rua "Cadillacs" com chofer dade para os ladrões dos dinheiros 

·i e tudo o mais... do povo. 
. · como vlmos, Senhor Presidente. o 
; Vencidas tâdas as restriçõt>s mo- Chefe do Govêrno, não só tem dei­
:rais do integro Juiz· e C'.>m o parecet xado impunes os malversadores da 

'contrário do C<nU;elho Penitenciário, cou.sa pública, como pôs em liberdade 
·saíram daquela "Casa de Prêsc~··, em um dos raras falcatrue.ira.'i' que a Jus­
extranho cortejo, um bali.sa a pé, tiça, vencendo óbices conhecidog, pre­
o Senhor Antônio Vieira de Melo, tendeu atii-ar às grades da prisão. 
uma ambulância com o -ventm·oro Em dias subseqüentes. tão logo !'e­
cohtrabimdista e sua filha, e- o cm·ro torne da Br..hin, aonde vou a partf­
Oldsmobile n. 15-14-38, com as !lta- cipar dos trabalhos da Convenção de 
las. E' do Senhor Antôni.o Vieira meu glorioso Part:do, a União De­
de Melo, saindo da 20.n . Vara Cri... mocrática Nacional. prosseguirei a 
minai, no dia da soltura do prêso, transmitir ao Senado e à. Nação fa­
a fotografia que ora exibo ao Senado. tos graves ocorridos na attial admi-

0 nobre e corajoso Deputado Adau~ nistração e que não resultaram ~a 
to Lücio Cardoso requel'eu, ria opor ... punição dos responsáveis. O terce!ro 
tunid"ade, informações ao Senhor Pre... item de meu libelo serâ a análise se­
sfdente da República, para conhecer rena e objetiva do escabroso caso· de 
aa razões do ii'ldulto. A resposta fot importação de whisky a meio dotar. 
de que o Senhor Presidente podia vou terminar, Senhor Presidente, 
conceder o indulto por um ato de pedindo a Deus que, em sua Onipo­
cOnsciência. A invocação dêste argu-:- têncio., inspire o .senhor Presidente 
mento, em que se dá uma ccncepção da República a praticar atos de con. 
regalista à insUtuJção do Jdulto, se .. cMncia, que a morai não repUa. 
l1a ·norma admiss[vel numa monar- (Muito bem! Muito bem! Palmas> • 
Q.uia absoluta, e ja'mais num regime Durante o discurso do Sr. Ju-
democrático. Não sou especialista em racy Magalhães, 0 Sr. ApOlônio 
assuntoa de direito, ma.s, segundo me Salles deixa· a. cadeira da presi-. dizem os entendidos, é a primeira 
vez, na história da República .. que dência, que é .ocu:pact:a pelo Senhor 
um chefe de govêrno ousa utilizá-lo Lima Teixeira. 
na concessão de um indulto. Escon:.. o SR. PRLSIDEN,TE: 
de essa prática abusiva, apena.s, o 
tráfico de influência e o subórno, 
delitos punidos no Código Penal. 

- Está finda a hora do expediente. 
Sôbre a Mesa requerimento que vai 

ser lldo. 

--b) aPrewntaç&o t\e cond~~;nc:as f1l 
família, com telegrama da h ... e.,a. 

sala das seseões em 18 de . ma.rço 
de 1957. - Rui P__almeira. - !rettas 
Cavalcanti. - Juracy Magalhaes. -
Argemiro de Figueiredo. - Gilber~o 
Marinho.·- Otacilio Jurema. - Joao 
Vülasboas. - Fernandes Távora. -
Mem de Sá. - Arlindo R:Crigues. 

O. SR. Pll.ESIDENTE: 

Em votação o requerimento. 

O SR. RUY PALMEIRA: 
' (Para encaminhar-- a vot< 1-;ão - Lê 

o seguinte discurso) Sr. P.reside?te, 
acaba Atagõas de perder um filho 
ilustre. Aos 94 anos d·e.stWare,ceu a ye~ 
neranda- figura do Dr. Jose Paulmo 
de Albuquerque Sarm-ento. Era êle um 
dos poucos sobreviventes de u~a g~­
ração que deu à nossa provfnc1a bn­
lhantes 11-omens püblicos. Sua vi~a. fol 
uma constante atividade poltt1c~. 
Afnda agora quando a ida~~ e a sau­
de precária não lhe per~1tLam g.rap­
d·es encargos não renunclOu ao mce­

c-'Yn o f.ll.cc!mento oc.a:·rid:J a.nte--on· 
tem L:._.ta capital, ào grande índus­
tr:a.·l Wolf K.lahin, perderar.1 o r.o­
merc-!Q, a lnd·ústria ·e a soc.iedaae bra~ 
siie1ra uma das -suas f!guras mai.s 
rmncante,s e respeitáveis. 

Wolf Klabin, um dos maiJrcs t\:t.· 

piti.i.E:.<- da indüstrta n~tc PJ.ÍS, :.ev.e, 
na sua vida de honradez e de tn~y.~ 
Ih,; um:1 grande amblçã.Q: .ser ~na­
d'Or. dé riquezaJS, tmpulsionador . de 
atividades lícitas e construtivas, em 
vários setores da vida naclm:n.l. Seu 
falecimento não enlutou só:m€nte os 
milhares de operários e funcionários 
das ·grandes empl'êsas Klabin, mas. 
também, seus numel'os amjgos, a rujo 
r.úruero com muaa h(·r~ra e orgilH1o. 

eu pertencia. Seu sepultamento cons .. 
tnlJju verdadeira consagração, pol.S ali 
.,e encontravam cs' vu!tas mais emi­

nentes da política, da administração. 
tia indústria e do -comércio do pai.s. 

o Sr. Juracv Magalhães .:__ Permite 
V. Ex. a um. aparte? 

O SR. VICTORINO F\RiF,IRE 
Pois nã.<t. 

rês.<::e pela política. E nós o h0me- o Sr. Juracy Magalhdes - Peç::~ 11 ... 
!la~famas com a Presidênci::>. de.Honra cença a v. Ex.a para assocmr-me às 
do nosso Partido que êle 'e·.n mof!iPn- homenagens que presta à grande fi.., 
tos difí~ts dirigira efetivamente. Es- gura do industrial desaparecido. De .. 
plr1tc combativo, dava aos mal., mo- sejo ressaltar princi-palmente, peran­
ço~ lições de paixão pei.a luta. Ate~- te 0 ·senado, aquêle tl'aÇã de lxtndade 
tava-nos ouvir-lhe a. palavra que ~Hto que era a grande característica da sua 
guardava conveniêncra.s frente ao erro vida .. a compreensão do dever. social 

de onde quer que o êrro proviesse. que tinha, para o desenvolvimento 
Pata êle não" havia o silênc~~ !}Ue econômiCo de uma nação. Certa opor­
fdsse contemporização ou sumrssao. tunidade, eu vi Wolf Kla-bin defen­
Desde que ee fundou a UDN em Ala. der, perant-e seus filhos, todos rai?a­
goas êle lhe deu com um invejável zes que trabalham nas suas indus­
entusiasmo o seu esfôrço e a s~a de- trias, essa finalidade social que o di­
dicação. A política lhe era indispen- nheiro tem. ~le viveu sempre como 
sável como o Ar. Mesmo doente quao- se fôsse um homem p'obre. Dizia Q:.Ie 
do algum de nós o visitava deixava era uma alma de pobre. Realmente, 
de lado tudo t>ara dela falar. E ao nunca se ouviu dizer que Wolf Klabin 
invés ·de o aniri:tarmos era êle quem ostentasse riqUeza. Era um homem 
tomava a palavra pa~., indagar da to d ta ente 
situ••ão polftica e p!.ra estlm. ular modes , que morreu mo es m 

...... t como viveu, merecendo a. consagra­
a quem tivesse tomado uma atl ude. ção a que assisti, de tóda a socie­

F'ormado pela Faculdade de Direi_ to dade ""brasileira inclusive operários de 
do Recife, veio em seguida para 0 R:-10· suas firmas, ~dos desfilando em 1to­
Aqui foi "Pretor na Ilha do G?vernaaC?r menagem sentida e verdadeua t .ante 

durante o Go~êrnc: ~e Flor1ano Pel- do corpo daquele homem bom. 

No caso do contrabandista, ao pa­
xecer de um ilustre colega consulta­
do - o eminente Deputado Prado 
Kelly -, o Judiciário cumpriu o seu 

E' 14<> e aprovado 

xotc. Era am1go 1Dtlmo do Marect:al o Srr. Fernandes Távora - Pennf­
que o convidou certa ve~ para f•.mçao te 0 nobre orador um aparte? (Assen ... 
de relêvo na nossa Emba1xada em Pa- timento do orador) - Quero assoclar­
r~s. conVite que recusou. Vo~tou .m:i5 rne, também. à homenagem a êtlsa 
tarde para Alagôas. A polítiCa o Le- grand·e industrial, porque tive o pra- · 
duzia. Em 1915 s.e ~legeu. ~putado ~r de assistir na própria fazenda, 
Fed-eral. Mais. tarde foi Vtce-~ver- Monte Alegre, Ónd'e está.a. graride fá-· 
na dor da Estado, tendo exercido o btica d-e papel, a .um espetáculo mag­
GovêrnG;)Or ~is meses. Neme nou!:o nifico. Desfilaram inúmeros operá .. 

espaço de tempo sou~e agir de ma?o rios, crianças de escolas, todos can­
a fuer cr~cer a estima e o r~peito tando, s-atisfeitos, porque, realmente, 
de que desfrutava no meio da gente recebiam de Wolf Klabin os, benefí­
alagoana. Foi Procurador Geral de cios sociais que os grand-es industriais 

o sef!uinte Estado. 'E em 182!1 retornou à Câmara conscientes costumam conceder aos 
F'ederal de on<le saiu em virtude da qu·e com êles trabalham. Enf'im, fl­
Revoluçio de 1980. Mas quando. se que i satisfeita de ver que em meu 
restabeleceu o regime constJtuc1onal pais, pelo menos uma vez por outra, . dever processando e jul~ando o ncu.sa­

do. O poder de indultar, atribuído 
. ao , Execut!vo. embora resfduo ctas 
funções da realeza, é, por sua na­
tureza, excepcional, e presume, para 
'r,er exercitado, relevantes razões do 
;nterêsse superior. do listado, p~ra 
tninorar, em casos especialissinws, o 
l'igor ou a Inflexibilidade da lei, g-e­

--..:r-ftl. 1!!s.se poder. P. Estados Moder­
nos, teria passado a ser condicio­
nado. por certas formalidades que 
habilitam os governantes· a v,erificar. 
nlío só as circunstâncias e'm que o 
delito foi praticado. mas também a 
sua repercussão social, e, sobretudo, 

.;1. pessoa do sentenciado, seus an­
tecedentes e o modo porque cumpriu 
a penalidade, com indiscutível pro­
veit;o para a !iUa regeneracão. Quan­
do o Conselho Penitenciário negou 
a.pôio ao ·processo de indulto, na pre­
-Jlmlnar de nãll se encontrar l'eco­
"lhido o indultf!,do. foi porque não lhe 
seria po...c:sível · apreciar o comportn­
:tnento rlo prê!io, na recluslio a que 
fôra condenado. Agora. pergunto cu, 
Senhor p~e.c;idente. como conse~uiu o 
govêrno fazer prova da recuneração 
moral· e social do oontrabgncHsta. se 
o mesmo pAssou aoena.c:: oito dl.as 
hosnedacki no Ho.epital da Peniten­
ciária; sem cumprimento, mesmo nes-

l'!equerimento n. 41, de 1957 
. · .. . se elegeu de-putado à Assembléia Le- se encontre. um homem. de indústria 

Reque1ro prorro~açaÇJ, por 30 dtaa, gtslativa Estadu~l. Dali o tirou o gol- que cumpre perfeitamente seu dever 
cta licença em cUJO gozo me acho· de novembro de 1937, 1945 o encon .. &ooial. 

campos, 14 de março de 1957 • trou na luta e roi um dos fundadores 
Tarcísio Miranda. da UDN, em 'Ala·gôas. Na -'Ua casa_ é O ·sR .. VICTORINO FREIRE 

R' PRESIDENTE· que se fizeram as reuniões de criaçao. ISr. Presidente,- ()S _apartes com que 
O 

8 
· • da secçio alagoana a que deu sempre me h()nraram os emme.J.lteS Senadores 

-~Tratando-se de prorrogação de t d 0 seu esfOrço tõda a sua energia Jlll'acy Magalhães e Ferna.ndes. Távo­
licença, oontinua em exercício o se- 1vt~a Descenden'te de uma. famma ra bem ilustram o que foi o homem 
nhor Arlindo Rodrigues, suplente ·do ~as ~ais ilustres na sociedade aia- que e. moorte sUbitament;.e oolheu a.nte­
sr. Senador Tarcislo Miran~a. Pausa. goana êle soub-e eStar à 1iltura dos ontem. 

vai ser lido outro requenmento. seus antepe.aados e lega aos se~ ti~ o nobre senad·or J'uracy Magalhâes 
E' lido o seguinte Iho.s um belo exemolo de probrdade, ~alçou alguns dos braços marcantes 

espfrito público e sentimentos demo- da personalidade d'e Wolf Klabin, 
cré.ticos. 06 ·que com êle conviveram quais s~jam a bondade, a generosida-. 
devem-lhe um preito de homenagem· de e a humildade.· Poseuídor d-e 
E oa que nA.o o conheceram podem grande fortuna .. levava sem a&tenta· 
tributar-lhe que o fazem :'\ uma des- ção vida de trabalho e de modE.\'lt!a. 

Requerimento n. 42, de 1957 
com fundamento no art. 12?, P~­

rágrafo único, letras b e d. do Regt­
mento Interno, requeremos sejam 
prestadas as seguintes homenagens 
t.-"'Clo falecimento do Dr. José P~Uli· 
no· de Albuquerque Sarmento, c1da~ 
dão ilustre que exerceu vários postos 
e funções de destaque, entre os quais 
a representação do Estado de Ala­
goas na Câmara dos Deputados e o 
Govêrno daquela unidade da Fe­
deração. 

a) inserção em ata de .um voto ~e 
pfofundo pezar pelo seu desaparec1~ 
fnento; 

tacada e respe1t4vel flgura d.a v:lda ' 
politica alagoana, (11-!u!to bem). O Srr.. Felinto Miiller - Permit'il 

!· E~.• um aparte? 
O SR. PRESIDENTE: 

O SR. VICTORINO FR!:IRE 
Em votação o requerimento. Pois nAo. 
03 Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram coMervar-se sentt.dos. lNu­
sa>. A;:-?Vado. 

O Sr Felinto MüJler, Solit:!:trizando. 
me com a hom-enagem qu.e o nohrt. 
oolega está prestando à men· '}lia df: 

• O SR. VlCTOR!NO FREIRE: W-olf Kablin, incontestàv~>nente 
gr~.~1e figura que muito oolabc:-ou 

(Para explic~çt'io pessoal 
revisto pelo orador) Sr. 

- "J:{4o /of para DC.;.::z.o progresso, eu pediria "· 
Presidente, V. Ex.a q~ fa~a.Es-e nfi.o sõ.rnente em 



r-~ 
' . 

ce.u n>JÚ.~ ,pzssca! mas também em dia. êle oÍ·gUlhür-Ge de não ter tido 'l)raz.er tle servir. Generoso, sen­
do israelita de religião e de sav­
gu~, dezenas de obras católicà.S 
êle as cobria com ás suas doa­
çõe;;". 

nome cl'o no.sso Partido. inimigos. de não ter merecido daque~ 
0 SR. VICTORlNO FREIRE les qlte o coPlleceram e com €1-e pri-

Sr. Fles:dcüte, falo ne.st;:: momento nã~ varam sen;lo palavras de elogio à 
.r>penas élll meu ncme p::~.s.oal como sua pea.;oa e à sua obra. 
taml>ém em nome do Partido Social Chefe de fai>.1ília exemplar, deixou 
D~mocl'M.1co, que, l}ela voz no ceu · "Viúva e 1ilhcs, e ·a êstes criou-os na­
em:nent3 líd::r, Senad-cr Felirüo Mül- qu:::la Escola l'igUa de princípios e 
ler, se ~ssocia àS hm:nenag·zns que, em concepçb.o de ú.êVCre.s que foi tõcta 
pala V!' aS singelas, procuro prP-.star sua vida. 

O óBTO 

O Sr. Wc.Iff Klabin faleceu 
vítima de um calâpso cardiaco. 
Encontrava-se eÍn seu escritóriO 
à Ayenida Rio Branco, 81 Quan­
do, precisamente às 13,30, sen­
tiu-se mal, Auxiliares o aten­
deram e, antes mesmo que qual­
quer socorr<J médico pudesSe ser 
providenciado, o grande capitão 
de indústria, que contava 65 
anos de idade, falecia ante a 
sur.presa. e a c-onsternação geral. 

àgueJ..~ ill!~·tre brasil::ú·o casar2o.:.do. · 
Déle não se uoàeria di7.er melhor, 

O Sr. Gaspar Velloso - Permite como hc.mem ~:te &crvi::t à grandeza 
V • Ex.a um aparte.? deste pais, do (J·ue o artigo publicado 

O SR. VICTORINO FREIRE -.,.. por um dos nossos matutinos, que 
Com praz<:r: passo a le1·: 

o ·Sr. Gaspar 1/elloso .:._ DesejO, "Em 1941, esse grande homem 
oes~a oportunid:J.de, apr<êS-e-nbr tàm- de ·vis!ío. que não media esfor~ 
b~m os votos Ue p.rufundo pesar da ças neni. :,;at.:rifícios na expan-
bancada paranaen.s.~ ne~Sht C a.:oa. R e- são de r'.!::.s atividades se lança O COl'po da Sr. Wolff Klabin 

foi transportado para a sua re­
sidência à rua cosme Velho, 
276, o-nde permanecerá até ama­
nhã, quando será realizado o 
entêrro às 10,30. Era casado com 

fer.nd.o-me à ba.m;.'lda paranaense, a um uos mai-ores t:mpreendi-
nature.lmente feio em n<Jm:: d~1 meu llJZ.ntGs no Brasil: as indústrias 
col-ega tle partido, E:;naúQT Alô Gui- de Monte Alegre - fàllricns- ~ 
m:1ráe.s, e tamb2m - tenho a certeza papel e de oeluJose. Matérw. 
de que ·s. :Ex.11 àeE·ejaria.- em noma prima:, pasta de pinheiros dO 
do m"'-U <!Olega ci'a União nemocrátioo. :Paraná.· Há, aí, um pequeno: 
Nac:(lnal, Senartor Othon Mãder. To- emp:r€stima; diminuto mesm?, . d .. Rosa K1abin e deixa três fi­

.lhos Israel, Daniel e Armando". do:; nós. so·uos conscientes do gran- :s:ara. 0 vulto dn obra: 100 ml-
de: eE'Iôrço despendido pelo ilil.S~N in- lhões de e:.·nzeircs do Banco do S:r. Pr€sídenté. associo-me às ex­

pressões aqul pNieridas pelo nobre 
Senador V.itorino Freire; ~s.sim pro­
cedf'llldo, p-ratico ato de jUst-iça para 
o nustre homem que teve também 
no Brasil a sua grande Pátria. (Mui­
to bem!) 

'dustrial d€saparecido, em beneficio ào . Brasil .. Mas o capitão Wolff 
·nosso Estado. lill'etivamente, com a Klal)in jã haYül ·investido para 
criaç-ão da. Fábrica d~ P~pel ti-e Mon~ c~ma de 40 milhões de dólm-es. 
te Alega wolf Klebin pôs fim . ao 
de;;flcr~tamento que se fr.zia naquei2 AlL êlB estava produzindo 30 
Esta fio, plantando e incenti\'ando o mil ton~ildRS de celulose- e 45 
plnnt~o d? pinbe·U'os, forjanCo o.s ci- mil de papel para 'a imprensa 
Und-es que hoje, próspera.:; e adianta- e ~O mil para o público. N~o há. 
das se situam aG redor da.s fábricas na Amf:rica Latina, fM.:1·ica de O SR. PRESIDENTE: 

~mr êle criadas. Para o- E<:.tad') d;o Pa- -papel que se iguale àquela que 
·nmá, 0 seu falecimento é, r€almente, o gê.nio de Wolff 'Klabill erigiu 

Tem a palavra o ~<Jbre Senador :Fi-
Unto Müll€r. · 

dobroso. l!:ss-e o m:tiv<l por que, em no Paraná. 
nome da bancád'a do Paraná .... no Se­
nn.do, do Govêrna- d-o Estado e do seu 
r:ovo. associo-m2 às homsr:•J.g-ç-vs que 
V. Ex. a merccidamsnte presta, neste 
memento, ao ilustre inô.'ust.r~al desapa­
·recido. 
·o SR. VICTORINO FREIRE 

Sr. Presi<l~te, pelo aparte oom que 
acaba d·e hohrar-me o nobre Senador 
Gaspar vzlloE'o, v2rifica-."e a .unani-

• midade do Senado em tõrno da ho­
menag-em ao industrial Wolf Klabin. 

. A"sim. solicitaria d-e. V. Ex.ll:, Senht'lr 
Presidente, que o Senado telegrafasse 
n famflia do extinto, . demonstrando 
no.<:so profundo pesar. E com estas· 
liingelas p·:llavras, em meu nome pes~ 
soai e -no do .meu Partido, aqui d::ixo 
o preito de saudadr ,à figura preclam 
e Hustl'e do Sr. Wnlf ltlabin, . que 
tanto honrou a Nação, o ComérciO, e 
a lndú.stJ:ia do seu país. <Muito bem) 

9 SR- PRESIDENTE:. 
'- A Mesa leva em consideraÇão a 
splicitaÇão d_e v: E::m. 

.O SR. BERNARDES· FILHO: 
~Para explicação· pessnal - Não joi 
7CVisto pelo orador) - Sr. presiden-. 
te, eu poderia; ter limita.do · a um 
aparte ao nobre Senador Victorino 
Freire as :minhas palavras de home­
nagem ao Sr~ Wolff Klabin. Dado 
entretanto minhas relações de amL 
z.ade com Ó extinto e os serviços ines­
timáveis por êle prestados à grapcteza 
e ao fortalecimento da economia na­
-~ional, sinto-me no ctev-2r dê:, dizer, 

<1 esta tribuna, algumas palavras de 
tiaudade, em meu nome e no do meu 
partido. · 

Ninguém excedeu, .nesta terra, sua 
capacidade criad-ora. A magnanimi­
dade do seu coração e a sua grandeza 
d'alma permitiram-lhe distribuir be­
nefícios. sobretudo entre os necessL 
tauos, fõsse qual fõsse seu credo ou 
leligião, qualquer que fõ.sse sua ca­
te~oria ~ocial. 

Os ensaies da minha amizade com 
Wolff Klabin datam dos~üias em gue­
o conheci, e seu e:onví.vlo inspirou ·em 
miro e na minha família grande nd­
mltação pela sua pessoa. 

5endo um dos traços c:J.r::- · .:isticos 
da sua pers-onalidade a IY!"G .. ~ . ..:tia, po-

O SR. FILINT.O MüLLER,: 

(Ndo foi 1·evisto pelo orador) - ~::le­
nho-r presidente, ape.sar de já disoór 
de alguns elementtQS para refutar· as 
acusações a.quif levantadas pelo enü­
nente Senador Juracy .Maga1hãe,s ao 
atual Go\'êrno da República, hav!a de­
liberado não falar nesta sessão ruas, 
primeir-o, ler 0 substancioso 1discm·so 
escrito que S. Exa. trouxe, ;Ultltar 
suas. partes principais, a fim de dar­
lhe resposta mais ampla, comple~. 

seu terceiro in-vestimentr.: a 
Ril-San, que está em qum:e 1 
bilhão U~ cruzeiros, para a in­
dustriaFz.a~§.O da. mamona.· Pa­
ra torná-lo uma realidade, Wolff 
Klabin erllpreend:eu duas viagens 
à Eurona a fim de asseei ar _se 
à firmâ . Pechinez, que é deten~ 
tora da 'Patente da transfornla­
çii.o rto óleõ de rfcino ert! nylon. 
A fábrica. situad:l. em Osasc·o, 
São FaulO. está quase proiilta e 
vai funcionar em setembro . No final de sua oração, entr~tanto, 

·de cisnes de o emimente representante baiano de-
E<;te é o canto clarou que Viajará. para a 13Rhia a 

Wolff Klabin. fim de .atender a um chamado do Seu 
Mas, em· tudo, o grande ca-pi- Partid·D, ausentado-se a.ssim, do Se­

tão de i_ndústría ontem desa- nado por alguns dias. N-ão desejo: que 
parecido 1m punha o traço mar- S. 5xa. deixe o Rio sem primeiro 
cante do seu vi~or extraordiná.-~ ouvir- as restrições que continuo a. fa~ 
rio1 pois éle tinha o condão zer ao seu sistema d-e criticar o ~xe­
miraculc:m de impulsionar e fa- cut.ivo, e à afirmativa temerária de 
zer creEcer as emprêsas de pe- que o atuai Govérno encobre, .._;Ob o 
QUeno porte. Aqui mesmo. no I manto de sua respon.sobilidade, os dl­
Distrito Federal, temos um· eXern- lapidadores dos dinheiros públicos. 
plo: a Ma,nuí~tu"ra Nacional de Dá lice'nçaãO-a-ve T '!' T Tl"lll''F~' 
'Porc-elana, em Del Castillo, per O Sr_. Juracy _Magal1laes -.Dá vos:;a 
êle adquiríàa por pouco mais de 9xa. ltcença para um aparte? · 
dez milhõ:s de cruzeiros e que q SR. FILINTO l\rf0LL5'R - C'!m 
hoje se constitui numa dns maio- muito Dt:lzer. · 
re:5 indústrias de cerâmica. azu- .0. Sr. Juracy Maqalhães - O apa.:r­
leJoS e qe material. de constru- te é, apenas para._informar v, 1Exa .que 
ções do pr .. is, possumdo · um dOS amanhã ainda estarei no Rio e ·ouvir{'i 
maiores forn{)s do mundo, e ta- o nobre colega com muito Prazer se 
zendo um movimento superior _a <J..lizer respond~r ao. meu diScurso.' Só 
800 milhões de cruzeiros. PràtL viajarei na ouarta-fetra; e V. Ex.a. 
camente do nada, Klabin criou sabe o agradÕ com que sempre ouço 
um dcs niaiores empreendimen- eu.as palavras. Interrompi V. EXa. EiÓ 
tos do· gên-e1·o, no Brasil. pro:a dar essfl. informação, pois ouvirei 

sell discurso at éo fim sem aparteá-lo, 
. Desde que assumiu a lideran- como V. Exa. proced.eu comigo. · 

ça do grupo Klab1n, sua preo- O SR. FILIN:ro MüLLER - Agrn.~ 
cupação era alargar suas in.dús- deço a informação prestada pelo ~mi~ 
trias, expandh' suas orgõ.niza- nentc senador Juracy Magaln.'ics de 
ções a.:sociando-se a outros es- que não viajará amanhã mas, sim, na 
pirit'os empreetídedores com.o êlt quarta-feira. lt uma deferência, uma 
e jamais .iaz-endo delas um berl1- delicadeza le S. Exa. Já, porém, que 
de família, ·como occrre com a ~tou na. tribuna, pross,eguir_;.L 
maioria. dos industriO.is brasilet- Quanto ao fato apontado Jmr S. E.'{­
ros. E, para isto. ~procurava celência. de não haver eu apart3ad.o 
atrair valores, genté capa3, a ~eu discurso, sabe S. Excia. a razão 
fim de ·criar uma geraçã-o de por que ~sim procedi. Há três ou 
capitães de indú.stria que 17udtS- quatro dias mantivemos converso sôbre 

_sem s~.:cede-lo e~. todO:S os ra- o tema que ora discutimos e declarei 
mos. que não- agital'ia máis. as sessões com 

meus allartes a fim de que o nobre 
Wolff Klabin tinha 1um e..spí- represerit.ante da Bahia pud-esse ar~u-

rito público extracrctinário. Era mentar amplamente, frinmente, Qe<.>· 
um filântt·opo na 1 maiR alta cançadamente, <E.ôbre 9 a.ssu!'.t...:l -que 
acepção do tempo. E c::·. út pelo , escolhesse. 

O Sr. --'Jii.racy MagaUu;.tes _:_ Perdoe ... 
me V. F.:J(a., mas sou forçado a dioof 
que nada f>edi. • 1r 

Ó SR. FILÚITO MULLER - Evi­
d€nt~mente, Sr. Presidente, o nobre 
senador Jura::)y M~galhães não tinha 
par que pedir qoo eu não 'aparteasse. 
Todo o Cena do sabe que 8. Ex:a. é per~ 
lamentar int·eligente e brilhante pos­
suidC!r. doo J.?ai.s vastos recur~s ~ 
oratolia e tecmca parlamentar. Nijo 
precisaria, portanto, p-edir ao inodesto 
orad-or que não .0 aparteasse. Minha 
declaração, quanto a esse fato decor,re 
exclusivament~, de minha dec'isão peS~ 
soai. , { 

A segunda. circunstância provem de 
t-er S. Ex á. lido o seu discúrso con-

-fessn. Sr. Presl'tlente, que não gosto 
de a:partear discurso lido. O aparte ao 
discurso falado dá ensejo de afastar o . 
orador do tema oferecido, enquan!.o Q 
discurso lido amarra-o.ao temâ.. ·, 

O Sn Juracy Magalhães - V. Exl-~1•• 
me perdoe; mas ... . j 1 

. O SR. FILINTO M\JLLER. - Vejo 
com imenso p::-azer que o nobre .sena.­
dor Jura-cy Ma.galhã_e.8 está âisp·.>.s!o 
a.apartear-me, comp_ desejo. __ ,; 

O Sr. JuraC1J Magalhães - Não é 
. para a p:u·t,eá V. Ex .a. e sim para di?..er 
que,. nos Thtados Unidos, distingue-se 
o ''Speech'• do "stantement'L.' Quandc, 
<l orador faz um "stantement", oomo 
hoje fiz, responde-se com outro "sta .... 
temente". Um "Speech" pode ser iri­
terrom.pido sem prejuízo algum para' 
o auditório, ao passo que durante q 
"statemente". uma interrupção pode 
quebrar a unidade do que se .devê 
apresentar. 86 t-enho a gabar o gE,.;to 
th V. Exa. e aconselhar seja seguida­
universalmente no Senado. 

O SiR. FILINTO MtJLLElR - se. 
nhor Presidente, vê V. Ex.a que, sem 
ser um homem viajado e sem conllecet. 
as normas do Parlamentq americano~ 
eu estava no camip.ho certo quandõ 
não ap~rteei o nobre; SenadoQr Jtll'aef 
Magalhaes. · ~ 

Não queria desviar 8. EX}' do remá: 
eStrito escolhido para sua oração. . 1 

Não res.pond'crei a S. ~~{n pu.r dis.""'' 
curso escrito, porque, infelizmente. 
modesto orador; não tenho o hábitO 
de e."crever minhas orações. _ Prefir(,i 
deixar que aS ·Palavras me venban\ 
aos bOrbotões muitas Veres, livremen­
te, de acôrdo com meu pensamento ,~ 
com o sentir do meu coração. Falt;> 
cOm absoluta franquesa· e tenho con:-. 
vicção do que enuncio. 

O nobl'-e Senador Juracy Magalhães · 
:.- perdoe-me S. Ex. a - nO seu dis ... 
curso: de hoje, não fêz mais que repe­
tlr palavras e mais pa.lavras pronun­
~iada.s ftnteriormente no Senado, sem 
oferecer provas no sentido jurídico 
que el.as representam. 

Que-m acusa., Sr. Presi.ctente, tem o 
dever de trazer provas e não ccmen­
tários em tõrno de atos imputados, 
desejando que êsses comentários t,e .. 
nham a fôrça d·e provas para a. opi· 
nião pública. _ f~ 

O eminente ·senador pela BaJhift 
deu CDnhecimento ao s:sr:ado de ·sua 
opiniã.o. pessoal, muito respeitável, mas 
não apresentou provas no sentido ju! 
rídico e estrito d:;t. palavra: provas que 
convençam de que o Govêrno da ~­
pública,_ confoOrme a acusação do Se­
nhor Juracy Magalhães, procurn. in­
cobrir criminosos, e, dessa maneira, 
imp-lanta no nosso pais um clima ãe 
crimes e irresponsabilidades. 

S. Ex. 11 teceu comentários: ciWn fa­
t.os, a seu. vêr dê alta gravidade: po~ 
nunciou palavras e mais palavra:: .tõ­
bre ésscs fatos: 1mas a tese JevaPt:rb 
!}Or s. Ex.a não' foi provada,. al: ::'""·lu-
tamente. . 

Não provou que o Govêrnc. E::.-l2-ja. 
:100JJ.ertando crimes; não provoll que 
haja, no Brasil, c-lima de jmpunid~d(': 
não provou que o funciona!tsmo T·lí- 1 

blic.o brasileiro .... esteja cheio de c~~J .. : 
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•nestes: não provou que o Presidente 
da Rel>úbUca os aooberta, deixando ele 
-puni-los. Portarito, não estão nem po­
ld&m estar de pé as acusações de, no 

I
. Govêrno atual nenhum criminoso, 
nenhum ladrão de dinheilVJs pú-blicos 
ser punido. · 

Sr, Presidente, '\'"OU, eru. pOUCaS pa­
~Javras, tanto quanto pO...<:sível, exami­
nar um por um os três it-ens apres·zn­

>tados pelo . eminente senador baiano. 

J o· primeiro, refere-se ao SiL'. Rre~is 
\IPacheoo, ex-governador da Bahla. 
tSegundo a acusação, o Sr. Regis Pa.­
:Cheoo, em setembro de 1954, teria se 
~~propriad'o indêbitamente, de dez mi­
:Ihões .de cruz~iro.s:, pertencentes ao 
jFundo Rodovíário da Bahia. 

i Pediria ao nobre colega que me 
•a(partea&e para contestar <te _vlva 
~voz as minhas afirmações. 'rerm o 
·sr. ~g1s Pacheco . depositado êsse 
'dinheiro em eeu nome e emWdo vinte 
1e três cheques a>O portador, com os 
'quais favoreceria as eleições ocornd-1.s 
'em outuhr<J de 1954; teria s. Ex.f .. s.e 
'apropriatfo de trezentos e vinte mil 
.cruzeiros im~ortãncia com a qual ad­
·quiriu dOis jeeps parir uso pe.ssof!J, d'e 
tudo, ficando impune. Dai conclue: o 
Eminente ·Senador Juracy Magalhaes 
'que tendo o Sr. Regis Pache-co pra­
tiCa.do todos êsses atos em .setembro 
de 1954, sem ser punido p-ele SeJ?hor 
:Juscelino Kubitschek, que aasSUinlli o 
govêrno da repúblic.a .a 31-1-56 .- é 
'o sr. Juscelino Kubitschek, que ftgurn 
1to caso como 0 cordeiro que está be­
bendo a água do lObo à ju.sante o res­
Ponsável por êsses de6vios de dinJ::ei­
rbs púb1ioos e responsável pelo cllml\ 
de impunidade :t:einante no Brasil. 

• E' opjnjão que respeito mas cam a 
(j_ual não oon0ordo, a. do eminenre 
Senador pela Bahia. 

'• ar. PreSidente. basta ractacinar 
oom calma, basta raciocinei- fria­
mente basta raciocinar tão só, para 

"'êhegaT -.se à con.ciUftlio de que a acusa~ 
ção ... do senador Juracy . Magalhães 
pode ser exata em relação ao Senhor 
Regis Pacheoo, pOde ser exa-ta em 
~lação à lmpunidat\e da qual se es~ 
taria. bneficiand.o o ex-Governador da 
13ahía, mas é injusta e inexata em_ re~ 
ie.çé.o ao Sr. presid-ent-e da República. 

Essa. ..a m:nha tt!&e e pnr~ ela desa­
fio contestação. 

O Sr. Juracy Magalhães- V. Ex.a 
a-ficmou que me CiJnee-:i1eda~ aparte, 
!não é verdacfle? 

O SR. FILINTO MIJLLER - p.e_ 
deria a V. Ex.• que me a.pa.rterus.se, 
\io.-rque, assim, esclareeertt\llllos melbot 
liOB&o debate. 

O sr. Ruy Palmeira - NãO é, en~ 
tão, o caso . de oon~ é de o-krocer. 
' O Sr. Juracy MagaJh6.e.'i ~ Tenho 
ideixado de a.pa.rtear P'IPQ.Ue declarei 
9Pe ouviria V. EXa ~em interrom~ 
Pê-lo. · · 

O SR. F']LLNTO MULLER 
Meu diBcur.so nã.:J é I-ido. Foi defini­
do por V. Ex.a como pil.BSÍVel de apar­
tes. Eu conto eom <JS apartes de Vos­
sa Exce!ên~fa. 

O Sr. Jurat:Jj Magalhães :.._. Agra­
deço a V. Ex.a a oportunidade, mes­
mo porque V. Eft.a· n~ lrâ longe. De­
!lllOilBtrarei, logo, ao Slenado, que Vos­
sa EXcelência ut.i.lieando, várias· vJ~ 
zes, o cGndicional; dizendo que o Se­
nhor Regis PacheCo teria se apro­
priado de dez milhões de c:"uzeiros, 
teria feito isso ou aquilo, está e.stimu­
lando o clima de impunidade reinan­
te !)() Govêrno. Eu tro·u.xe para o Se­
nado provas irres})Qndfveis. O Se· 
nho.r Regis Pacheco Jamais oontest::m 
os fatos apontados; apenas, procurou 
sair pela porta eac~a das prelimina­
res, das tecrl.icalida.des, mas nunca os 
contestou: Não chegou, até hoje, ao 
conhecimento do Sen.adc, il. maf.s leve 
contestação. E: v. ·Elx.a continu& a 

encobrJ·1os com o Condicional, tal co­
mo o Govêrno, quando o fato é pro· 
vado, .é d-o p.atsado. 

V. Ex.a reforça minha tese, de qc.e 
o G-ovêrno pretende inculpar todo.':>· os 
ladrões dcs dinheiros púJJlico.s. P~·o­
cure no meu discurso e náo enoon­
trará V. Ex.a. absolutamente nada que 
o a.utc-rize a atribuir-rue o desejo de 

.que o Sr. Juscelino Kubltscllek pu­
nisse o Sr. Regis Pach;;co. Não! 
Acu.sei o Presid.snte da República d~ 
estimular, de prestigiar m:::ralmente o 
.seu Lídet 1 deputado Vleira de Meno, 
.para que assi.sti:ss·e ao julgamento c 
a.ssinasse a Petição de Agravo n.o 6, 
em benefício d::> acusado. Essa a 
acusação que faÇo ao Sr. Jl.l.';celino 
Kubitschek: de criar o ambiente m:J­
ral de impunidade para o Govêrno. 
Perdôe-me V. Ex..ll., mas o nobre colega 
torceu minhas palavras. 

O Sr. Victorino Freire - Acha en­
tão, o nobre Senador Juracy Maga­
lhães que o Sr. Vieira de Mello, p:tra 
ir à Bahia def.ender um seu consti­
tuinte, precisava comunicar ao Se­
nhor Presidente da República? 

O Sr. Juracy Magalhães - Confes­
so a V. Ex:.a que não conheço das in­
timidades do Sr. Presidente da Re­
pública COIJ? o Sr. Vieira de Mello. 

O Sr. Gaspar Veloso - O n·:Jbr€ 
orador permit~e um cont1·a~aparte? 

O SR. FILINTO MtlLLER -
Com s-a,~iblaçã-o. 

O Sr. Ga51par Veloso - Pergunto 
ao Senador Juracy Magalhães - s~ -é 
que me pode responder - se o casu 
do Sr." Itegis Pacheco está. entregue 
à. Justiça e se, assim Sendo, pode o 
Execytivo intervir, nJ sel!tido da apli~ 
caqão da pena antes da decisão do 
Juliiciárl.o. s. E..'C,à, baicbarel que é, 
pode in!-orçnar~rr..-e em que sitüa.ção 
fica.ria o Judictário, se interviet::!:e o 
ExecuMvo em matéria pertinente ao 
Judiciád'io. 

O Sr. Jurcuy Magazhães - Isso t 
p~ra. hacha.rehce de V. EX.". 

'O Sr. Gaspar Veloso - E' a per­
gunta qlrle, oomo advogado, fonnulo 
a oU>tro aàvogado. 

O Sr. Juracy Magalhães - Não peç0 
que o Sr. Juscelino Kubitschek puna 
o. Sr. Regis Pacheco; mas não acre­
dtto · vá o ex-governador baiano para 
a. cad.ela, nesse clima de geral impu­
mdade que tmpera no BrasiL 

O SR. FILINTO MULLER 
Sr. Pre&id.ente, veja V. EX.a. como o 
eminente Senador Juracy Maga.lh2es 
estA ataoodo de verdadeira obsess&o 

p€clarei-me p:z;onto a debater, da 
trrbuna, todr1s ·os fatos apontados· por 
S. Ex.• como de desvio de dinheiros 
públicos. empre.stando-lhe minha oo 
la~ração sincera. Sóm€nte tJOrque, no 
intcto do meu enunciado, usei da for­
ma condicional,. já S. Ex." declara, 
alto e bom som, que também eu es­
tou querendo encobrir ladrõe.s dos di· 
nheiros pübUcos. . , 

O Sr. Juracy Magalhães - E' evi· 
dente! V. Excía. come.>ya par duvidar 
de fato I3"rovaàa perante o Senado. 

O SR. FIL!NTO Mt!LLER -
- Vejam a o!"lsetsão que domina o es­
pírito brilhante d.) SenadoClr Dela 
Bl1-hia, 

O Sr. JurllC'Jj Magalhães - Não há­
obsooaão alg~ma.. ObserVe V. E:x..• a 
tranquilidade cotn que d€bato, 

O SR. F'ffilNTO MULLER 
O a.parte' do nfibre Senador Gaspar. 
veiOS? - jurista eminente - tem 
pertinência ab.•wluta. Já tive opor­
tun..~'ltd.e de declarar no Senado que 

Jas acusações feitas ao Sr. Regls Pa· 
cheoa, quando muito, ter4ó, nesta 
casa; g~ande efeito moral. 

O Sr.· Jur-acy Magalháes - E é só 
o eEeito moral que· eu busco. 

O SR. · FIUNTO M!JLLER 
o Sr. Pre&!d..e.nte da R&púhi.fca. não 
podeila 1nterf~r1r no caso, porquanw 

\ 
deve êle ser de~141do nos rotritos 11-
mitz.s da justiça. baiana, até que pos· 
sa .ser trazido a.o Tribunal Supe:i<ar. 

o sr. Juracfí Jl.iagal!tr1-JS - Não re­
clamei coisa diferente. Pedi, acasd, l-l 
Vi Ex.a ou ao G::.vêrn> qeu inteferis:;e 
na questão para punL' o Sr. Regis Pcot 
checo? Onde. quando c a quem ma­
nifestei tal t:reteesáü? 

O SR. Fli!.·INTO · MüL!,ER 
O n:b~e colega não o fêz, me.."imÔ f)'Jr­
que nf.() teria cabiment:~ pedid:~ d0.ssa 
ordem. 

O Sr. Juracy Maç::tlhães - Releia 
V.· Ex. a aS palavras qúe proferiu, hâ 
pouco, e ·nelfl.s enc€lntrará ésse êrro 
palm~r er.n que incvrreu de dizer que 
pedi. 

O SR. FILINTO MULLER - V. 
Ex.a acusa o Sr. Presid-ente Jusce­
lino Kubitschek de estar dand"J cam­
po a um clima de impunidade por·: 
que o Sr. · Regis .Pacheco não foi 
punido até hoje. Não acusou, en~ 
tretanto,' no ano de 193'6, o Sr. Café 
Filho - a cuja hcmorabilidade ren­
d-o a homena-gem da meu respeito e 
aprêço 

__ ::J 

O Sr_ Jura~y Magalh'ã:~s - I· 
s:m, está de acôrdo com a r~··.~ t...~ 
mo-erá tlc.a . 

O SR. FILINTO MtlLLER - ... 
pelas .Sua3 C:.xcepci:mais qt~alidade3, 
culL"t;.ra, inteligZ.n:ia e práL:a parl> 
mentar. Estz.s as razões qu-e infll'- • 
ra01 n~ o:spírlto do Pr~ident-e U 1 

Uepú.blica para pedir &J. Sr. Viet ,l 
doe Melb repr-es-ent~se o seu pens:> 
menta perante a Câma!·a B::üxu t..J 

'Pais. 
Sr. Presid~ntt', escolher-·se al~t:énl 

para reprezeni,ar v p:n~:lrnento d.> 
Govêrno, pen.sand·:>--s€ em proteg~r 
o Sr. Regis Pachec:J, seria. s'Jlu-;:d.J 
de muito m8.u g&to e qu~ nenhl<m 
Presidente da R:pública, c-:nsc:m:.-~ 
de suas reS>pon,sa blli dade.s, · como o ê 
Sr. Juscelir.o Kubitschek, adotarla. 

Não p:::demos ver na .escolha à:) 
Sr. Vi-eira dX! ~.J!ello para porta-v:l:t: 
cto Chefe da Nação, na Câmara dO~i 
Deputadoo, quaJ.quer intuito de en·· 
cob-rir crime3 que teria praticado u 
Sr. Roegis Pacheco, na admini.:5traça" 
do Govêrno do Estado. 

Sr. P~esid·ente, Vülta a afirmar -
O Sr. Juracy Magalhães - Porque e reafirman~j sempre o que dis·ja 

o Sr. Café .Filho exerceu govêrno de inicio e em sessõe3 ant€riores -
mo~alizador e. decente. ql.le a tes-e sustentada p·elo Sr. Jw 

O SR. FILINTO MüLLER- - Não racy Ma-galhães nlkl ~ provará Ja· 
acusou o Sr. Café Filho que era maiS. S. Ex.a aponta caso paru­
Presidente da rtepú.blica em 1954, cularí.ssimo da polí-tica baiana, qutt 
quando tai.s fatos se QCOrreram, e o toc.a de pert1, que o atinge de per­
permaneceu no poder at'é nove-mbro to, que o desgosta de perto, para 
de 1965. Sàmente depois de em- voltar-·se contra o Chefe da Naçào. 
possado o Sr. Juscelino Kubitschek Não provará, entretanto, jamais, qu~' 
e quando o fato já estava entregue o sr .. Presidente da República, peJa 
à ação da justiça baiana, é que V. C6 :mnstãncia de não haver interfe~ 
Elx.a entende de encontrar da parte ·rido no Estado. da Bahia, d~ Dll1 
do atual Chefe do Executivo prote- haver feriria a autonomia d:1quela 
cioni6mo para c-om o Sr. Regis Pa- unidad-e da Federação e pr-ocuraon 
cnec::~ ; protecioni.smo qu-e não existe entendimento com a justiça baian~:~ 
e, se €xis~isae, poria em má situação, - que S. Ex.a r~speita - esteJa; 
no conceito público nacional, a jus- ~lvelmente, protegrendo criminooos 
ti.ça baiana, porquanto só poderia públicos, 
lier sido prati-cada através da açao O Sr . . Juracy Magalhães -:- Est~ 

é uma toad 11 parecida com aqueL:1. quf' 
me retratava coma inimiga da :fun­
cionalismo pt\blico. porque eu dl..s.3e 
que havia funcionários ladrões. 

do Tribunal de Justiça da Bahia. 

O ponto no qual se baseia o emr~ 
nelil.te senaQor baiano para suas 
acusações é o de eJrercer a liderança 
da. Maioria o Sl'. Vieint de Mello, 
que assinou, em cnmpanhia das mais 
altas figuras da advo-cacia baiana, 
petiçãoo de a.gravo nO p~ a que 
responde o Sr. Regis Pache<:o. 
· Já 0 declarei aqui e reafirmo : o 

nobre Deputado TarcUio Vieira de 
Melo firmou su.a petição, com outros 
adv.ogaQ.o.s baianos, diri-gida ao Tri­
bunal de Justiça da Bahia, como act~ 

V. Ex.a fala, também, agora, como 
se eu estivesse pedindo a Interv~nçã~ 
para a Bahia, como se quisesse que 
o Presidente da República se lnis · 
cuiss-e na esfera de atrib1Iições - dO 
JudJciárlo baiano. N!o f:;J. ab-So­
lutamente, o que eu disse, V. Ex. 11 

perdoe--me, ma.s está torce1tào os !a· 
W.s.. -

vogado inscrit.o na O.rdem dos Ad.- • 1 NTO 
v-ogad>Os do Brasll, sob d~term1nact.o O . SR · F lLI MtlLLE~ :- sr. 
número nio como líde·r da Maioria Pz:e.!lde~tc. o Senado e a opm1ao pú· 

• · ' bhca vaQ julgar o que eu disse : o 
O Sr; Juracy MtJQalhães - Ago:-a que disse o nobre Se-nador Jura.cy 

V. Ex." repete o que C:s-clarou ante- 'Magalhães; vão julgar e verifica-r 
riormente. que estou expondo com absoluta u~ 

o Sa. FILINTO M~ER. _ Repl~ sur.a. e si.nooridade 00 ·fatos e que o 
00 0 que não sofr·:! contestoc,rlo. amJne·ni:.e repres~entru.'l'te da Bs,hiB-

estã dominado pela obceS!ião da ptl­
Quando o Sr. Pr-esié.ente da Repll- Utiea baiana. De outra t'orma. nao 
bnea eseolheu o Sr. Viêira. de Mello se eX!pllcaria a afirma ti v'\ reiterad'l 
para. líder, fé-lo at>endendendo às de s. Ex." ~ que 0 Sr. Jusoelino 
suaB altas qualidades. Kubitsch-ek 'estaria encobrindo crtme.'i. 

O Sr. Juracv Magalhães - Eiltão 
quem escolheu o Sr. Vitira de Mello 
como Ud&r foi o Presidente da Repú­
Plica e nio a ,bancada 00 partido 
Social Democrático, n.1 Câmara dos 
Deputados, nobre Senador F'J.llnto 
Müller ? Qu.e inv.&~são da praxe de·­
rno-crá.ti-oa é essa ? 

O SR. FILINTO MtlLLER - Não 
torç_a V. :mx:.a os fatos para de-clartlr 
que o Sr. Juscelino Kubitschek este. 
protegendo o Sr. Regl.s Pacheco. 

O Sr. Juracy Magalhães ~ Sem~ 
pre que V. Ex." . me oferece o flanco 
no debate, diz que estu torcendo 
o.s fatos. 

O SR. FILINTO MULLER - à 
reaHdade é esta : O .il'. Vieira de 
Mel:lo foi escolhido pelo- Govêrno, 
a_;ós ter sido eleito lfder do P. S. D. 

gue é a maior bancada na CAnla.~ 
ra dos Deputados. - , , • 

O Sr. Juracy Magalhdes - E;S:l 
é u.ma tecla que porte parecer Inteli­
gente, mas não rénde - a,firm-J .. o a 
v. Ex.". 

O Sr.-Nelson FirmO - Permite o 
nobre oradOr um t"'Párte? 
. O SR. FILINTO MtlLLER 

Com todo c. prazer. 
O sr. Nelson Firmo - V. Exa. de­

fende a nomeação do Sr. Darreto 
Pinte?. 

O SR. FILINTO M!JLLER 
Nâ.J tenho por que ::~::.:--,~::- ~ -·fe 

momentn., a nl)m~tv;ê.-:J do Sr. BB.r~ 
reto f'in~J. 

O 8r. Ju.racy Magalhães - Se-nhor 
NelRoo hrmo. não fale em corda 
am cua de enf.orcado. 
O Sr. llellon 1lZ7mo ·- O Lider da 
r.ualorla · defende brilhantemente (lS 
atml do Sr. fresidente da RepúiJUc<t, 



O SR. Fl!.INTO MIJLLER 
: Níi.o se desvie o n:bre colega· do 
· t~ma que estotl debatendo. Levante 
t:.p;;rtu~umrnte,· a ·qu€stão enl plená­
rio e resp::md.~rei nos. d:evidcs térmos 

quérito policial, à tlecisáo de Jus- tome a respeito as inldativas que 
t1ça, ,tendo éu, como Governan- lhe caQem. QUilit.o: )unto a mim, 
dor tle Estado, cilmpriUo meu ucsde qUe cumpri com 'O meu 

. dever; cabendo ao Judiciário, dever de tazeT cl.lnclui:t os inquê-
agf:lta. éump-rir · o seu'•. ntos e remetê~Ios à-~ Justiça, ne-

Sr. presi<ient'.!, ·antes de prosseguir nhutna ·gestão foi_ ieita por quem 
O Sr. Ndscn Firm.o - Estou ol,l- pa Jeitura, quero render hümenag~m quer que seja, nu sentido de qual-

Vindo V· E.xu. aliás emcç:onado, nmitlJ €SPt:Cial ao GoveroadOl' Antônio quer mte!erencm, favorável · ou 
lJOlS e _tHU br:th::m!:e L!à:or · Citei a .Balbino, que, como afirmei, tr.e deíx~ contráríá à uecn>áo do a~sunto 
ucmeaçao do Sr. Barreto Fmto... . · . ento Y·ds s EXa que, por ser u~so de minha for· · certo con~tr.anpm • - .-L.J • • • d J · • o SR. J:"IL1NTO. MüLLER ~ não desejava sair do seu :mutlSffiÇl em n1açáo, estvn o ai:eto ao Udi· 
l?.::!Pi~c.: traga V. E}:a· .. a questá~"' a' relaçf!o a tal fatos; e:-J.tl·eta.~to, teve c.ário, deixou de ser d..e m.inha 
t1!-ana:;.·1~, _e _ re~n::~, ndete~ nu dev1do uma atitude muito nobre e d1gna., a~ alça-da~ tanto mais q,uanto não 
t no 1 d d na' êl t€rü10 · razões. para descrer de cn~ ; nao que ra ~svmr- o e .e. atender :J.o meu aP o. .· F'oaer JUdici:.hio de .minha terra; 

O Sr NcÚon F'rmo · porque Diz S. Ex.a. tlUe eumprl~ 0 · s~u sexto, devo- escla.reéer, a· bem da 
vclt.::i ~o S"naào' ~nim-;d~. dos· me- õe-vcr,__mandou prócede{ ·a !mqu~r~n° verdade,_ que, segunao informa-

lhores pr-opÓsito; fiz mesmo uma· adnü?ist1'~tivo,· ê" a. Pol ct1·3 ezAmo ~o; ções e notJCias que Ilâo públicas, 
· - d - , · 't quénto que lhe tompe ·la. ... 1·ev1sao o~ _ rneus pmpo~~ f?S, mas ~"" t sido remetidos à Justiça, o meu antece::§or, daquele di-

o Sr. PreSident.e da .~epoiJhca._ em- d:/;m u~-eresta diga s últimá palavra. nheiro, · terla usado, em_ bene-
purra,me p:t:ra a cpcs1çaa. P 

0 
qo rnador Antônio Baibíno, ffcio próprio, apenas- a ímportàn-_ 

o· SR. l"IL!NTO MüLLER que nãoov~uería- debatH. de pt.iblic9, cia de trezentos e cinqüenta mil 
Marche V. Ex.n para ela paderá êsses ptoblemas, avaliando ~- gra,Vl- cruzettcs, com a qupl aó.qui'riu 
prestar f}rilhant·2s serviços no Pais, dade das acusaçó~s ao Go_:venlo da dois jeeps para si pJ;óiJl'io·, tendo 
da mesmo modo que.ao oovêrno. República e, Cúnlpreendeno.o _ser· o Sido o restante do dinheíro, _por 

· meu um apêlo de hqnta, õ.e:rx-.c11 a ête dado a terceiros, que os in-
Sabe o no Ore colega o :1catamento atitude_ de mutismo em. que s~ en- Quéritos não identiticar3 m, para 

que díspenso as pllJavres por S. Exu contrav(l, e vem, de ~úbllc?, fazer. as llns da campanha política de 
pron:unciadas; ap2.no..s peço -que não afirnl~tivas das quaJ.s ·-esoou da.1d(l 1954. Acredita, com e_stas infor-
deSvie o curso, das l'esuostas que t s ado mações, ter satisfeito ao seu pe-
estou danào ao· scnedOr Jur<::cY Jyf:a- -::onhecimen ° a.o en ' . dido e demonstrado qu-e, da rní· 
galhães. -Comprometo-me, no mo, Prossegue 8 · Exa.: nha parte, quet como Govel·na-
mento op::,rtuno, qua:ildo V. :txa. "Tratandt:~como é público dor do -Estado, Quer, atualnlente, 

-trouxer à baila o caw, responder à e notóriO de fato delituoso em como presidente do' P.S.D;-, 
perguntn.. No momento. de-~ejo r~· que é envolvido um· homem q~e tenho . cumprido, l'igorosamente, 
ponder ao eminente Senador Juracy não tem c:~migo rel~ções pesso~Is, meu dever e re<1lizado, 11a Bahia, 
M2.galhães. Aliás, foi o que me trouxe bem ..,_pOderá 0 . cnnne~te ~wg.o um govêrno_ de exémplar morali .. 
à tJ"jb~na. ' . compreender mmha atltud~ . dade, comparável a qualquer outro 
. o sr. Nelsoii Firmo _ Eu 'a ~0· ~ Mais .uma vez., sr. . Prestden~e, Que mais o· tenlla sido_, em ·qual-

• d N -o enviO quer época, e sob qualquer a.s-mente n~urar um episódio.· ·desta alta tribuna a. aça. • E · lh o SR. FlLINTO MtJLLER agradecirnet1tos e pe. dtdos ~e des- Pecoo, m'lo~ e cor(tiais cwnpri-
d 11. "'t~ 1-Q B1l.-l meu-tos. Antcni.o Balbino•!,•, Sr. Presidente, volt<Jncto ao caso do. culoas ao Govzrna or n-<-• '!n - O sr. Juracy Magalhâes _ Da li-

parecer tão logo o eminente Senadôr birio. . • t ta cença para mais um aparte? 
Juracy Magalhães Pronunciou em Entendo que, quand() · · 5e n O· se.. F'ILThiTO MULLER 

q ue acusa sun ora .... ão ... Pr"""l'de>o_t, realmente de apontar os cu~~os de c t · . 
':< " "" - • bl a é om mUi o prazer. da República -ae· estar protegendo o crime contra a riqueza P . lC • 

Sr .. ~egis Pacheco - citándo, para preciso que a. verdad-e seja dita tam- o Sr. Jitracy Magalhães - O n?b!e 
justific::tr essa acusação, seu discurso. ·bêm pUblic!lmente, como- ati-rma em Colega trouxe ão senaàiJ a l~:~t!.<;.a<l 
na~· sessões de 14 de maio e 14 de principio o~ nobre Senador Juraey das acusaçõe;; comprovadas, ·q~e eu 
julho. de 1955 - decJatei que Sua Mag$-lhães, .r liz em dois discuroos, os quais !1• 
Exa. -Se esquêeel'a de dizt:;r que os conUnuanào: - , ... r:u-am ~~en. !e~";?OSta, Os. tatos sao, 
fatos pelos qU:nis arguia o. ex.oGover- Atendendo ao seu - apélo, nao rigorosamente, os mesmos; e a au-
nador da Bahia se haviam pass~do me junta, por~m. ao ~eu ~ever · tentici.dade da p!:\lavra do Governa-:-
do Govêrno do honrado sr. Café de Ule informar;· Prhne1ro: ~n~e- d{)r Antnio .:Balbino, secundada par 
F.ilho. - }i.zmente não há a menor duvtda v. E.xcia.,. rtão é maior .. do que·~ 

Desejando esclarecer 'devidamente , de que !oram'.desviados pelo minha. Nesta tribUna, JU.. r~ssaltel 
o senado e a Nação sôbre a ocorrido meu antec~ssor, oom sua. respon- q_ue <l Sr. aovernadQ!l" .Antómo Dal~ 
naquele:..Estado telegrafei ao Sr. An- · sabilidade direta, e pagos a ter-· bino não estp.va satis_!azend9 _ao meu 
tônio Ba.lbinO, companheiro de caro~ ceíros c~m ~heques por éle ·pró- Partido, na orientaçaa.~polltica que 
p:..'1ha· politica :do nobre senador prio 'fh-madOs, Q.ez. milhõ~s de seguia· mas q_ue_ a Unwo. Democrâ-
Jtu;acy 1\!Iag'alhãeS nos seguintes têr- cruzeiros do Departamento de tica Nf\cional. estaV'~a Pé!,ga dos votos 
wr.s: Estradas de Ro~a.genl,- entre. os_ que ·lhe âeu pelo Governo honr~do 

-,
1Goverrtador Au'tónio Balbi~oo dias 16 e 2S.·de setembro qe que prcpkiaV'a aos baia~os •. M a1ll'-

- Salvador - l3ahia. · " .. 19M ... ".. mações- de V. Exa. nao -u~iirmam 
A fim de esclal'eéer -0 Senado Afirma, portanto, o eminente 09- qllelquer das minhas assert1va,s ao 

rogo a. V., Exa. '"'a fineza de· in- v~rnador du Bahí:a, com sua re.spo~- Senadp.·Tl'ago, aliás à 1e:m'?Ia11ça de 
fm·mar-me ~-~ p!'ov-idência. forim sa.bilirl.ad-e qUe a acusaçãQ de- desvto -v. ExP.. - porque já-.lr esse_ tele· 
tomada-s pelo Govêrno Estaà..Ial de dez m'ílhões de cruzeiros do De- grama nesta Casa...:- 1?-ID tl'echo ape­

para. apurar as acusações do des.- partainento de Estradas de Rodagem nas do telegrama passado pelo 
via de dinheiro públiccs feitas é e~a.ta· ~ ecentua que ê-sse desvio PepU.tado do·Tarcisi() Viei.ta _d,e Melo 
tl.o .antMes.sor de v. Exa., _se- se procéssou entre os _dias 16 e 25 áo Deputado :_Oswaldo R.e1s, q~e era 
nhor Regis Pacheco. · de setembro de 1954. ·seu representante na Assembléla ·es~-

. Esta, a p!'ithl;:!ira interpelação que (Lendo): -.. . tadual, no q~al se declara: 
taça . .ao eminente Governador da "... tendo sido as importân- "Cre_io estar no Jllomento {l.r .. 
:Sabia. ciis, depois de depositadas em ticUlada a aprovação das _conta.s 

(~endo]: contá .pessoill do ex~Governador, . Reg:is collforme cond~ç.ão c:ms-
. - no Banco cta Bahia,- por _êle _sa-- tante . de acórdo ver1f1cado em 

Peço, àinda;- a. ,V. Exa. tenha eadas, ein' !!3· cheques ítO porta.,. l>reliminar para a n1edida .. judi-
a gentileza de declarar-me..-·se cor. Segundo: o fato foi apu- cial que deveremos. tratar". . 

. alguma .?-gremiação polítiêª- ou,_ rado; ·em .discrE-Pância.". em 1~.. o telegxama contém outras pala-
pessoas ISOladamente teem prõ.. quérito parlamentar,. em .- inque~ vras que não interessa repetir agora. 

· cur~do criar embaraçoS_ a ação tito ~administrativo, einJinquérit~ o~ Sr. Regis Pacheco f!lglu perante 
da Justiça. Agradecendo urgcTI.- })o1icial -a q,ue mandei· prooeder, 0 · Tribi.mal de Just'l.Çt~ d~ :Sahta, '})Cir 
cia ·na resposta, envio-lhe con- tendo sidO, há quase dois anos, questão de tecnicalidade. Ignoro,· se 
<1 i a.J s· cumlJrimentos, · nlintc -l'emetídos as· processos pelo Go- ~u fôsse Desembargador,. se não vo .. _ 

~. MüJJer, _Li der da znaioria. ~ \>'etno . do, Estâdo ao Procurador taria. com a .maioria. do Tribunal, 
Rec~bi do Sr. Antnôio Balbino o Geral da Justiça, que Ofereceu pois entendo, também, que o pro-

telegrama que vou Jer, por um dever denúncia,' nos têrmos da Lei c€sso deverla ser feito p~rante )uiz 
de lealdade, pois' não ·queriu trazer Fenal, contra .o responsável, di· singular. Por quesfão de tecnicali-
-para:. o Senftdo. questões d_a pólftica retamente ao Egrégio Tribunal dade; repito, fugiu o e"·Governador 
baiana· e- não des-ejaria constran;er Qe JUStiçà. Terceiro: depois ·de da Bahia das- garras da justiça; pqr 
·O eminente ·br~sileíro Ql!_e está à l>araliZação, pçr motivos proces- qUestão 'de tecnicalidade fugiu o con-
irente dos destinos àa :Bahia. ·süais ou não, que me cabe apre .. traband:sta .Norbert Mariz Frank,. o 

Diz S. Exa. na ·resposta ·que ·me ciar, de 'Vez que _af~tos ao Tribu ... qual teve anulado o processO "inicial 
C.irigiu. _ · · nal de-·Justiça, resolveu aquela ·por não haver cornpareéido no ... ato 
' "ExcluSiVamente . para atender, Cbrte, numa de -suas últim.as de perguntas um intérprete deviàá· 

a· solicitnção do emi~chte ·amigo sessões do ano passado, antes de mente credenciado. 
na qualidade de Lider ,da Maio.. entrâr em detalhes, decidir, ·por O·- SR. · :FILINTO . MULLE.R 
tia' do Senado, quebro .tninha (}ri~ maioria., que o prôcesSÕ deVerta Chegaremos 1á, no 'DI'~ col-ega. 

_ ehtação no sentido de não, fnlar ""'Ser. inicie.do perante o Juiz .. sin-' O Sr. JUracy !l"'galhães - Quer 
sôbre assuntá de de.?vio· ,de ·-di- guiar, razão pela ·qual se consi.- õ.izir: por questões, enos ou proble-
n}:leiros públioos,praticado por ~~<Jeu derou incotnpeteilte Para julgó.~lo, que· o cêime não exista.. Tanto exis-: 

_anteces.sm•;_no Govêrno, ·uma vez -orlginàrinmente. Quarto: até mas de tecnícá}id~de, os .ladrões to-
QUe o caso: !oi remetido, dePois agora ainda não foi publicado -o gem da _cadeia; 'mas não qu~r 'dizer 
dr. convenientemente apurado em. Acórdão.Para que o Dr. Procura- tiu o desvio do dinheiro do Sr. Regís 

l!lquérlto adminlstratlYo. ~ em tn. dor Geral, segrmdo me into!_ID-Q~! !J'acheco como, c~ ato de favoritismo 

Março de 1957 

abenante dD. Sr. Presidente dA Re­
pública, indultando um contraban­
dista , que náo tinha condições legais 
e morais para ser libertado . 

O SR. FILINTO MULLER - Cbe,· 
garemos lá, caro cOlega. 

Sr. Presidente, os dois discursos do 
enlinen te Senador pela Bahia nã~ 

nec&sitavul11 &e conUrmaçã.J, pOrque 
a. palavra Oe S. }l;x,a faz fé- perante 
o senado da. República. 

O Sr. , Juracy llfagalllâes - Obri-
gado a y. Ex.•. _ 

O SR. -:fiLINfO MULLER - os· 
dois discursos, Ílo entanto, não ti­
_nharn por que S.f>I resDons.idos por 
&ta Casa, Que nada tem que ver com 
os fatos OCOrridns Ea Bahia nem cOm 
atos praticados pt'.Jo. ·sr. Regis Pa· ~ 
cheCO. 

O Sr. Ju.racy .,fagalhães - Per· 
d~e-m<e V. ~.a Qu'3.n'iii acus't\m, 
nesta Casa, urn-u1ier..ista, venho para 
a tribuna -defendê-lo. 

O SR. FlLL'lTO _ MtlLLER - Se­
nhor Presidente, eu não teria por que 
ler o telegr.arila cio Governador An­
tonio -Balbino. Se quisesse, colocar! a 
um manto_ sôbre ~sses tatos, dentro 
do Senado, para q1:.e se resolvessem 
sõmenw na Balli-a-. Fiz Q.uestão, no 

·entanto, ile ler o telegrama, por um 
dever de lealdade comigo rnesm.o. 

Os discursos e !l:S acusaçi:)"es. levan-. 
tadas Pelo Senador -Turacy Maga... -
lhães terão que ser responéfido_s naS 
barras dos tribunais ·bai.a.nós. Con · 
fiamos - como o afírma o Gover· 
nador Antonio BalOino - na Justiça 

·da Bahia :ela d::trá a últim1. palavra. 
Se o Sr. Regis Pa-<'beco é realmentl! 
culpado_ do crime Ctue Jhe imputam, 
êle será 'PUnido scverã, inexorável .. 
mente, .dentro das leis, pelos . Tribu .. 
nais e pela Justiçft.. baiana. 

,O Sr. Juracy .llagalhiies- Permi .. 
te mais urn aparte? 

O SR. 'FILINTO MOLLER ~ Cqm 
muito prazer. 

O Sr. Juracy Magalhães - COnflo 
na Justiça bai~-a;· mas não confio 
no clima de impunidade exist.ente no 
BrRsil para làdrões dos dinheiros pú-
blicos. . · 

O SR. FILINTO MULLER - Se­
nhor Presjdénte. n.'io posso aceitar a 
acusação do li.cbre sen:tdm Jut--acy 
Ma;!aihães; sequ~r -- ctCsejo classifica .. 
la. Depois de vír er1 a público mos ... 
trnr que o fato (l pu:ra e exclusiva .. 

-m·ent-s de· alçad~ C a Justiça ba.iari11-, 
do Estado da ~a h ia, ó ilustre. colega,· 

,baseado ·nesses f<t.tos, :i)retende -ainda 
justificar acusação injusta, precipi ... 
tads., infundada.- fL>lta num mome-nto­
de calor, de entusiasmo, que com­
preendo perfeitamer:te_ mas Q1J.e não 
pode ser sustenhd~ pela ~l~aldade e 
correção de· S. Ex.•, friamente, a não 
ser- admitindo estar S. Ex. a tangldo· 
por verdadeira !:!'sessão. 

O Sr. Jura'cy Mapalhães- A tese' 
·da obsessão não está pro'-:ada. 

O SR. FlLIN'fO MtJLLER - Peco. 
lhe desculpar por ·esta afirniatlva; 
mas é a única r:xpiica-Ção que encon • 
tro· Para a teimosia. tto eminente Se-.-

-na dor. .r-. 
Sr.· Presiderite, quero crer que o 

caso Eegts Pacheco. para o Senado 
da·República, está. encerrado. V-amos 
aguardar a dec!são · da Justiça 
baiana. 

O Sr. Jurae1j _Mnqaihães - Já es­
tava encerrado, üesde que não apa­
rec~u um:!.\: ~lma· caridosa para· tomar 
a defesa do Sr. Regis Pacheco. 

O SR. FILINTO MtlLLER --'Vos­
_sa Excelência eStá equivocado. Não 
temos 'por que ds-fPnder o , Sr. Regis 
Paeheco, nem êle uos deu procuração 
para êsse fim. , 

'o St. Jura_cy Magalhães - Não é 
·êle o Presidente do partido, ~ vossa 

·E;r~e~~~iaFr~iN~Õ~~i:~J~i~ ~n-
da qu.e o Sr. Regis Pacheco fô.sse a 
Presidente do Diretório N~Wional do 
Partido- Social Democrático, n11o- te-_ 
r1amos pot que. toinar~lhe a defesa; ~. 

• 
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nesta. Casa, _sem elementos vara fa· o· Sr. Juracv Mctyalhães - Canse· o Sr. Juracy Magalhães - Como 
Eê-10 , . . . gui o telegrama. C e um Deputado pOde indultar o con .rabandi.sta, co;o-

0 Sr. Juracy Mt'flalhães - V. ~-a amigo meu; e consegui mais a in- car n& cadeia os que não tâm culpo, 
~está usa-ndo ·uma fórmula ·eulemíst1ca formação de que outlo telegrama, e tirar da .c.ad·eia o:; culpados. 'Iudo 

para. condenar o Br •. Regis. Pacheco. mutatt8 mulanctis, Ióra encammhado pode o Sr. Presidente da República. 
Já é, no entanto, .wn pouc() tarde. ao Deputad.ó WJ.ldir Filho, a quem O Sr. Gaspar Velloso - Ainda hi 

O SH. FILIN'To· Mti"LLEf{ ...,..... . . . pedi cópia, S . .r:x.ll negou-me a có- juíz,.::os no Brasil. · 
desde <1ue o Sr. Rcgis·Pacheco, acusa- pia, mas disse que se alguém ou- O SR. FILINTO MULLER- Senhor 
do pelu nobre del.~ddor Jw~cy .Ma- sasse contestá-lo, pura êle apelasse. P1·esJdente, o fnto oconéu renJmentft; 
galhties, não prDC'11'0U seus cone li.- que eu não f!car.a.. em falta. Tenho, não vamos tapar u sol com pcncir .t, 
gionáriLs e não t.áes· forneceu ele- portanto, outra ;;;~·la para indicar a nem t'i!mos por que negar o que foi 
mem.os pau\ que t:.Z-essem u sua cte- v. Ex. li-, c:~so quel!'a sindicar o as- feito· · 
fc.sa. r.;u.o temos. :Qrt:m_oo. por que ~unto. O Deputado Oii\•eíra Brí-to p!eiteau 
voltat· a tratar do r.5mnto. · ü SR.· FILINTO MüLLER - Se- do Sr. Presidente da ncpü).)lica a 

O ,'J-r. JUracy. -Mayalhaes - Em nhor Presidente, t .. âo telolhO por que substituição do Diretor do !)sparta­
casos i~ênticas é ·q-l,le ·a Democracia contestar aqui, ~) ietegrama lido pelU mento de oDras contra as Sêcas, da 

-.. podta e. ngrandecer.-se; qua_ ndo pu-~ eminente S-:onador Juracy Magalhães. Bahia,_ pelo atual, Engenheiro Disl1d.e 
dessemos condenar um homem a.s&im o ::Jr. 'Juracy Maç/alhçes· _ Porque Menez-es Pereira. Sab-emos muito bem, 
apontaé,o à execrJção pública a não nãu pode ser CO<ltf';:;tado. Sr. Presidente, quant::;s Sen(ldore-s e 

. mais fazer polítiea no Bra5il! 0 SRt FILINTO MüLLER _ Não Deputados C:u Maloria pleitearam atos 
o SN.. FILINT•.) MtiLLErl ~ o tenho pJ-r que fazn se 0 -Sr. Vie:ra semelhantes do Sl'. Presidente da Re­

caoo R~gis Pacheco está ent.regue à de Mello fêz bem ou mal. o senh, 1r pública. Más não pleitearam só cs 
Justiça baiana. Bsta dini a Ultima Vieira ·de Mello ui.spõe de uma das atuais, porqu~ o mesmo- ocorreu no 
palavra;· con-dena-;o-á se êle o me- 'mais altas tr~bunas do Parlamento, govêrno do .Sr. Café l>'ilho. como no 
recer; absolvê-lo-it Se êle J·untar as da tribuna da iJ'lmara _dos Depu· do General Dutrfl,. Aos politicos cabe 

o direito. 
provas de sua :n.:.~çencJa. tados, e pode, pqrí(,itamente, justl.- 0 Sr. Juracy Magalhães _ Essa é 

O Sr. Lima Gunnaráes - Permite ficar, se assim J entender, os têrmos uma prãtica que não adot-o nas mi. 
V. E..x.a um aparte? do telegrama. Pode responder ao no- nhas atividades políticas. -

O SR. FILINTO MULLER - Com bre Senador Jurac:y 1\•Iagalbãi;s, nãO 0 SR. FILINTO MtJLLER - ... de 
· todo o prá.zer. l>ó atr:.wes da trPnma da Câmara dos licitar nomeações de acórdo com os 

O Sr. Uma Guimarães - O Parti-· Deputados, como r·elos jornais e esta- interêsses polític-os de sua regiãn, con­
do Social Democrâtico, não procuran- ções de râdio. Nã<J tenho, a.::sim, por tanto que tB-çam indicaçõe!i de homeru 
do deferi der o sr·. Regis Pacheco no que vir ao Senado para promover de- capazes e dignas. 
Senado, demonstra que ,a serem ver~ fesa que o brilh:tnte parlamentar não Não vou, Sr. Presidente, trazer a 
da.deiras as acusações . :. me pediu o fizesse. deb.lte fa"tos ocorridos em outros Es-

0 Sr. Juracy Magalhães- "A 1se· Sr. Presidente, o que quero afir- tados; não diBcutirei episódiru de ou-
rem verdadeiras''? ...:... lt muiW en- mar, o que reafirmo e reafírmarei tras administra-ções. 
graçacto! . . . sempre é que o nobre Senador Ju· Abrindo um parentésis, devo dizer 

O Sr. Lima G-uimaráes-- Não sei racy Magalhães se apegou .a um fato que, em outra sessão; no calor do de-
se sã-o ou não verdadelras. . ocorrido na Bahia, aPaixonado pela bate com o senador Juracy MBga.-

0 Sr. Juracy ·!rfa(Jalhâés - V. Ex."' :política baiana, para levantar acusa~ lhães, disse conhecer fatos ocorrijos 
duvida muito. ção insustentâvol ao Sr. Presidcnta em Mato Grossn; disse, um apart-e 

O SR. F!LIN'TO MULLER - O da RepúbliCa. . que n~o foi publicado eJ.::ct'ament-e 
nobre Senador Lima Guimarães diz Dou, assim, ?Ot encerrado o caso como eu o e~itira, que hão podia con­
muito bem,· porque a Justiça. ainda R.egis Pacheco '\ ràpidamente, pas~ oordar com o s-enador ,Juracy Maga­
não se pronunciou. sarei ao do -Diretor ci.o Departamento Ihães, M ·lançar, de forma generali-

0 Sr. _Juracy -Mrx;alhães - · Então Estadual de Obras COntra as Sêcas, zada, pecha sâhre o Partido S<Jcial 
V. Ex, a só aguada o pronunciamen· para .chegar, mais extensamente, ao Democrátic-o r-espom:abilizando-o pe~ 
to da Justiça; :> julgamento m6'ral caso do contrabandista inculpado. No los atos praticados por wn de s·eus 
da sociedade não lhe interesSa. pfimeiro, ocorreu um fato que nin· membros. Afirmei, naquela ocasião, 

O Sr. Lima Guimarães - Se ficar guém pode discu~ir seja lícito, per- que também tivera conhecimento de 
provacio, perante a Justiçâ., que o feito e absolutamP-nte correto no GO· casos passados em M<'~.-to G-r~sQ, no 
Sr. Regis PacheCO é verdadeiramente vêrno da Naçào: ,J Presidente da·Re- govêrno da União Democrática Na· 
culpg.do do ato · crJnünoso . que lhe pUblica pode, quand-o ass~m o enten- cional, os quais, a meu ver, poderi~m 
imputam,' o Partido Social Democrá- der, dispensar func~oná~ios em exer- ser qualificados de criminosos e que 
tioo não o defenderá, embora seja um cício de cargos de confiança, em co- poderia trazê-los ao conhecimento do 
de seus merri.bros. missão .. . Senado. No entanto, não o. faria; não 

O SR. FILINTO MULLER- Exa- . o sr. Juracy ]!;[aga,lllães -.O Se- acusaria jamais a Uniáo Democrá­
_tamente; V. Ex. a tt·m tõda a razão. nlwr Presidente d:a. República conti· tic~ Nacional por fatos que a meu ver 

Sr. Presidente, considero encerrado nua a praticar atos de consciência. senam criminosos e que poderiam não 
o Caso Regis Pacheco, saivo para os o SR. FIIJNTO :MttLLER - _,.e sê·lo ao. ire~· de outras pessof!6; não 
interêsses da política baiana. Paro. nomear outros que julgue capazes de acusm·ia a U .D.N · nem a resPQnsa­
êstes pode não eetar:_; mas, do ponto desempenhar ê..<;3es ca.rgos. Infeliz- biliZaria por· êsses crimes, porque a 
de vista jurídico, para nós, ao Sena- mente. houve de.:mssão de diretores U.D.N ·• para mim, sr. Presidente, é 
do da República, êsse proce~o está ligados ao Senador Juracy Maga- partido qUe representa gr-ande par­
estJ;i~amente adstrito à decisão da· lhães. na Bahia, mas deve haver de- cela da. opinião pública e constitui, 
Justiça baiana, A,_ alegação qtie dêlc missão -.-~e pes-soas ligadas a outros. dentro do sistema constitucional em 

\1. Que vivem'Os, de :pluralitiade dnS par-
faz o eminente r~present.ante df!. o Sr. Juracv Magalhães _ ..... Em tidos, um dos elementos de afil·mação 
Bahia, para. tirar a ilação de que, nO homenagem a v. Ex.n, peço que in~ da democracia brasileira. 
regime atual, o- Sr. Presidente da terrompa essa afirmaÇão. O funcio- Faço estol retificação, porque não 
RepúbliCa enêobre ctiminósos que di.. nárla demitido foi o Dr. OJama Pe· quis jamài.s traze!' a debat-g, n-o Se~ 
lapid:?Lram o dinheiro público, é um dreira, uma das mais altas figuras nado, ocorrências v-erificadas na uü~ 
pouco viQlenta, vtil1ent~ a verdade, da engenharia baiana, a quem vi, na nha terra. Durante um ano, corno Se­
violenta os fatos. quer do aspecto pn~ vida, no mãximo três vêzes. nadar da República, dispondo desta 
ramente, de fatos, quer do aspecto O SR. FILINTO MtJLLER- Vos- tfibuna, não trouxe um fato &6 da-
jurídico. sa Excelência já flavia feito essa d~· queles que me magoavam, irritavam, 
·Sr. Presidente, 11.ão pretendo voltar claração. registrado em Mato Grosso. Não q,uis 

mais ao assunto. o ·sr. Juracy l'Jagalhães - Então, trazê-lo~. Fiz esta afirmaava e crCei 
O Sr.- Juracy Magalhú.cs - Per- como V. Ex.• decl:l.r!t que foram atin- M-ato tl-rosso muito contra meu sis­

mita V. Ex.n, ent!i<J, mais um apar· gidos funcionário'i ligados à corrente tem'!. e minhas normas de agir,., En-
te, antes de encerrar êsse tóp:co. do Sr. Juracy Magalhães?· tendo que não devo trazer êsse.s fatos 

O SR. F1LINT0 MttLL~R - Com O SR. FILIN'l'O MttLLER _ Por- à discussão nesta Casa, porque serão 
prazer. . d h ]" debfttidos, se assim fõr necessári-o, na o- Sr Juracy Magalhé.>2s - Per~ que V. Ex.• 110 seu discurso e 0 ~, Assembléia Estadual. 
gunta ~ v. 'Ex,l\ se ouviu a 1e1tura. não citou a]lenas fsses furicionários. 
que fiz do telegrama do Sr. Vieir~ de o Sr. Juracy Magalhaes - Perdoe- o Sr. João villasboas - permite V. 
Me1\o. me; mas não gostaria de p~gar Vossa. Ex.~~o um aparte? (Assentimento do 

Ex.a. numa improbidade. orador) - v. Ex.a tem adotado a 
O Sfl:. FILINTO M!JLLER - Ouvi O SR. :FILINTO MVLLER - Jamais orientação de não traz-er para aqui 

"11 leitura dêS.s-e telegrama da primeira· pega.ria. - questões regionais. o mesmo tenho 
'Vez qUe. o -eminente Senador Ju., · feito eu. 
racy Magalhães 1 trouxe ao oonhe- O Sr. Juracy Magalhães __, Então, o SR. FIUNTO MüLLER - ~ ver~ 
cimento da Senado, e fíqueí curioso retifique v. Ex.a 8 afirmação. dade. 
.de saber como S. Ex.a o havia con- o SR. }i'ILINTO MULLER - vossa o Sr. Joáo Villasboas - Até agora, 
seguido em têrmos exatos. Não DO~ Ex.a nãQ citou apenas êSSe caso. Em não trouxe para o senado qualquer 
nho em dú1'lda .st!jam exatos. outras discursos, referíu-se a demis- assunto de natureza estaüual, delxan­

, O sr. Juracy Magalhães- V. Ex.11 sões de funcionários da sua simpati::t· do que seja discutida na Assembléia 
perdôe mais uma tn.terrupção. O no- Funcionários dotados· de capacidflde e do Estado, ou, quando muito, na Câ­
bré colega fêz uma pergunta e desejo competência, mas d~ sua simpatia. mara dos Deputados. V. Ex.a, entre­
l'espondê-la .. · · o Presidente da República. pode, tanto, afirma que também poderia 

o sa. FILIN'I'O MtJLLER - Pois perfeitamente, demitir; e· é de seu di.. trazer ao conhecnnento do senado fll· 
.llli.o. reito. ~ - no entender do nobre eojega, 

. , -" 
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crimincsas - praticad{ls pela adml· 
n.s.ração udenista d.z Mato Grosw. 
O:>mo represent?nte dàsse P::trtiC:.o n€S­
ta cas::t e prcs:ctent~ da C<!çã;, Ude­
nist.J. do Diret.ór:n Regi-onal de G-oia­
ná, em Mata Gros~-o, não po.SSJ f"car 
em s1lêncio diante d:;sta afirmativa 
d.e V. EX. 11 , pJ;_.; o éontrár!o 6-~ria 
aceitar COlr.o V2rd;.dêi!'P. a exi.sténc.ia 
dêsses atos delituai~s ou crimü:-os-o..> -
oomo disse V. Ex. a - na admir!i.s­
tração udenist.J. de Mato Grosso.- As­
sim, quebrando a. praxe s-e-guida mJta 
Casa, concico V. Ex.a a que t:'zga, 
para conhecimmt<J C.o SenaC.o, ê.c:es 

·tatos que consid-e:·a d.elltu-osos, a Jim 
de que -eu possn. oierecer irnect:._:ta 
cont-estação. PEço, mesmo,· que o Ul­
bre colega procur-e faz-er um parai ;lo 
entre a hon-estidad-e das administ:·a­
ções udenista e pessetlista em M.tto 
Grosso. 

O SR. FII.!NTO MDLLER - S:.nl:nr 
Presid·ente, citei O c:~.s-o d·e Mato Gr.;::s­
SO exatame-nte I>Jra provücar e.::~a 
retificação. do nac:·-e S..snadar J(liO 
Villnshoas. Declar-e-i; pa"em, de inko, 
que me referira a ocorrênci:>s em 
Mat-o Grosso no ca!nr do ·cteba:-e. Po­
deriam-os discutir oportunamente os 
cas-~s do meu Esta:.o, quando vies.:>oe 
aqm a exame por ex~mplo o parec-zr 
da Comissào espC>c_íal designada pe!o 
Sen&do para estudar as concessóes de 
terras feitas pelo· Govêrno udeni.'5ta 
de Mato Gr.ossa. Poderia-mos trans­
ferir êsses debat-es para a Assembléia 
LegLslativa do Estado; e é o que ·faço, 
encaminhando o d·esejo do nobre Se­
nador J·oào Vill:?sboas e o meu apart-e 
ao lider da minha Oanc.3da naquela 
Assembléia, para Que o assunto seja 
discutido em minha terra. Não quero­
quebrar a. normfl, qu.e temos mantido, 
de afa.s~ar dos det-J.tes do Senado os 
casos estritamente regionais, que in­
teressam estritamente à politica do 
nosso Estado. 

Assim, Sr. Pr-esidente - repito -
encaminharei meu aparte e o contra.­
a.parte do eminente Senador João 
Villasbôa.s a-o Lídi!r do ~meu Partido 
na Assembléia estadual, para que êsse 
assunto seja Iâ debatido, e se houv-er 
qualquer caso concreto, en~ão s-eja­
êle trazido ao Senado. 

O Sr. Juracy Magalhães - Compre­
endo, nobre Sen-ldor Filinto Mtill2r, 
a situação desc<Jnfortável em que V. 
EX. a se enoontra, para defender ato 
qUe não tem defesa. 

O SR. FILINTO MtlLLE!R - Per• 
dão, estou perfeit11mente à vontade. 

O Sr. Juracy Magalhães - Mo.stra.­
rei a V. Ex. a que sua situação é quite 
uncomjortabze, isl:ú é, perfeitamente 
desconfortãv,el. Foi demitido, nH Ba­
hia, um funcionário. V. Ex. a pode 
invocar o direito do Sr. Presid-ente da. 
República de demitir um funcionário 
da sua confiança- pessoal; mas é pre­
ciso saber se êsse funcionáriO fêz por 
desmerecer a confiança com que ha­
via sido honrado, há vários Governos. 
o caso do sr. Oy.ama Pedreira é tt­
píco de ínjustiça. Exercia êle a che­
fia 'do Serviço de Qbr~s Contra as 
Sêcas na Bahia, hã.- vários Governos, 
com real proveito e completa. pl'Dbi­
dade. se v. Ex . .a passar um tele­
gram:l, como o qt!e passou ao Gover~ 
nador Antônio Balbino, ao Chef(: do 
Sr. OyamH- P-edreira, receberá a res~ 
p'osta de que s. ga. era, e é, um fun­
ci"Onârio exemplar ~ue exerceu o cargo 
com completo rendlmento pata a Na­
do. A tese que v. 'Ex.a precisa en­
frentat·' é e. seguinte: cabe ao Presi· 
dente da República substituir um 
homem nessas condicões por um en­
genheiro que está setido chamPdo por 
quatro editais, p~ra se ~·efe~dcr qa 
acusação de desviO de dmbeiros pu­
blicos? cabe a0 Senhor presidente da 
República invocar o problema d_a C?f!-· 
fiança para. demitir um functonano 
decente, honest-a. e- nomear outro, =llle • 
está sendo chamado por quatro edi­
tais, para repor din11eiro :rna1 apl; ..... 
cacto? Essa a tese que V. Ex.• tem 
de enfrentar. Afirmo, porém, ao no ore 
ooiega que não é uma ~se baiana; a. 
política baiana: nada tem_ que yet, .... t!~ . 
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C.W.O, porque o Dr. oyama Pedreira O Sr. Juracy Magalhãe-s- A Naçlo nesea Pt!reira, para a Obelia de J O SR. l'U.INTO ~ - . .I: 
JJt'iJ p2-::t~nce a qual;:tu~r lJ6TÜdo, e a jUlgará, e.s • .eja <;·el·to V. Ex. 6 • 4." D.i.st.r1to óv De,parta.mento de gue t.e.m dUM partes._ O .réu· foi~: 
M>Uas ~-rlaçõe'5. pes~oàls com~;.o .são as o sa. F!LU\'1'0 MULLEa·- Cümo Obra.s Contra u seca.o, com sede/ denado })ela se.gundâ parte.· ..... ~ 
1J:Pis cerimomosas. Já declar~i qu~, d:.zia eu, quanda Prefeito de Cipó, () ll~ Bahi.a, e não a te~ia .feito i~ O SR. JURA~Y MAGALHAES ·~ 
em tôda nossa vida, apenas o vi umas Sr. Dez,.Jde Pere:ra recebeu, em de~ nao ea;t.lH&Be convencu:t.o de que No case tol' o artigo 334 do Códis4: 
trt-s \'f:::·ê.s, maéi as reterêncja.s oue l:e- sacô:·da c.arn as no:mr.E do Cód'~J de &e trata de um profl.,s,s.ional com~ Penal. ' ~ - • \{ 
nt:) de s. sa., em todos os .setOres"" de Contabilidade, importâncias com ~:~.s p.etente e de um homem de bem. O SR. FILINTO '1\.:IULLER -, 
liGt v::la pút·:1ca, são as meih01·e.s. quais de\'ei·ia pagar. funcíoná.!'ios e P:reí~ito ~e. Eet~ncia H~drO~~ Exato: o n.o 334, segunda parte. Jils•, 
P~La most:·ar a evid~11cia do ~kl m- pessoal de obras, cujos vencimentos neral ae CJpo e Engf,ill.heJ_ro da rou procurando o 1r0to porque já dis., 
jns~-o. do GovêJ·no· foi que o t1·vuxe à estavam com atxazo de trê~ cu qua- ~ect€;tana · úa Viat;á.Q e. Obnu; se~ •·tall'ez" de propó6ito. Aliás i8ib 
t.ri~U:..1J. do s-~nado. M:alg:raê.o a te-Se trv mc.s.es. ReceiJlào · ês,se dinheiro, Púolica.s da Bahià,, jamais foi é minúcia. Citei foi o voto do' emf"-
de V: Ex:á ct=' qu::: a&suntos reg~ona~s \'i!1te e quatro horás depois cnc~rrava- acut::ano 4o iliai.s l~ve d~lise nenie Ministro Ba.rroB Barreto,· dO 
ni'...J p0{'iem sêr dis::utid<lB aqu~ . .sem- .se- o p~·n.z:J de . .sua apHca~ão. A'J~~~ü· funcional ou de qualquer e;-;c~::-o Supremo Tribunal. Vou adianta.r êS~ 
pr-e {jUe os mesmos se e-:Jtr-_Cl~a~·em na dls-so, 0 EngZnh~il·v I)ezildo pagOU os a e natur.ea polítlca.. . se ponto. O votO do Sr. Ba.rrOE Baí'• 
t:liu~;..i:·3 ge:·aJ do- 1:aís,. eu· os· t-~·pi·el a f~mc~oLarios e trabalhadore.o. que ti.. Rec~memente, aVOS sua IUves- reto no Supremo TribWlal Federal11 
-e~ ta tr-l:luna,, de acôrdo com. meu p:ó- nll<'.l11 o:.reito de receber M'Us Jlro>Yen- tj.om·a nas lunçOt;S Q~e exe1·~e foi 'acompanhado intégralm~nte pelO 
p:r.u c1·itêJ·io. to3 Po.: isso, par não res~.tn.:·- 0 Có- awalmeme, t.n'e CO!lhe.::lmento ae Ministro Rocha Lagoa. 

O SR. FlLlNTO MVLLER - O'. vi digo de Contabilidade, por ,1fo.sres~Jel!.ar fiue ·O Trlbunal de. Cçnt.a.s da ·O SR. JOAO VILLASBO.AS- V()to 
padeu.temente o aparte. do nob!·e S> Je1 ~Xp!·es.sa, foi intimado ;>Plo Trlbu- Bahia derxara de aceit.ar prest<t- vencldo. 
naC:or Juracy ·Ma@.:tlhães e chegueJ à. n:1l ri<: Contr.s a repôr aqu-eJa.s ünpor~ Çóe& de oonl.a.s suas de verbM que o SR, FILINTO MttLLER - Vo-
conclus~o de ou.e S. Ex.a também ;üt.o tà~1c'.a5 , a~~ar de haYe!_ a Cãm;n-a \\e 'r.e~toera óo F..stadG na quandade t.o venddo, mas, como disse, acOIJl-
provóu qúe eU estivesse em .s~tu;.>ção Cipó ap-:·o,·ado, integralm:.:nte, as dl!- Pre1-<!ito tie Cipó no montan- panhado integralmente pelo M~njstro 
irlcôm-oda. . <;Dnt.::..<". te u.e guatrocento!i mll cruze~ e .R<lcha' Lagoa. 

N;~o ·cheguei &e'QUCr a jlUtific:u a s 1·, 1-'resídente. detej.o aC.C::ltlla.r que .tl'açãó, por entender que as re- Diz S, Exa.: , 
T{l'<'.ào da Sü.bSti.tuiçã-a tia Dir<.>tor do, ésst. en::\e!1üe;r0 -.não 0 cu<1b?.Ç:O, n.as ter.àa.s c.ontM nao navlarn sldo "Ao acusado inl:putou-E~€ o dt-
L"e!Jartatnento de Qbrr.s Cont.!·a as -5ê- di.ZNil ser homem tie absolutJ l'(ltre- presi.ada.s, segundos os reQuí.sito.s lit.o de ctescaminlw, previsto na 
ca.s, da Bahia. Esca\'a sOmente enun- çáo e extraGl'dínár!a capo'icida,'ie - aO CóôigO de Contabilidade do segunda parte, dQ citado Ws:Po-
chmd.o uma tese, e desafio eontesta- êsse t:r.gcnheü·n l'?.p~to, não se Jo- l.5t:>.no, n·a maioria o:; catiOO, por siti\'(). verbis: - "Iludir. ll(l todo 
ção. O S:.'. ?resióentc da R-e;Yúbl; ... u .:!Uple;01 , c::nn dí11heüos pú:>~lcos. não ,a.p:iicação !t(l"a óO.S praZOEi lega.IS, cu em parte, o pagamento de 

· te:;n o direit-o d-e demitir funclpnãrio 05 áe:;:~twu para ~u Ool!n. Aplbml-CS h.ll1 n-enhum caso, porém, 1o: d:reito ou imposto- devldo pelar 
-rm C{)ffi~S.Sf'.o, e tem o d~r-eit-O àe su.x;~ p~!"l O<'l fins a que se destir,-;:.v:lm, po~ acusado de peéulatório ou de ter entrada, pela· ~aida ou pelo C(m-

titlli-lo por out:ro que lhe pareça rém íúra c. e- p:~zo, em à.~srt.sl)ht-o, dadG aos dinheiros p-úblicQs, d.es- sumo de mercadoria". - Do cri-
·capr~z. · 1-JCrt::t:.;.to. ao -Códig1J de cor.t'ltilidade, tino diferente àaquele estabeleci-, me de contrabando cuida a pri-

0 sr. Juracy .~.!c.g:J.IJil';es - No ca.so I Nâu p.Jdemos, em taili ci.rc:1n.!>U:..ncias, do em lei ne1n tampouco de ha- müra parte do artigo: •·Jmpor-
pcrém, o func~nár.o àemitl.do. é c·Dm- :am.:ar~lhe a pêclla de des.o11esto. 1;01 - yer cometido gua.lquer crime con- tar ou exportar me:cadorias proi-
.re:ente i! .h:mes~<l. e o substituto es~ que é iPjUStí'?a pro1unda e óe alt:J. tra ~ patrimbnlo óU a aó.mlnis- bida.s". _ 
tava sujeib a IJUatro chamad<Js P·J!' grav_d,de Ianç2.r ã.s g-eena.s C.a tox-e- uaçuO pUolica, s-enà{l ainda c.,e Teria, portanto, o agente frau-
etital. c:r.ç:?.o pública um h::m1em que a tan- ressaltar que a execuçã.<l das dado os direitos fiscais a que es-

Q SR. FILrNTO MULLER - s~~ to r.ão deu motiv-Ds. obras a que .se destinava-' parte tavs. sujeita- a mercadQria en.. " 
nhor. P:·es:·".•·n!'-, a teH~ susteatr;o:t. o sr JuraciJ ;l!a[mlllâes _ o Se~ rias verbas, toi flllcalizada pei.o trada no pais"; , ,. 
~:elo éminen~:! Senad{lr baiano de que nhor Pres:ctente da República nã.:i tem Departamento de Obras Públlcas As.sun. · Sr; Presidente, quando diB-
llill tunc:on!l:'i,) competente intel~gt'l~~ cuidado. nas r.{lmeaçõfs para &s che- do Estado. Todavia, como desejo se · "ter~a talvez cometido o crime 
t.e e honest,-J r.á'l p~de .ser sUb5 .. !~-:.I1 • nas de se~·v~çc 5 pühLccs, por iS-.su e o assunto s:eja cabal ~ ~suficien- de contrabando,. ·estava baseando-. 
tio, levar:a .S. Bx a a afirmar 0\lf: o re.sp:msável pel(l clima de impunidade Umente esclarecido. a êle VOlta .. me· nes:e voto. 
Piesidente da Repúbl":ca que a~sume dos hd:õ:;,:; dos dinheiros pllblicos. rei logo que receoa· a documenta- O SR-. JURACY MAGALHAES 
~~ gO\:êmo 11ão ;~od-e dendir um li?S o sn. FILINTO MULLER _ p;ca. çâo oficial que' já navia solici- Quern disse· "teria" fui eu 
Mtni~ttcG -J.nter:ores, d~sdt: que ~.<'Ja ao julg3.mento de .V. Ex.a. sr. Presi~ taào desde a semana passada". O SR. PIL!NTO MVLLER _ 'E' 
con-:petent-ê, (',1\;&z e !1;}.1ofdO. d-ente, se eu admitisse 3 te-mia dn Sr. Presidente,· não gu.er.) tomar voto de eminente magistrado, MíLís-

0 Sr. Juracy Magalhães - Mas c ·rezncarn~.ção, estaria Vf'Ddo, na pes- rnais tefup.-:;, da_ Sena!lo co_m êste caso. tro Barros Barreto.; acompanhado 
:prz~suposto C que O Pre.sldente da Re- S:la do emJ:lente Senador Jurilcy Ma~ Entro, em cheJO, no cOnsJd€rado gra~ pelo ilttstre miniiStro Rocha Lagoa. 
,:púbUca esteja pre:::cupado com o 'oern galhãf's, n.2mín:?;{!.S de Gw~mão, qu-e víssimo contraba.ndp. Não vamo.s ~s~ São· do1s magJ.stra.dos sôbre os quais 
c-omu111: que S. E!x.a não s~~t,it~a instaurou, em Tolosa, na Espanha, a.) conder que () .s-r: N<:llrbert _Mo(mtz não pode cair a menor dúvida. 84o 
funcior,ários boas_ p::lr func:oD:ar~~s mando do Papa Inocêncio Ill, aquela Frank fo1 acusaao_ de mtroduzu con ... exemplos djgtlos da magistratura ~ 
:maus, somente p:nque t€fl1 o dl:::el.o ferrenha Inquisi~ão nata combater e trabandQ no Bl'ê.IIÜ. brasileira. 
d.e fazê-lo. punii a heresia do.s âlbigenses, es~aria . O ~r. J_uraey !:fau.alh~es - V. ~;a · O SR. JURACY MAGALHAES -

O SR. FILINTO Mt!LLE:1,-- De vendo em s. Ex.a um Fouqui-er Tin- poderH~- dizer tena Sido acusado , A ma:oria condemm o réu. 
ncôrdo cum a tese do eminente Se- ville ou, rnal.<; próximo, um senho: para ficar de acôrdo oom sua tae. O. SR. JOAO VILASBOAS - Per .. 
na dor JUYacy Magalhães. n<e:nhum fun.- Cich1nsky, .procurad·Or dOs expurgos O ~R .. FILlNTO MU:t-LER - V013ea · mite V. Exa. um a.part.e? (Assen1i­
cionál'io rnais, que fôsse campetente, SO\'iéticos, querendo lançar a ex.ecr.1- Excelenc1a, em seus diS-curS05, ~a o -·mento do orador) - V. Exa., como 
capaz e hon-esto, ainda que ~x~~·c€n~J ção- pública todos quantos acuse pré- tempo de verbo, como acha ~alS bo~ advogado. sabe perteitament.e que a 
cargo de co!l.f-íança,. em con~1ssao, nao viarnente de d-es\•iar dinheiros P'Í.- nito e conven:iente. Eu prefen a. for- d~ci~ão da maioria faz ;prova. V. E:Jta. 
poderá, ~er substitm4o: T~.nsmos, en- blicos. ma co~~lcional, quando me. refena a~ CI~U\. do:s 11ót06, que representam 
tão, c!iaC.o um· novo mst.i.uto de es- o Sr. Juracy MagaJT1ães _ AquêJes Sr. Reg1s Pacheco, para que V. Ex. rnmona .• O fato é que o réu foi oon• 
tabWdade, do qual não cJgitam nossas que mereçam a rep;rov.a..çã-Q ·geral, interviesse e, ainda, para lêJ..:, :em se- denado pela maioria. 
le~. , 

1
. . ~ f . aqu<ê-les que r<>ub<'m 0 dinh~ú·o ou guida, tele-grama do Sr. Antomo Bal-

0 
O SRb · JURÀCY MAGAL~AES -

A ve!'dade. é que a sub~ ltuiçao ~I p:wo. . bino. Quis demonstrar·que não estll;va no re orador afirmou que a ma.!o.-
:féta a pedido da nob'!'e Deputado 01~- o s:R .. FILINTO MULLER - se- aqui encobrindo nada nem tinha m- ria não entrou· no mérito 
veira B:·ito, qu-e, para tan·o, tena nhor Presidente, considf'.:-o incorJ)Ora- terê.sse em fazê-lo. O SR.. FILlNTO- MtrLLER - V• 
t.})rese-ntad<:~ razões ))ara just~flcar seu da ao meu discurso 8 nota do Depu- Nã-o vamos, parem, .dis.cutir se o se- Exa. está equlvocadO. 
peqjdo. tado.Oliveira Br'it-o·e sóbl'e 0 caso vol- nhor Norbert Mor1tz Frank fOi O SR. JURACY MAGALHAES­
, o Sr. Juracy Magalhães - Encas- tarel Oportunamente. acusado de introduzir oontrabando n_o Espero que o nobre Senador Fi1into 
tele-se '!tl.- Ex.a na C<Jnsciê:ncia do Se- o Sr. Juracy Magalhães - Por quê País, se foi condenado a ~ ano, ta,- Müller . não está propondo a Qrdem 
nhor Presidente da Repúbli<:;a, gue. v, Ex a não a lê p-ara conh~c:mento vez não como oontrabandtsta, do tnérrto- para ê&&e oont.rabandfst{l..· 
parece muito elástica. d.~ .seUadÓ? ' O Sr. Juracy Magalhães - Por a.i, .O SR. F'JL1NTO MVLLl!rR- - N'O 

o SR. FlLINTO MULLER Aliás 0 Sk FI"I' ... INTO MULLER _ Todvs não! A pro\'a do.s autos é de que !oi ca..<>O, fDi concedido habeas-corpu-S, 
0 Deputado Oliveira BritO, Pr~sldente 00 jornais a puhl!caram ~ não é rla cond~nado per oontrabando. Sr · Presidente, quero assinalar em 

da ccnú5são de constitu:çã<l e Ju?· minha técnica nf'.sta defesa, ler a o SR. FILINTO -MULLER - Para relaçiS.o ao fato, que o nobre Sena .. 
tiç,a da Câmara dos D-eputados, nao n,.cta, pnis pl·e~iw entrar no caso dJ q?e V. Ex.a ~não discuta _9 assunto dor ,..Juracy Magalhães está com a ._.. 
fu•riu a es.sa responsabilidade, e pu- ccntrabando. digo t.alve~ nao, baseado no voto _d.e obs,~sã-O de acusar, de' atacar o QQI... 

1;1l00u_ nota, nã \lnpl'ensa. a respe~t? o sr. Juracy Magalhães - TalvE-z eminente juri.~consu1t-o _que declara que vêrno. 1 

o Sr. Juracy Magalhães - PodetJa e.s..c;a, •~ota satisfaçJl à ·c<:msciência de 'a conélenaçao não foi imposta P1"~ · O SR. JURAOY MAGALHAES ......,. 
v. Ex.a ler essa nota? v. Ex . .:>. priamente pOr contrabando. 1\. tese da obsessão não está provada .. 

O ~R. FILINTO MULLER - Se- O nR PILIN"'O MULLER A · O SR. FILINTo MtlLLER - V. 
- ~- v · ~, - o Sr. Juracy '!agalJtn"'s - Foi de- E t •-· ··hor Presid-ente, o Chêfe da. Exec'.1"1vo · · 1 d 1 1 T Jr. ..... xa. es 1. O.l.'.X.'"c.ado por e-n'contrar r~ .. 

~· nota fOI divu ga abamp amen e
0
. o- clarada q·ue membrG.'3 do tribunal a'\- PQnMb!lida.cte e ...... _.....,.,p~sabJ'!l"ade - p0.5so afirmá.-lo - G.eter.mmc-u do•. 0• J·0, na1· a pu 11·cara- 0 ,,....u '·'"' ........ " U'H ""' ' d "' .:; •· s ,,. · J-' - ZJ. am que não estavam em condi"'ão de no Pr••J'dente da n-pu' •t1'ca l'fll' er-Jmediata. rnente, fossem esc.arec1 as as t d c 1· · a··t ct• Ia qu 0 ~... "' "" ~ .., -a ·J 1 1Ve1ra d o "'c ra e ..., .... - condenar, pON'IUe alguém poderia ter ro · t idrcunstância.s. h D 'ld '" p · • h'" ·~ s que oc<lrrem em. ooos os pa1ses. n. n eu e ,,·-t.ene:ses erena e· "- ·pôsto o contrabando enquanto o au- O SR. JURACY MAGALHAES - ·, 

Desde logo, e a~tes qu~ venl.l~m. as mtm de bem e· que o fato ~rá ':levi- tomó'vel se deslocava do Cais para a V. Exa confessar que 'forain erros 
5nforrnações, em virtude nas q:Mt:S ess-e ..damente esclarecido.· garagelJl.. Pura imaginaçãQt t!o Sr. P1·esidente---.da República? 
:funcionário será mantido ou exone- O Sr. Juracy Magalhã€s - Não pO- 0 sh FILINTO MUL ER v· 

t d ·h ,,,,_r,· e v. ~·.• -... ·ponder •• a no·ta sa- o S·R. FJLINTO MULLER- Como ":'l'· · L - · rado, acentuo que não se rata e o.- "" .c..h '"''' ""' Exa concate · é· d 1 
t d d tíf::la à 'ua consciência de- homem pú·· tem· sido tudo que. V. Ex.a' tem dito nou uma s r;e e Pft a~ 

mem que se haja !ücuple a o com 1- b,·,·co'.· aqui·. , vras. citou os fatos que Jhe c-onvi-. 
nheiros públícos. Segundo me escla- nham d proc•· d t b' 

O SR. FILIPTO '!ULLER ~ o que o 'Sr. Jura.cy M•galhães - Então o ~so o con ra an-1·eceu o eminente Deputado Olivetra ~" '" "' dista 
Brito, quando 0 Sr. Dezilàe . P,ere1ra \'ai satisfazer a m!nha oonsciêncla, a Citação daque1a.s datas, hora por · · • 
era Prefeito da Estâ:'icia de C1po... corno à· consciência da Nação; serão hora, minuto por minuto, é hnagi- O SR. - JURACY MAGALHAES -

0 Sr. Ju.racy Magalhães - V. ~..'' ~ esclarecimentos pr~tadofi, oJ>OrttJ- nação? Citei os que eram convenientes ·ao 
ttlltl sua declal'açáo, tl€-mons1.T'à o eli~ nameút-e-, e a atitude que: tomará. no o Sr. João vmasbaas - Permite exclarec:CUento da verdade. ' , 
ma de impunidade, existente· ...-ara os devido tempo, o Sr. Presidente daRe- V. EXa. um aparte (Assentimento do O SR. FlLIN'I'O MüLLER _ .•• 
Jarlróes de dinheiros públic1JS. pública, orador) O que configura a condena~ ))ara concluir a.cusand(l o Sr. Presi- ..._ 

0 SR. FILlNTO 11ULLER ~ A A nota é a .segujnte: ção do delito é o artig<l âe lei invo- dente da República 1 · • 

V.-se de v. Ex.a nã:l tem base nem Iun- , "Sou r-ea1m-ente o respomãvel caào na. sentenr;a, ·o qual c1a.ssifioa o -Vou fn.~r relato sucinto ao· file-
- -d~mento~ a Nação a julg~râ. pela. lndicaçã-o d{.• eng. nvz..ilde :Me. réu. nado. sem nada enc'{)brrr. ·---· 
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O SR. JUR.AOY· MAGALHAES 
V. Exa. ·me· retire a acusação de 1m~ 
probidade, porqüf', 'do contrário, se­
rei ohrigacio · a depreender improbi­
dade d"Wi palavras· de V. E~. 
- O SR. FILINTO MULLER - Não 
-estou- acu.<Jando V .. Exa. ·cte impro-
;bidade; desde o início, considero-o 

k
obsecadó. 

O SR. JUR.ACY MAGALHAES -
. • tese que· v. Exa: nã.o prova. V._Exa 
\estude as _palavras que eu profer~ da 
: 'trlbl.Ula e encontrará o meu libelo 
' baseado· exclusivamente em fatos, 

O SR . .F'ILINTO MüLLER - Sr. 
·-Presf<iente, farei relato sucínto do 
ooorri<io em relação ao cntra~n­
' dista indultado. Antes de êsse cida­
\dã.Q aportar no ·R:o de Janeird, hn­
lvia chegado um automóvel çie s~a 
propriedade. Desembarcando, ele na{) 
desembarcou o carro. 

O SR.. JURACY MAGALHAES . 
Afirma V. Exa. que o automóvel e 
da propriedade 'do çontraba.ndista? 

O SR, FILINTO MULLER - N~o 
"t-.enl ao caso. V. Exa. se apega a m1~ 
~úclas - • 
"-''O SR.. 'JUR.ACY MAGALHAES -

_ Li o pMcesso. Segundo êle. o 
carro era d.e Melle, DubO'is, que es-
tava. em Paris. ~ 

O SR. FILINTO MULLER - Nno 
-é o que· interessa. 

O Sr.· Juracy Magalhães - V. Ex.• 
11ão está traduzindo exatamente os 
fatos. 

O SR. FILINTO l'viULJ_,ER - Co· 
mo ta dizendo, Sr. Presidente, o ci­
dadão desembaraçou o automóvel e 
mandou levá-lo para urna garagem. 
Algum temno depois, lá chegou uma 
turma da Polícia. 

O Sr .. !uracy Magal1liL~s - V. Ex." 
pode explicar o au" quer dt;r;er "al­
gum tempo depois"? Quantas Ro­
ras ou minutos? 

·O SR. FILINTO MULLER - POde 
ser um minuto depois. Não importa. 
Estou expondo fases do Pl"QceE.so de 
contrabando. 

O Sr. Juracy Magalhães - Não! 
liO temoo decorrido foi de duas horas. 

O SR. FILINTO MIJLLER - Que­
ro chegar logo à. conclusão. Sr. ~e­
sidente. Ante.& de mais nada, sahen­
to que não houve flagrante. Não es­
tou defendendo Uh'l. contrabandista, 
mas citando, relactonando fatos. se 
0 carro tive-~se entrado no Brasil e a 
turma de Policiais o abri.!se, teria 
havido flagrante. N2.o houvesse sido 
desembaraçado o ·automóvel, haveria 
flagrante: mas o veículo foi levado a 
uma garag-em e, alguma horas depois 
- duas segundo um Ministro e aua­
tro horas. segundo outro. chegou uma 
turma da policia, alertada por de­
núncia, apossou-se · do automóvel. 
nbriu o fundo fal~o e dele retirou 
cêrca de quatro mil relógios. 

O Sr. Juracy Magalhães - Foram 
4:062 rel6~ios, eKatamente. 

O SR. FILINTO MULLER - Prê­
so o proprietário do carro, o feito 
oorrea nortnalment~ na Justiça e o 
110mem fol proces!UJry como contra': 
lnndista. Impetrou "habeas corpus" 
a.o Tribunal de Recursos. para anu­
lar todo o proce.!6ado, alegando que 
C\<J relógio..<;: apreendidos não eram de 
.ma propriedade, e tinham sido colo-. 
cado..c: naquele carro nara lnculpâ-lo. 

b 
O Sr. Juracy Magalhães - V. Ex." 

arece que nã·o leu os autos. 
O SR. FILINTO MULLER. - Ale. 

,ou, ainda. que não teria sido ouvi­
o com intérprete; hão falaya portu­

•uês. 
O Sr .. Juracy Magalhães - Esta, 

im, fol a alegação. Permita-me V. 
x.11 instrui-lo cem os autcs. 
O SR. FILINTO MULLER - Estou 

om oo fatos. V. Ex.a não desvie o 
eu raciocíniO para minúcias, pOJ:'­

ue quero chegar à. cónclusão. V. Ex.a 
erá tempo para contra-argumentar. 
O Sr. JuraC1J Magalftães - Mas o 

obre colega está deturpando os !.a­
os; embora eu f!.credité não seja es­
a a sua intenção. 
O contrabandista. no primeiro 1n­
rl'Ogatór1o, declarou que ·havia si-

.,larç ... ~ ._,.,. ·~SJ1 ... -." 
-----·-~·1 

I 
do ludibriado na _sua ~a fé e que 1 gad9 - porque se o fó.sse não se ma- Ex. a que alguém poderia ~er po~to ~:.t , 
aqueles 4.062 relógios all estavam sem nifesta.ria asslln - denomina .•. · o contr~.l>ancto. Mas qu<!m acr~ctita­
o seu conhzcimento; que tinha sido O Sr. Juraey Maga~hães - ••. t-ecn1· ria que alguám pude.'i~c têr colccado 
a moça, Mlle. Dubois, quem os colo- calidades. ccntrabando, num fundo faL:;.a, dl3 
cara no automóvel, sem êle .saber. Foi o Sr. Gaspar Velloso - Exatam?me aço, f-echado a solda de oxigêmv, nP­
a~lUlado o proce.sso, porque não fúil- - tecnicalidad.es. O têrmo me f{:ge, ma garage, duaS horas dep0..5 do , -
Cionara no auto de perguntas um tal o horror que me inspira. R~t-o- tomôv€1 ter ali' chegad-o'? C'Jmo ·lU • ..!. 
intérprete oficial, no segundo inter- mando q fio de minhas coru;id·er:I~ões, isso po.ssível? 
rogatório, anulado o proce5.'3o desáe vou refêrir-me ao caso ocorrido h':J \ O SR. FILINTO MüLLER. - :"H3-
quc o auto de perguntas, êle inventou Paraná.·. o brilha ri te j-Jrnalist2 Caio entro no márLto da. q;J.:!Stii.o. L::·,_:-. :.J 

uma segunda hipótese, tão ridícula Machado, de saudosa memória, que somente a tese de qu.:-· til) e.::;Hrito ll.J 
quanto a primeira. dlrigla no meu estadü, o jornal O Dia. 1-Iinístro Agu:ar Día.:> s~.:-glu i .. n:n ~:ã-

0 SR. FILINTO MULLER. - Sr. Investiu furiosament-e contra o pr~i- vida. 
Presidente, não di!io que o homem dente do Estado, posteriormente :rena- O Sr. Juracy Magalháes ~ v. E:c" 
fõsse inocente. Estou passando p-or dor, o Sr .. Afonso Alves de carvalho. estú citando argum·S:no n,"Jt.o v 
êsses fatos, .para chegar ã. conclusão. t!:ste propâ6 ~- aÇão judicial compe, O SR. F"ILil'ITO i\tiULLEH. - Ní\\l 

O Sr. Juracy Magalhães - Pas.se tente e o jornalista foi condenado .e-m é novo. No espírito do i.VIlnisLto Agu1ar 
pelos fatos, mas de acôrdo com a prlmelra instâ.ncia. Gerto dos direitos Di::ts levantou.;:;e uma dúvida e b·.:...-
verctade. que a lei assegura, felizmente, a to- seado nela proferiu .seu Nt-c. 

O SR. F!LINTO MULLER - E' o dos nós, recorreu ao Tribunal do Po.~ O Sr. Juracy Magalhães - S:j um 
que estou fazendo. raná. e êste ó-rgão, no julgamento do.=; homem com dUvida~> im<>n:m.s paderla 

O Sr. Juracy Magalhães - Infor- emhargos. oferecidos à decisão, ji dç duvidr!.r que se tr::ttan1. de c:m~ra-
me-se V. Ex.14 e verá que claudicou . .segunda instância, condenatória te.rn· band<l. · 

O SR. FILINTO MULLli:R - Sr. · bém, se dividiu e ·houre empate. P~·e~ O SR. FILINTO MVLLER - Que..l. ,.-
Presidente, incorporarei ao· meu dis- sidia nesta oca:'lião aquela Côrte um quer pessoa, diante do exame de uma 
curso, dando como lido.s, os votos dos ilustre jurista, DesembaPgador Manoel condenação, éxige ptovu.s. E' p~eciS<' 
Ministros Arthur Marinho, Elmano Bernardes Vieira Cavalcanti Neto. que a acusação esteja prvYada. 
Cruz, AgAuiar Dia.~. todos oonceden- S. Ex .. 8 , contn.>J'iand.o normas univer- O Sr. Juracy MagalJuies,- v. Ex.' 
do •·habeas corpus" e do Presiden- sais d~ Direito, que exige, in dubio, não infirma a minha tese, a-o con. 
te Ministro Henrique D'Avila, que se dê ganh<l de cama. ao réu e esqt:e- trãriQ, confirma-a. O fato d·e 0 Mt-
cte'~empatou, denegando a ordem. cido que o Voto de MiiÍerva é sem- nistro Aguiar Dias e. outr.os voGarem· 

o Sr. Juracy Magalhães - Exata- p.re, nece.ssàriamente, favorável a.:> •ie· contra apenas demonstra CQJno é dl­
mente! convicto de· que seria um e-3- nunciado, hOuve por bem de.sempa- fiçil o Govêrno prvar que alguém está 
cândalo. Benefioiar um contraban- tar, condenando o rBu Caio Machado roubando. QuandQ se consf!!>;Ue fazer 
d:sta não deu voto de Minena; de- pD: crime de imprensa .. Recorrido ao essa p;ovj,'\perante a Justiça. vem o 
negoU 0 "htdJeas corpus". Supremo Tribunal Feden.l, êste resta- Presiaente da República e conoedc 

o SR. FILINTO MULLF.:R - A beleceu a boa norma jurídica e rl]n· o indulto. Veja V. Ex. a como é di­
prime1ra tese que deseJO de1xar bem cedeu habeas corpus ao jomrtlist::t, de- Iícil o Govrno provar que alguém cst:i 
clara é que 0 sr. Frank, acusado de m~nstran~o que há sempre um~ ~a- e~sa prova pe:ante a, Justiça, vem o 
contrabando, fol mculpado e, con- ~letra malS alta de se fazer JUStiça ~1sta .no Bras~l, V. l!;x.", em vez dt! 
denado pediu "habeas corpus'' ao 1 aqueles que dela careçam. Neste caso, mformar a mmha tese, a confirma. 
Tribun~ de Recunos, para que' fôs- do qual. ~ó agora, estou tomando co- Prova. assim, que é clificil estabelecer 
se anulado todo 0 processo. Itsse Tri- nhec:_i,!J:.ento, em face das pr~vas ~pre- na justiça combate ao contrabando, 
bunnl, peio voto de de.-,erupate do se1~te.cto.s per "'- ~as. se nao fm, r:o porque vem o Govêrno e põe o coll­
Ministro Henrique D'AvHa, nêgou-o. TribUnal d-e Justiça, pelo seu prest· traventor na rua. 

o sr. Juracy Magalhães - Se êsse dente, aplicado, como devera, o Voto · O SR. FILINTO MüLLER - Peço() 
escândalo não comQver a consciência de Minerva, re:•ubilo-me com o· resta- a atehção do Senado e da NaçOO pura. 
M nobre Coleg'a não h?:.rerá outro belecimento, pelo Sr. Juscelino Kubi- êste ponto: na justiç~ se levantou dú ... 
que 0 alarme. ' tsche~. ~a b?a norma juríd!ca. da y~~a muito fort~ 9uanto a responsa ... 

0 SR. FILINTO MüLLER - Des.s'il ~radiça? JUridtca de nessa. Pát'ria - ~ll:.dade do incl"lmmado c_ont:abandi:J­
denegação, h(lUVe recurso para o Su· m dubw pro reu. ~ ta;. a tal ponto que _na mstancia su .. 
premo Tribunal Federal e êste, pelo O ~r. Juracy Magalhaes - V. ~.a p€rwr, no ~a:;o o Tribunal de Recur ... 
voto vencedor do Mini.stro Barros Bar- se reJubila por ter um contrabandiSta .sos, três Mm1stros Vütaram pela con ... 
reto, concedeu a m~dida, para anular ido para a rua?, ~r que não proJ)(?e cessão de habeas-corpus, anulando to ... 
0 proczsw, a pa.rtir do ponto 1·eferente a, Ordem do Menta para êsse ind1- do ~ proces.s.o, e t_rê3 o negaram. O 
às alegações do acusado, de que, sendo VIdUO'? _ . Pres1dente do Tnbunal desempatou 
estrangeiro, natural da suiça francesa, . O Sr. Joao Vt~la~boas - Fof o Pre- n-egando a medida. ~sse o primeiru 
não falava pc.rtuguês e seu interroga- Sld_ente da Republlca ou o Supremo pOnto para. o qual - repito _ peço 
tório nã<l teria sido feito de acõrcto Tnbunal Fcd~ral - a. quem compete a atenção da Casa: houve dúvida no 
com :a. lei-. . - que reEtabeleceu a norma jurídica.? espirito dos julgadores. 

0 sr. Juracy Jltagalhães - E;.xata- O Sr. ~arpar ~elloso - Não vejo O Sr. Juracy Maa(llltães -;--- Afirma 
mente 0 que eu disse: fugiu da 1:ncr!- o hom~m, na. hlpote.<;~. mas a causa. a V_. ~X-11 9ue o Sr. Presidente da 
minação por questão de tecmcali· A Justiça é a garantw de todos. Republlca nao conhecia qualquer dês-
dade O Sr. Jt1racy• Magalhães - Af o ses votes. 

0 · sr. Gaspar Veloso - Permite: princípio~ da degradação moral de O SR .. F1LINTO MULLER - o 
0 nobre oradQr wu aparte? uma Naçao. eminente Senador Juracy Mag.alhâ.e!:l 

o SR- FILINTO MULLER. - Com O SR. FILINTO MULLER - ~eço es~á avançando demais, por conta pró-
tÕd.o 0 prazer. aOB no_bres aparteantes me pe~m1tam pna. 

o sr. Gaspar Veloso J o caso faz- aprovelta.r o tempo que se va1 e.sgo- O~ Sr.. Ju.ra.cu Magalhães - D-iga, 
me lembrar outro. idêntico~ ocorrido tando. entao, V. Ex.ll. que o Presid-ente da 
no Paranâ. Sustentei, })rimeiro, R tese. d~ que, República tinha conhecimentQ dêssea 
. o sr.' Juracy Magalhães - O de condenado, o Sr. Norbert Morttz Frank votos. . 

Arapotl? . ~.pelou p~r~ o Tribut:al de R.ect_Irsos, o SR. FILINTO MULLER _ Quem 
o sr. Gaspar veloso - Não. t.sse, onde ~pedia a anulaçao - Solicito a a!irma. prova. Se v. Ex.a declara qu-a 

felizmente para nós, está entregue à aten2ao do nohre Senador Jmacy Ma- o Chefe da Nação não tinha c·onheci-
Justiça. . galhaes para êsse ponto.;. menta dos votru cabe a v. Ex:.a e não-

O sr. Juracy 11'/agtJlháes 7 V:ã..o ar- O Sr. Juracy Mag!;Zhaes - Estou a mim. a prova. 
ranjar uma questão de tecmcalldade ... prestando tõda atencao. O Sr. Juracy Maga.lhães - o se· 

o sr ... Gaspar Veloso - E' a téc· O, SR. FILINTO MULLER- ... al-e~ gurido requerimento de indulto não fol 
nica. que a evolução do Direito im- geva não sornente a falta ~e inter- dirigido ao Presidente da República. et 
põe para garantia de todos nó.s, par-a prete, como tam~ém que nao e!a. o slm,, ao Sr. Osvaldo Penid<l ... 
que não baia injustiça de fato e, autor da colocaçao daqueles relogtos O SR. FILINTO MVLLER _ vc-­
am.anhá, v. Ex.a ou eu, não fôssemos 1~. E' o que consta do voto go Mi- jam V. Excias., como 0 nobre sern.­
inculpados de crime que não come- mstro Aguiar DiM cujo texto vou ler: dor Juracy Magalhães está obsecadc. 
~~ssemos e os prepotentes,. os man~ Na ~spécie, 0 contrabando foJ • O Sr_. J_uracy Magalhã~s - Esta é 
doe~ ?o;:; bo_t~ero ~a cadela, e.o s;u denunciado ~nOnimamente, e qual ll:ma tecmca _que V. Ex. estâ repe· 
arbttno, por m1pumdade, a nós qae quer pessoa está sujeita a uma tlndo mas nao convence. 1 
agimos bem. cilada ~essa Ord-em, de ser pôsto_ O SR.. FILINTO MULLER -Preste 

o sr. Juracy Magalhães - E' hem na. sua casa, entre os .seus pel'- o Sena,do atenção para sêt.e pont-J: 
para impunidade dos inocentes, ~1§.0 tenceB, um contrabando, ou o Q11f tendo Sido o Sr. Norbett Moritz .Franlc. 
para pNteção dos culpados. o Di· Pare()a um co!lt~abando, para ser julgado, sua espÕ.'la, O!J alguém por 
reito n§.o surgiu para impunida.cte 'i:l.os apreendido, mlStifico._ndo a a~tori- e~a. o advogado ou q"uem seja, ·soli-
culpados. dade, criando um cnme fnexisten- cltou que o Sr. Presidente da Repú ... 

· te e estabelecendo, art1flcalmente, blica lhe concedesse 0 indulto baseAdo 
O Sr. Gaspal' 'Veloso - ..ft Justiça, uma contravenção que não a:cor- no art. 87, íti!m XIX da Constitui. .. 

por vézes, tem de c~mformar-se :x>m reu. E' 'e. essa dúvida que atendo ção, que estabelece caber an sr. Pr~ 
os êrros, para garantir o Dir-eito de para conceder a ordem. sidente da República conceder indul• 
te?-dos. E' a segurança que temos para Esse um do$ ':atos que faço fnoor- to e comutar penas, ouvidos· 03 ó"rgá<ls 
divergir dos govêmos, aquêles qu~ por~r ao meu ~tscurso. . compet~ntes. A senhora solicitou 0 itr­
têm a coragem de emitir .su8-s 11éias. O ~r. ;uracy Magalhã,es - Pernute dulto. o processo foi r1:!metido 00 Mt­
Para todos êstes é que a Justiça se V. Ex.n um esclarecimento? (Assenti- nistério da Justiça que 0 encaminhou 
fêz cercar destas garantias, que V. mento do orador) Li também o troto como de lei, ao conselho Penitenciá.; 
Ex.s. como militar e não oomo advo~ do Ministro Agulrtr Ola&. AltJ8! f$, rio, t~t~ t"I:Ca~inQq 0 P,eil_l!~ e op_~no!f 
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'c-ontràriamente à. e:oncesã.O, aleg~JJ.do Presidente da República, que atendeu Confunde, repito, uma· coisa com a 
~ue o réu·'não e.sta'ra. prêso- aos traficantes de prestígio. outra. O indulto é áeô que indep:mde 

O PresH.i-ente do conselho Peniten- . o SR. FILINTO MüLLER - Nã-O - e· isto é sustentado por juristas na­
'·eiário, sr·. Justino Carneiro, pessoa da havia necessida-de do ~nadar· Jmacy cionais- --:- d(l r~n estar prêso e de 
· mals alta ·l·esp<msabilidade, proferiu Mag·alhã€s- ler a íntegra do voto da qualquer outra circunstância, porque 

longo voto vencido, por escríto, no. lhaioiia do C{)nselho, que se havia ma.~ depende, exclusivamente, da opínilo 
. pr.ocesso, acentuando tõda.s.as dúvidas nifest~do contràrlamente à. concessã'o quê o Sr. Presidentt' da Repúb1ica 
" que assaltaram o· espírito_ dos julga- do· indu.It<>, por est-ar o réu f-<:ll"agid-o forme no estudo do p1·ocesso. 

· aôres no Tribunal cte ·Recursos e no e que únicamente o Presidente do O Sr. Juracy Ma_anl11áes - V. :Ex. fi 
Buprêmo· Tribunal Federal, e concluiu Conselho Penitenciário manifestara as me perdoe, mas o militar vai dar. uma 
p-ela.· concessão do indulto·- apesar dúvida.s que lhe. assaltavam o espí- Ji"'i.o ao bachareL Prt~te bélh aten· 

o~ .•• ::::.:: 1~5:~ .J 
V€1'dJdé! 

O SR. FILINTO MULLER - ~'1<tl 
a im·eTdade? 

O Sr. Jura.cy Magalhâc~ - MOdtro 
a V. Exc-elência. · 

O SR. FILINTO MüLLER. - Pérlia 
a "juntada da p-2tiçi:o e que r) ca...,·a 
fou-e ctecidid.0 fal!orá.rehnente~ 1,1' ev1-
dente que ela pleite?:\~9. a li~rd·ld~ dn 
ma:!d-.?. uo réu se encontrar for-agido -·· pnr nto. ção. 

._...," entendei· ·que o Preslderite- da Repú- O Sr. Juracy Magalhães ---:- Sabe V, O SR. .FILIN'T'O MftLLER - Na 
:.~baca· tém ·ampla liberdade de indultar; Ex.11 que; quando um· Tribunal- decide .Yida, eminente· Senador-, gosto ·semnre 

ainda niêsmo que ocorra es.sa circulls- nurna pre1iminar, precisa depois, s~ de receber lições, principalmente (IH~Tl­
·t.àneia. o. piole&.5o_ 1ot à~ Policia. esta for-vencida, opinar sóbre o mé- do·.partem de figura ínteligente e bri-

:dia, r-eyito, a junt:lda· drt :ç-e<siç:b 
e o d-6spaeh~--', erl·aô.o, do meu _:mii!!O, 
S-r. Oswaldo penido, foi mandar J'lnt~r 
a peticã~, quando dei.·i:l remetê--la ao 
M.inL<;téri.., c.a Ju.sth::a e Nezó'3ios mte­
riore-s, para que êste fite.s~e a j:un!~aa 
_e ree,.~aminai'i.s_e o nroc-e~.c::o. 
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.- o. Sr .. Juracy Magalhçes - Acre- i·ito. .lh<>.nte como V. Ex."-. 
dito . que ,V ... · Ex.<> esteja' de lxla-fé, o· SR. FILINTO MüLLER _ Peço O Sr . .Turac-y Maga.lnães -· Bonda­
n1as ·vennita-me dizê-lo, _está errado: a v_. l!.X,á qu~--· I:O.!e escUte .. .bstou- com d-a do nob!'e cole<;a, ou ironia .. Vou 
(J .parecer do ~conselho. Penitenciário 0 • nl_eu tem }la esgotado. Dessa :manei- most~ar ·a V. E;.:_. R q'!ão difE':r~I~e é' o 
'reza:;. ó :·se-guinte: "Relator" Dr. Nery ra, v .. Ex. a. n<i,o cohcorrera· pàrá 0 ·es- ccntelto da Le!:nslaca 1 . Brasil~i-:::"fl. 9 
.Ktn'tz.· Notoerto- N!prltz. Fnn~' solic1- Clareclll:lento ua. OJ.')Wlã.o pú-rJ.lica _ 0 -art. 736 do Código do Processo Penal 
ta; através de sua· espôsa, indulto. : que ·eu desejo · _ e terã sido d"es~ -não digo C~di~o Pen~l-;- rezo: · 

~\~~~~~~- d~l~:N~a, ~L~~m~e~; ~~~:~~:~·io· O Lempo perdidO nestas cüs-
nm á.f _Que eu p-ossa. terffiihãr rrifnhás ·Desejo a:centÜar; Sr. PI-esidente, que 
considerâ.çO~·. o Con::;êiho t-'mül;encmrlo, pela ma1o-

u Sr . .Jí.iracy Magal!táes- V .. Ex.a ria de ·seus metnóros- c1nco -.se 
1:.\e pe1·dJe, mas, nata-se qe peça ~s- manifestara com,ràr1amehte a. opinar 
Etnc.al para demonstrar que. V· Ex. a sôore o induúo porque 0 réu se en-
estú. ·eó·ado. ·. ' ·. . . t. - f -· 
' O SR' . .t''iLINTO ·MüLLER·.._ Náo · con r!lva · _oraglao. , 
vejo él'H Cfüé. LJÉCiar·ei Ci."\l'e o'. parécer O ,_SR. ·Jt'J:LfN'l'O. Mti'LLER - O 
.Uo C-onse1n-J _ Pe.nitenciário; por cinco t'rosiúeme Uo vvhselho, tazendo ré­
vétos, -.tvi-.coriH·árib, e que o seU· pre- 1 erencla,· 'nura longo vom, às duviaas 

_ ."0 Conselho penite?l{!iário, ('(, 
·vzsta ·dos autc.:r do pr.xess.-.· e de-­
pois de ouvir. o diretor dO ' :aM­
zecimento penal a que estiver rcl­
COlhido o condenado, fará, •m•. re­
lfltórt.J, a ncirracáo do tatn cnmi­
twso, ~xaminará as pfava.B, ·rn~li­
cionará _quaisquer tormalidadp. ou 
circunstância omitida na~ petição 
e e:rporá os· antecedentes do con· 
denÇldo e seu _procedimentV depois 
de "?rso, opiando sôbre o mérito dO 
.p,ed~do . . - .,._ . . .... . . 

que lne as~:J<'uc:i,•u.,J o espinto, mam­
.r~~d.<Jen:~::' ';Ji/raéy. •· ~l!aOaúzãei ~ 'Qúero l.::s~Oll-::.e-·•I::tvoruv~Imente ·àr' cóhcess!to· 
w, ... :,t,~ar,- e_xatah1en_ te,;·~ v. E_:<·a ,q,ue. uo ·uiQmÍÔ~ -.â.peSar· uo réu se encon:.. 
;;·p;esidente do_ co~elho devm es~ar trar· :J:orig'lcto. 'Ji:ste o fato. · ' ?e ~e esl.abe:·ece ê~se pr·Jcekso, o cem~ 
":'tuaa-a···_ ,.._elos· tra~1cantes· de pre.lti· · OS[. Jllf«CY.ü.l.agalrtties -Pode V. c-e1to r.egalista citado oor·V.'Exa., cio 

·• - · ..-;;~. - ~x.i!. e:cpEcar por que. o Consélho deu .Presidente d"L 1:1:epública iriâultar pur 
gJO: · 'd' R 1 ,, D.: N"'l',;, cmco Votos· contr'<i e o Pres\d.e'nte 1Q1 af.o de consciência, n8o ·se comPadece 
:Diz o ·p~rec€r v e av-~r, • · ~ ~ .; écm a legislar:áo braSileira. ,-u,·tz, . _ . _. _. . ·entrar no lllérlto, quando a qu~stão 

0 
SR . 

~ - . · - · ti'nlla c ·ao p" l · ? · · FILINTO MULLER - A<n'fl-. "0 indultan~e- está: foragrd-o, Sltu_. a- a1 na tC 1mmar. . _ 

o- Si. Juracy Mf.t[Jall1ãcs.- pel'd<>é­
rne V. Ex.a,. afiem a u:na i verdade, e 
tenno de· eontesbr. 

O SR. FILINTO MüLLER 
dão! Inverdade, não. 

O Sr. Jurac.v i1cz_c'al11ãrs - O no~-e 
eol-e_ga está e-quivocado, ma.s é unia ih­
verdade.' · 

O SR. FILIN'~O MtJLLER '- V•Ji;.;~ 
Excelência <~,uer l'€.t no-s mínim.os p(~.-.:­
menores. 

O Sr. JurdC!I Maflalltães - Eu vou 
. proceder à. leitura "da ~tiçflo. 

O SR. FlLINTO. MtlLLJm 
Eu~ não preciso ouví-lá, p.ois cito os 
fatos. · · 
. o Sr .. Ju__racy _M{lgalflªes.- Afirm,~m 
V. Ex.a · que a moça pediu apenas 
mandass-e pintar a petição~ 

O SR.. F!LTNTO MüLLER. 
Não u.se.i o n.lCábulo apenas; afi.rmej 
que f-:>t ~dida 1\ · junt~tlrt ds. peti­
ção e o despacho favorá"el do pro--­
cesso. 

1flca o Sk. l''.iLlNTv MüLLER -v. Ex.a deço ao nnbre colega a lição que não 
(\0 qu_e, scgundv onent~Ç~o wl~ ,. pcigunte ao PreSidente do Conselho me deu. O Sr. Jurttcy Magalh.ãe.~ - Consta 
l,este Contel!lo, desautonz.a 0 at....nÇh-, · Sr. Presidénte, o ilustre Senador da petiçi'i.o: ''E 1=·'• assim pree~1che~~e. 
I "Cn'o d·' "péàlao, "Ü_l Hmir;e:•: A .1,nen- ·~emtenciárió, pois êle v"otoll como sua 1 . . . . _. . b 
,';

0 
q'ue ,~, .• a r'querei•te,-em documen- Conscléncfa · mu.ndava qUe 0 fizesse. Juracy M-aga hães q-uer tranSferir ao a umca e:ngenCla que em na~a a 

.,.a. '"'' - • · . 0 s h Con.selho Penitenciário, 61·gão que ~pi-. concessão lia graçn a um réu conder 
w que, apresenta, a indulto concedl~O - r. Jw·acy Magat áes - '1'udo na favorável ou • contrári'lmentê, atri- ·nado -pelo voto de Mlnerva e cuja. 

· d: sentcncm.dos fol"agíd-os por_· at-Os_ o.o isso· faz parte- da imensa organização buiç.ã.·'l que. pela ·c-onstituição, é eit- família. tl'aba.lha para o progresStJ dês 
~--i,·,· -p1·es·I·dente ct·a· eRpúbliC~r, _publica- para inculpar 03 criminosos.. t d ~ ·ct t d R · te grande pai·s, "'"era a -requerente ~ - fi d - o SR. l'':fLIN'l'o MULLER _ Se- nre~samen e o n "'s1 en e a eou- ....., l~ 
t\o' eh1 2.4 de. àbril de 195:> e-" . e Ja- nhor Presidente, 

0 
processo foi ao Mi- bliea·.-"" · que V. Ex.11

, usando -do poder consti-
JJ:!h·o ·de . 1956, ern processos onu'nctos "'ú Sr . .Jurac_,, Ma_qillhães - Lei.-:p v. tucíonal q11e tem. restitua no velhO' 
Q'.l C<mselhu·r-eniteilciárío de S. Paulo nistro da .. Justr~a. 0 Sr. Nereu Ra- Exa. o inciso XIX do art. 87 da Cofis_ chefe d-e uma família operosa· e hÔn-
e do Rio Grànd.e d{) Sul, ern nad<t al- mos, nosso emmente colega; e S. Ex.n tituição,_ que determina: rada a' libe-rdade Qll-C me~ece depo'a 

. fera o ponto de. vi3ta I-e:i:_teradamel!:e mandou lavrar a exposição de motivOs, de uma longa exi~t-~ncla de t!'ab11ho, 
t d . • t ·rga-o• ue "data v-e que. é ·um resumo do qué no "processo . fulminada por uma· des'.'entura Jne•-

-man 1 0 p.Jr. es e 0 · '· q · - · ·· ·- se côntém: Essa a norma' invariàvel· · "cOnceder indultto e comntar · ., 
wa'' está c'om ·a bóa. doutrina, ca- · .-. · · · penas. cem audiência dDr órgãos, perada" · • 
'tendo,- ent-retanto, ao.Exmo', Sr. P:e· n:ente !legulr::a pcl? Mm)sténo d3.: Jus-. instituidos em lei•', Foi isso ~ue a Sra. ·Frànk pediu e 

· W.rtente_ da ·República, melhor .d_ec~dn:.:. yça, · Ql,l~ .naç, omna. ern _maténa: d_e f!-:19 à .. juntada ... d~. tY)_l~!J· alguma .. so-. 
· Nessas conàrco-es, opina o c.onselho mdultods acmda lmh esp~o __ qual:1?~ 0. P1•- 0 SR. FILINTO MtJ'LL~ _ Ex·•- hCJtDu a liberdade-- do marido. 

nela denegaçâo:d~- ~ai do .de_ lJ?dult-o" ·- ~·ec~r o ~nse. o_ .emtencla!lO e . a-; t t r . 6 .c.n. O SR . ..., FlLINTO Jl,{trLLER -
Cinco Coriselheiros assmaram con- vora~~l à. ~.:.oncessao. que nao ~Pl~a t,!~t~~. e. ú:UVIdos o.s_. !'gã~s compe- V. Ex. a está rri\li~o P,q'ílivoc&do. 1tu: d~-

txa a conc'essão do indulto. porque ? tndulto é at~ d~ _ conscleJ1Cia - clarei que ·!ôra pcdidrt a juntada da 
O SR. F'll .. IN'TO, MtJLLBR - NM ~o Pr~sident~. da Republlca; é ato de O Sr. Jutaêy Màgalhlies -· O~gão.s certidão dO 0?nse1h~f P,enit-enoilirk•, 

<.scond'i ·tai -fato; . · · ~ 11!1Pén~.cta vontade do ghef~ da Na- instituidos em lei. como consequ~ncia, n liberdade _ d') 
O Sr. _Jure<-cy .r.raôalii.ãeS - O .. Pre- çao, qu o· concede o~ nao, atn~a .que O SR. FILINTO .MULLER - O ar-· marido. Evide:nt~m~nte, não p~diria 

,<Jideme, _então,· ·proferju 0 v9to a .que todos os, pare~eres · seJan: favorave1s _à a.penos a junt.1tda;. d:\ certidão. 
V'. Ex.a 1e r€f<!re, mas, quando enviou conces_são do md_ul~o. Amda qu~ seJa· tigo da. Constituicão não obrigá o Pre- o Sr. JuracJJ- Magalhães _ 0 nobre 
(I oficio à Prmidência· da República, 'fayorayel e ~.man.H)1~ a d_ec1sao do sictente da República a seguir oS ptre- colega leu pow:o (i-~s atttrs e n~.o e..'!tá 
"õe<:.laruU o 'seguitite:· ,, ... haVendo re- qonselho Pemte!lcl~no, pode_ o P!e- ceres do Con~õelho Pe-nitericiário. Soe o bem -informado. Defende uma causn 
Solvido o C.:>nselho Penitenciário, na sidente d~ _Repubhca deneg~r o m- fizesse, .transferiria para a('juêle órg-1-0 indf'fen~ãvel, para n Qua1 ·estA mal 
"Ua 3· e<sa-·o .. d"- 2 de ag·õSto de 1956, dul~o. Ass1m procedeu em- váne.s opor- atribuição constitucional exclusiva su::t preparado. 
"' - · t d d §. f Ih ·r O Sr. Juracy_Ma'galhães- As p1.-
:P.or inaioria, não_ sugerii a S._ Ex. a o um. a es -se n ° me. a a a m~- lavtas de v. Exa: apenas eviden~iam O SR. · FILINTO Mtll.LER 
::Jr .. Pr€sidente cts -Rtepública a.con- mórm:J;;, 0 Sr. Café :F'Ilho, que na? 'a extrema boa vontade ·do Sr. P~si- Sr. ·Presidente, -li o processo, .fôlh<J: 
c'e.tiião dn bén"·eficio pleiteado.·.·" eonceG_ indu_lto algum quando a dente da República de pôr contniban~ por fólha. 

O ConSelho não rescflveu ''não suge· frente dos destm()S do !>ais. - - distas nã rua, portanto fortalecendo a · O Sr. Jumcy Magalhães - V. Ex.·i 
rir':'; re.sôlveú pela-denegaçã-o do in- ~Sr. J_uracy Maqalltaes- PC?d~ V. minha t-ese dê aue Sua Exe€lêneia é confíou demai-s na sua "b~éhar~lice"~ 
dulto, e a .êssé par~c-er do Conselho Ex_. _explicar por que 0 Sr. Mmtst~o responsáVel pelo ·clima de imnunid~de O . SR.' FIL!N'fO MüiJ-'BR 

. nã-o. se refere-o o1icio. E.staV:a, porêm. da.~Justl<!-1\- ~and~u a se~":n,da exposl- dos ladrões dos dinheiros públioos dê.~-· Reah.rmo:_ a prova- de que a espô:a 
o Sr. Presideritc ·da Repúblicá- tão· çâo de mot,\vos ex-offitiO ? te pais. ?o Cidadao N·)rbert Moritz F"rank é 
j:flteressado ern atender ·.aos· ped~dos O S.R. 'FILINTO !--fVLLEf?. -:-- 'NC? Ignorante.,. 
Que lhe e"rarii feitos·... IDOJ'!lent4?, ·R -~on?essao dO ~ndulto e 0 SR. F1LINTO MtlLLER ..,... Esta O ST. Jftrat::]{ Ma(lalhães _ Ni\::1 er:~ 

. ato de consctenCla do .Presidente da a conclu5;ão a -que lêva a paixão dO ignorante; era. ~abidí.ssima! 
O SR. FILINTO -MULLER_ - E' ~ RepúbliCa. . nób!'e colega. . 

bs -A d v Ex • s p ·ct n'- t • · 1 ' nd •.O SR, . F'lLINTO MtJLI,ER o essav e . . . O Sr. -Ministro d·a· Justi"a em ·ne· r.. l'est e """· e,mm, re a. a o ns 
· · ·· ·-.. ""' . . .,. seguinte· circunstâncias. Quando 0 pfo_- ··· é que pedia ao Sr. Oswaldo -Peni· 

o ·sr. J·uracy "Magalhãe~ ._ .. que nhurn _caso dev~-çnma.r pela conces""' C€S.SO chegoU' à. Presidência da Rt>pU- do a; juntada da pet.rção, para ~oltar •. 
iie:sp:<iehou no seritido da l:!onêessã() do são ou_ denegaf','\(\ do ~ndu1t(), porque, b1ica com a declaração de- que 0 cem- mar1do. . · · - · . . , , 

. :indulto·. vem agora. V. Ex.a_ e agarra- eonce~sao ou ct"neraçâo resultam da senho Penitenciário nP,o ·opina vã. uor . O que im~rfa à. informação quf 
·t;e ao voto ·unitá-rio, um votinho, p~ra con~cH~nc_ia do· Chefe do Executivo. o nã se encontrar prês:o 0 réu a E'SpO- presto é o fato de ter eln, dirig']c1( 
.JU.::>tífícar a co'nce.ss;lo de um indulto qual. no eshuio dfl processo. se c~n- sa 0ctêste difigiu, .tia .sua ignorância, de p~tiçã.o ~o Sr. Oswaldo" Penido, pc 
~ident.emente escandalooo. · VP.nce de que dct·~- dar. ou denegar o m- e.~t,ang~h·a . :. dmdo_- a JUntada ::-Jo êste ponto e~11 • 
.. O S-R. FILINTO MÜLLER - O que dulto. o sr. fuiacu Magalhães _ Estran- cial - da- certidão de que o marid: 

r.stou- acentuando -,e- o nobre se..: - 0 J M 11 · · At· é geira muito- .S!lbida·:· . estava. _prêso na. P.enítenciária. 
nàdor .JUracy Magalhães é suficierite-. · Sr. Ttrtu:

1
' ogalh es - o·SR:- F'lLINTO MüLLER _ . _. ao 9 Sr. Juracy MilUJ.lhães - EB.sen 

d · que V. Ex. a .i!i me ouviu.! declarar - · · · · 1 · · t - · ·tn:ente inteligente para. C<'mpreen er t 1. Sr. Os".·a1do Pen1·cto fato que se va:eu c1a na mterpre açao de V. EX.a, ma: 
êst h en ra o regime re~a If-<ta. · ... - · - ã é r· meu pensamento - é! e tato: ouve 0 Seliador Juracy Magalhães para n o- o Que ntui·a nos aut-os. 

dúvida profunda no: espírito dos jul- 0--SR. FILINTO MüLLER - O no- acm:ar aQule nu.stre bra.sileiro pedindo. - Ci SR. FILINTO MttLLER 
. gadmes do_ Tribunal de R~cursos, hou~ nre Senador. Juracy Maealhií'es 'on- exclusivamente~ a juntada aos autos Ale~àVa o Con~elho'Penitencíário qu 

ve dú.vída no eSpítito dos julgadores funde indulto. com li.vrarnento·oondi.- da e:er.tidão que levava. na qúat cons~ o Sr. Norbert· M·:>rít-z F'rank não e";l 
doo Supfemo TribunRl Fed-eral. ciona1. isto ~. r.cim o J:>stndo das con- tava QUe...., Sr. No~rt Marih Fr--ank s~ taya rr_.êoo. Sua espôsa rf>d\giu peti1 
· O· Sr: · ··Jurâcy·· Mag~lhães .;..... "Não dirões !i!" nroc~dimPrúo do r~u na tie- · a·T)r.f'senta!'ri k. t)]'}sfio e' estava rt:tolhi- ção teQuere:hd., 'R· .iUntadn e· certidã 

, ... houve cJ'Wida a!}enàs p?r parte do sr .·l nitencié.rii,, e ·outra!; formalidade'3. do à ~eniteneiâtia; · afirma;ndo o contrátio. 
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A.ssim ae !êz. O processo foi enca­
mul.hl.ao ao MiitistrQ da Justiça, o 
qual enLendeu <lesnecessáriv remeté-lo 

·ao c .. nselho Penitenciário e o devo:­
veu <L Presidência da República com 
a á. !araçáo de que o Conselho Peni­
ten" no deixara de op1nar sóbre o 
ped.~ .. ue indulto por e.star o reu fo­
l"ag·t~·J; agora, no entanto, já .se acha­
va ..Lt: préso. 

Che .,:·ando o fato nestes têrmos ao 
s~·. t-.esid.ente da República, as me::;­
lll~S dúvwas que· a&saltada~n 0 espi­
rn.} dos juizes do Tribunal de H.e­
curscs, e que os levaram a bipartir-se 
no exJ.me do h-abeas corpus; as mes­
lllll.S Húvidas que a.ssaltaram os juízes 
do Tntmnal de ReCursos, as, mesmf;\S 
auviti~ que asasltaram o espírito do 
F re.'>iG.·ente do Conselho· Penitenciaria, 
Ci.Úv~d:.ts que assaltaram o espínto do 
Sr. Presidente da República. 

O Sr. Juracy Magalhãe.s - E ~u 
julgauento ~o .Presldente da Repu­
bltcu. in dubto pra reo. 

O SR. FILINTO MüLLER 
Isso fica p~r conta- de V. Ex.\ de­
v•Jlvo-o ao nobre col€gt\. 

o Sr. Juracy Magalhães - E' o qu~ 
es~á nos autos. 

O SR. FLLINTO MtrLLER 
·eom-o dizia, Sr. Presidente, as me;)­
rn.a3 dUvidas ficaram no espírito ciiJ 

St·. Presidente da ltepúbllca, dúvida.s 
que o fizeram concede1· o indulto, q\H.' 
é de .sua atribuição. 

causou estranheza ao eminente sa .. 
nador Juracy Magalhães que o S~­
nhor Presidente da República nao 
just_ificasse 0 indulto; mas trarei ao 
conh<!cin::.ento do Senado1· centenas de 
indultns sem justificação do Chefe do 
Executivo. 

O Sr. Juracy Magalhães - Não 
causou estranheza. Apenas, apontei a 
sin~e1eza do despacho do Sr. Presi­
drnte da República. 

O SR. FILINTO· MüLLER 
O indull;o é ato do P1·esidente da Re­
pU:blica; é da sua atrH:'..lição, da sua 
oJmpetência indultar um llom€:m. 

O Sr. Juracy MagaJháes - Daí a 
oonclu.são do meu discurso. Continue 
o Sr. Presidente a praticar ato.s de 
consciência mas que não violentem 
a moral. 

O SR. FILINTO MüLLER - Em 
f.ace da dúvida levantada pelos JUl­
zes e pelo Presidente do Conse~ho 
Penit-enciário em ·face das alegaçoes 
feitas; em face da dúvida que os as­
salt-ou desde o inicio do processo, o 
Sr. Presidente da República preferiu 
antes conceder o indulto que permita· 
continuasse prêso um homem que, se 
nOO provava sua inocência pelos me­
nos alegava-a, e com tanta fôrça que 

. l>rMifb bn CONCrlESSO NACIONAL (Seçll.o li) ._ 

pelo _ex-Ministro Carlos Coimbra da Excelência repete os argu.rhentos do 
Luz, tol indultado v reu aer ... a.sio advogad"o do oontrabandista. 
l~ernan~e.s Bonayi~es, réu condenado 0 SR FELINTO MüLLER _ 
pelo Juizo de D1reüo da Comarca de · · . l 

16 29 48 Joá.Q Pessoà, na Paraíba, ;:or haver J~nto ao referido Processo .8 - , 
ttiJstricado uma célula de Cr$ 10 00. vt~ha. o processo 29.838-49, em que o 

' mesmo Roberto Maluf, por seu ad-
"0 Conselho Penitenciário da vogados Dante e Berval Delmanto, re­

Paríba, "atendendo a que não .fi- queria indulto da pen:i de 4 meses de 
cou claro tivesse o idultundo ln- detenção, a que foi condenado pelo 
tt'odu:t:ld-a a célula, dolorosamen- Juiz da 7.a Vare.- Criminal de Sa:n 
te na circulação, nem que sou- Paulo, por- delito de lesões culposas. 
besse que a mesma estava falsifi- Sôbre êsse pedido. encontrando~.se 
cada, quando com ela comprou 0 réu foragido, o Presidente Dutra la­
gasolina, opinou. por maioria de vrou o seguinte despacho: "Arquive-

/ votos. pela concessão da graça se", que depois retificou para "Con-
i:rnpetrada". c:edo o indulto", sem maiores esclare-

E o réu foi indultado. cimentos. 

O Sr. Juracy Magalhães - Foi o 
Conselho Penitenciário, veja Lem V. 
Exa., e não o Presidente da Repú­
bliCa, que opinou pela concessào cte 
graça ao contrabandista. 

O SR. FILINTO MüLLER - No­
tem V. Exa., Sr. Presidente, e o Se­
nado que o réu estava foragido e nem 
sequer se apresentou à prisão; .. Não 
c~e10 que o nObre 8enado1 Juracy 
Magalhães,que colaborou tão efici· 
enter:nente no Govêrno do General 
~urico Dutra , , . 

O Sr. 'Juracy Magalhães -.Com 
grande honra para mim. 

O 8R, FILINTO MüLLER - ... 
venha acusá-lo de enoobrir falsifica­
dores de moeda, implantando êsse 
novo regime. 

O Sr. Juraev Magalhães - o caso 
é eompletamente diferente. V. Exa. 
mesmo vê que o próPrio Conselho pe. 
nitenciário opinou. V. Exa, não traz 
um argumento a favor da sua tese. 

O SR. FILINTO MULLER - Sr. 
Presidente, o Sr. Antônio Pedro Fer· 
reira Junior, em São Paulo foi pro­
ce&<>ado por lesões corporais de natu· 
l'f:Z~, grave, em Botucatú, e conde­
nado a quatro anos de reclusão mas 
nãc se recolheu à prisão e está .fora­
gido. Requereu indulto alegando êrro 
judíciári<l, e o Conselho Pinitenciário 
opinou, unânimemente, pelo enca­
minhamento, deixando de se manifes­
tar favoràvelmente ape'n~ por se 
tratar de réu foragido. 

Em 21 de dezembro de 1955 o ex­
Ministro Menezes Pimentel declarou: 

"Encontra-se o réu foragido". 

Em 23-12-55, àois- dias após, o 
e:v-Presidente Nereu Ra.mos deu, 
sóbre a ExpOsição de Motivos, 
este despacho: 

"Deferido em face das ale­
gações do Conselho Penitenciá­
rio". "' 

, O Sr. Juracy Maga-lhães - ~ onae 
era o proc-esso? 

O SR: FELINTO MULLER 
De São Paulo. 

Oscar Palmeira da Fontoura, ao 
Rio Grande do sul, foi condenado· per 
lesão corporal a dois anos de redu· 
são. Pr-ês.o €ill flagrante, foi pôsto em 
liberdade, mediante fiança, em 24 de 
agôsto de 195() e não s.e apresentou 
para cumprir a pena. 

Réu foragido, solicitou indulto. 
O Sr. Juracy Magalhães De 

ond€ o process-o? 
O SR. FELINTO MüLLER 

Do Rio Grande .do Sul. 
Em 27-4-55 o inaulto foi concedido, 

pelo ex-Presidenrte Carlos Luz' que, 
em 29-4-55 assinou decreto, referen­
dado pelo ex-MiniEtrQ Praçlo Kelly. 

O Sr. Juracy Magalhães - Permi­
te V, Ex. a wn novo aparte? 

O SR. FELINTO M\JLLER 
Sr. Presidente, vou ouvir o (!.parte do 
nottre senad<lr Juracy Magalhães an­
tes de. concluir, porque estou no final 
de mtnha exposição. 

o Sr. Juracy Magalhães - Vossa 
Excelência citou casos todos já leva­
dos pelo advogado do contrabandlsta 
ao conhecimento do oolendo Conselho 
Penitenciário. que d'epoi.s de exami­
ná-los disse o seguinte: 

"A menção que jaz a 
rente ... 

naturalmente ·o advogado dela, 

Réque-

"... em documento que apre­
senta, a·indulto concedido a sen­
tenciados foragidos concedido! 
por atos do Sr. Presidente . da 
Repliblica, publicadas em 24 de 
abril de 1955 e 9 de janeiro de 

quer estavam. presos. Isto· prova. Q 
argumento por mim susten~.ado (;, 
que a concessão do indulto é ato H1 
depende exclusivamente da con:::cizn .. 
cia que se forma no espírito do Pre .. 
s.:dente da República sõbre a sua. 
juôt!ça ou sôbre a sua não Justi.ç·,L 

O Sr. Juracy Magalht'ie~ Que 
S. Exa. não continue a p1·atl.t:ar 
atos de consciência que a moral re­
pele. 

O SR. FILINTO Mti LLER 
Sr. P1·esidente, daqui' continuo afil'­
mando, mais uma vez - e 0 f.:trci 
dez ou mil vezes, se necessário -
que o nobre Senador Juracy Mag3.­
lhães trouxe para esta Cas3. Um 
conjun~0 de palavras bonitas, con­
catenadas J:;Or S. Exa., mas não 
trouxe_ provas • das acusações que 
fez. Na o trouxe prova - e êste é· o 
ponto essencial - de que 0 Sr. Pre­
sidente da Repúbllca est~ja enco­
brindo criminosos ou pernutindo a 
proliferação em nosso país de lim 
clima de impunidade. A realidade ~ 
outra. O sr. Juscelino Xubitsche!c 
não teme o exame de todos cs seus 
ato-S, porque faz questão de gcvernar 
com absoluta honestidade e integri­
dade, dessa forma correspondenct.J.. 
agor<\e sempre à' confiança que o 
povo brasileiro depositou· em seu 
nome. 

Sr. Presidente, o Senador Jur:tcy 
Magalhães nada provou; bradou so'­
mente, e. bradou em vão. (Muito 
bem; mmto bem. Palmas), 

!)OCUMENTOS A QUE SF. R.El'E­
RE O ORADOR NQ SEU 

DISCURSO 

o Tribunal de RecW'SOS e o Presidente 
do conselho Penitenciário .se convén­
ceram da sua inocência. 

o Sr. Juracy Magalhães - Era 
preciso que o Presidente da República 
tàmbem fôsse benevolente com os po­
bres criminosos nacionais. 

Um réu foragido, u mréu qu-e não 
esteve ·prêso e que praticara lesões fl· 
sica.s! O Senad'ot· Juracy Magauhães, 
entretanto, não acusou o Sr. Neieu 
R.amos de querer implantar no Brasil 
um clima de assassinatos. 

. O Exmo. Sr. Ministro Artur M.:l) 
rinko - Sr.. Presidente, num àDS 
processos d~ revisã(l criminal á que 
alude o ~mmente Sr. Ministro Rela­
t~r. creio que atuei com0 Revisor, 
Tive a franqueza de dizer diante do 
que vi• naqueles autos, q1.1e aplicaria, 
em nome da Justiça, 0 mesmo méto­
do QUe adotaria, como se estivesse 
julgando ~pelaç~o, que não houve, 
e com motiVOS serlos para tanto. As ... 
sim, cheguei à conclusão diversa da­
quela atingida por êste eminente 
Tribunal. Num caso como êste, man­
tenho a mesma conduta embora 
co~fes.se lisamente que 0 ' voto do 
emmente Relator é um voto técnico 
por excelência. Minha discorddncia 
é franca e não procuro subvias que 
JX>Ssam denegrir a legitimidade dos. 
princípios sustentados po1· quem ar-· 
gumente para julgar por motivos di .. 
versos dos meus. - Tratando-se en­
tretanto. de procedimento penal,' dou 
o habeus corpus por aqueles motivos 
que me impulsionaram, quando da. 
revisão, embora não ache que isto 
de zona portuária, de zona fiscal ou 
faixa fiscal, tenha essa concepção 
extremada que sustenta 0 paciente 
com reiteração, da tribuna pelo seu 
ilustre advogado. E isso Varia con­
forme circunstância que informem 
cada caso e conforme o lugar onde 
ou em que cometido delito. - Sabe­
se, por exemplo, que a Lei n. 884, 
de 1953, procurou conce~r a situa­
ção de faixa fiscal para zona fron­
teira, muito diveÍ'samente daquilo 
que vem da. velha Consolidação. -
Sabe-se ,também, que a Cvnsolida­
ção sofreu, ao longo de muitos anos 
uma porção de modificações que 
desfiguraram <l sentido do primeiro 
decreto de Felisberto Frei!'€', logo &i> 
alvorecer da República. Sem entu­
siasmo pessoal ou funcional concedo 
o habeus corpus. - O Exmó.· Sr. Mf~ 
nistro Elmano Cru<! :Concedo a or­
dem. Aliás, desde o primeira iulga·­
mento e.o.n qUe apareceu êsse malfa-­
dado caso chamado de contrabando., 
meu voto tem sido sist~mátioo.. -
Concedi o primeiro, o segundo e 
concedo agora. - O. Exmo. Sr. Mi­
niStro Aguiar Diass Sr. Presidente, 
também concedo a ordem. Para mtm, 
cabe ao legislador fixar ·o que s~jft 
:r.ona adu-an_eira, matéria em aue tem 

1956. em processos oriundos do 
Conselho Penitenciário de São 
Paulo e Rio Grande do Sul, em 
nada altera o· ;:o11:to de vista. rei­
teradamente mantido por êst~ 
órgli.o que, data v-ê'nia. está com 
a boa doutrina, câbendo. entre­
tanto. ao Sr. Presidente da Repú­
blica, melhOr decidir". 

O SR. FILINTO MüLLER - O 
Sr. Presidente da República não fU­
giu à sua responsabilidade. ConcedeU 
o indulto, certo de que, assim fazendo, 
praticava um ato de justiça, dan~o 
op-ortunidade àquele cidadão que nao 
pOdia ser considerãdo contrabandis~a 
pronssional, porque entrava pela prl­
meira. vez no Brasil, e merecia o tn· 
dulto. 

Quero salientar, no meu d18curso, 
a informação prestada pela Casa Cl· 
vH da. Presidência da República à 
Câmara dOs Deputados, imediata· 
menlie após a formulaçA.o do re_specti­
vo requerimento pelo Deputado Coe­
lho de Souza, para termlnar, desejo 
mostrar a sem razão das restrições 
feitas pelo eminente Senador · pela. 
Ba.hia, em tõrno da concessão de um 
indulto para o réu que nito estava 
pt'êôo, cujo processo não tinha pare­
cer ravorável do C-onselho Penitenciá­

. r!o. 
~ Em 11146, ,.,._n Decreto . asslnadp 

pelo Pre:stdente Dutra e referendadO 

Em São Paulo, Roberto Maluf re­
qUereu indulto da pena de 2 mes~s de 
detenção, a. que :t'oi CDndenado pelo 
Juiz da 11.a Vara Criminal de São 
Paulo, como incurso nas penas do ar­
tigo 2.0 , n.0 IV, d'o Decr.eto-Iei 9.840, 
de _setembro de 19-16, alegando êrro 
judiciário. 

O Sr. Juracv Magalhães - Voosa 
Excelénc\a está repetindo os argu­
mentos do advogad·o do contraban-
dista. · 

O SR. FELINTO' MüLLER -
O ex-Ministro Adroaldo Mesquita da 
CX>sta, com a ExposlçAo de Motivoa 
G M/57, de 16-6-48, submeteu o 
pedido ao ex-Preside-nte Elll"ico Du­
tra. 

o Sr. Juracv Magalhdes - :Oe onde 
na o processo? -

o SR. .FELINTO M!JLLER 
São Paulo. 

o ex-PreSidente Ewico Dutra lan­
çou o despra.clw :Simples: .. Deferido ... 
, O Sr. Jura011 Magalhães - Vossa 

Portanto. o Cons-elho Penitenciário. 
quando opinou contra, conhecia todos 
os argument<ls apres-entados pelo ad­
vogado do contrabandista. 

O SR. FELINTO MtiLLER -
~eço vênia ao nobre Senador Juracy 
Ma-galhães para terminar. 

Sr, Presidente, quís eu acentuar, 
na exposição dêste terceiro caso, que 
em tôrno dêsse processo se levanta­
I-am graves calúniàs quanda S. Exn. 
acer~tuou, no seu dfscurso, que o 
Presidente da Repúblfca fugira ao 
parecer do -Conselho-, portanto indul­
tando o reu que se apresentara ape­
nas oito dias antes, antegozava eu a. 
leitura dêsses cinco casos, peJos quais 
se verifica que Presidentes da Repú­
blica da autoridade .do Marechal 
Gaspar Dutd'a, do Sr. Neren Ra-
mos ••• 

o Sr. Victorino Frelr~ 
bem. 

MuitO 

O SR. FILINTO MULLER - ... 
e do Sr. Carloo ootmbra da Luz con­
oederam indult.q a reus que nem se-
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arbitJ:io. Entretanto, ~ êl~ não usa f'nte estava :no.Brasil. -O -Exmo. Sr. 
ê.~;Se arbiLlJ amplam.en·.e, n:r..o ri po.s,- Ministro. Presirfente Henrique d1A~ 
aivel ·au 1li<...::l·v::.·cw · t:s~eltau a :.::uu~ tila - C]1_egar~i a êste pún~:>. Para 
aduaneira a todos os confins da (.:i,. mirp, ~ <qUeSfã,ó~'cHra-se em saber, se 
dade para admitir a apreens4o, a· ~e' cc:r-:-SUI!l"()U-·ou não, ·G-· crime de· 

titulo de contrabandq, fora. da .:oona- .c~p_tr,f!.bando,t.· -7-'"~· -Q E:rmo. Sr. Mi.., 
aduaneira. Gosto. muito de pêrqui- mstro.-4-r.lur .... Marinho - v. Exa. me 
rir as razOes úas normas aa. le• c é!l- <l:á· _tiç-~1tçp:::P.::~~· querp., ccmo autor? 

· xergo, no caso, uma rn.zão prãtica - .. 9 E;r:mo .. ·sr.--.?dinistm_ Presidente 
para re}J{!lir apreensOes fora da zona ·1fenrjqtt;e. d'A'I!ifa. ·-·SUbdividida a 
aduaneira. Nu espécie, o contraban..,. qu~stão. em .c}t.üfs partes, porque há_ 
do. Jot _denuncia_do a.nonim,rnrenfe e dua~. \tsses de bireito .1. solver: n 
·qualquer .1JeSsca es{à Stt1f.it!i a uma ·pr,i!)lejr::J. g~·. resP~ito fl. .. apieensfto 
c;iJada · dt;i>sa i-l'dem, ele. ser Pios Jic;, ct..1: nw~ca?oria .. ;tiçl;l por v. E;:xa. GOmo 
-~ua casa, e'(ltre çs setts pertence{), .úm _fe;t§. í?_ríl da .~?ma fisca_l; e, a 5-2 ~ 
contrabandq, in{ ·.a _q).te.:_ p(:;.rf!Ç4---mir g-u!J_d_o,·, ;:.a,· con(ju~entc com à auto­
contrabândo, pa;·a :>er aptc.e;ulido~· r~á. ·:_ct?-:.:q_~Jito .... ~ E3Sa última _ques­
mlsti/icando a autoridade, criando.mn ta~, ?o1e~o.d9 .~Pl:te de _v. exa., pren­
crtme inex~stentç .e ~stab~.cend-0, ar;. 9·2-lõe··-w.mat~9fl- de fato. Se 0 veí­
_tificialmen-te, uma contravenção que -.?ulo -P~~el!cia:· ao 'pãciente -e ·foi por 
nao ocorreu. r;; A ESsA oúVl!M. ·qm:: ele. trs.~;do/ sem qu~ nenh1.una- p:9va, 
ATENDO, PARA ÇONCEDER 1\ OllD)2M .. Tôâa ,Çot;sta,nt€, .. dos • aUtOS, evidencie OU 
'vez que se ag-~. _drasticamente, em ::n-t}-.-:-: msmue. ~ .. ppsibilidade de ~terem sido 
téria criminªl, contra hlguéin, a'ga-sç- ·os -~elogro~ co!ocudps por t-€rceira 
baseadO ern- C21'teza: ~ não· poqe~ ha\r!'Jf· )JeS_S,G!l, ·. pfi~ há I ~0~110 d.UviQUl' da al.!­
Certeza qêsse-contrabando se não hou,..· .. tona__. S~na ~x1g1r :d~?:ma~s. Mo!'­
ve flagrf;,nte Bastp. a tonstderB.o~o~ a ll)~l}t_e, :tratando-se de -fato ocoi-rido 
s~mples pos.sibtlidads qe que Q~\re.._ nO:-. ~s'tfang~irQ - d Exmo. senhQi 
logws ,parece-me que e a. mercado- Mmistro Cândido L9ba - ·v. EKa 
r1a. Não me preccl}po com ês,s~s dê:-; ,d~-m~ ·licznçaâ No· mfU V'Jto, sa!ien~ 
talhes) tep}1à1n ::ido postos 110 uutó-' te1 .a-- .seg-uin~e frase: Esquec 3u-se 
móvel por aiguént illtere.ssadô eiu· :ai-nda ·ó- Paciente de que da rcf.erlda 
~erder ~ . impetrante_; bastfl-~~- _-é.St~ .cpmpl'a _não existe' a msnor prova 
mmples_ duv1da pa:a por por te}TQ- o· n9s autos; nem recib-o, 'nem declara­
processo de c-::ntrabando. ti: por i13so· 9f:o.,:.nêill- depoimento d-a vendedpr, 
que se eX-Igê que o contrabando sej~ m_ventado _apps 4 a liQeracão· n saírla 
()bjeto de flagrante. Não. houVe na- do~ carro da Alfândega, :Ou -seja en­
grapte, não há contrabando: _ tre a-; ea~da da AltândegU ao· 'meio 
VOTO 1?14 DESEMPATE . .:..... O 'E.rmo. _dia. e-ta ·apreensão na· gárag'.;n1. its '2 
Sr. Mtnzstro Preddtnte 1/en; jque ·11m:as da· tarde, logo depois. _ o 
d'Avila - Houve cmpat~ 111 votaçãO: 'B:r;mo. Sr.· Ministro. Artiir Mal'inho 
Três dos Srs. Minisüos denegaram a - V. Exa: dá-me lioem;a. O emi­
()rdem e três outrüs a c~ncede:·am. nente Presidepte frisou _que os .reló~ 
Fui levado, p~n· maus fáde-.s ,e;~ tiem ·gioS_ f'?ram ençontraçloi; quutro. flor2s 
a. contra-gosto, a dese111paU1i:;:. -.·.ei? dep_oi~ ... ~refiUnção por · presunçf\o, 
tema de habeas corpus,. nzste •_r'r-1,.. Parece Qlle o coi)trab;mdista deix:w.s­
bunal, jjl. po~· duas vezes ·de!)fàVmà·.:-. ·.se Qe -renrar os pbjetps d.o cQntr11 -
\'elmente aos .Réus; Cingindo.,me, bando, desde Iogoâ Logo que- r~tints· 
aliás, a9 · prepeituado no 'Art.· 604, s~.-o c;1n~o; que esperasse tanto·tem­
pa:rã.grafo l)nico, do Códig:o de Pro· Po para -frtzê-loâ Esta foi a ·dúvida 
çesso Pepaf e. em maté!'ia estrita- que me asaaltou: quandO· estudei o 
mente de çttreito, caso em que ~ão ó P,rOf:eS.!!o de revisão .. - Não est'ou, 
lícito entr~r em çiúvida, Cdpaz. qe·. PDl'tilllt-o, contr_adi~ey1do· o meu veto, 
ensejar pronupçiamento rn.a;is· lletiJg-' o QU;e não po!leria fazer, ou se pu~ 
no. - Em matér~g. de prova'; as:sun .... _desse, não deve~·ia. l\fas estou npe-

4 • ~ to em regra -an1.eio ao· ha~!e!fs ·Cflrptls, . . nlõ\~ prücurançio jqstificar ~s dUvidas· 
é_, perfe~tp.mente. ju~tificáVel', que · ·o ql'é me assalt&.ram,. Quando da· revi· 
jplgadO:r se incline no sentie\u Jnaui sãb, mesmo pOI"que, ·nes-s;:t~ matéria 
favoní.vel ao Réu, quf\,ndp_.assaltudo;_d~ dúvida, ·num processo~ crime e'ri.­
pela dúvida. 1\. trn.diçãó qncl''~e :fol~ _tC!}f!o que· a diiviçia· n&-o wicolÓgica, 

· m_ou em tQrno do voto de .·Minerva. só. ll'!flS jurí~iP!l. ou s~,la, a -..auv_'da que­
é atuante no setor da .pt·ova~ Ainda, gera· .ç::erteza no sentido favorável ou 
neste caso.- pesQ,:_llle dtz.er;· náo' posso ·ctesfavort'ivel dC quem· d1,1vidn. A_ dú~ 
bcn~fici~r o réu corn-o rn.eu vota.: Não_. ViQa art!f!ojc{m pode até resulta!' de 
me c{mvend que . de, ~dig·Q, Cmfv"ellci IT!au. fun.ctonamento do instrumento 
de que falte ju~ta ·-c;~. usa ao~' p{ocvsso, · de quem duvidà, diga-se, de um de­
ou tenha inconido éle···em~ qualquer ~rwranjo ~na observação· d~ fato, até 
nulidade. --1\rguH;e de ineXtstenta: 6 PQr der>vio mpmentâneo--dr. mento.li­

delito de contrabando, porque . os cJade. Quero jutsificar ·meu. voto. -
·objetos introd~,...idcs no Pâís, ·s-ubrep~ ·O E±mo·. Sr. Ministro Pre.üdente 
ticiamente : foram npreendid-9-S·- foil:l lfcnrique l'Avila ..:... Os ~partes dos 
da wna fiscal. A escu~?ativil ~é Vêr,.. nobreS colegaS roram, ambos, soQre-: 
d(\.Qeira, apEma.s, in pri!~CiViQ:·. ·nif\s,'-· !llil:neh:a ·eluciQativos. o Sr. Ministro 
não i_1f- caau: -· o atitotüóV.el, -de Câ:pdido. Iôbo, em refôrço à minha 
propriedade r c;lo paciente-- t1/ ·por -. éle argumentaçãO,. salientou que o pró­
m~smo de.semb.ai•açndo .rla; 4tfând~gl, Pr:io paciehte ·confessoU quo os reló-_ 
continha, dissimuiados ... ell)-'.-Ull1 fundo gios eram. de sua propriedade .. - O 
faJso quatro·· mil e·. t~ntoS :relógios. Ex:vmo. Sr. Ministro Artut Marinho 
Logo' após a suª· Hlída- da '1\lf:ínp:e- .,-O advogado. do réu náo cDnfessa 
ga-,. alertâd{l~ _ pJf· denúncia __ fl-!llCii?~ f~to pelq ·1:éu. -:- O E;_;+m(l. Sr. _M~­
nános qdua.)leuos- tl·.,,agentes. : po11~ rtlptro Aguzar. D1q.s ....,., V. E."'nx. da .lt­
ciaisi puserafu-se rw .enca_lço'/ri,o' re- eença? A com:.ssão é ~nsctndível. s~ 
f_el'i4o m,Iton~_<wel;_ .. :~·~:qú;ftro '· lwras se aceitar á ~confi~~ão n~l. pnmeira 
apO:s, 9 ':-e~lcontt:a~·~rn. ,em-,_um~_ pa1·a ... part_e, --~eve,.se ac~Itar· no t{)d:>, na 
gent.Sonde~ pa.ssatnm' a. l'é\'ista-lo. E, expltcaçao ~Que se segue a essa. Ç".-{ln~ 

· dCbôiS. ,de .~.uffi. •gralld'e ··e-sfõ~:ço, con.; ·fissão - o Exmo. sr. Ministro Ar­
: sàgu.iràm .. des.sa.ldaJ.'• e.· aPrir _ a tampa tur-·Marinho - _Há a expressão velha 

'··-~: :_])l.etl\li~~ ··_qlJ6::._P9t!Itàv~ -os .1·eló'gios. ~a. técniça q~e diz ''confissl'io. qua­
~Não -é -licito· ac·r~ditar qne em tãn hfiCad!l''. - O E.xmo. Sr. Mtnl!llro 

.. pouco teirtpo;>tllis /óbjetós: tivessem Pre-sid~nte Henrique_ d'A1Jila - Pras­
~.'"_Sidô.,~~u ·· C<?1'Q·cp.d'Os·: pü!'. "es.tran~os~ Netn seguindo· em meu _raciocínio: _e1:1bora 

·havia:: -qu~IQuer interê;;:se .msso·. • O relevante, reputo desnecessal'la a 
veículo foi poàe-se dizer, quase que fundamentação de meu vOto o admi~ 

·~ ac.oinilallhà:cto, ~-;pêlos: ag~ntes fiscais. nículo trazido à co-lação pelo emi~ 
- O· Exmo ... .sr: Ministro ~lmano· nente Sr.~ Ministro Câhdido Lobo. 
Cruz .....:.. .: V- Exa. ·.és.tá toma!ldo p:n·te Nãio proc-ede o r-eptl,ro .feito pélo 
no·. jul.,amento éQPlü' juiz· julg.ador, provecto· Sr. Ministro Artur 1\[R:íi~ 
poríant~, vái me. permitir um a par~ nho de. que o_ paciente. teria o maior 
te-: se prev-alecêr, em tôda a· exten- interê:sse ·em retirar ifnêdiat-amPnte 
çáo, a ·conclusão· a -que. ·chegou V. os relógios do fundo falso do auto~ 
Exxa.. Também, não haveria justa móveL- O paciente não precisa 
causa porqtle quanpo . 9 autamôvE'l apressat·-se: em primeiro lugar, por .. 
foi. einbarcado,· nó exterior; o paci.:. Jue o vei~UlO;. ji .h~viu transposto a 

barreira alfandegária; e, em se- 4e é ·que as palavr.ru;; preci.sam ser, 
gundo lugar, ~Porque êle.s est().vam medid~s. de modo a Se evitarem oa; 
muito bem gU;l.Tdados ,em luga.r de excessl)s que de,sgast~m · a cl'ltlca e 1 

onde dtficilmente podiam. ser retira- Q.e,sacrf!dltam até ;l..queles nobres pro:.;! 
_dos: Nem era crivei,· pr~tendessao:- o po.sito.s, qU!:!-lldo maiS leg!timos o fo ... 1 
pac1ent~ .levar ... a C[).bo. es.:'ie l>ert•zço _rem. 'i 
em unia garagem ond-e fõra certa- No· .caso em debate, sr. Presidente. t 
mente, pôi' a· Ca.rfo ·em condições de· nêl:a não me. el'!-V<?h'ofll~ia, porque, não; 
trafegar normalmente, c:tepois de estive presente a sessao ~m que hou-­
lo!1ga travessia marítima. Exige~se ve o entrevero entl'e p_ meu prezado 
normalmente, a apreensã,o dentro da ~migo Senador J,-~ra,cy Ma_galhães e . 
zona fiscal, tendo-se em vista- a. boa o nAo __ m~nos .. prezado_ am1go sena .. ( 
cal'acteriz~çã.o e identidade da coisa dor Fihpto Muller. . . . ' ' ,, ; 
~-raz_ida e ap!·ee~:ui~Qa .. No. caso_ suq:... ·Do que ·depr~endi, entretanto, dês~, 
Jtl.dt_ç:e, contu~o, nao e lirato por em se deba·~e, é que o ::)enad::n· .JUracy 
duvtda a ldentl-dad~ Qos cbj?tcs Magalhães situa-se pa nobre posl...­
apreendidos. Sstavam êles hermeti- çao de tlScal dos atos do uovf!'rno 
camet;te lacra,dos, d~ntro do próprio qutl combat-e, e al-ega, em favor das 
ch_as_sts do, v~rculo. - o Exm.o. S,~· Leses que aqm briHl\ltlWmente su:s~ 
Mmtstro Elmano Cru-Z - As auton- tentou razõos que sem connecer os 
dades alfahdegárias foram- adverti- 4 a..ssunt~.s· em mtnÚcias, admH>fl cop:to · 
d~s por espú•ito do· além, )?<?r d~nún~ procedentes, para argumenHI.r, Nao 
ma do fato, passado a 91to, so en- po~o porém, ·estar de acôrdo nem 
trou na· Alfii.ndega a dez. Isto está 4-t:eu:ár que ·ues~<:! debate ou· ·n~s pa~ 
pr'?v_;:~.Qo nos ~ut<Js. -·O. EJ;ma. Sr. lavras do_ meu preZfl,do amigo, scmt-­
Mm~stro PreJtdente Hennque d'A.viUt ctor Jura-cy Mão-alhães ·tenha havido 
- _o fato é q~e por denúnci!l- de ;al- o prJpósu.o cte"' terh· 'diretam€nte o 
guem de:::ccbnu ... se o cont-rabançlp. sr, Presidente da Rcpúl:)lica, co.uo se 
Não. f)e pode dizer, em são, d~go, nãp ,;:;, Ex;a fàsse Capaz ue acumPücHu-se' 
se pode_ diz~r, em sã copsciência, -que com os tatos aqqi denuncit\<los. 
os rêlógios ·_foram ap:ree~djdos fvra o Sr._ Juracy Mag·qlhães" ___: Per--
da z-ona. fiscal, pórqu_e o veiculO, na. mrote V. Exa. um apar~e·t · 
realidade, foi segpido pelos guardas O SR. BER..'l'ARlJES FILHO 
aduan€iros. - Em face· Q.as · cirçuns Com prazer. _ 
t;:lncias ·acima apontadas e, de_pois o Sr. Juracy Magalhaes - Meu 
do· insucesso de· dua.s revisões crnni~ <\r-arte d-e-fluiu de um -debate, e- nesse, 
nais intentactas neste Tr:bunal pelo debate eu fiz uma afirm~çã.o de que 
pac.-ente, não me sinto autorizf\dJ. o .sr. Presiden-çe da iiepublica era: 
pOr ·via.- de hqbeus corpu's, a ab.solver respop_sá.yel pelo clima' de imPuniaa-
0 réu por falttt de justa causa. l\1ais ae que ocorria nu Brasil,· e e:::se cn .. 
uma ''ez, fa.mentando te1~ de d!;!cldJr- riamente, nas colun~ts da imprensa. 
em· .desfavor do paciente, poncto.,-nw .Demonstr-ei nP meu. dis-curso. de hÓJe 
Q~ ·acôrd0. com o Sr. Ministro Rela- Que um Um·erno- que oferecia ~·rês es-
t'IJr e denego· a ordem. càndalos escabrosos num só dia, pu~ 
- - blicados pelos- próprios jornais, que o 

O SR. PRESID~NTt: npolum, evidentemente· poderia apon­
.ta.r ao menos um-_que f~e dos c-o-n~ 

T.=m a palt~-vra 0 nobre Senad:lr denados pela por prevaricaçE.o ad.-
Bernandes Fil}!.o. minls'trativa, A minha tese está per~ 

.O SR. llER!'IARDES FILHO: 
(Não · jDi rf!viato pelo orador> 

Sr. l•resictente, !:! com tnstza que ouçt. 
nest9. Casa e- fora dela referênCias 
uu acusãçôes a irregulatida.dcis no Uo­
yé:rno, · corri o ':-prDpósito de atirar-se 
.'3óbr3 os o'mhl'OS pess:-oais do Sr. Pre­
.Sic:Iente da -República a r.zsponsabiH­
dade .direta e quas€ que ú.nica por 
êsses fatos. · 

Q.Jmo Sena.dor_ pelo Es·tadD d:~ Mi­
nas Gerais, uõ.-o q•.1is deixar ê.sr.e re­

. ~mto sn1 .trazer . a minha Palavra., 
qu-::: será a expressã:o do meu· pensa­
ment-o, sõbre -o que. aqui se debateu, 
sm enq·ar, ·no raérito das · acpsaçõe::. 
aqui formulád.as: 

O Sr. Presidente, a existência de 
uma Oposição combativa, vigorosa, 
vigilante, atenta ár.s ·at-os do Govêr­
no; .pr{)nta a criticar:...lhe os. en-os,_ a 
verh2.rar sem deSfalecimento, os des~ 
C{llabros· admirii.strati~os de qualquer 
natureza. é condição da saúde para 
o regime, é. elemento essencial ao 
furicionailli:nto do meoo.nismo aem-o­
cratico. Pelos mesmos motivos · jus.; 
titica-se que, voz--es que pertençam 
embúra ·às- fôrças m·ajoritátia.s que 
apoiam o Govêrno, aqui- se levantam 
com o mesmo pensamento. 1!: preciso 
compreender que o façam, levando 
ao Govêrno Sua palavra de adver .. 
'téncia~ e critica aos seus atos, desde 
ql.le a isSõ sejam. 'impelidas pela oons .. 
1éncia ou pelos deve~-e.s inerentes ao 

seu mandato. · 

feitamente demonstrada; nã.o fol 
jogo de palavras, coíno disse o nnbre 
Senador F!linto "Müller. Está. de­
monstrado. e é irreEpondível. Se o Se'" 
nhc-1' Presidente da. Repú.blica qui .. 
se~.se seu -nome imune de acusações, 
.t.lveise outr-o procedimmto, po;(tue, 
ness-e ca.o;o do contrabandista Sua 
Exa. tomou, ná.'l a. defesa da lel, 
eomo lhe competia, mas a d9fesa do 
crtme. ~ 

O SR. BERNARDES FILHO 
v. Exa. me honroU c-o-m seu c.parte, 
e vel'â qu.e · &ceito su~ tese da res­
ponsabilidade do sr. Presidente da. 
República porque ba.sta ser.· êle o 
Chefe do Exeeutivo para te1· a res­
ponsabilidade, inclus1v6 dos atos que 
ocorram no SEU Govêrno e de qUe 
nfo tenha conhecimento. 
· O Sr. -J11racy Magalhães - Essa 
a bô::t ~doutrina. 1 

O SR. BERNARDES F'ILHO -
Tem ê1do essa a tradição de todos 
os qUe pMsaram pelo Ql:lvêrno da. 
Renüblica. E é êste o prinçipio ju-
ridico. , 

O Sr.~ Juracy Magalhães Inclu-
sive do digno pai de V, Ex." _ de 
quem, fui adversário, 1nâs cuja .p:robi .. 
dade era inatacável. 

O .SR. BERNARPES FII.HO 
Muito obrigado a V. ·Ex.a. Todos, 
pJ?rém - pcss-o a:~er . mesmo ~em 
exeçáo .- uma vez dei~ado o p06tO 
e -conhecedores de fatos que ocorre"' 
rAm em sua administração, vieram 
ft público para. d~le~ assu_mir. _plena 
respnosabilidade, · se!ll que 1sso Impli-

4 Eu meSil1D, Sr · Prer.idehte, já tl\•E! Cfi.SSe em tê~ los sequer ~conhecido, 
oj)ortunidade, nesta' casa, de· diverg~r 11~ _ ocasiª-o. -
da orientaçtlo do Govêr:qo, e o fiz, 
sobr-etUdo quando votarnos, matéria Prossêguindo, Sr. Presidente, o 
orça~entá.ria e leis fiscais- Minhas nobre Senador Juracy Magalhães 
relações pes.soais com o Senhor Pre 4 troux~ ·ao Senado fato pUblico e no .. 
sidente da República, cimentadas nas tório, e se a sua simples palavra. não 
incertezas de uma lu-ta polittce, .. tra- bastasse, ou não fôssem sufic.ie-ates 
vada- em comum, nunca me impe-. <os docuinentos aqui exibidos sôbre o 
diram de usaJ .. pa_ra; .con_1 s. _Ex3:_., da caso da Bahia, bastaria e telegrama 
Hngu:Jg€.n1 de fr.r.hqueza, a meu ver, há pouco lido pelo eminente· Uder 
única compatível com a verdadeira dà mâioria, e do· qual foi signatário 
:unizade. Part~m. porem, ess<'l.S voz·~s o GovernaU.or AntôJ!-iO Balbino, para 
dC' critica da Opasição oU d-e ele- que, no meu espi!')to '-e na r~_unha. 
mcnt-os da Maioria. a grande verda_- 1 consciência Deus me perdoe se 

• 



• 

i estiv·?f sent:o injusto .- p.~~ .. e dú~ 
, vida de qU{; houve, iniprobidade na 

· !·aplicaçáo dos dinheiros públicos por 
parte da pessoa apontada. 

O Sr. Juracy Magalhães - € êsse 

I um reconhecimento que honra a co· 
. xagew. cívica dé V. Ex.8 • 

O SR. 13ERNARDES FILHO 
'Muito ot:rigado a V. Ex~. · 
; No caso, Sr. Presidente, do Enge-

nheiro C:o Departamento de Obras 
I Contra a3 Sécas, a quem ·não tenho 
: a venturJ. de conhecer, nem, tam­
: pouco, a quem ô substitue, devo, e-m 

defesa ainda do Presidente da Re-
pública, que nada me solicitou -
não o vejo há. dias - dizer que é 
ato Iegitil:1o seu substitui-lo. 

·~·- ~ ·rara de dúvid~ - e o Sr. ~u­
,. racy Ma::alhães uão o ·contes~a . -

que ao Presidente da Rep~bllca1 
como a ·r,ua1qner .chefe de serv1ço, e 
licito sul.lstitqir pessoas ou funcio­
nârios que estejam exer<:e~do car­
gos ef0. c:1missão. ou .de confmnça. 

A real:dade brasileira, entretanto, 
a grand·e l"eal:dade, , . 

O Sr. Juracy Magalhães - V. E:Jt,!!. 
: dá licenç~ para um aparte? 

O SR. BERNARDES FIL!K 
1 v. Ex.a tJ.lV'ez não tenha necessidade 
de me dar êsse aparte. 
' A gran1e realidlid-e, Sr. Pre.s:den­
te, contra a qual queremOs· ~os tn·­
surgir, mJ.s dentro da qual v1-v~mos, 
pois, desr,raçadamente, é a. realidade 
dos nosE:os dias e tem s1_do a do 
nosso Paü; é que um Presxdente da 
República não tem o dom de co-­
nhecer têdsa as pessoas que nomeia 
~u substitua nas funções que exerça. 
r Entra rti o coeficiente das injun­
·ções ponicas. E ninguém poderá. 
afirmar, E"m sã consciência que no 
exercício de função pública admini.s .. 
trativa. não tenha a elas estado su .. 
jeito, A injunção pol\tica existe des .. 
de~ que o Brasil é Brasil. E, ai, sim, 
é fora de dúvida - e nisso pode ter 
razão o nobre Senador JUracy Ma .. 
galhães - é que os Presidentes da 
República têm sido induzidos a erros. 

O Sr. Juracy .Magalhães - Permita 
V. Ex.u o aparte. · 

O SR. 13ERNARDES FILHO 
Um momento, só para conclUir meu 
pensamento. 

Não conheço êsses engenheiros, mas 
acredito que o Sr. Presidente da Re~ 
pública. terá &ido levado a fazer a 
substitui~·ão de um dêles pelo ou­
tro, por injunções da política baiana 
ou pot amigos seus no Estado. 

-Ouço, Pgor-?:, com prazer, o nobre 
. Senador Juracy Magalhães. 

O Sr. Juracy Magalhães - Desejo, 
exatamente, afirmar a V. Ex.Q que 
êsse funcionãric substituido não tem 
nenhut~la ligação política na Bahia. 
Ao que sei, era e é funcionàrlo com­
~ten~e. honesto. Foi afastado pelo 
Govêrno, que ·procura agora meios 
de colocá lo nuina situação agra­
dável, convencido, naturalmente, da 

... injustip que praticou, Aludindo à 
interfer~ncia politictt, à injunção po­
lítiça. V, Ex.t~ está pe1:feito. Se o 
Govêrno confessasse co·~1 franqueza 
os equivocas em que incide, nossos 
debates não seriam tão acaJorados. 

O SR. BERNARDES FILHO 
·como V. Ex." verá no fim do meu 
discurso, estou fiel a um outro que 
:aqui pronunciei na ausêncià de v. 
Ex. a. 

O Sr. Juracy .llfagalhães - Mas 
qiie V. Ex.a teve a delicadeza de 
me anunciar, quando parti. 

O SR. BERNARDES FILHO - E 
para- situar melhor êste pensamentÓ 
ou para melhor defini-lo, indago: se 
amanhã levasse eu - como amigo 
pessoal do Sr: Presidente da Repú­
bli-ca - uma 'nd.cação para um car­
go, e fôsse beneficiário dessa indi­
cação unia pessoa inidônea ... 

. ·. OIÃRIO DO CO~JGRESSO NACIONAL (Seção 11)' 

() :::r. Juracv Magalhães - Exata­
L:.tente. Falta ao Presidente da Re­
pública a coragem de confessá-lo. 

O SR. BERNARDES FILHO -
.,.que responsabllidade inicial se 
p:xteria imputar ao' Sr. Pr~.:;i-den,e 
da República? 

V4 Ex.a já reconheceu tanto quão­
to depreendi de suàs palavras, que a 
injunção política é um fato, é uma 
l'eal:dade," embora eu pen.-:e- e jul~ue 
imprescin!iível que ela não colida 
nem se sobreponha ao interêsse pú-
bliCo. · 

1t preciso que o Govêrno se dis­
ponha a ad')ta'L as medidas que se 
façam necessárias para conigir êrros 
ou falhas a. que tenha sido induzido 
por fôrça de indicações mal feitas, 
que beneficiem indivíduos pouco à 
-altura dos cargos que ocupem:. Ex­
cluo, portant-o, o Presidente da Re­
pública de qualquer responsabilida~ 
de direta nestes casos, a não ser, é 
implícito, quando não os corrige, se 
estiv~r em tempo. 

O terceiro dêles, direi eu, não mais 
grave, porq11e o primeiro tem a mes~ 
ma gravidade de segundo, não entro 
no seu mérito. Se houve ou não con­
trabando, é o caso a apurar-se .. Mas, 
Sr. Presidente, um homem que vive 
como eu e todos nós, preocupado 
·com a --série de escã.ndalos que ocor­
rem na admin . .stração e, diàriamente, 
são noticiados pela imprensa, e que 
vive como todos os brasileiros, seja 
da OpCISição. seja da Maioria, pen-_ 
sando no que nos possa ocorrer ama-

O Sr: Jfl,racy Mag~lhãcs - E' o 
que se chama '' t: !lLco de influên­
cias". 

O SR. BERNARDES FILHO -
V. Ex.10 fala erü "tráfico de in­
fmências'•; _êle existe e sçm!ll'e exis­
tiu. Não sei at.é onde possa ê:e nos 
levar, ma.s, saiba o na·bre colega­
que têdJ. vez em que fôr apurad·J e 
conduzir o Govêrna a êrro de qual­
quer naturez_a., a é:escaltab!'O de 
qualquer espé-cie, V. Ex.a contará 
comigo, nã.o · pa1a estigmatizar o 
G-ovêrr.o, na linguagem muitas ve­
zes viol-enta e p-ouco serena de que 
usa o n:J•bre co:eJa; mas para 
ad·verti-lo é pro-curar escla.:-ecer os 
fatos. 

O Sr. Juracy 
um de nós usa 
oanta. 

Mag-alhães - Cada. 
das arm-as com que 

O SR. BERNARDES FILHO -
V. Ex.a. contará comigo para se­
cundar a sua ação,. d-esde que pro­
ced-entes &>.> acusações. 

o Sr. Juracy Magalhães - ltste 
apúio muito estirúula a minha cam~ 
panha. 

O SR. 13ERNARDES FILHO -
sr: Presidente, meu prop6sito, como 
declarei, é d·e situar a pc€liçâo do 
Sr. Presidente da República, eximin­
d'(}-o de. respOwabilidao::!e, ai tida que 
não funcionalmente, n<Js fatos que 
sá>:l trazidos ao conhecimento doJ Se~ 
nado. 
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exclusiva da Justiça b:ú:..::n. O fato 
&e deu antru da ges:ào d'O Sr. Jt:s­
celin-o Ku:IJit.;,chek. Nâ:. ~ei co:no o 
Senador da Bahia cOnseguiu inc.u:r 
S: Ex.'~ na questão. 

O SR. BERNARDES FILHO -
Não ouvi C:·J Sr. Jura.cy Magalhães 
qualquer incrtm.naçio pes.soa•J ao S.? .. 
nh'J·r· Pre.5iC:ente da Repúblic-a, n-es­
se · caso da Balua. 

O Sr. Lima Guimarães - Ref-e~ 
riu-se a êsse caw para caractenza.-:: 
o clima de impun!dade _que diz ha.­
ve:--se estabelecido no pais p-ela.s 
mãos do Senhor Presid-ente 'da Fte~ 
pública. 

o Sr. Lima Guimarães ·- Per .. 
mita- o nOO<.:e ü•raim que eu res?on .. 
da ao SenadGr Lima Guimarães. s. 
Ex.a deve e;,tar li~ei"rarnente equivo:. 
cacto, A minha acusação ao Presi­
dente da República, no C2.•3-0 RegiS 
Paeh-eco, foi pe:o apoio moral d-J.dO 
àquele que procurava inculpar o jt;ó;­

viado o dinheiros públicos. A atuação 
do Senador Lima Guimarães náo pode 
ria ir onde fof a do Sena·:i.ar Ber-­
nardes Filho· que reconheceu a li~ 
sura das acusações. a fôrça das pro-­
vas e a culpabilidade d'D acusado: 

O Sr. Lima Guimarães Não 
enttrei no mérito. . 

O Sr. JUracy Magalhães Pre .. 
fere S. Ex.a. fica.r como Pilatos, 
contribuindo, portanto, para Que o 
clima de impunidade permaneç~. nhã se realmente não pusermos um Paç-o wn àp~:o aos Senhores Se-

freio, um para-de~ro a êsU> estado de na dores, especialmen-te aos eminen- o Sr. Lima Guimarães - Vossa 
coisas, devo dizer, Sr. Presidente, te.s representantes d-~ Opcsição, no Ex. a se ref~re, naturalmente, ao 
que m!nha tendência é para acre- sentido de que a pess3a do Sr. Pre- apoio que dá ao líd-er da .Maioria na 
ditar que tenha havido contrabando sidente da R-epúb!ica. seja poupad-a, Câmara dos Deputaà.·os, e que é mc­
no caso relatado_ Pelo' nobre Senador como merece qu.e o seja, e que sem- ramente político. o deputa.jo Vieira 
Jurac:v Magalhães. pre tl'at-emos com o respeito á que de Mello, advogado que é do Se-

O Sr. Juracy Maglahães - € oU: tem direit:.o como Chefe da Nação. nhor Regis Pacheco, a.ge, neste caoo, 
tra afirmação do espírito de justiça Mesma em relação oo ex-Presidente como p_r_ofis.sional. o advogado, de­
de0 V ·s~~·"'·BER~-~RDES FILHO ~ Vargas, cuj-o govêrno combatemos e "fedendo a causa de um criminoso, 
Mas, Sr. Presidente, entre admitir no qual ocortera·:n os maiores e.s- nã~ pleitea impunidade. E' direito 
essa preliminar como posslvel cã.ndalos de o.ue se tem notlicia nes~ ae qualquer. acusado constituir 
porque à minha consciência ela se toe país, nunca houve, de qualquer advogado. Nem sempre o defensor 
afigura mais Cio qúe Provável _ e de nós, um V'O'Cábulo, uma frase, um ·ex-erce sua função para eximir o in .. 
concordar possa ter tldo 0 Senhor conçelto jnjurio.sQ à sua pessoa._. diciado de responsbilidade, mas, 
Presi?ente da República prévio co- Jts.se Sr. Presicienlie, 0 apêlo Que muitas~ -vêzes, pa~a ftazer res~ita:r 
nheclmento d f t ~ tOOJ,s os direitos do cririlinoso. Esta os a os que sao aqui faço e é essa a defesa que,. como 
trazidos e denunciados, vai uma Senador pelo Estado de Minas Ge- & função principal do adV'Ogado. 
grande distância. Faço justiça ao rais, me consid-erei no dever de fa­
ilustre Sr. Juscelino Kubitschek. S. zer, não do Govêrno, porque não dis~ 
Ex. a é um homem bom, dotado ·de pclUho c;1e elementos para faze-la. 
magnificas qualidades-pessoais. Mas, .mas na posição particularíssima do 
algumas destas qualidades pessoais Sr. Pres:dente da República nos ta-
podem tornar-se negativas para um tos- aqui :rela.tados. -
Chefe de Govêrno se S. l!:x.a. não 
~icar mais vigilante, mas atentO a O Sr. Lima Guimarães - Perml-
esses e outtos tatGs que costumam te V. EX.a um apar'te? 
bifcol.evados ao conhecimento do pú~ 0 SR. BERNAR.DES FTI.JiO _ 

. Não ·posso ~r. Presidente. acre- com m~ito prazer. 
d1tar nem aceitar que S. Ex.a co·· o Sr. Lima Guim-arães - vossa 
r.h~esse em detalhe.; os fatos que são Ex.11 deix.au em suspenso o ·caso do 
aqm narrados ~ em prova ou e.m sus~ ex-Gov@.l"nador da Bahia ... 
t~nta~ão de mmha assertiva 

O Sr. JUracy Magalhã~5· _ O O SR. BERNARDES FILHO 

O SR. PRESIDENTE: 

Permito-me interrompe-r 
para da,r conhecimento à 
um requerimento do nobre 
Filinto Muller. 

o orador 
casa de 
senador 

E' .lido e aprovado o seguin;e 

Requerimento~ n. 43, de. 1957 
Nos têrmos do àrt. 124, letra b. do 

Regimento .Illterno, feque-iro prorro .. 
gação da sessão por meia hora. 

Sala das sessões, em 18 de março 
de 1957. - Filinto Muller. 

O SR· PRESIDENTE: 

n~bre. Lfder <!·a Maiória nesta Ca.sa V. Ex..!' está enganado; não deixei 
a~m'!wu que o sr. Presidente da Re- em susp~nso. Parec_e-me que o .n~'?re 
publica conhecia inclusive os vot;o.s colega nao me ouv1u desde o llllClO. 
ven~id(Js dos Ministros e que con~ o Sr. Lima Guimarães - vossa 
cediam o ltabeas~corpus. , Ex.a. não expendeu seu julgamento 

O SR. BERNARDES FILHO _ quanto a responsabilidade do Presi- Continua com a palavra O nobre 
M~ ca_;ro Senald~· J.uracy Ma•~a~ dent.e da República neste caso, que, senador Berna.rdes Filho • 
l~aes, na o convers~t _com o Sr. Pre- aliás, não é nenhuma. 
s1det:te da Repubhca a .. respeito. · O SR. DERNARDES FILHO: 
0UV1 as palavras d·J nobre Sena~ O SR. BERNARDES FIT..HO -
dor··· Não tJnha .. necessidade de focallzá- sr. presidente, agradeço ao nobu 

o sr. Juracy Magalhães _ Vossa lo,: porque o -Senadqr Jura.cy Maga.. senador Filinto Muller e ao plenáno 
Excelência racioci~a com lógica. lhães nã.o atribuiu responsabilklade a gentileza da prorrogação. 

o SR BER ao Sr. Presidente da Repübllca no · 
· NARDES FILHO - assunto. sr. presidente. como dec!arei. ~o 

Chegarei Iá.. nobre senador Lima Guimaraes, IHW 

Oüvi as palavras do nobre Sena~ O Sr. Juracy Maaalhães - Nun- fiz qualquer referência ao Sr. Pr~i-
dor Filinto Muller e devo dizer a ca lhe atribui resJX>nsabilidade di· dente da República quando t1celtel 
V. Ex.a que a minha sup.asição de reta no caso Regis Pa-checo. :G:sse é como provadas as alegações a deter· 
que o Sr. Pres:dente da República u~. argumento "torcionário" do Se- minado prócer político da Bahia, pm·~ 
não tenha- sido suficientemente es- nau.oOr Lima Guimarães. que, evidenten:ente. considerarla. ~em 
clarecid-o sôbre os ante-cedentes do o sr . . Lima Guimarães - atri- propósito, pouco à altura dos merrtos 
fato, não ilide nem colide com a do buiu; por 1~0 é q~ desejo ouvil· a de inteligênc~a e nobreza dalma c1o 
Sr. Filinto Muller, pOrque pode ter opinião do nobre orador. o sena- senador Juracy Magalhães _}l:tribuh 
acontecido que a S. Ex.a, o sr. Pre~ dor Juracy Magalht\.es ccmfere ao ao PrE>.s1dente da República qualquer 
sidente da República, tenham sido Sr. Presideilte da República intei.. co-responsabilidade no epis6dio. 
ós fatos levados com versâo d:ife- ra responsabilidade pela não puni- E' verdade, Sr. Presidente, que eu 
rente das que constituem a realida.. ção do ex-Governad-n aa Bahia, não poderia deixar esta tribuna sem 
de a.pon·ooa por V. E:t.a. quando a questão é d<t competência consignr.r o meu protesto neto GUe 
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8. E.x.3 declarvu a·o. afJ.'rmrJr que. oi .ser 'iensivel às reivindicaçõeS dos baia­
Sr. PrEsidente d,1. República vem C<.>U- ll{.S que o trouxeram a esta C:'lsa. 

tri~m~~? ~aF~ . . ?o cllfna de !mp~m da- o Sr. Juracy 'Mcgalhães - P€cla­
de qu ... ~e \fll " 1 '~r::do no pals. r. m,m rei no n.eu discurEo !JUe comnr-?en­
o que me compete,... e dar ~ :- Ex "t d:a a situação a que nas obr gâm os 
~ au sen:tc!.J o gl.:.U depOlPh nto, o • _ lmiss politi 05 m~u testEmUnhiJ do que tenho ouvi- (;Omprr os c · · · 
do da Sr. -PrEs5d:.:nt-e da República O SR. BERNARDES FILHO V. 
acerca do seu pmpósil.o de oão t:·nn- Ex.a emP.rtgou uma. éxprt..Sfão !JU€ Jlle 
sigir '!em irrep;ularidades na· at1m1- Uc.cu muito bem. 
n stnrção publka·, propó.sito êste, r;ut 
tanto q:.:.an~ rr.e tem sid..:~ p.Jssí·:el 
lnterpretá-!D. o Sr. Pl·e.sidente ·ia Re­
pública, tran!':f Jrma em verdadeira 
obsef~1o. A~ a cu ações que o Zrona~ 

dor Jur?_cy ·Magalhães trouxer q l·stb I 
Ca."a, df.sde cme hmdada.s e comnro­
vadas -. ·eftÜu !:erto- 0 Sr'. f>t:esi· ·' 
dente da H.epubli<:a tomará na ,e.on~ 
:oideração que merecerem, porque S. 
Ex a es~~ tão emp'-'nhado quanto 
qualquer um de nós em mora!)zar os 
c-ostumes e l!lll varrer ·do seu G0v:":rno 
o.s ladrõ::s, á aue se refere o Ser.aaor 
Juracy Magalhães, ' · 

O Si. Juracy Magalhães V. 
Ex.u. permite um ap~tte? ( Assentt­
m,e.nto d'J oradorl - V. Ex.u.. natu· 
ralfnente com.o amigo, é benevolente 
quanto/ aos propósitos do Sr. PreSI­
Dente da Republlca, · 

O SR. BERNARDES FILF.IO - Te­
nho o dever de acreditar .nêles. 

O Sr. Juracy Magalhães - Nós, 
entretanto, que vemos diàr an:ente as 
nomeaÇões que S. bx.a taz para alt(!S 
carg:os da admlntstração tanto do ln­
tellOr <:omo cto. exterior, !1âO pode­
mos· adotar o mesmo critério do jul­
gamento de V. Ex. a, Temos que ser 
severo::; .. 

. O SR. BERNARDES FILHO-- No 
caso, V. Ex. a está. sendo injusto uara 
comigo, porque, em alguns casos 11ão 
es_tou de acôrdo ..• 

O Sr .. Juracy Magalhães .- ... de 
a&un:ir posição acomodatícia. 

O SR. BERNARDES FILHO ~ O 
11-LJJre c{}leg,a declarou .que possue pe­
radc:s veniais: 11.liás, todos nós ,)fi pos­
suimos. Mas, há diferença •·mtre, 
manter os compromissos decorrentes 
da luta eleitoral. e.Ecolh-:ndo bem e 
escolhendo em detrimento do pais, por 
injunçõés polít c a:;. 

O Sr. Juracy Magalhães - V, Ex.a. 
nas palav_ras. e~tá perfeito. ' 

O !SR. BERNARDES FILHO 
Foi essa a tese que sustentei ,; dela 
não me afasto, Senador- Juracy Ma.­
galllâes; . essa atitude me dá, feliz­
mente. certa dUtoridade piOra entrar 
nes.se debate. Não quero deixnr ~r:-; ta 
tt·ibuna &em fazer a V. Ex,a um :1pêlo: 
traga os fatos provahdo tudo <.quilo 
que houver orocedência - aqui-'Pstará 
o cidadão que -di~tingue -esta Cr.sa 
com a sua. Liderança Senador J<,l· 
linto ~iiuller. 

o sr. Filinto Muller - Óbriga~o 
a V. b"x.~. 

O SR. BERNARDES .FILHO -~ 
Com prazer. · 

O Sr. Juracy Magalhã.es Com 
tocto o acs.taniento que mG merece o 
nom·e Senaaor· Fll.~.mo MU.i:er lembro 
que S. Ex.a d€clrtrou aqui, durante 
llO.SS'8S debat-es, que n1nguem contasse 
com· S. Ex." para cobrar do Senhor 
.t'resJCiente da RepUoilca as medidas 
que eu reclamava. E' ou não verda­
ue essa at1rmaçao de V. Ex.", Sena­
dor l<'llinto Mü1ler ? 

O Sr. Filinto Müller - Nobre Se~· 
na dor Bernardes Filho, perm1te ·Vossa 
,t!;xcelência um contra-aparte? 

O SR. BERNARDES PILHO 
Pois não. . 

O Sr. Filinto Muller - Quando o l 
nowre -oenaaor Juraey Magau1a.es co­
meçava seu segtinao d.Iscur.::o e q_e­
cJarava concar com1go v<u·a esclare­
~;.meH~o .ae ratos cnwnwsus que Sua 
.l:'lxceléncla apontava, eu o aparteei, 
Q.Lzenao- que nao 1na ao Sr. Pre.si­
uente da l"{epublica, porque o ptóprlo 
UhEle aa 1\jaçao taz•a empenuo em 
eiucictar os latos. V é V. Ex. a, Se­
rlador Bt.ruara.es Fllüo, · qut: eu não 
-:st.a~a 1Ugmctü' ao esc1arec:1mento dos 
fatos. Qms eu acentuar gue o Chefe 
'-to . Governo tin~a e te'm inter~sse, 
ma1s do que nmguem, no elucidar 
~nt~cas à. ação actmmrstrati va dos 
seus auxiliares. Nao !Ugi à colabo­
ração; acentuei, sim, que o Senhor 
Juscelino KubitscheK, lflais do que 
.::u e omrôs senadores _e maiS _do que 
qualquer cidadão brastlt:lro, tl_nha e 
r,em mte1·êsse no esclarecnnenu_, 
aésses tatos, coruiaerand~ a anha. de 
opQsição, nào como se~·vtço l:lrestado 
ao seu Govêr:r:to mas a .Naçao bra-

sileíra. t 
O SR. B:i:RNARDES FILHO 
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O Sr. Juracy JYiilgaihães - V. 'Ex.a 
me merece muito, peJa maneira· oo­
mo faz política; mas não me !ei'ará, 
neste in::tante. a diz:cr os non:es d-e 

O SR. BERNARDES FILHO - ... 
que leva.rá certam~nte, ao Sr. Pre­
Sidevte da República todos os fatos, 
que forem aqui trazidos, meSmo aqt:.ê­
les r·corridas_à sua revelia. S. Ex.a 
há de adotar.· eu o e.spero, as medi­
da~ •JU as providências cabíveis, in­
clU~e as rr.ais ddsticas, .se íõr o 
casu. 

O Sr. Filinto Muller 
V .. Ex.a um a-parte? 

Permit6 

Vou deixar a tl'Íbuna,' Sr. President-e, 
reat'irmancto que a ela subi para dar 
meu ponto de vista e situar minha I 
posição e a do meu Partido nos de­
oates aqui havidos e nos que se ve-
nham a . travar com fundamento em p. S. p. 
Irregularidades ou desonestldades na 

• braSileiros madequados Que o sennor 
. P!'e.sidente da. República !'!Sti ribmean­
do para cargos públicos. Formnlarei 
itens especiais sô,bre essas non:efil~ões, 
ao comenta~ resposta lJU€ obtive de_ 
requerimento de informações enviado 
ao Sr. Ministro do Trabalho, .na quaJ 
S. Ex,a declara que nomeava as pes:-
80ruo; para êsses cargos porql!e eram 
dA c·onfiança, e no entanto, 1gnorav11. 
t~tnlmcnte os aspect.os morais •. o Valor 
dos cand~datos preferidos pelo Sr. 
Presidente da República. O nobre 
colega não me pedirá que diga ês~es 
nomes mas estão tão no pensam·.~nto 
de v.' Ex.", como no meu. ' 

Q s·R. BERNAH.DES FILHO·- se 
v. Ex.a me permite, eu me p-edirei, an­
tes de mais nada, que não me faça a 
injustiça de acreditar que apJaudo al­
gumas ou mui'tas dessas nomeações; 
devo dizer que sou contrário ·a al­
gumas delas. Não as praticaJ}a. 

. o Sr. Juracy Magalh~es ~ E• pre­
ciso . que alguém condene; e e'sta­
mos aqui para condenar os errus. 

O. SR. BERNARDES FILHO 
Estou-me referindo, apenas, aos fatos 
trazidos -ao conhecimento do sen;:~.do 
no dia de hoje, e é a êsses que me 
r-efiro· quanto ao mais, senad-Or Ju­
racy &tagn.lhães, tive oportu-nidade de 
su.sten ta r nesta Casa. uma tese que 
até hoje mantenho e da qual não ahro 
mão. E' fora de dúvida que êste Go­
vêrno se constituiu, como todos os 
govêrnos de coligação, em um clima 
originário de uma can:panha poliUca 
~Pf,ra, e no qual comprom1ssos po­
líticos .foram assumidos. Devo dizer 
n. V. Ex.a que não sou, não me· áli· 
Oho entre aquéleS supostos Puritanos 
(1Ue costumam dizer que na politica' 
d!io tudo, pn.ra nada receber. V. Ex.& 
é nolítico e sabe o auanto ore-.;lsa 

admmistnição pública. .., ·Ltneu Prestes 
Reafil'mo . que o Sr. Presidente da 

O SR. BERNARDES 'FILHO 
Com muito prazer. . 

.... o sr. Filinto Muller - Agr!H!~ço, 
ern primeiro lugar, as referências fel· 
tas por V, Ex. a c quero prestar um 
depoimento. Já "St1ve em cont.?cto 
r.nm o eminente Senador Juracy !o.•la­
gnlhães e declarei que estava pronto 
u colaborar com S. Ex.a no esclareci­
mento de todns o.s fatos julgados ir­
regulares, apontados não só nor S. 
Exn. como por qualquer senador ou 
c:ctadão di~posto· a fazê-lo. Gstou 
pronto, .outrossim, a cooperar na p~­
nic;io inexorável dos culpados. So~ 
mente l}ão pOSSO concordar· oom a 
frase de ·s. Ex.9 lançada im}lensada­
rr.ent€.- em momento de exaltação li~~ 
debates, que sustenta por . uma l:;pe­
cie ne amor próprio ou te1mo.sia. 

n sr. Juracy ·Magalhães ~ No 
pensamt~nto subjetivo de V. E:x.l\ cem 
o qual não concordo. 

República está sendo injustamente 
atacado, pais não acredito qu~ Sua 
EXcelência tivesse concedido o mdul­
to se ós fato.s trazidos ao Senado, ti~ 
ve~ sido do prêvio conhecimento 
de S. Ex.a. Estou convencido dos 
melhores propósitos do ·Sr. Presiden­
te da República .... em sanear a admi­
nistração pUblica e de sua d-ecisão 
em não· transigir com a nnprobidade 
ou com des1ises de qualquer natureza 
no seu govêrno. 

Estoú convencido de que só o bem 
público inspira os atos que emana, 
rem dir-etamente de S. Ex.a. J 

Nesta tribuna rne encontro, tam• 
bêm, numa homenagem especi~l ~ 
meu prezado amigo Senador Juracy 
Magalhães. 

Era o que tinha a dizer. 
' bem ! Muito bem !) • 

•O SR. PRESIDENTE: 

- <Muito 

Não há mais oradores insciito.s. 
(Pausa). 

Acribam de chegar à Mesa as in~di· 
cações que estavam faltando para as 

o. Sr. Fílinto Jo!uller - . . . e se­
guri.do a qual o Presidente da Repú­
blica é respori:sável pela implanta_ção, 
no Brasil de um clima de impumda· 
de de criminósos. Estou. prontD, re­
pitD, a tomar parte nos ~~clarecime_n· 
to." rigorosos de tôda e qualquer v1o .. 
!ação da· lei, de tôdo e qualquer ato 
praticado por quem quer que seja em 
detrimento' do Erário Nacional. Não 
posso, e- não poderia jamais, con9vrdar 
com a. tese sustentada pelo -etn•nente 
Senador Juracy Magall!-ães, fl:OJ;'CIUE 
profundan:ente injustrí e dest1tuida 
de base: Era o que Unha a dizer · 
nn inomento, agrade,cendo a gentileza 
de V. Ex.& ao conced~r-se Heença 
par a o aparte. . 
· (J SR. BERNARDES FILHO 
\g:'.'adeço o aparte do -nobre Senador 
1"'ilfnto ,Muller que, efetivàmente, fêz 

comissões Permanentes; _ 
Ficam, pois, constituídos, na forma 

dO disposto no § 1. o do a1·t. 60, do 
Regimento Interno, êsses órgãos téc­
nicos do senado. 

A lista dos re.!.'pectivoS componen­
tes será publicada. E' a s€guinte: 

COMISSAO DE FINANÇAS 

P. S. D. 

Alvaro Adolf() 

Franéisco Gallottl 

Ari Viana. 

a. .declaração que ·era de esperRJ". 
O Sr. Juracy-.._Magalháes - Dá V. 

Ex.' llcenco. para mais um aparte? 

Onofre Gomes 
. Paulo Fernandes 

Carlos Lindenberg ,. 

P. L . 
Mem de· Sá . 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA. 

P. S. D •. 

Gilberto Marinho· 

Benedito Valadares 

Gaspar Veloso 

R~ cm·neiro 

P. T. B ... 

Cunha Melo 

Lourival Fontes 

Lima Guimarães 

U. D. N. 

Arg~miro Figueiredo 
Daniel ltrieger. 

P. R, J 

Attllio Vivacqua 

P.S.P;- P.L. - P.S.B. - P.T.N, 

Lineu Prestes. 

COMISSJ!O DE RELAÇOES. 

EXTERIORES 

I 
P. !3. D. 

Georg1no A velino 
- Gilberto Marinho . 

Benedito Valadares 

-. 
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P. T. B, 

Lourival Fontes 
Gomes de Oliveira 

U. IÍ. N. 

João Villasboa.s 
Rui Palmeira 

P. R. 

Bemardes Filho 

J'.S.P. - P.L. - P.S.B. - P.T.N. 
Moura Andrade. 

CUMISSAO DE ECONOMIA 

P. S. D. 
Alô Guimarães 

Carlos Lindenberg 

P. T. B. 
Gomes de Oliveira 

Alencastro Guimarães 

U. D. N, 

Juracy _Magalhães 

Fernandes Távora 

P. R. - P. S. P. - P. L. 
P. S. B. - P. T. N. 

Júlio Leite. 

COMISSAO DE EDUCAÇAQ 
E CULTURA 

P. S. D. 

N~J.son Firmo 

Assis Chateaubriand 

P. T. B. 
Lourival Fontes 
Vivaldo Lima 

U. D. N 
Regina.Ido Fernandes 

P. R. 

Ezequlll8 da Roch& ' 

P.S.P.- P.L. - P.S.B. - P.T.N. 
Mem de Sá • ., 

COMISSAO DE Li:G/SLAÇAO 
SOCIAL 

P. S. D, 
RUi Carneiro 
Me~donça Clark 

P. T. B. 
Momáo VIeira 
Neves da Rocha 

U. D. N, 

otacilio Jureina 
SUvio Curvo 

P. R.- P. S. P .. - P. Ii. 
P. S. B. - P. T. N. 

Domingos Velasco. 

COMISSAO DE SEGURANÇil 
NACIONAL 

P. S. D. 

Onofre Gomes 
Sá Tinoco 
Prànci.sco GaUotti 
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P. T. B. 

Caiado de Castro 
Alecastro Guimarães 

U. D. N, 

Stivto Curvo 

P. R. - P. S. P. - P. L. 

P. S. B. -P. T. N. 

Maynard Gomes. 

COMISSÃO DE SF.RVIÇ" 
PllBLICO CIVIL 

P. S. D. 

·Gilberto Marinho 

Ari Viana 
Sá Tinoco 

P. T. 

Calado de Castro 
Oli!llpio. de Melo 

U. D. 

Prisco dOS Santos 

B. 

N. 

P. R. - P. S. P. - P. L, 

P. S. B. - P. T. N. 
Mem de Sá. 

COMISSÃO DE REDAÇAO 

P. S. D .. 

Gaspar Veloso 
Sebastião Archer 

P. T. B. 

Saulo Ramos 

U. D.·N. 
Argemiro _de Figueiredo 

P. R. - P. S. P.-- P. L. 
P. S. B. - P·. T. N, 

Ezequ!as dâ. Rocha. 

COMISSAO DE SAllDE P(/BL!CA 
P. S. D. 

Pedro Ludovico 
Alô Guimarães 

P. T. B •. 

Vivaldo Lima. 

U. D. N. 
Reginaldo Fernandes 

P. R. - P. S. P. - P. L. 
P. S. B. -P. T. N. 

· Ezequlas da Rocha. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, 
COMUNICAÇõES E OBRAS 

PllBLICAS 

P. S. D. 
Francisco GallQttJ 

Nelson Firmo 

P. T. B, 

Neves da fWcha 
---:::-
u. D. N. 

Coimbra Bueno 

P. R. - P. S. P. - P. L. 

P. S. B. - P. T. N. 
... Novais Filho. 

;) el\( PRESIDENTE: 
Nada mals havendo que tratar. vou 

encerrar ar sessãu, designando pa~-a a 
de amanhã a seguinte 

• ORDEM DO DIA 

Para a se,:;são de 19 Coe març-o de 
1957 (.êrça+feira). 

Trabalhos das C<Jmissões. 
Está enceriada a sessão. 

· Levanta-se a sessão às 18 ]toras 
e 45 minutos. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR EZECHIAS DA RO­
CHA, NA SESSAO DE 9 DE MARÇO 
DE lü57, QUE SERIA PUBLICADO 
POSTERtORMENTE. 

O SR. EZECHIAS DA ROCHA: 

(Lê o seguinte discurso) : Sr. Pre_ 
sidente, é p~·<Jpósito meu evitar, quanto 
possível, trazer para êste pJ.enár:o os 
casoS p.olític-os da minha contur.bada 
província. Nem sempre, porém. iss-o 
é possível. sou, agora, fo1·çado a fa­
zê~ lo, membro que sou desta casa. e 
rudemente acusado, que fui, num te­
legrama que teve a mai-or publici­
dade ne&t:h Capital e_ no pafs. De sorte 
que, Sr. Presidente, visando mais ao 
prestígio ,e à aust-eridade d:o Ser.a(o 
que a-:J meu próprio nome. venho aqui 
ler a acusação e a defêsa, para JUe, 
conhecida uma e outra, pcssam os 
nobres colegas aquilatar dra.s grandes 
culpas que me irrogam os Deputa:i?s 
alagoanos, ~e ajuizru· do espírito, da 
paixão que os inspira e anima, na 
luta que os mau.s fados agora acen­
der'am na boa e generosa terra que 
represento nesta Casa. 

Verdade é que, Sr. Presidente. ainda 
não re.:ebi o violento despacho dos 
meus ooestaduanos. Parece que, no afã 
de lhe darem a maior publicidàde pos­
sível, se esqueceram do destinatário, 
Ainda ontem tel~grafei ao Depu~ado 
L~men.ha Filho nestes têrmos: 

"Deputado---LamEnha FilhJ. 

Assembléia Legislativa - Ma­
ceió - Alagoas. 

Até agora, 'onze horas do dia 
oito, não recebi o te!egrama que, 
segundo noticiam os jornais, me 
enviou V. Ex, !lo e mais outros Se­
nhores Deputados.· Não conhecen­
do os têrmos cxatoa, nem estando 
cert;.o da autenticidade do referido 
despacho, sinto-me na impo-ss-ibi­
lidade de lhe dar a devida res­
posta. Faço-lhe esta c<lmunicação, 
para que não pareça a espíritos 
menos justos estar eu fu~do à 
responsabilidade das minhas ati­

. tudes. · Saudações. - Ezechias da 
Rclcha". 

Até êste momento, porém, não me 
chegou às mãos a objurgratória dOs 
meus compatriota..~. EsWu, entretanto, 
agora, infonnado de que o· telegrálba 
foi publicado, há muitos dias, já, na 
imprensa de Ma::eió, o que tira qual­
quer dúvid~ a respeito. 

senhor Presidente, aqui está o li­
belo subscrito pelo Deputado Lame­
nha Filho e outt'IOS Deputa-dos, neste 
recorte do "Diári.o de Notídas". de 3 
de março de 1957. (lêQ: 

"Maceió, 2 - Ao senador Eze_ 
chias da Rocha foi endereçado o 
seguinte telegrama, assinado p~o 
Sr. Lamenhà Filho e 'outros nenu­
tados: "Cumprimos o tndeclim(vel 
dever de, na qualid!ade de DepU­
tados à Assembléia Legislativa de 
Alag.afl.s, e q_uMe tod-os s§,:;, resr.on-
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sáveis dit-e~os pela eleiçi'.o de V. 
Ex.a pa.ra representante da nost.a 
inditosa terra no E-enado da Re­
publioa, pro-te~tar com ve-emência 
à altura da nossa d1gmctade e da 
nossa revolta e indignação c-ontra, 
a tôrpe e lnfamar.te entreviJ''"' Ol'­
blicada na imprensa carioco e 
tramcrHa o elo "Diário doe Ala­
o·oas" atribuíól a V. Ex a ·e m, 
Qual, :torc€ndo os fat.os, num es­
fôrç.o sê.bre-human0 que a sua in~ 
teligência permitiu. prccurou inll~ 
tilment-e es.;onder r r>er:ar a ori­
gem puramente política ({) bár­
baro' trucidament.0 cte nessa brRV0 
cole a e seu ex-eleitor Maroues da. 

Silva r:heyrm~-o a-o c(•mU 1<1 de ofen. 
der, frontar e rhE''·"",_-.~;tar R me­
nióri . nã0 só do saudoso cnl-sva, 
bem om'0 da n-speitável togrn Co 
mes o, ü~·ualmPn'" çle'-"a'~"arecida. 
Supu hamm: oue a sua fcim'lc~o 
crist. ho.ie cnm8 ontem rer,pdlasse 
o b:t ditismo oficial ror>1-::- l'l norm'l 
polfti a. (as.). Lamenha Filho e 
out " 

Passar, i, agora. à leitura da res­
r:.asta ou e~.c~rev-erei a,o P:-rs:C·:nte da 
1\?.semblé a Leg;islativa de Ala~r>as. 

O Sr. omingos Velas.co - Permite 
V. Ex.n m aparte? 

O SR. EZECHIAS r).a. RCCHA -
com pra -er. 
. O Sr. Domingos Vezasoo - Todos 
que conh cemos V. Ex.a sabemc<S que 
o nobre colega seria incapaz de en­
trevista orno a nue il1P. at.rib11em os 
Qenutacf.a de Ala~.:~a.s. Creia V, EX.8 

pelo mcn s cmanto a mim. consid-era~ 
mos d-es eces.~ária. sua defesa po-Ls 
nada mo ificarã o alto conceito e-m 
que o te os. 

o Sr. ilinto Mül1er - Permit-e o 
ncbr~ ora or um aparte? 

O SR. EZECHIAS DÁ ROCHA -
Pois não. 

O Sr. ilinto M?Uer - Antes que 
v. Ex.• sse à leitura d·e sua N>S­
po.:;ta ao Pr-esidente- da Assembléia 
de Alago . na qual certament-e. ofe­
recerá a d-ef-esa da injusta Aeusacão 
que lhe oi feita, desejo manifestar 
n:~u pon de vista e- do meu partido 
S:}Ore a s.soa do nobre oolega. Pelo 
nosso con ív!o aqui. no Senitáo, pude .. 
m-es a.pre lar o alto eouilíbrlo e sere· 
nidade de egpfrito d-e v. Ex.a. se não 
basta.<;sem essas qualidades. a for-ma­
ção c1istã d-e sua presonaUda.de seria 
suficiente para afastar as acusaçõeB 
precipitad que lhe foram feitas. 

rnterpre ndo. poLs, o pensamento 
dQ meu. artido, subscrevo inliegral­
mente as palavras- do ilustre Senado:t 
Domingos .VeiaS{:o. 

O sr. mes de Oliveira - Nã.o' há 
negar que O Senador Eze-chi~s da Ro .. 
cha, nesta Casa. tem sido um exem .. 
nlo de se nidade, a par de uma b'ri· 
lhante in eligncia a serviço do seu 
ELStado. 

O Sr: A varo AdolP1Ío - Subscr-eva 
iiltegralme te as palavras do_ no.IJ.rí 
rep.re.s-enta te do p;-roAo de santa 
Catarina. ' 

O Sr. ourão Vieira - Aoomp(t-
nho. oom alegria, os expressxes d-os 
nobres col gas que aqui se refinaram 
aos elevad s dotes de inteligncia e 
caráter e a s sentimentos de humani­
dade que . Ex.a t.em revelad'o em to .. 
dos os mo ent.os, n-2Sta casa do Par­
lamento. 

o Sr. L urival Fontr!s - Estamor; 
aqui pt~ra. testemunhar a lisura de 
prooedfnten e a probidade. da con .. 
duta de . EX. a. As a~usaçõ.es qu" 
se pr~t-end levantat" contra. V: .'Ex!' 
ri§.o merec m crédito n-em JU:3tlttcam 
a attnç.ãQ ue d~pen-sa M assunto a 
nobre ooleg , que continua, 00-qtO .!-'lem­
pre, merece or da. no.ssa estfma e ad­
mira-;ão. 
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... O Sr .... Attilio Vit:.acqua ·- Na quu.li-· 
laãe de lid-er 1 cto P.R.;- felic:to-me 

)ela demonstraçfio de apre;o e uq.mi-: 
Tação dos re:;JrESentant·es dos dlV-ersns 
Partidos a iluStre figura do SEnado 
Ez.echias da-Rocha, que, com a maicr 
eievaçâQ, devctament.o e bri~ho, vem 

-des-empenhando seu mandato, nesta 
Casa. ~ 

O Sr. Litna Teixeira......... Dado o 
equHí!Jr_io, a elevação e a sere-nidade 
demonstrada sempre pelo nob:e co­
lega S-enador EZ!!'Chias, SÓ temos· moti­
VO para consiêtt~·rá-lo, hoje como sem­
pre, digno dt:sta Casa e· dv Estado 
que r_epresenta. _ 

O SR. EZECHIAS DA ROCHA -
Agradeço M bondosas pa)avras dos 
meus nobres colegas,. -· paalvras que 
calaram profundam-ente no meu cora­
ção e mitigam o· travo da injustiça 
que me fizeram. 

·. Passo ·a ler, Sr. Presidente, a res­
!pOSta que enviarei ao Deputado La-
menha Filho: .- ; · · 

"5r .. Deputado .Lam.Wh~· Filho 
- Ainda não recehi o t-elegrama 
subscrito por V. Ex.• e outros 
Deputados, . de cuja:s tênnos tive 
c{lnhecimento, desde o dia tr~s do 
·corrente~ pela· impr~~ensa d-esta ca~ 
:pita!, e sõbre cuja autenticidade 
tinha minhas dúvidas, não só pela 
violência da linguagem, mas pelo 
fato de eu haver, faz muitoo ·ctias 
já, cont-estado certas afirmações 
qu-e me foram atribUídas. na en~ 
trev.ista a que êle se refere. En· 
tretanto, dadas a.s iniormaçõP.s 
que me· acabam de chegar, não 
tenho ma.is dúvidas. a respeito,· 
razão pra-r que passo a respoilder 
a V. Ex.a e dem~is signatários. 

·Ainda se encontrava aqui meu 
velho amigo Deputado Carlos Go­
mes, falei-lhe ·sõbre o caso, rri1 
rápido encontro no Senado, manl­

·festando-lhe o sério aborrecimen­
to que o iato me causara. Qucrõ 
também lembrar que logo após o 
assassinio do inditcso .. Deputado 

. _~Marques da Silva, manif-estei a 
, ·v.. EX.a e seus paies minha. sin-

. ·cera consternação e· minhl! pro­
funda revolta c-ontra os brutais 
·matadores, em t.P!·.=grama ond1e 
faloU minha car..sci~ncia de .• ~r.1i· 
go, ·colega, democrata e cristão, 
pronto .sempre a cond.enar a vio­
lência-· e o· áime,. partám de. onde 
partirem. Quanto à. memória do 
meu ,saudoso ci:llega, · riit;Lguém 
mais do que eu saberá fazer jus­
tiça ao seu espirito público; ao 
seu coração de médieo huma!litá­
rio; às suas nobres qualidã.des de 
cidadão. No tocante .à pessoaS' de 
sua scgra, a quem -me, ligavam 

·1nç.os .-de· r:.arentes, -causou-ine in­
... d1gifação o injurioso· .conceito· !i 
- mim atrlbuido, do qtte já fiz sa-

·bedora,. há muit()S_dias, a exma. 
vluva do ·Deputado Marquei Cl:t 
Silva, nor intermédio dos meus 
amigos Manuel cupertino, funcio-. 
nário da .Diretorfa dos. Correios' 
de A-lagoas e· Floriano. Fra!·tça, 
negociante. em Arrpjraca, ~~ao~ 
quais telegrafei. a respeito, no dia 
21 dê fevereirO.- Minha· foririação 
Cristã, ·a que· V. EX.a se referem, 

-formação que é o r;n-eu mliior .. te­
. souro. g1·aças a Deus a salvQ da 
maldade- humana, rep·uçiiaiá sem· 

..pre não só .P banqiti.smo. oficial 
~a ailé. alude o telegrama,· senão 
Úfmbétn cqUalquet .Outro, sôbre OS 
quais devem incidir,. implvelmen­
te·. Não posso, .entretanto, ~ cvn- · 
'C()rdar com a obstinada -(\pihião 
de v. Exas., quando atiram a 

·-respOnsabilidade do· .nefando cri~ 
me sObre a p~ssoa_ db G<:lvernador 
,Muniz Falcáo, a. quem conti!Hlo 
a dar o meu apõio, por estar con­
vencido· de que S.- EX.!\ nãO tem 
eulpa no bárbaro trucidaniento, 
tfUe eondeno e· OOU.defiarei · eem:pr-e 
com tôdM as ,veras d'o meu_ cora~ 
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ção e tôda a revolta da minha 
consciência. No que respeita à al­
tUra da dignidade -de V. Exas., 
por mais excelsa qJle s.eja, não 
será nunca jamais S{)brenceira a 
esta que D€US me deu e levarei 
para o túmulo, a. despeito das in­
sidias. e aleivosias que possam 
atentar ccntra ela. E quanto aCIS 
qualificativos ·torpe e infamante, 
·com que me fere a paixão..,palí­
tica oue ditxlu o telegrama, podem 
V. Exas. guarda-los e r&:er­
vá:-lo.s para ocasião oportuna; a 

. qual jamais se lh-2s deparará em 
atos· e paah'1·as àêste seu c-:mter­
rânoo, que sem.:ç.::-e hourou e hon­
rará sempre o mandato· que exer:.. 
ce, o ncme que possui e. as traw 
dições de ca valh-eiriZmo e digni­
dade da sua nobre gente, o valo­
roso. povo alagoano. Seu patrfcio, 
Ezechias da Rpcha". 

0 SR. MC11dOriQa Cla.rk 
sa EXcelncia Ucellça J3:3ra 

Dá vos­
um apar'te? 

·o sR. EzEcHiAS DA RocHK.­
Pois não. 

O SR. Mendonça Clark ·- Tomei_ 
coriheeimento, pelos j.crnais, d·3 tele­
grama que V. Ex.• acabou de ler. Do 
honroso convívio que tenhc tido, nos 
últimos anos, com V. Ex.a ficvu-rrie 
a ab..~luta cert'eza de q·ue, nobre cole­
ga· seria incapaz do procedimento a 
que alude o telegrama acU'S.atório. A 
sua brilhante defesa, pOr essa razã-o, 
é. para mim, perfeitamente dispensá-
vel. · 

O SR. 
AgradeÇo 
V. Ex.a. 

LZECHIAS DA ROCHA 
as Pondosas pa,lavras .d:~ 

cretaria desta Casa, muito SC" deve o 
planejnmento e execução do . empreen­

-dimento. Assim, a passagem indel~vel~ 
mente marcada pelos grandes serviços 
que lhe prestou. 

O SR. VIVALDO LIMÁ - Agra­
deço as paiavras do nobre represent~ntc 
do Rio Grande , do Sul. 

O Sr: Attilio Vivacqua. 

orador permite um ap~rte?" 

O nobre 

manifestação de tôda as "Bancadas, no. 
sentido de louvar a ação de V. Ex.­
celência . que, sem dUvida, se mostrou 
à altur:a das responsabilidades do cargo 
principalmente, concretizando planos" as 
obras agora realizadas, às quais V. Ex· 
éelência prestou o concurso inestimável 
d~ sua dedicação e do seu amor a esta 
Casa. Não devemos esquecer, igual .. 
mente, nesta hora· de congratutaçõiS à 
Mesa que termina seu mandato, a ação 
dessa figura que age. fora da ribalta, 
um tanto _esmaecida mas cujos traba· 

0 Sf\. VIVALDO LIMA Com lhos, fambêm são. _ineSquecíveis, sobre .. 
- tudo, em relação às obras que ·&c vê~ 

todo 0 prnzer · em têRJizãndo • no ScnndO. RefirO-me 
O Sr. Aftilio V1'vacqua - Todo o ao Diretor .Geral da Secretaria desta 

Scn<:~do se solidari:w com as palavras do .Casa, o. Dr. Luís Nabuco,· que presta 
ilustfe réprescntan_te. do_ Rio Grande do incalcu-lãveis sc.r;.viÍ;os Junta; à Mesa. 
Sul. Na verdade, a passag~m do emi~ O Sr. Alvaro Adolpho - O nobre; 
ncntc. orador pela la. Secretaria desta orado_r d~ Hcença para· uin aparte? 
Casa ficai'â assinalada -por obra. das 
mais notáveis. Aproveito a ocasião pü-
ra, erp. nome do meu partido, estender 
essa homenagem a,o nobre. Senador Car­
los •Litld;:>nberg, que hoje deixa o ·seu 
pôsto na Mesa e a todos as· demais 
membros da Cocissão Diretora, cujos no· 
rncs ffcâm· vinculacJos â essa grande rea-. 
Jização. E é, sobremodo, justo dCs~ 
tabJJ·, neste .momento,_ a inte1 igênci~, 
operosidade e devotamento do Dr. Lu­
ís Nabuco infatigável Diretor Gcrnl da 
Secretaria; 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SENADOR VIVALDO 1..IMA, NA 
SESSÃO DE 11 DE MARÇO DE 
!957. QUE SE REPUBLICA POR 
TER -.SAlDO COM INCORRE­
ÇúES. 

O ~R. VIVALDO LUlA: 

( U o $cguinte discm·So) : 
? c 

' O S, .. VIVALDO _{.IM:A - · Agra- SenhofPrc.s:Jcntc - O mandato, que 
deço a V.' .EXcia; as c:-o:prcssões tão nos foi confiado, como titular da la. 
amáveis, que tocam profundament<! o Secretnria desta Casa, chegÔu aO seu: 
l]1CU cor<}Çâo ·. - 1êrmo ··~ O rodízio,. a que se impôs 

O Sr. Ezcchias cÍa Rocha 
V. Eciã. u.m aparte? --

.:..- Permite 

O SR. VIVALDO LIMA_: Tendo 
satisfaçã? de ouvir .C. Excia. 

Sr. Presidente, lendo· stes dois docu­
mentos - o tremend.o libelo d.cs meus 
conterrân-eos, a maior acusação que a 
já sofri em, .tôda a minha existê:i1cia,. 

O Sr. Exechias da Rocha·- O nobre 
colega já ouviu a 'opinião do nàsso par­
tido através 'das expressões do meu Jí .. 
der. DeSejõ, entretanto. nesta hora, ter 
o prazêr de; . pessoalmente, render- a 
V. Excia. as mirlhas hoinenagens pelo 
muito que fez pai esta Casa. 

a bancad~ do P.T.B., fez que se 
sufragasse, na eleição de hoje, o r.ome 
de oUtro nobre companheiro, que jâ 
se· in .. este nas árduas funções, com 
o propósito de corresponder,· ta~bém, 
à expectativa. 

Tal mudança é .imperativa de um crí­
têrio que se estabeleceu e se firma ine­
xorâ.velmente, ·esperando-se,. assi'm, sem 
supriza, a cada ano. nesta data, o sur­
gimento de novos· Vülores, crU continua~ 
ção nos postos da· Mesa dO Senado, 
que·· couberam à agremiação p<Írtidâria 
a que pertenço. 

e a minha defesa - quero mostrar. a 
esta Casa .Que; não obstante· a ani­
madversão que lavro contra mim en-. 
tre deputadoS alagoanos, não me d-e~­
Viei, no caso em. lide,_· das diretrizes 
qu~ s-empre segui na minha vida, gra­
ças ·às quais conquistei um patrimô­
nio moral oue me recomendará sem­
p-re ao resp.êito e ao aprço dos meu.s 
compatriotas. · 

QUe .me julgue o senado, mas, SQ"'" 
bretudo, que nos julguem os nos!os 
conterrêneos - a êles, que me insul· 
taram;-e a mim. que apenas me de-· 
fendi, e d'aqui -lhes perdôo., 

sr. Presidente, aguardo o. veredicto 
dos . meus. cbmPatricios - dàqueles 
o.ue me mandaram para esta Casa_: 
daqueles que assistem à luta inglória 
aue perturba a vida do. meu Estado: 
daque:I-e.o;; a quem. na médida" das· mi­
nhas fôrças. t~nho procurado S-ervir 
e honrar com a· meu trabalho. com· a 
minha dedicáção, con1- a ininhn ala­
!tOanidade e com €stas modestas qua­
lidades que os m-eu.S nobl·es pares iá 
bem co::1hecem e Que Ies conhecem 
inelhor ainda·. 

-Aguardo, pOrlSso, com a Con.sctência. 
tranqiüla, ·a decisão da sua justiça 
- o julgarpento _do pOVo alagoano . 
<Mttito bem I Muito bem 1 Palmas. 
O ·orador é cumprimentado) . -

.o· Sr. Meril de Sá 

E:cia. um. aparte? 

Permite V. Óssa 

O SR; VIVALDO r.IMA ·Com 
pr;1zer ~ 

O Sr. Mem de Sá - 1)ve a satis­
fação de visitar as obras do edifício 
do ·Senado. Creio ser êste o· momento 
de" render minha homenagem ao trabalho_ 
de V. Excia., a quem, segundo me de­
clarou o eminente Diretor Geral da Se-

O SR~-VIV ALDO LIMA - 11 .um 
confôrto o tcstemuqho d~ V. Excia. ~ 
modesta atliàçãÕ- dO- oradoi' na la·. Se­
ctetarin desta Casa; 

O Sr. Francisco Gallottti - V. 
celência permite tiro _aparte? 

lo -· • 

O SR. ·VIVALDO LIMA 
muita satisfação. 

Exibe c' demonstra, dêsse jdto, uma 
banc(!da, coin, talvez, inêdito ·exemplo, 
firme disposição d~ cxecutl]r um todí~ 
zia, subStituindo reprcsentàntes periódica­

Ex~ mente, senÍ· que~, da tal fiado ..._ supõe­
se se· Verifique qualquer,. .solução de • 
continuidãde fia rotina ou nas intitui· 

Com .ções realizadoras. · 
'-." .· 

O Sr. Franciscó ·qallotti - Visitei, 
também, ns obras~ .que se ... realizam no 
edificio do Senado. Com . olhos de . en~' 
genheiro, embora ltlOdcsto, desejo, · enl 
meu noine e OCV.ida(nente· ·autorizado 
pelo Partido Social Dem~)Crático. 

O SR. VIVALDO LIMA - Agra­
deço <lo nobre SelladOr Fiancisco Gal­
lotti us ~êxpressõcs .tão~ generOsas·- a 
respeí~o da·.;:~tU?S_ãq d~&te __ represer:!tan!c 
do Partido Trabalhista Brasileiro na 
Mesa do .Senado. ' - " 

O Sr . . Gomes de Oliveira V.Ex-· 
celeênc:ia da licença para um ·aparte? 

O SR. VIVALDO LIMA-- Com 
todo prazer. -

O Sr.'Gomcs.de "oÚvcir~ J ·j~ -a 
bancada do1 Partido Trabalhaista Brnsi: 
]eira, ontem .reunida, prestou a V. Ex­
celência, as_ homenagens a· que tem di­
reito, não só=comõ tirrí.do"s·no.Ssos mais 
brilhanteS comp"!nheiros e membrps des"­
ta Casa, como Pelo· seu trabalho à 
frente da Primeira ·secretafia do Senado. 
Hoje, só nàs poclçmos rejubilar com- a 

"conduimoS dêsSe modO, de nossa par~ 
te, o período ·que noS foi de~tu:acJo, 
de prccisanlcnte um aÍlo. 

·A piindpiô, como sempre aCoritece, 
tateamos o terrcnõ, apenas wndando~o 
cautelosamente, 

Idêias 'fascinantes de um palácio cor-­
porificavam-se. em perspectiyas de fa­
chadas soberbas, acompanhadas de pran-­
Chetas esclarecedoras de: ·_um interior tão. 
.vistoso quilo ~uncional.. que Cnvaidcçe~ · 
ria, comó ornamento próprio, a Capital 
da Rcpública ~ · · 

Idêias, iá arreÚ~idas de todo o en~ 
tusiasmo,+constititindo pilh'as de inati-tial 
custoso, fruto de Um coi:tcur.so, 'ã que 
concorreram ·idôneos e prestigiados ar~ 1 

tifices 'da _arquitetura moderna. 

Agor~, a-criãção· faustosa, afugentada 
pelo espectro de BrasiHa. jãz nos an .. 
gustiados espaços. do Arquiyo desta 
Casa. · 

Outras e· muitas outras inhumarnm-sc ·· 
~ambém naqu~la ijecrõpole de. papéis, 
a espera de curiosos historiadOres.. ·--, 

~ 
I 

,i 
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A Mesa. reconstituída então, exami~ 
nou 01> problemas em pau(a, traçando 
novas d\retri.zes. Sugere~ se enqu,1nto 
se . aguarda .a rculiciõ:ode do planalto, 
que os lustros prõximos acenam i> 
credulidade de um<t nação, logr<1.da des· 
d.e -·a· lnnd;:~çao d-esta República,· modih­
<:.ã:;ão de porte no Monroe tradicionrtl, 
que, sem alterar~lhe" scns;velmente as 
linhas originais, lhe desse ambiente e 
confórto, ,.;obretrldo, interior r_eajusta:do 
e mtstero. <ttribuintio-lh d" fato, dentro 
d~\S possibilidades, a destir.ação h:stôrica 
'le Scnê!do du Repú.Llica. se1Í1 esquece_r, 
a igun', das úrcns circund:.mtes urbani· 
zc.C~s e aliviadas de incontrohdo esta­
Cion3mento. 

do- Partido Trubaihistâ Brasileiro con-~ vares Sobral. Auxíli,;r Lrg.isl<ltivo, das­
gratu!am-se com V, Excelência pe~ se ''f', para ter ex?rdc·a na Gah 11ete! 
las homenagens que recebe no momeu~ do· Secretâri9 Ger<tl da Presidência. 
to. em· retribuição à operosidade com 1 ~ 

PORT AT;IA N. 0 13 DE 18 DE 

MARÇO I:E 19)7 

que· se conduziu no" momen'to na V Se~ Secretarin do Senado Federal, em H 
cr·etaria desta Casa. de .março de 1957:: -:'"'"_,Lui;; Nabuco 

Eis por que, em simese, télnto se tra~ 
balho!l e '>e movimenTou em todns os 
rec:~ntc-s elo ir~tponente cdific:o íâ dn· 
qucntc-n{lrio, 

O SR. V!VALDO"LIMA- Muito 
obr~gado a V. Excia. digno represen~ 
·rante do meu Estado e do P<.\rtido a 
que êliiJbcs pertencemos. Responderei 
·ao i\Oarte do meu nobre correligioná­
rio c!·:..>darando . qu tudo fiz, também. 
para aquela terra que me outCJrgou ·O 

m<m-.iato e me deu oportunidade de. ge· 
rindo a 1 a. · Secretaria do Senado, 
dei::õtr. igualmente, seu nome ligado 
a ta. S2c:rct;u·ia do Senado, deixar 
igu~lmcntc, .seu nome ligado a- esta 
Casu, I 

O Sr. Rtli Pal;ncira - O nobre ora~ 
úor da li anca para um aprte? ( Assen~ 

Transmuda~se, interna c extremilmCn- timcr:to do o'radQr) A bancada da Uni~ 
te, sem, contudo, prejudicttr-se em seu 1 ão D~mQcrática Nacional., <:~ssocía-se, 
as.?ecto arquitetô.'1tCO, que lhç emprestou com il maior satisfação às rnínih·sta-
0 artis~a rcnomac!-o a ser·.·:ço do nes- ções de aprêço c justiç;t a êltuação de 
Qllecíve-1 engenheirO militar Sousa Agui- V. Excia. como 1°. Secretárío desta 
ar, nos idas· de 1906, Casa. Todos somos testemunhas da 

A· alvenaria, em volta dó torrão, diz 
bêm do alcance da idéia em .marcha, 

Pross<'gue até ao cair da tarde, dia 
a dia, a faina de obreiros e-wer<1nçosos 
de concluir, dentro da vontade de uma 
Comissão Diretora, impaciente e vigi· 
lante, com Apolônio Sales it frente, 
em meiados do ano em curso, tudo 
que foi delineado no interêsse do bom 
f!J.ncionamento de uma Casa Legislativa 
de âmbito nacional. 

O recinto, entre outras dependênci;'ls, 
ostenta-se melhor Com a aparência e 
inst<1.lução adequadass- a um setor de de­
bates. 

Dentro de quatro oo· ·cinco rtleses, rC~ 
pito, de acórdo com as previsões, es­
tarilo concluídos todos os empreendi­
mentos programados, com os quais pas· 
sarã a funcionar, em condjções mais 
satisfatôria.s esta Casa, aguardando, sem. 
~nquietaçilo, a sua transferência para a 
definitiva séde na nova Capital da Re~ 
púb!ica. 

O SR. VIVALDO L!Mk- Com 
~spccial satisfação. 

inaneira eficiente com que V. Excelên· 
cia se conditziu, e ê de esperar que, 
aquêle que ora o substituem, prossi,.. 
gam nessa oOra de tanto ihteress~: para 
a Casa., o que deu Oportunidade de V. 
Excia. 

O SR. VIVALDO LIMA - Tam; 
bem agradeço à União Democrãtica Na~ 
cional .a manifestação do seu nobre in· 
térprete Senador Ruy Palmeir<l, que 
muito me cativott. Declaro ao nobre 
Colega, • repetindo o que Renan certa 
vez afirmou: «:Os mais belos pensa~ 
mentes .são os que não se escrevem». 

Queira aceitar, Senador Ruy Palmeira. 
minha grãtidão ao modb do meu cora-
çãO. - . . 

Prossigo, Sr ~ Presidente. 

Eis o que é possiveJ dizer nestas 
poucas e desataviadas pa!avras, à gui­
sa -de suscinta exposição de atividades de 
uma Secretaria prestigiada pdas demais 
figuras esclarecidas da Comissão Dire­
tora e por um plenário altamente repre~ 
sentativo. 

· Out:rossim. cumprimos o grato de~ 
O Sr. Alváro Adolpho - Corroboro ver de expressar 11osso reconheci· 

os apart-es que V. Exçia. acaba dere· mento pela colaboração emprestada 
ccber de vários colegas, louvando.Jhe por todos os dedicados servidores desta 
a ação como 19

• Secretário desta Casa. Casa, sem exceÇão, em particular no 
· · tocante à esfera legislativa, ou à admi~ 
· A passagem de V· Excia: pela Pri~ nistrativa, <loS-consagrados e dinâmicos 
meira Secretaria, assJnalou·se pelas "obras Isaac Bro\vn c. Luis Nabuco: ext<:>nsiVo 
clc reforma do Senado, a que se associou também ã .brilhante e combativa equipe 
o Dr: LUIZ Nabuco, ilustre D1retor Ge.:- de jornalistas que copõem a chamada 
ral da Secretaria desta Casa, Espera· bancada de I~orensa do Senado. 

Diretor Gewl.·. ; 

PORTARIA. N.o·~ DE !5 DE ··- '-.·. 
MARÇO.D~ 1957 

-~. ' ~ . . 
·.o D:r.etor-Geral. no uso. de .suas atri· 

buições, resolve designar Cláudia Adda 
Pas.serini, Oficial · Leg ·si ativo, classe 
''N", para ter~cxcrcício no Gabinete do 
3. 0 Se-cretário. 

Secretar <1 do Senado Federal. em 15 
de m<~rço 'de 1957_ .-Luiz Nabuco. 
Diretor Gerá!:- ::-

.f .. --

PORTARiA N. 0 9 DE !S DE 

MARÇÓ DE 1957 

O DiretOr_ Geral, no uso de suas atri~ 
bilições, resolv~ designar Vera de Al· 
V<lrenga Mafrél, Auxiliar Legislativo. 
classe "J", para ter exercício na Dire­
toria. de Pçsf>al. 

Secretaria do Senado Federal, em 15 
dc.:marçq:de 1957.- Luiz Nabuco. 
Di.rc-tor Ge>al. 

·PORTARIA N~0 IQ DE 18 DE 

'.~- MARÇO DE !957 

O Di.retor Geral, no uso· de suas -atri­
buições, resolve designar Maria Th'ere~ 
za Magalhães Motta, Amo1iar de Le­
gislativo,· cla$se "}", para ter exercício 
no Gabinete do Secretário da Presidên­
cia. 

Secretaria do Senado Federal, em 
18 de mãrço de 1957. btiz N abuco 

Diretor . Geral. 

. PORTARIA N. 0 11 DE 18 DE 

.MARÇO DE 1957 

O Diretor Gcrr.l. no uso de sttn~ atrf., 
hviçôcs, r:.:.solvc clc~ifJnar EJ;;"t<! Lorhl 
Coelho, Auxiliélr Lc>{('"lat vo, classe '"J", 
par;1 ter cxcrcicio na D:retcri<~ da Ui .. 
bl:otcca. 

Secretar· a 

18 de· màrço 

do Sen<:do 

de 1957, 
Diretor Geral.· 

~ 

PORTARIA N.' H 

MARÇO DE 

Federal. crn 

Luiz Na&uco 

DE· 18 DE 

1957 

O Diretor Ger;:!l, no/uso de suas ntri.o 
bt1ições resolve deG'Onat SyJvio Pinto 
de Carvalho, Auxili<.~r Legi ·hlt"vo, cl<ts .. 
se 'T', para ter exercido na Diretoria 
da Taquigraf:a r · 

Sccrc~ar:a do Senado Federal, em 

18 de março de 1957. - Luiz N,abuco 

Diretor Geral.' 

PORTARIA N.' 15 DE 18 DE 

MARÇO DE 1957 

O 'Diretor GCral, no uso de suas atri.­
buições, resolve trr~nsfcrir ErcHia Cruz 
da Fonseca, Oficial Legislativo, classe 
"L", da Diretoria das ComisSões para. 
a da ContabiLdadc. 

Secretaria 

18 de murço 

do Senado 

de!" 1957 ~-

- Diretor Geral •. 

Federa( em 

Lu i.: N ab-uco \ 

Rcpublica-sc por haver saído com in· 
correções: 

ATO DOoD!RETOR GERAL 

O Di.retor Geral, por despacho d<! 
9 do corrente, resolveu indeferir o Re· 
querimento n.o 9, de 1957, em que My .. 
rian Cõrtcs Greig, Oficial Legislativo, 
classe "L", sol:cira 3 dias de lícença 
por motivo de doença em pessoa da 
família e justificação de sua falta ao 
serviço no diu.1. 0 de fevereiro últ"mo. 

mos que essas obras, planejadas e em ~~ · ~ 
parte realizadas, continuem e seja.m ui~ 
timadns, para que o Senado venha a ter 
instalações compatíveis com o lugar que 
ocupa na vida brasileira. Receba, por­
tanto, .V. Excia. as congratulações da 
bancada do Pará, que se associa às 
hotnenagens que lhe são prestadas na ho­
ra er_n que deixa a la. Secretário. 

Er,a, Senhor Presidente, o que tinha 
a fazer com, de outro lado, as moscas 
saudações e votos âe feliz êxito à nova 
Comissão Diretora_, que também se apro ... 
veitarã, pela merecida recondução, das 
luzes, do tricÜninio e do espírito pUblico 
de V assa Excélência à testa dos seus 
trabalho. - (Mutio fJem. Palmas. pro-­
longadas}. 

O Diretor .Geral. no usO de suas atrl­
buiçõeS, ·resolve designar Antonieta Fur 
tado Rezende, - Auxiliar LeijiSlativo, 
classe- "]", para ter exercício na Dire· 
to;ia da Tp9uigrafia. Secretaria do S_gnado Federal, em 15 

de março de 1957. - ·Ni11on Borges 
Federal, em Seal - D,·retora do p . Secretaria· do Senado 

18 de 'março de ) 957, 
Diretor Geral.. 

Luiz N abuco essoal., 

. O SR. VIVALDO LIMA ---' Agra­
deço as _palavras de V. Excia. que ca~ 
tivam ao ex·· titular que. aqui está; ape~ 

SECRETARIA DO SENADO 
FEDE!!AL: 

.nas, fazendo sucinta exposição, na qaul, 
em seus derradeiros têrmos, se recon~ 
hece a atuação diligente e ·excepcional 
d~ homens de direção, como o infati­
gavel Dr. Luiz Nabuco, na obra em/ 
desenvolvimento. PORTARIÃ N.O 7 DE H DB 

, _O Se. Cunha Mello_- V. Excel~ncia . MARÇO DE !957 
da hcença para um aparte I · · · . , 
1
(nsscntímcnfo do Orador) -A bancada O Díretor Geral, usando de suas 

do Amazonas e tõdOs O.s comf,>anheiros atribuições, resolve designar Maria Ta· 

PORTARIA N,o 12 DE !S DE 

'M!,\RÇO DE 195! 

O Diretor .Geral, no uso de suas atri· 
buiçõ:eS, r~solve des:tgnar Zuleika de 
Castro Monteiro, Auxiliar Legislativo, 
classe "}':, para ter exercício na Dire .. 
toría ·d;,is Comissões. 

SeCretaria do Senado Federal, em 
18 de rnarço de 1957, -Luiz Nabuco 

_Pirct~r· ~~ral;, 

ATO DO. DIR.ETOR GERAL 

O Senhor Diretor Geral, por despa• 
cho de. 15 do corrente, deferiu o Re­
.qu_r~rimento ·n. 0 ·16, de· 1957; ·em qi11i~ 
M1ecio dos Santos ·Andrade, Of:cial 
Legislativo, cl<isse "0", solicita salário· 
família em relação ao .seu dependente 
Ana Vitória, nascida. etn 1.3 de jpneiro 
dêstc ano. 

Secretaria do Senado Federa), efu f S 

de rnarço_ de '1957~-... - Ninort Borgc~ 
Scal - _Diretora do Pessoal.1 

.. 
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